
Estado tie Mato Grosso 

Prefeitura Municipal de Rio Branco 
VALE DO CABAcAL 

GABINIETE DO PREFEITO 

2015 
P 

Av. Cerejeiras, 90- CE!' 78.275-000 -Rio Branco - MT 	 Fones:(65) 3257-1197 Rio Branco POE 
3257-1146 dias meihores 



Estado de Mato Grosso 
Prefeitura Municipal de Rio Branco 

VALE DO CABAcAL 
GABINETE DO PREFEITO 

INDICE 

LIVRO I - SISTEMA TRIBUTARIO MUNICIPAL 
DAS DISPOSIcOES PRELIMINARIES 02 

TiTULO I - DA LEGI5LAcA0 TRIBUTARIA 02 
CAPITULO 	I - DAS oIsposIcOEs GERAIS 03 

CAPITULO 	II 
- DA VIGENCIA, APLICAQAO E INTERPRETAçA0 DA 

LEGI5LAcA0 TRIBUTARIA 05 
TITULO II DA OBRIGAQAO TRIBUTARIA 05 
- CAPITULO 	I - DAS PISPOSIcOES GERAIS 05 
- CAPITULO 	Ii - DO FATO GERADOR 	 - 06 
- CAPiTULO iii - DO SUJEITO ATIVO 	- 	 - 06 
- CFiTULO IV - DO SUJEITO PASSIVO 	- 07 

CANTULO V - DA CAPACIDADE TRIBUTARIA 	- 07 
o  SFITULO VI - DA SOLIDARIEIMDE, 	- 	 - - 07 

4IPtPULQ 	VII - DO DOMICILIO TR1BUTARIO 08 
CAPITUIa - 	VIII - DA RESPONSABI LI DADE TRIBUTARIA 09 
SEçAO 	I -DASDISP05IcOE5GERAIS 09 

- SEQAO - 	 - 	 Ii - DA RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES 09 
- SEQAO 	III - DARESPONSABILIDADEDOSTERCEIROS 10 

SEcAO 	IV -DARE5PON5ABILIDADEPORINFRAçOES 10 
tITULO III - DO CREDITO TRIBUTARIO 11 
- CAPITULO 	I - DAS DIsP0SIçOE5 GERAIS 	 I 11 
- OAP1TULO 	11 - DA c0N5TITuIçA0 DO CREDITO TRIBUTARIO 11 

SEAO 	I - DOLANAMENTO 11 
SEçAO 	II - DASMODALIDADESDELANcAMENTO 13 

- CAPITULO 	Ill - DA SUSPENSAO DO CREDITO TRIBUTARIO 15 
- SEcAO 	I - DAS DisPOsiçOEs GERAIS 15 
- sEçAo 	II - DAMORATORIA 15 

SEçAO 	- 	 ill 
DA ATuALIzAçAO MONETARIA, MULTA E DOS JUROS DE 
MORA 15 

- SEçAO 	IV - DOPARCELAMENTO 16 
- SEcAO 	V -DODEPOSITO 17 
- SEQAO 	Vi -DAcEssAcA0DOEFEIT0sU5PENSIvO 17 
- CAPITULO 	IV - DA ExTINçA0 DO CREDITO TRIBUTARIO 18 
- SEQAO 	I - DAS DISPOSIQOES GERAIS 	 - - 18 
- SEQAO 	II  -DOPAGAMENTOEDERESTITUIQAO 	 - 18 

SEçAO 	III -DA0OMPENsAçA0EDATRAN5AçA0 21 
SEQAQ 	IV - DAREMISSAO 22 

- SEçAO 	V - DAPRESCRIQAOEDADECADENCIA 22 

- SEQAO 	VI 
- DAS DEMAIS FORMAS DE EXTINQAO DO CREDITO 

TRIBUTARIO  
- CAPITULO 	V -DAEXCLUSAODOCREDITO 
- SEcAO 	I -_DAB_DrsPosIçOEs_GERAIS  

SEQAO 	II -DAISENçAO  

Av. Cerejeiras, 90 - CE!' 78.275-000 - Rio Branco - MT 	Fones:(65) 324it97 Rio Branco por 
3257-1146 dias meihores 



Estado de Math Grosso 

Frefeitura Municipal de Rio Branco 
VALE D0cAEAcAL 

GABINETE DO PREFEITO 

SEcAO 	III -DAANISTIA 24 
TTULO IV - DAS INFRAcOEs E PENALIDADES 26 

CAPITULO 	I - DAS INFRAQOES 26 
CAPITULO 	II -DASPENALIDADES 27 

TITULO V - CADASTRO MUNICIPAL DE CONTRIBUINES 28 

CAPITULO UNICO 
INSCRIçA0, ALTERAçAO E EXCLUSAO DE DADOS 

GADASTRAIS 28 
LIVRO II - DOS TRJBUTOS MUNICIPAIS 30 
TITULO I - DAS DIsPosIcOEs LEGAIS 30 

CAPITULO CJNICO - DAS DISPOSIcOES GERAIS 30 
TITULO II 	. - DA COMPETENCIA TRIBUTARIA 	- 32 

CAPiTULO I - DAS DISPOSI9OES GERAIS 32 
CAPITULO II - DAS LIMITAOES DA COMPETENCIA DE TRIBUTAR 32 

TITULO III - DOS CADASTROS FISCAIS- 34 
CAPTULO I - DAS DISPOSIQOES GERAIS 34 
CAPITULO II - DA INSCRIcAO - No CADASTRO FiSCAL IMOBILIARIO 34 
CAP-IIULO-  flu - DA INScRIcAO NdttDASTRO FISCAL MOBILIARIO 37 

TiTIILOIV - - - - DOS IMPOSTOS 38 
- -: -- 

CAPITULOI 	- - 
- DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E 

TERRITORIAL URBANA 38 
SEQAO I - DA HIPOTESE DE INCIDENCIA E DO FATO GERADOR 38 
SEQAO II - DO SUJETIO PASSIVO .40 
SEQAO III - DA PLANTA GENERICA DE VALORES 40 

O IV - DA BASE DE CALCULO E DA ALIQUOTA 41 
O V - DO LANAMENTO E DA ARRECADAQAO 48 

V q - DA IMUNIDADE E/OU ISENQAO 50 
O VII -DASINFRAcOESEDASPENALIDADES 51 

CAPITULO II 
- . DO 	IMPOSTO 	SOBRE 	SERVIO 	DE 	QUALQUER 

NATUREZA 52 
sEcAo I - DA HIPOTESE DE INCIDENCIA E DO FATO GERADOR 52 
SEQAO II - DO SUJEITO PASSIVO 64 
SEcAO III - 	 - - BASEDECALCULOEAIJQUOTA 66 
SEQAO IV - DO LANQAMENTO E DA ARRECADAçAO 72 
SUBSEQAO I - LANQAMENTO FOR OFICiO 73 
suBSEcAo II - LANçAMENT0 POR DECtARAçAO 74 
suBsEcAo III - LANAMENTO POR HOMOLOGAQAO 74 
SUBSEQAO IV - LANQAMENTO FOR ESTIMATIVA 	- 	 - 74 
SUBSE9AO V - LANAMENTO POR ARBITRAMENTO 	- - - -- 	 - - 75 
5EcAO V - DAS IMUNIDADES E DAS ISENQOES 79 
SEQAO VI - DAS INFRAQOES E DAS PENALIDADES 80 

CAPITULO III 
- DO IMPOSTO SOBRE TRANSMISSAO INTER-VIVOS DE 

BENS IMOVEIS E DE DIREITOS REAlS A ELES 
RELATIVOS 

81 

SEçAO I - DA HIPOTESE DE INCIDENCIA EDO FATO GERADOR, 
SEQAOII - DANAOINCIDENCL 	 'V 
sEçAo III - DOS CONTRIBUINTES 

Ay. Cerejeiras, 90 - CEP 78.275-000 - Rio ]Branco - MT 	 Fones:(65) 3257-1197 
	

itic, l$rziiicci por 

	

3257-1146 
	

di as lily1 ho rc 



Estado de Mato Grosso 
Prefeitura Municipal de Rio Branco 

VALE DO CABAAL 
GABITNETE DO PREFEITO 

SEçAO IV - DA BASE DE CALCULO EDAS ALIQUOTAS 83 
sEcAov -DAARREcADAcA0D0IMP05T0  84 
SE9AO VI - DA RESTITuIçA0 DO IMPOSTO 84 
SEçAO VII 	- - DAS IMPUGNAçOES E DOS RECURSOS 85 
SEQAO VIII 	- DAS OBRIGAçOES DOS SERVENTUARIOS DA JUSTIQA 85 

TITULO IV -DAS TAXAS 86 
-- W CAPITULO I TAXA DE SERVIQO PCJBLICO 86 

sEçAo UNICA - DA TAMLDE SERVI9O DE COLETA DE LIXO 86 
SuBsEçAoI - DA HIPOTESE DE INCIDENCIA E DO FATO GERADOR 	- 86 
SUB9O II - DO SUJEITO PASSIVO  87 
SUBSEQAO III - DA BASE DE CALCULO.E DAALIQIJOTA 87 
suasEçAo IV - DO LANQAMENTO E DAARRECADAAO 87 
SUB%9AOV -DASISENQOES 	 - I - 88 
suSsEcAo VI - DAS INFRAQOES E DASPEJALIDADES 88 

- 	 CAPITULOII -DATAXAPARALICENQA 89 
- 	

- 

acAqd 
- DA TAXA DE LICENA PARA LQCAUZAQAO E 

FUNCIONAMENTO 	- 	 - 	 - -- 89 
sUBSEcAOJ -DAHIPOTESEDEINCIDENCIAEDOFATOGERADOR 89 
SUBSEQAO Il -DO SUJEITO PASSIVO 90 
SUBSEQAO III - DA BASE DE CALCULO E DAALIQUOTA 91 
SuBSEQAO IV - DO LANAMENTO E DA ARRECADAQAO 
SUBSEQAOV  -DASISENQOES 92 
SUBSE9Aö4 - DAINFRAQAb E DA PENALIDADE. 

SEçAO II 
- DA TAXA DE LICENA PARA FUNCIONAMENTO EM 

I-IORARIO ESPECIAL  
93 

SUBSEçAO I - DA HIPOTESE DE INCIDENCIA E DO FATO GERADOR.- 93 
SUBSEQAO II - DO SUJEITO PASSIVO 94 
SUBSEQAO III -DA BASE DE CALCULO E DA ALIQUOTA 94 
SUBSEQAO IV  -DOLANQAMENTO E DAARRECADAcAO 95 
SUBSEQAO V -DAS INFRAcOES  E DAS PENALIDADES 95 

- 

sEcA0 III 	-- 

- DA TAXA DE LICENA PARA vEIcuLAçAo DE 
PUBLICIDADE EM GERAL  

SUBSEQAO I - DA HIPOTESE DE INCIDENCIA E DO FATO GERADOR 95 
5uBSEçAO II -D&SUJEITO PASSIVO  95 
SUBSEQAO Ill - DA BASE DE CALCULO E DA ALIQUOTA 96 
SUBSEQAO IV - DO LANQAMENTOE DA ARECADAQAO 96 
SuB5EçAOV -  DASNOAOINCIDENCIA 	 - 97 
SUBSEQAOVI -DASINFRAcOESEDASPENALIDADES 	-- 	 - -98 

sEçAO•IV 
- DA TAXA DE UCENA PARA COMERCIO EVENTUAL CU 

AMBULANTE  99 

Av. Cerejeiras, 90 - CEP 78.275-000 - Rio Branco - MT 	Fones:(65) 3257-1197 Rio Branco por 
3257-1146 dias meihores 



Estado tie Mato Grosso 
Prefeitura Municipal de Rio Branco 

VALE DO CABAAL 
GABINETE DO PREFEITO 

SUBSEQAO I - DA HIFOTESE DE INCIDENCIA E DO FATO GERADOR 99 
SUBSEQAO II - DO SUJEITO PASSIVO 100 
sussEcAo III - DA BASE DE CALCULO E DA ALEQUOTA 100 
SuBSEcA0 IV - DO LANQAMENTO E DA ARREcADAçAO  100 
SUBSEQAOV -DASISENQOES 101 
SUBSEQAOVI - INFRAcOES E PENALIDADES 102 

SEçAO V 
- DA TAXA DE LICENQA PARA APR0vAcA0, EXECUçAO a 

OBRAS E4INSTALAQAO PARTICULAR 102 
SUBSEQAO I - DA HIPOTESE DE INCIDENCIA EDO FATO GERADOR 102 
SUBSEQAOII - DOSUJEITOPASSIVO 103 
SUBSEcAO III - DA BASE DE CALCULO.E DAALIQUOTA 103 
suasEcAo IV - DO LANQAMENTO E DAARREcADAcAO 104 
SSEçAO'F -DA5IsENçOES 104 
$UBSEcAO VI - DAS INFRAQOES E DAB PENAUDADES 104 - 	- 

- ISEc5AOVI 
- DA TAXA DE ucENçA PARnQCUPAcAO DE SOLO NAS 

VIAS E LOGRAIIQUROS PULICOS 105 
SLJBSEcAO I - DA HIPOTESE DE INCInENeJA EDO FATO GERADOR 105 

-LJSEcAO II - DO SUJEITO PASSIVO 106 
SUE$EQOJII - DA BASE DE CALCULO E DAAL1QUOTA 106 
SUBSEcAO IV - DO LANQAMENTO E DAARRECADA9AO 106 
SUBSEQAOV -DASISEN9OES 107 
SUBSEQAO VI - DAS INFRAcOES  E DAB PENALIDADES 107 
SEçAO VII  - TAXA DE LICE NA SANITARIA 107 
SUBSEQAOI - DA HIPOTESE 	INCIDENCIA E DO FATO GERADOR DE 107 
suBsEcAo II - DO SUJEITO PASSIVO 108 
SuBsEçAO III - DABASEDECALCULOEDAALIQUOTA 109 
suBsEcAo IV -DO LANQAMENTO E DAARRECADAQAO 112 
suBSEcAov -DA5IsENcOES 113 
SUBSEQAO VI -DAB INFRAcOE5 E DAS PENALIDADES 113 

SEQAO VIII 
-TAXA DE LICENA PARA TRANSPORTE DE PASSAGEIRO 

E CARGAS 113 
SUBSEQAO I - _-_DA HIPOTESE DE INCIDENCIA E DO FATOGERADOR 113 
SuBSEcAOII ThOSUJEITOPASSIVO 114 
SuBSEçA0 III - DR BASE DE CALCULO E DA ALIQUOTA 114 
SuBSEcAO IV - DO LAN9AMENTO E DA ARRECADAcAO 114 
SUBSEQAOV -DASISENQOES 	-- 	- - 115 
5uB5EcAOVI -DAB INFRAçOES E DAS PENAL IDAIDES 	- 115 
5EçAO IX - TAXA DE LICENA PARA ABATE DE ANIMAlS 	- 116 
suBSEçAo I - DA HIPOTESE DE INCIDENCIA E DO FATO GERADOR 116 
SuBSEcAO II -DO SUJEITO PASSIVO 116 
SUBSEcAO III - DA BASE DE CALCULO E DAALIQUOTA 116 
SUBSEQAOIV -D0LANcAMENTOEDAARRE0ADA9AO 116 
SuBSEçAO V -DAS ISENçOE5 	 I 
SUBSEQAO VI - DAS INFRAcc5E5  E DAS PENALIDADES 

TITULO V - DAS CONTRIBUIçOES 
CAPITULO I - DA c0NTRIBUIçA0 DE MELHORIA tV%} 

Av. Cerejeiras, 90 - CEP 78.275-000 - Rio Branco - MT 	Fones:(65) 
	

141,. Branco Imr 
dias meihores 



Estado de Mato Grosso 
Prefeitura Municipal de Rio Branco 

VALE DO CABAAL 
GAMETE DO PREFEITO 

SEçAO I DA HIPOTESE DE INCIDENCIA EDO FATO GERADOR 117 
SEcAO II - DO SUJEITO PASSIVO 119 
SEQAO III - DA BASE DE CALCULO E DAALIQUOTA 119 
SEçAO IV - DO LANAMENTO E DA ARRECADA9AO 120 
sEçAov -DAINFRAçAOEDAPENALIDADE 121 

- 
CAPITULO II 

-DA coNrRIBuIçAo PARA 0 CLJSTEIO E SERVI0 DE 
ILUMINAQAO PUBLICA 121 

SEQAO I - DA HIPOTESE DE INCIDENCIA E DO FATO GERADOR 121 
SEçAO II - DO SUJEITO PASSIVO 122 
SECQ III - DA BASE DE CALCULO E DAALFQUOTA 122 
SEQAO IV - DO LANQAMENTO E DAARREcADAçA0 123 
SEQAOV -DAI5ENcAO 	 - 	-- 124 
SEQAOVI - DASPENALIDADES 	 - 

LIVRO III - DO PROCEDIMENTO FISCALTRIBUTARIO 125 
- CAjZJLo I - DA ADNTINISTRAcAO TRIBIJ -TARIA 125 

- 	sEctl -DACONSULTA 	- 	- 125 
SEQOA 	I  - DA FISCALIZAQAO 	- 	- 	- -  127 
SEQAOiII. - DAS CERTIDOES 131 
sEçAoiv-  -DAbJ\/IDAATIVATRIBUTARIA 132 
CAPITULO -Il - DO PROCESSO FISCAL TRIBUTARIO 136 
sEçAoI -DAIMPuGNAçAO  136 

SEQAOII 
- DA NOTIFIcAçA0 FISCAL, DO AUTO DE INFRAçAO E DA 

AFREENSAO  137 
SEQAO III  -DOTERMODEAPREENSAO 139 

- sEçAOIv  -DADEFESA  140 
SEQAO V - DAS DILIGENCIAS 141 
sEçAovl -DOS PRAZOS 141 
SEQAO VII - DA PRIMEIRA INSTANCIA ADMINISTRATIVA 141 
SEçAÔVIII - DA SEGUNDA INSTANCIA ADMINISTRATIVA  141 
SEQAO IX - - DA EXECucAO DAS DECISOES FISCAIS 143 

- CAPITULO 	III - DOCONSELHO DE CONTRIBUINTES 143 
- sEçAo - 	I - DA COMPET#KCIA E cOMFOSIcAO 143 

SEçAO 	II - DOJULGAMENTO 144 

SEQAO 	III 
- OAS DEMAIS NORMAS CONCERNENTES A 

ADMINISTRAQAOTRIBUTARIA  144 
LIVRO IV - DISPO5IcOES FINAlS _________- 145 

[ARTEINTEGRANTE - TABELAS DE I A XI 	- 	 - 	- 

Av. Cerejeiras, 90 - CEP 78.275-000 - Rio Branco - MT 	Fones:(65) 325t4197 Rio Branco por 
3257-1146 dias meihores 



PPROVAPO 
Sala das SeSSOeS 

EM S 
f)esrrefeitura Municipal de Rio Branco 

Estado de Mato Grosso 

VALE DO cABAçAL 
GABTh4ETE DO PREFEITO 

LEI COMPLEMENTAR N. 011/2015. 

INSTITUI 	0 	CODIGO 	TRIBUTARIO 
MUNICIPAL F ESTABELECE NORMAS 
GERAIS OF •DIREITO TRIBUTARIO 
APLICAVEIS AO MUNICIPIO DE RIO 
BRANCO, ESTADO DE MATO GROSSO E 
DA OUTRAS PROVIDENCIAS 

ANTONIO XAVIER DE ARAUJO, Prefeito do Municfpio de Rio Branco, Estado de 
Matq- Grosso, no usa de suas atribuiçoes conferidas por lei, faz saber que a 
Cam&a Municipal de Vereadoreé, aprovou a-  -ele sanciona a seguinte Lei 
:Complementar: - - - - 

LI VRO I - 	
- 	 SISTEMA TRIBUTARIO MUNICIPAL 

- 	 DIsPoslçAo PRELIMINAR 

Art. 1 0  - Esta Lei Compiementar institui a Código tributario do MunicIpia, que 
dispOe sabre a disciplina das atividades tributárias e regula as relaçOes entre o 
contribuinte e o fisco municipal decorrente da tributaçao e sabre a fato gerador, a 
incidéncia, a aliquota, a lançamento, a cobrança e a fiscalizaçao dos tributos 
municipais, estabelecendo normas de direito tributãrios a eles pertinenteA, tendo a 
denominaçao de "CODIGO TRIBUTARIO DO MUNICIPIO DE RIO BRANCO - 
MT". 

Art 20  - Aplicam-se, as relaçoes entre a Fazenda Municipal e as contribuintes, as 
normas gerais do Sistema Tributario, obedecendo aos mandamentos oriundos da 
Constituiçao Federal, do COdigo Tributário Nacional, de demais leis 
complementares, das resoluçOes do Senado Federal, da legislaçao estadual, da 
Lei Organica Municipal, do COdigo de Postura e demais Lei Municipal, e de 
Legislaçaa Complementar posterior que as modifiquem, bem como, as 
posicionanientos doutrinários e jurisprudenciais atuals do segmento. - - - 

TITULOI 
DA LEGI5LAçAO TRIBUTARIA 

CAPITULOI 
DAS DIsPosIçOEs GERAI__J  
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Art. 3° - A expressao "Iegislação tributária"compreende as leis, os decretos e 
as normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e 
relaçoes juridicas a eles pertinentes. 

§ 1 0  - 0 conteUdo e o alcance dos decretos restringem-se aos das leis em função 
das quals sejam expedidos. 

§ 20  - São consideradas normas complementares das leis e dos decretos: 
I - os atos normativos, tais como, portarias, circulares, instruçOes, avisos e ordens 
de serviço, expedidos pelas Autoridades Administrativas Municipâis competentes, 
encarregados da aplicaçao da Legislação; 	- 
If - as decisoes dos ôrgaos singulares ou c9letivos de jurisdição administrativa a 
qiW a Iei atribua eficacia normativa; 	- -- 
Ill - * convêriios celebrados pelo MunicIpio corn a Uniao, o Estado, o Distrito 

-Fecleralou outros Municipios. 	 - 
- 1,as-pr4ticas  reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas; 

CAPITULOII 
DA1GENCJA, APLIcAcAO E INTERPRETAçA0 DA LEGISLAçA0 

TRJBUTARIA 

Art. 40  - A legislaçao tributária Municipal tem aplicacao dentro da zona limitrofe do 
território do MunicIpio e estabelece a relaçao jurIdico-tributária no momento em 
que tiver lugar o ato ou fato tributável, salvo disposiçao em contrário. 

Art. 50  - Somente através de lei pode-se estabelecer: 
I - a instituiçao de tributos, ou a sua extirição; 
II - a majoraçao de tributos, ou a sua reduçao; 
III - a clefiniçao do fato gerador e do respectivo sujeito passivo da obrigaçao 

IV - a fixação da aIIqyota do tributo e da sua base de cálculo; 
V - a cominaçao de penalidades para as açOes ou omissOes contrárias a seus 
dispositivos, ou para outrs infraçoes nela definidas; 
VI -as hipôteses de susj3ensao, extinção e exclusao de creditos tributérios, ou de 
dispensa ou reduçao de penalidades.  

§ 1 0  - Entende-se por majoraçao do tributo, a modificaçao de sua base de câlculo 
que imorte em torná-lo mais oneroso. 

§ 20  - Nao constitui majoraçao de tributo a atualizaçâo do valor monetãrio da 
respectiva base de calculo. 	 on 
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§ 30 - A tel que prever hipoteses de suspenso, exclusao e extinçao de créditos 
tributários, bern como de dispensa ou reduçao de penalidades, previstas no inciso 
VI do caput deste artigo: 

- não podera prever tratamento desigual entre os contribuintes que se encontrem 
em situaçao equivalente, 
II - devera observar o disposto na lei de diretrizes orçamentarias sobre alteraçoes 
na legislaçao tributaria, 
Ill - devera estabetecer normas de dernonstraçao do efeito, sobre as receitas e 
despesas, decorrente dos beneficios concedidos. 

§ 40 - o tributo sornente terá Iançamento ou arrecadaçäa se a lei que o institua ou 
o rnjore, estiver corn plena eficãcia no inicio do respectivo exercIcio. 

- Art. 
?: 0 Poder Executivo Municipal devera observar as seguintes critérios, par 

ocao de regular as leis que versern sobre matéria tributäria de competência do 

I- a&normas constitucionais vigentes; 
II - as norras gerais estabelecidas no Codigo Tributario Nacional e na legislaçao 
tributária federal; 
Ill - as disposiçOes deste COdigo e dernais leis municipais. 

Paragrafo Unico - 0 conteUdo e o atcance dos regulamentos somente podem se 
rëstringir as disposiçOes das leis, em função ou par deterrninaçao das quais 
tenharn sido expedidos, näo podendo, em especial: 

- dispor sabre matéria não prevista em lei; 
II - acrescentar ou ampliar disposicOes legais; 
Ill - suprimir ou limitardisposiçoes legais; 
IV - interpretar a lei de modo a restringir ou ampliar o alcance dos seus 
dispositivos. 

Art. 70 .Avigencia, no espaço e no tempo, da legislaçao tribütãria rege-se pelas 
disposiçOes legais aplicaveis as normas juridicas em geral, ressalvadas as 
disposiçdes do Livro Segundo, T1tulo1, Capitulo It do Codigo Tributaria Nacionat 

Art 80  - Esta lei vigara no Municipio, dentro dos Iim)tes de seu temtorio, e fora do 
respectivoternitorio, nos limites em que he reconheçam extraterrit6rialidade, - os 
convénios de que participem, ou do que disponham esta ou outras leis de normas 
gerais. 

Art. 90  - A lei entra em vigor na data de sua publicaçao, ou depois de decornido a 
periodo de vacância, a contar da data da publicaçao nela estabelecido, salvo os 
dispositivos que: instituam ou majorem tributos, definam novas hipoteses 
incidencia e extingarn ou reduzam isençoes, que so produzirao efeitos arj 
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1 0  (primeiro) de janeiro do ano seguinte, exceto disposiçao legal mais favoravel ao 
contribuinte. 

Art. 10 - A legislaçao tributária aplica-se imediatamente aos fatos geradores 
futuros e aos pendentes, assim compreendidos aqueles cuja ocorrOncia tenha se 
iniciado,mas nao wftejq completa, nos termos do artigo 19 deste Codigo. 

Art. 11 -A tel é aplicavel a atoou fato pretérito: 
I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, exciulda a 
aplicaçao de penalidade a infraçao dos dispositivos interpretados; 
II - tratandose de ato näcr definitivamente julgado: 
a) deixe do defini-lo coma infraçao 
b) qüando deixe do trata-lo como contrário a - qualquer exigOncia de açao ou 

- omis&o, desde quo nao tenha sidp-fraudulènt&énao tenha implicado em falta de 
è himento de tributo; 	 - 

c quando ]he comine penalidade merias evera, qua a prevista na lei vigente ao 

Art. 12 Niaplicaçao da Iegislação tributária são admissIveis quaisquer métodos 
ou processos de interpretaçao, observado o disposto neste CapItulo. 

§ 1 1  - Inexistindo disposiçao expressa, a autoridade competente utilizará para 
aplicar a legislaçao tributãria, sucessivamente, na ordem indidada: 
I - aanalogia; 
II - Os principios gerais de direito tributário; 
Ill - as princIpios gerais de direito pUblico; 
IV - a equidade. 

§ 2° - A aplicaçao da analogia não poderá resultar na exigéncia do tributo não 
previstomJei. 

§ 30  -Aäplicaçao da equidade nao poderá resultar na dispensa do recolhimento 
do tributo devido 

Art 13 - Os principios gerais de direito privado ut!Ilzam-se para pesquisa da 
definiçao, do conteüdo e do alcance de seus institutos, de conceitos e formas, 
mas não para definiçao dos respectivos efeitos tributários. 

Art 14 - A lei tributária não pode alterar definiçao, o conteUdo e o alcance de 
institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou 
implicitamente, pela Constituição Federal, pela Constituiçao do Estado e pela Le'r 
Orgânica do Municiplo, para definir ou limitar competéncias tributárias. 
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Art 15 - A lnterpretaçao da legislaçao tributhria deve ser realizada literalmente 
sempre que disporiha sobre: 
I - suspensão, exclusao ou extinçäo do crédito tributário; 
II - outorga dãisençao; 
Ill - dispensa do'cumprimento de obrigaçOes tributãrias acessórias. 

Art 16 - A Interpretaçao 'da, legislaçäo tributária deve ser realizada de maneira 
mais Iavoravel ao infratoç no que se refere a deflniçao de infraçöes e a 
corninaçao de penalidades, no caso de düvida quanto: 
I - a capitulaçao legal do fato; 
II - -,a natureza ou as circunstâncias rnateriais do fato; a natureza ou a extensäo 
doseus efeitos; 
Ill - putoria, imputabilidade ou punibilidade; 	- 

- lV 	flatureza da penalidade aplicável ou asua4raduação. 

0BRIGAcA0 TRIBUTARIA 
CAPITULOI 

DIsP08IçOES GERAIS 

Art 17 - A obrigaçao tributâria é class ificada ern: 
I - obrigaçao tributária principal; 
II - obrigaçao tributária acessória. 

§ 1 0  - Obrigaçao tributaria principal e a que nasce corn a ocorréncia do fato 
gerador, tern por objeto o recolhirnento de tributo ou penalidade péáuniária e 
extingue-se juntarnente corn o credito dela decorrente. 

§ 20  - Obrigaçao tributária acessória é aquela que se dá em face da legislacao 
tributária e tern por objeto a prática ou abstençao de ato nela previsto, relativo ao 
lançamehto, cobrança e fiscalizaçao dos tributos. 

§ 30  - A obrigação acessôria, pelo simples ato da sua inobservância, converte-se 
em obrigaçao principal relativamente a penalidade pecuniária. 

CAP1TULOH 
FATOGERADOR 

Art. 18 - 0 fato gerador da obrigaçao tributária principal é a situaçào definida 
nesta lei corno necessária e suficiente para justificar o lançamento e a cobrança 
de cada um dos tributos do MunicIpio.  

Art. 19 - 0 fato gerador da obrigaçao acessôria e qualquer situaçäo que, na' 
da legislaçao aplicável, imponha a prática ou a abstençao de ato que 
configure obrigaçao principal. 
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Art. 20 - 0 lançamento do tributo e a definiçao legal do fato gerador são 
interpretados independeritemente, abstraindo-se: 

- da vaIidade juridica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes, 
responsáveis ou terceiros, bern corno da natureza do seu objeto ou dos seus 
efeitos; - 
II - dos eeitos dos fatos efetivamente ocorridos. 

Art 21 - Salvo disposiçao em contráriq considera-se ocorrido os fatos geradores 
e existentes os seus efeitos: 
I - tratandose de situaçao de fato, desde o momentQ em que se verifiquem as 
circunstâncias materials necessárias a que produzam os efeitos que normalmente 
the sn brônrins 	 - - 

de situação juridica, desdec mornento em que ela esteja 
constitulda, nos termos do direito aplicável. 

CAPITULO Ill 
DO SUJEITO ATIVO 

Art.:  22 -0 sujeito ativo da obrigação tributária 6 o municipio de Rio Branco, 
pessoa jurIdica de direito pUblico interno, titular da competéncia para instituir, 
Iançar, arrecadar e fiscalizar os tributos previstos neste Côdigo, na Constituiçao 
Federal, no Codigo Tributârio Nacional, na Constituiçao Estadual e na legislaçao 
tributaria pertiriente 

§ 1 0  - A competência tributária não 6 passivel de delegaçao, com exceçao das 
funçoes de fiscalizacao, execuçao de leis, serviços, atos e decisoes 
administrativas em matéria tributaria, que são atribuidas a outra pessoa juridica 
de direito: püblico. 

§ 20  - 0 cornetimento, para pessoa juridica de direito privado, do encargo ou 
funçao de arrecadar tributos, não e corisiderado delegaçao de competéncia 

CAP'LTULO IV 
DO SUJEITOPASSIVO - 	- 

Art. 23 - Sujeito passivo da obrigaçao principal é a pessoa obrigada - ao 
pagarnento de tributo ou penalidade pecuniária. 

Parãgrafo Unico - 0 sujeitopassivo da obrigação principal diz-se: 
I - contribuinte, quando tenha relaçao pessoal a direta corn a situação que 
constitua o respectivo fato gerador; 
II - responsável, quando, sem revestir a condiçao de contribuinte, sua obrig 
decorra de disposiçao expressa em lei. 	 ;: 
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Art 24 - Sujeito passivo da obrigaçao acessOda e a pessoa obrigada a pratica ou 
a abstençao de atos discrimiriados na legislaçao tributâria do Municipio, que nao 
configurem obrigaçao principal de tributo Cu penalidade pecuniária. 

Art. 25 - 0 sujeito passivo, quando convocado, fica obrigado a prestar as 
declaraçOes solicitadas pela autoridade administrativa que, quando julgá-las 
insuficientes Cu imprecisas, poderá exigir para que sejam completadas Cu 
esclrenirIns 	 - 

Art. 26 -"N.bapacidade tributária passiva independe: 
- da capacidade civil das pessoas naturals; 

II - de encpntrar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem privação ou 
Iimitacao do exercIclo de atividades civis, comerciais ou profissionais ou da 
administracao direta de seus bens e negócios; 
Ill - de estar a pessoa juridica regularmente constituida, bastando que configure 
uma unidade econOmica ou profissional. 

CAPITULOVI 
DA SOLIDARIEDADE 

Art. 27 - São solidariamente obrigadas: 
- as peQsoas que tenham interesse comum na situaçäo que constitua o fato da 

obriaacao orinciial 
II - as pessoas expressamerite designadas por lei; 
Ill - todos os que, pbr-qualquer melo ou em razão de oficio, participem ou 
guardem vInculo ao fato gerador da 5brigaçao tributária. 

§1 1  - A  solidariedade nab comporta benelIcio de ordem. 	- 	- - 	- 

§ 20  - A solidariedade subsiste em relaçao a cada urp dos devedores solidàrios, 
ate a extinçao do credito fiscal. 	 cJ\ 
Art. 28 - Salvo disposiçao em contrãrio, São OS seguintes Os efeitos da 
solidariedade: 
I - o pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos demais; 
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II - a isençao ou remisso de crédito exonera todos os obrigados, salvo se 
outorgada pessoalmente a urn deles, subsistindo, neste casa, a splidariedade 
quanto aos dernais pelo saldo; 
Ill - a interrupçäo da prescrição, em favor ou contra urn dos obrigados, favorece 
ou prejudica os'demais 

CAPITULO VU 
DOtOMICILIO TRIBUTARIO 

Art 29 - Na falta de eleiçao, pelo contribuinte ou responsável, de dornicilio 
tributário, pars as fins desta Id, considera-se como tal: 
I -quanto as pessoas fisicas, a sua residericia habitual ou, sendo esta incerta cm 
desäonhecida, o centro habitual de suaatividacte no território do Municipio; 
If -cuanto as pessoas ju rid icas de direitopriVadoou as firmas individuais, a lugar 
4e a

l-4,
Øaestabelecimento situado no trritOrio do MunicIplo; 

as pessoas juridicas de di( eito pubilco, -qualquer de suas repartiçOes 
r?oterrit&Fo do Municiplo. 

§ 1° -Qfldo nao couber a apticacao das regras previstas em quaisquer dos 
incisos dête artigo, considerar-se-á como dornicIlio tributário do contribuinte ou 
responsável a lugar da situaçao dos bens ou da ocorréncia dos atos que derern 
origern a obrigaçao. 

§ 20  - A autoridade administrativa pode recusar o dornicIlio eleito, quando 
impossibilite au dificulte a arrecadaçao ou a fiscatizaçäo do tributo, apflcàndo-se 
entäo a regra do parágrafo anterior. 

§ 30 - Os contribuintes comunicaräo a repartiçao competente a mudança de 
domicIliono prazo mâxirno de 30 (trinta) dias. 

§ 40 - Q dornicIlio fiscal e o nUrnero de inscriçäo respectivo seräo obrigatoriamente 
consignados nos documentos e papéis dirigidos as repartiçOes fiscais do 
Municipio. - 

	

CAP1TULOVIII 	- - - 
DA RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA 

sEcAoI 
DAS DlsposlçOEs GERMS 

Art. .30 - Sem prejuIzo do disposto neste CapItulo, a lei pode atribuir de modo 
expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada 
fato gerador da respectiva obrigaçao, excluindo a responsabilidade do contribuin 
ou atribuindo a este, em caráter supletivo, o cumprirnento total ou parcidtd 
referida obrigaçao.  
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SEçAO II 
RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES 

Art 31 - 0 disptsto nesta seçäo se aplica por igual aos créditos tributários 
definitivamente constituidos ou em curso de constituiçáo a data dos atos nela 
referido, e aos constituIdos posteriormente aos mesmos atos, desde que relativos 
as obrigaçOes.tributárias surgidas ate a referida data. 

Art. 32 - Os crOditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja a 
prbpriedade, a dominio ütiI ou a posse de bens irnoveis, bern corno, relativos a 
taxas pela prestacao de serviços refererites a tais bens ou a contribuiçOes de 
meIMria, sub-rogam-se na pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando 
c6nptedo titulo a prova de sin quitaçâo. - - 

co - No caso de 
	

pUblica, a sub-rogaçao 
respectivo preço. 

Art 33:-'Sao pessoalmente responsaveis 
- o adqUirente ou rernitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou 

remidos; 
II - o sucessor a qualquer titulo e o cônjuge rneeiro, pelos tributos devidos ate a 
data da partllha ou adjudicacào, limitada esta responsabilidade ao montante do 
quinhäo, do legado ou da meaçäo; 
Ill - a espótio, pelos tributos devidos pelo "de cujus" ate a data da abertura da 
sucessao. 

Art 34 - A pessoa jurIdica de direito privado que resultar da fusao, transformação 
ou incorporaçao de outra e responsável pelos tributos devidos pelas pessoas 
jurIdicasds direito privado fusionadas, transformadas ou incorporadas, ate a data 
do respectivo ato. 

§ 1 0  - 0 disposto neste artigo se laplica aos casos de extinçao de pessoas 
juridicas de direito privsdo, quando a exploraçao da respectiva atividade seja 
continuada P01 qualquer socio rernanescente, au seu espolio, sob a mesma ou 
outra razäo social ou firma individual. - - - 

§ 20  - A pessoa fisica ou jurIdica de direito privadd que adquirir de outra, par 
qualquer titulo, fundo de cornércio ou estabelecimento comercial, industrial ou 
profissional e continuar a respectiva exploraçao, sob a mesma ou outra razäo 
social ou sob firma ou norne individual, responde pelos tributos, relativos ao fund 
cu estabelecimento adquirido, devidos ate a data do ato: 

- integralmente, se a alienante cessar a exploracao do comércio, indóstrt 0 

atividade; 
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II - subsidiariamente corn a alienante, so este prosseguir na exploraçao ou iriiciar, 
dentro de 6 (seis) rneses a contar da data da alienaçao, nova atividade no rnesmo 
ou em outro ramo de comércio, indUstria ou profissao. 

5EçAO iii 
DA -RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS 

Art. 35 - Nos casos de impossibilidade de exigëncia do curnprimento da obrigaçao 
principal pelo contribuinte, respondem solidariamente corn este, nos atos que 
intervierem ou pelas omissOes de quo forem responsáveis: 
I - as pals, pelos tributos devidos par seus filhos rnenores; 
II m4t6s tutores ou curadores, pelos tributos devidbs pelos seus tutelados ou 
curat$lados; 
IR-os-administradores de bens de4erceiros, pelós:tributos devidos por estes; 
1V-dinventariante, pelostributas dvidos pelo espalio; 

- ( &%Iridico e a cornissArio, pelos tributos devidos pela massa falida ou polo 

VI -  os1aeliaes, escrivaes e demais serventuários de ofFcio, pelos tributos 
devido -peios atos praticados por eles, ou perante eles, em razão do seu oficio; 
VII - as sócios, no caso de Iiquidaçao de sociedade de pessoas. 

Parágrafo Unico - 0 disposto neste artigo so so aplica, ern rnatéria de 
penalidade, as de caráter moratôrio. 

Art. 36 - São pessoalrnerite responsáveis pelos creditos correspondentes as 
obrigaçOes tributarias resultantes de atos praticados corn excesso de poderes ou 
infraçao de lei, contrato social ou estatutos: 

- as pessoas referidas no artigo anterior; 
II - Os mandatários, prepostos e empregados; 
Ill - as rdiretores  gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito 
privado. 

- 	 sEcAo iv 	- 

DA RESPONSABILIDADE POR1NFRAcOES 

Art. 37 - Constitui infraçao fiscal toda ação ou omissão quo irnporte ern não 
observãncia, por parte do contribuinte, responsável ou terceiro, das normas 
estabelecidas na lei tributária. 

Parágrafo Unico - A responsabilidade par infraçOos desta lei independe da 
intenção do agente ou do responsável e da efetividade, naturoza o extensao dn-" 
efeitos do ato. 
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Art 38 - A denüncia espontânea exciuL a aplicaçao de multa, quando 
acompanhada do pagarnento do tributo e dos juros de mora. 

Parágrato Uhico - Näo se considera espontanea a denáncia apresentada ou o 
pagarnento do tributo em atraso, após o inIclo de qualquer procedirnento 
administrativo ou rnddida de fiscatizaçäo, relacionados corn a infraçao. 

TITULO Ill 
DO CREDITO TRIBUTARIO 

CAPITULO I 
DAS DlsPOslçOEs GERAIS 

Art 39 - 0 crédito tributário der orre da obrigaçao principal e tern a mesrna 

Io - As circunstãncias qUe inodificam o credito tributário, sua 
us efeitos, ou as garantias OU os privilegios a ele atribuidos, ou 
ia exigibilidade, não afetam a obrigaçao tributária que the deu 

Art. 40 - 0 credito tributário regularmente constituido somente se rnodifica ou 
extingue, ou tern a sua exigibilidade suspensa ou exciulda, nos casos previstos 
ern lei, fora dos quals nao podem ser dispensados, sob pena de responsabilidade 
funcionat na forma da let, a sua efetivaçao ou as respectivas garantias 

Art. 41 - Qualquer anistia ou remissäo que envolva matéria tributária sornente 
poderá ser concedidaatravés de tel especifica municipal, nos terrnos do art. 150, 
§ 6, da Constituição Federal edo Art. 14 da Lei Cornplementar n° 101. 

CAPITULOII 
DA coNsmulçAo DO CREDITO TRIBUTARIO 

SEcAOI 
DOLANçAMENT0 

Art. 42 - Compete privativarnente a autoridade adrninistratIvaT-constitujr o crito 
tributário pelo lançarnento, assim entendido o procedirnento administrativo 
tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigaçao correspondente, 
determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o 
sujeito passivo e, sendo o caso, propor a apIicaço da penalidade cabivel. 

Parágrafo Cinico - A atividade adrninistrativa do lançamento é vincu 
obrigatoria, sob pena de responsabilidade funcional. 
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Art. 43 - 0 lançamento se reporta a data da ocorrência do fato gerador da 
obrigaçao e é regida pela entäo tel vigente, ainda que posteriormente modificada 
ou revogada. 

Paragrafo Unico - Aplica-se ao lancamento a legislaçao que, posteriormente a 
ocorréncia do fato gprador da obrigaçao, tenha instituido novos criterios de 
apuraçao ou processos de fiscalizaçao, ampliando os poderes de investigaçao 
das autoildades administrativas, ou outorgado ao crOdito maiores garantias ou 
privilegios, exceto, neste ültirno caso, para efeito de atribuir responsabilidade 
tributaria a terceiros. 

Art 44 - 0 lançamento regularmente notificado àosujeito passivo somente pode 
ser4lterado em virtude de: 	 - - - 
1- irnpugnaçao do sujeito passivo; 	- 

U- çècufso do oficio; 	 - 
Jft- inbiativa de ofIcio da autoridade administrativa, ribs casos previstos no art. 52. 

Art 4?nsidera-se a contribuinte notificado do lançamento ou de quatquer 
alteraçab cfue ocorra posteriarmente, dai se contando o prazo para reclarnaçao, 
reiativartdMe as inscriçOes nela indicadas, atravOs: 

- da notificaçao direta; 
II - da afixaçao de edital no quadro de editais da Prefeitura Municipal; 
Ill - da publicaçao em pelo menos urn dos jornais de circulaçäo regular no 
Municiplo; 
IV - da publicaçao no ôrgäo de imprensa oficial do Municipio; 
V - da remessa do aviso por via postal. 

§ 1 1  - Quando a domicIlio tributario do contribuinte so localizar fora do territôrio do 
MunicIpio, considerar-se-ã feita notificaçao direta corn a remessa do aviso par via 
postal. - - 

§ 21  - Na impossibilidade de se localizar pessoalmente a sujeito passivo, quer 
através da entrega pessoal da notificaçao, quer através de sua rernessa por via 
postal, reputar-se-á efetivado a Iançarnento ou as suas alteraçOes mediante a 
comunicaçäo na forma dos incisos II, Ill e IV deste artigo. - - - 

§ 30  - A recusa do sujeito passivo em receber a cornunicação do lançarnento, ou a 
impossibilidade do localiza-lo pessoalmente ou através de via postal, nao implica 
dilataçao do prazo concedido para o cumprirnento da obrigação tributaria ou para 
a apresentaçäo de reclamaçOes ou interposiçao de recursos. 

§ 40  - A notificaçao de Iançamento conterã: 
- o name do sujeito passivo e seu dornicIlio tributário; 

II - a denorninaçäo do tributo e o exercIcio a quo se refere; 
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III - o valor do tributo, sua alIquota e a base decàlculo; 
IV - o prazo para recebimento ou impugriacão; 
V - o comprovante, para o Orgäo fiscal, de recebimento pelo contribuinte; 
VI - demais elemeñtos estipulados em regulamento. 

§ 50  - Enquanto nao extinto o direito da Fazenda Publica, poderao ser efetuados 
lariçamentos omitidos ou procedidas a revisäo e a retificaçao daqueles que 
contiverem irregularidade ou erro. 

§ 60  - 0 lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo so pode ser 
alterado emvirtude do: 	 - 
- inlpugnação procedente do sujeito passivo; 

II - recurso de ofIcio; 	 - 	- - - 
1W0iniciativa do oficio da autoridade adrninistrttiva, nos casos previstos no 

sempre de 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da 
nottfibaço,o prazo minimo para pagarnento e maximo para impugnaçäo do 
lançameto, se outro prazo näo for estipulado, especificamente nesta let 

Art. 47 - Quando o calculo do tributo tenha por base, ou tome em consideração o 
valor ou o preço de bens, direitos, serviços ou atos jurIdicos, a autoridade 
lnçadora arbitrará aquele valor ou preço, sempre que sejamomissos ou quo näo 
mereçam fé as declaraçOes ou os esclarecimentos prestados, ou os documentos 
expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro legalrnente obrigado, réssalvado, 
em caso do contestaçao, avaliação contraditória, administrativa ou judicial. 

Art 48 - E facultado ainda a Fazenda Municipal o arbitramento de bases 
tributárias, quando ocorrer sonegaço cujo montante näo so possa conhecer 
exatamefltouem decorrencia de ocorréncia de fato quo impossibilite a obtenção 
de dados exatos ou dos elementos necessários a flxaçao da base de cälculo ou 
aliquota do tributo. - - 

Art 49 - A modilicaçao introduzida, de ofIcio ou em consequência de decisao 
administrativa ou judicial nos criterios juridicds adotados pela autoridade 
administrativa no exercicio do lançamento, somente pode ser éfetivada, em 
relaçao a urn mesrno sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido 
posteriormente a sua introduço. 

sEçAoll 
DAS MODALIDADES DE LANAMENTO 

Art. 50 - 0 lançarnento é efetuado: 
- corn base em declaraçao do contribuinte ou de seu representante legal; 
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II - de oficio, nos casos previstos neste capitulç. 

Art. 51 - Far-se-6 o Iançamento corn base na declaraçao do contribuinte, quando 
este prestar a autoridade administrativa irrlormaçOes sobre a matéria de fato, 
iridispensthveis - efetivação do lançarnento. 

§ 1 0  - A retificaçao da declaraçao por iniciativa do prOprio declarante quando vise 
reduzir oU excluir tributo so a ädmissivet mediante comprovaçao do erro em que 
se funde e antes de notificado o Iançamento. 

§ 29 - Os erros contidos na dectaraçao e apuráveis pelo seu exarne serão 
retificados de oficio pela autoridade administrativa - a que cornpetir a revisão 

52 -  - 0 tançamento e efetuado ou revisto de ofIclo pelas autoridades 
a4rnhijjstrativas nos seguintes casos: 	- - - -: - 
I'-quando a Iei assim o determine; 
U - quando a dectaraçao não seja prestada per quem de direito, no prazo e na 
forma cfesta tel; 
III - quando a pessoa legatmente obrigada, ernbora tenhaprestado dectaraçao, 
nos terrnos do inciso anterior, deixe de atender, no prazo, ao pedido de. 
esciarecimento formulado peta autoridade adrninistrativa, recuse-se a prestá-to ou 
näo preste satisfatoriamente, a juizo daquela autoridade; 
IV - quando se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer elemento 
definido ha Iegislaçao tributária como sendo de declaraçao obrigatOria; 
V - quando se cornprove omissâo ou inexatidao, por parte de pessoa tegalmente 
obrigada, nos casos de Iançamento por homologaçao a que se refere o artigo 
seguinte 
VI - quando se comprove açäo ou omissäo do sujeito passivo ou de terceiro 
Iegalmeptaobrigado, que conceda lugar a apticaçao de penalidade pecuniária; 
VII - quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em beneficlo daquele, 
agiu cam dab, fraude cu simulaçäo; 
Vilt - quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado quando do 
bançamento anterior; 	 - 	 - 
IX - quando se comprove que no Iançamento anterior ocorieu fraude ou falta 
funcionab da autoridade que o efetuou, ou omissao, peba meima äutohdacls, do - 
ato ou forrnabidade essenciab; 
X - quando se comprove que no Iançarnento anterior' ocorreu erro na apreciaçao 
dos fatos ou na aplicaçao da lei. 

Parâgrafo Unico - A revisão do tançarnento sO pode ser iniciada enquanto 
extinto a direito da Fazenda PUblica. 
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Art. 53 - 0 Iançamento por homologaçao, quo ocorre quanto aos tributos cuja 
legislaçao atribua ao sujeito passivo o dover de antecipar o pagamento sem 
prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em quo a referida 
autoridade, thrnando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, 
expressamente o homologue. 

§ 1 1  - 0 pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue 0 
crédito, sbbcondiçao resolutOria da ulteriorhomologaçao do Iançamento. 

§ 20  - Não influem sobre a obrigaçao tributária quaisquer atos anteriores 
t-ioinologaçao, praticadospelo sujeito passivo ou porterceiro, visando a extinçao 
totaftu parcial-do credito. 

§ 3°- Os atos a quo so refer" parágrafo énterior seräo considerados na 
apikaçao  do saldo porventura davido 	sendo -o caso, na irnposiçao de 

:-pnaIidadeousuagraduacao. 	 - 

§ 49 0 prazo para a homologaçao será de 5 (cinco) anos a contar da ocorréncia 
do 1atoWrdor. 

§ 
50 - Expirado o prazo previsto no parágrafo anterior sem que a Fazenda PUblica 

tenha se pronunciado, considera-se homologado a Iançamento e definitivamente 
etinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulaçao. 

Art. 54 - A declaraçao ou comunicaçäo fora do prazo, para eleito de lançämento, 
nao desobriga o contribuinte do pagamento das multas e atualizaçao monetária. 

Art. 55 - Nos termos do inciso VI do art. 134 do Código Tributário Nacional, ate a 
dia 10 (dez) do cada mês Os serventuários da Justiça enviarao a Secretaria 
Municipal da Fazenda, conforme modelos regulamentares, extratos ou 
cornunicaçOes de atos relativos a imôveis, inclusive escrituras de enfiteuse, 
anticrese, hipotecas, arrendamentos ou Iocaçao, bem como das averbaçOes, 
inscriçOes ou transaçOes realizadas no mês anterior. 

Parágrafo Unico - Os cartôrios e tabelionatos serão obrigados a exigir, sob pena 
de responsabilidade, sem prejuIzo da pena prevista desta Lei, para feito do 
lavratura de transferencia ou venda de imovel, além da comprovaçao do previa 
quitaçao do ITBI inter vivos, a certidao de aprovaçäo do loteamento, quando 
couber, e enviar a Fazenda Püblica Municipal os dados das operaçOes realizadas 
corn irnOveis nos termos deste artigo. 

CAPITULO III 
DA SUSPENSAO DO CREDITO TRIBUTARIO 
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SEçAO i. 
DAS DIsPosIcOEs GERMS 

Art 56 - Suspendem a exigibilidade do credito tributário: 
I - a moratôria; 	- 
If - o depósito do seu montante integral; 
III - as reclamaçoes e Os recursos nos termos deste Cod igo; 
IV - a cone essäo de medida liminar em mandado de segurança. 

Parãgrafo Unico - 0 disposto neste artigo nao dispensa o cumprimento das 
obrigaçoes acessárias dependentes da obrigacao principal cujo credito seja 
suspënso ou dela consequentes. 

- Ii- 	 SEcAOW: - 

DAMQRATORIA 

Art. 57 - bbnstitui moratória a concessão, mediante lei especifica, de novo prazo 
ao sUjeit& passivo, apôs a vencimento do prazo originalrnente assinalado para o 
paqamento do crédito tributário. 

§ 1 0  - A moratôria somente abrange os créditos definitivamente constituIdos à 
data da lei ou do despacho que a conceder, ou cujo Iançamento ja tenha sido 
iniciado ãquela data por ato regularmente notificado ao sujeito passivo. 

§ 20  - A moratOria não aproveita as casos de dolo, fraude ou simuiaçao do sujeito 
passivo ou de terceiro em beneficio daquele. 

Art. 58 - A moratória será concedida em caráter geral ou individual, por despacho 
da autoridade administrativa competente, desde que autorizada por lei municipal 
especifiba: 

Paragrafo Unico - A lei concessiva da maratôria pode circunscrever 
expressamente a sua aphcabilidade a determinada area do Municipio ou a 
determinada classe ou categoria de sujeitos passiVds. - - -- 

Art. 59 - A lei que conceder a moratória especificará, sem prejuIzo de cfuttos 
requisitos: 
I - a prazo de duraçao do favor; 
II - as condiçOes da concessão; 
Ill - as tributos alcançados pela moratória; 
IV - o nUmero de prestaçOes e seus vencimentas, dentro do praza estabelev i dgo  
podendo se fixar prazos para cada um dos tributos considerados; 
V - garantias. 
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Art. 60 - Salvo disposiçao de lei em contrãriQ, a moratOria somente abrange os 
créditos definitivamente constituldos a data da lei ou do despacho que a 
conceder, ou cuj .o tançamerito jã tenha sido efetuado âquela data por ato 
regularmentaiiotificado ao sujeito passivo 

Art. 61 - A concá::so cia moratôria em caráter individual näo gera direito 
adquirido e sera revogada de oficio sempre que so apurar que o beriefictado não 
satisfez bU deixou de satiiazer as condiçOes Cu näo curnpriu ou deixou de 
cumprir os requisitos para concessão do favor, cobrando-se o credito acrescido 
do juros e atualizaçao monetária: 

- corn irnposição de penalidade cabIvel, nos casos de dolo ou simutaçao do 
beneficiado oude terceiro em benefIcio daquele; 	- 
II - Seth imposiçäo de penalidade, nos demais caso. 

§YI°-iNo caso do inciso I deste artigo, o tempo deçorrido entre a concessäo da 
moratocae sua revogaçäo näo se computapara efeito da prescrição do direito a 
cobraria do credito. 

§ 2° - Nocaso do inciso II deste artigo, a revogaçao so pode ocorrer antes de 
prescrito o referido direito. 

SEcAO Ill 
DOPARCELAMENTO 

Art. 62 - 0 parcelamento será concedido na forma e condiçao estabelecidas em 
el especifica. 

§ 1 0  - Salvo disposiçäo de lei em conträrio, o parcelamento do crOdito tributário 
não exclui a incidencia de atualizaçäo monetäria, juros de rnora e multas. 

§ 2° - Aplicarn-se, subsidiariarnente ao parcelamento, as disposiçOes desta Lei, 
relativas a moratOria. 	- 

§ 31  - Lei especIfica disp rá sobre as condiçoes de parcelamento dos créditos 
tributários do devedor em recuperação judicial. 	 : -- - 

§ 40  - A inexisténcia da lei especifica a que se refere a § 30 deste artigo importa 
na aplidaçao das leis gerais de parcelamento do enté da Federaçao ao devedor 
em recuperaçäo judicial, não podendo, neste caso, ser o prazo de parcelamento 
inferior ao concedido pela lei federal especIfica. 

sEçAo iv 
DO DEPOSITO 
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Art 63 - 0 deposito suspende a exigibilidade do crédito tributario, se for integral e 
em dinheiro e somente poderä ser levantado ou convertido em renda, apOs o 
transito em julgado da sentença. 

Parégrafo CJnic 
	

pode ser realizado em qualquer medida judicial 
que questione a 

Art. 64 - A importância a serdipositada correspondera ao valor integral do credito 
tributário apurado: 

- pelo Fisco Municipal, nos casos de: 
a) lançamento direto ou de oflcio; 
b) Iänçamento por declaraçao; 	 - 
c) èlteraçao ou substituiçao do lançarnento original, qualquer que tenha sido a sua 

d!aplicacao do penalidade pecuniária. 
jjipelo Øróprio sujeito passivo, nos casos  
a)Janamento 

 
or homologação; 

b) Otificaçao do declaraçao, nos casos do lançamento por declaraçao, par 
iniciativa dopróprio declarante; 
C) confissãb espontânea da obrigaçao, antes do inlcio de qualquer procedimento 
fiscal. 
Ill - na decisäo administrativa desfavorável, no todo ou em parte, ao sujeito 
pAssivo; 
IV - mediante estimativa ou arbitramento procedido pelo Fisco Municipal, sempro 
que nao puder ser determinado a montante integral do crédito tributário. 

Art 65 - Considera-se suspensa a exigibilidade do crédito tributário, a partir da 
data da efetivaçao do depósito em instituiçao bancária autorizada, ou no 
Departamento de Tesouraria do Municipio. 

Parágràfo Unico - 0 depOsito somente poderá ser efetuado em moeda corrente 
do Pals. 	 - - 

Art 66 - Cabe ao sujeito passivo, par ocasiao da -éfetivacao do depOsito, 
especificar qual o crédito tributário ou a parcela do crédito tributário quando este 
for exigido em prestaçöés cobertas pelo dopOsito. - - 

Parágrafo Unico - A efetivaçao do depOsito nao 'importa em suspensao da 
exigibilidade do crédito tributário: 	 \k - quando parcial, das prestaçoes vincendas em que tenha sido decomposto; 
II - quando total, do outros créditos referentes ao mesmo ou outros tributos a 
penalidades pecuniárias. 
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SEçAO v 
DA cEssAçAo DO EFEITO SUSPENSIVO 

Art 67 - Cessam as efeitos suspensivos relacionados corn a exigibilidade do 
creditotributário: 	- 
- pela extinção do credito tributário, por qualquer das formas previstas nesta Lei; 

II -, pela exclusao do crédito tributário, por qualquer das formas previstas nesta 
Lei; 
III - pela decisao adrninistrativa desfavorável, no todo ou em parte; 
IV - pela cassaçao da medida liminar concedida em mandado de segurança 

CAPITULO IV 
DA ExTINçAO DO CREDITC 

	
TARIO 

DAS 
	

Si 

o créd Ito tributario: 
I - o pagarnento, 
II - a c5Maç5o; 
III -a transação; 
IV- a rernissao; 
V - a prescrição e a decadencia, nos terrnos do COdigc 
VI - a conversao do depôsito em renda; 
VII - o pagamento antecipado e a homotogaçao do 
disposto no art. 52 deste COdigo; 

Tributário Nacional; 

tançamento nos:termbs do 

VIII - a decisao administrativa irreforrnável, assirn entendida a definitiva na ôrbita 
administrativa; 
IX - a decisao judicial transitada em julgado; 
X - a consignaçäo ern pagarnento julgada procedente, nos termos da tel. 

- 	

- 	 SEçAOII 
DO PAGAMENTO E DA REsTITuIcA0 

Art 69 - 0 pagarnento de tributos e rendas municipais é efetuado em moeda 
corrente ou cheques, dentro dos prazos estabelecidos em tel oil fixados pela 
Adrninistraçao Municipal. 

§ 1 0  - 0 crOdito pago por cheque sornente se considera extinto corn o resgate 
deste pelo sacado. 

§ 20  - 0 pagarnento O efetuado no órgao arrecadador, sob pena de 
ressalvada a cobrança em qualquer estabetecirnento autorizado por ato 
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Art. 70 - Nenhum recoihimento de tributo ou pnaIidade pecuniária sera efetuado 
sem que se expeça o competente documento de arrecadaçao municipal, na forma 
estabelecidaem regulamento. 

Parágrafo Unuèo - No caso de expediçao fraudulenta de documento de 
arrecadaço munqpal, responderao, civilmente, criminalmente e 
administrativamente, todos Iaqueles, servidores ou näo, que houverem subscrito, 
emitido ou fornecido. 

Art. 71 - E facultada a Administraçao a 
taxas, na msma, gula desde que, especif 

Art. 72 - A determinaçao do tributo a 
- reatizada tevando-se em conta os vatores 

- rtos-t-ermos definidos nesta Lei, a partir d 
- -- I vratura4o auto, e desta ate a do efetiv 

em conjunto de impostos e 

em auto de infraçao sera 
te deverao ser atualizados, 
da infraçao ate a data da 

At-2&34tNo caso de tributos recoihidos pci iniciativa do contribuinte sem 
lançarnentoirevio peta repartiçäo competente, ou ainda quando estejam sujeitos 
a recolhihinto parcetado, o seu pagamento sem o adimplernento concomitante, 
no todo ou em parte dos acréscimos legais a que o mesmo esteja sujeito, essa.: 
parte acessória passará a constituir debito autOnomo, sujeito a plena atualizaçao 
dos valores e demais acréscimos legais, sob a forma de diferença a ser recôlhida 
de oficio, per notificaçao da autoridade administrativa, sem prejuizo das demats 
sançOes cabiveis. 

Parágrafo Unico - As disposiçOes deste artigo apticam-se a quaisquer dObitos 
fiscais anteriores a esta lei, apurados ou nâo. 

Art. 74m. Se dentro do prazo fixado para pagamento o contribuinte efetuar 
depOsito, na forma regulamentar, da importancia que julgar devida, o crédito fiscal 
ficará sujeito aos acréscimos legais, ate o limite da respectiva importância 
depositada. - - 

Paragrafo Unica - Caso o depósito de qua trata este artio for efetuaclo fora do 
prazo deverá o contribuinte recother, juntamente com a principat,os acréscimos 
legais ja devidos nessa oportunidade. 

Art. 75 - 0 ajuizamento de crédito fiscal sujeita a devedor ao pagamento do 
débito, seus acréscimos legais e das demais cominaçoes legais. 

Art 76 - 0 recolhimento de tributos em atraso, motivado par culpa ou dcli 
servidor, sujeitará este a norma contida no parágrafa ünico do art. 70 d 
Codigo. 
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Art 77 - 0 pagamento de urn crédito não importa ern presunçao de pagamento: 
I - quando parcial, das prestaçOes em que se decomponha; 
II - quando total, de outros créditos referentes ao mesmo Cu a outros tributos. 

Art 78 - Nenburn'agamento intempestivo de tributo poderá ser efetuado sern 
qup o infrator pague, no ato, que for calculado sob a rubrica de penalidade. 

Art. 79 - A imposiçao de penalidades nao elide o pagamento integral do crédito 
tributario. 

Art 80 - 0 contribuinte terá direito a restituicao total ou parcial do tributo, seja 
qual for a rnodalidade de pagamento, nos seguintewcasos: 
- cbbrança ou pagamento espontneo de tributo indevido ou rnaior que o devido, 

4m-466 da legislacao tributária- municipal ou de natureza e circunstâncias 
rnatèriaisdo fato gerador efetivamente oSrrido; - - 
Ii -errqhaidentificaçao do sujeito passivo, na deterrninaçao da aliquota aplicável, 
nocá1culpdo montante do débito Cu na elaboraçao ou conferéncia de qualquer 
docurrfehto relativo ao pagarnento; 
Ill - reforrna, anulaçao, revogacäo ou rescisão de decisão condenatoria. 

§ 1 0  - 0 pedido de restituiçâo serä instruido corn as documentos originais que 
cômprovern a ilegalidade ou irregularidade do pagamento. 

§ 20  - Os valores da restituição a que alude o caput deste artigo seräo atualizados 
monetariamente a partir da data do efetivo recolhirnento. 

Art. 81 - A restituição de tributos que comportem, por natureza, transferencia do 
respectivo encargo financeiro sornente será feita a quern prove haver assurnido a 
referidoencargo ou, no caso de Ma-lo transferido a terceiro, estar por este 
expressamente autorizado a recebê-la 

Art 82 - A restituiçâo total ou parcial do tributo dá lugar a devoluçäo, na mesma 
proporçao, dos juros de mora e das pepalidades pecuniárias, salvo as infraçOes 
de caráter formal não prejudicada pela càusa da restituiçao. 

Art. 83 - 0 direito de pleitear a restituiçao total ou parcial do tributo extingue-se 
corn a decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados: 
I - nas hipóteses dos incisos I e II do art. 80, da data da extinçao do crédito 
tributario; 
II - na hipotese do inciso Ill do art. 80, da data em que se tornar definitivatr-  
decisao administrativa ou transitar ern julgado a decisao judicial que te I 
reformado, anulado, revogado ou rescindido a decisao condenatOria. 
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Art. 84 - Prescreve em 2 (dois) anos a açao anulat6ria de decisão administrativa 
que denegar a restituiçäo. 

Parágrafo (Jnico - 0 prazo de prescrição é interrompido pelo inIcio da açao 
judicial, recomeçancio o seu curso, por metade, a partir da data da intimaçao 
validamente feita aorepresentante da Fazenda Municipal. 

Art. 85 - O pedido de restituiçäo serà feito a autoridade administrativa através do 
requerimento da parte interessada quo apresentará prova do pagamento e as 
razöes da ilegalidade ou irregularidade do crédito. 

Art. 86 - A importância será rostituida dentro de urn prazo maxima do 30 (trinta) 
dias acontar da decisao final que deBra o pedido. 

- Pithgrafo Unico - A näo restituiçàQno Ørazo defiriido neste artigo implicará, a 

- partirde entAo, em atualizaçao rnonetáriá da quantia em questao e na incidéncia 
dejuros riae capitalizáveis do 1% (um por cento) ao més sabre o valor atualizado. 

Art 81. Sgmente apos decisäo irrecorrivel, favoravel ao contribuinte, no todo ou 
em parte, kserao  restituidas, do oficio, ao impugnante as importâncias relativas ao 
montante do credito tributário dopositadas na reparti(;ão fiscal para efeito de: 
discussão. 

sEcAo III 
DA AtuALIzAçAo MONETARIA, MULTAS E DOS JUROS DEMORA. 

Art. 88 - 0 tributo e dernais cr(§ditos tributários näo pagos na data do seu 
vencimento terao seu valor atualizado monetariamente o acrescido de multas e 
juros, de acordo corn Os seguintes critérios: 

- o principal serâ atualizado mediante aplicação do coeficiente acumulado do 
pelo INPC-FGV (tndjce Nacional do Preço ao Consumidor - Fundaçao GetUlio 
Vargas), em vigor na época, compreendido no periodo do vencimento e da 
efetivaçao do pagarnento e quando extinta, será aplicado o novo indico definido 
polo Governo Federal para atualizaçao do sous tributos. - - 
II - sobre a valor principal atualizado seräo aplicados: 	 - 
a) Multas do: 0,33% (trinta e trés décimo por contos) por dia de atraso, atéo 
limite máximo de 20% (vinto por cento). 
b) - Juros de mora a razäo do 1% (um par cento) ao més, devidos a partir do més 
seguinte ao do vencimento, considorado més qualquer fraçao, aplicado sobre o 
valor atualizado. 

Parágrafo Unico - Em caso de extinçäo do INPC-FGV ou no impedimento th 
aplicaçao, par Decreto do Executivo será adotado outro Indice que von 
substitul-lo, que reflita a recuperaçäa do podor aquisitivo da moeda. 	/ 
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Art. 89 - Quando o pagamento relativo a atualizaçao monetéria, .juros de moras e 
multas, for a menor, a insuficiência será atualizada a partir do dia em que ocorreu 
aquele pagamenta 

- 	sEçAolv 
DA c0MPENsAçA0 E DA TRANsAçA0 

Art 90 - A compensaçäo de crOditos tributârios corn créditos liquidos e certos, 
vencidos ou vincendos do sujeito passivo, poderà ser efetivada pela autoridade 
conipetente, mediante a demonstraçao, em processo, da satisfaçao total dos 
créditos da Fazenda Municipal, sem ant ecipaçao de suas obrigaçoes e nas 
cpndiçOes fixadas em regularnento. - - 

competente para autc 
	

Secretãrio Municipal de 
iediante fundamentado 

	
D regular. 

§ 2° - Sendo o valor do crédito do contribuinte inferior ao seu dObitO, o saldo 
apurado-podera ser objeto de parcelarnento, abedecidas as normas vigentes. 

§ 30 - Sendo o credito do contribuinte superior ao débito, a dfferença em seu favor 
serã paga de acordo corn as normas de administraçao financeira vigente. 

§ 40 - Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, seu montante será reduzido de 
1% (urn por cento) por rnés que decorrer entre a data da cornpensaçb e a do 
vencimerito. 

§ 50 - a Poder Executivo poderá estabelecer sistemas especiais de 
compensaçäo, corn condiçOes e garantias estipuladas em convênio e em 
regulamento, quando o sujeito passivo da obrigaçao for: 

- empresa pUblica ou sociedade de econornia rnista federal, estadual ou 
municipal; 
II - estabelecirnento de ensino; 
Ill - empresa de radio, jornal e televisão 	 - - 
IV - estabelecirnento desaUde. 	 - 	- 

§ 60  - As compensaçOes de crédito a que se referern os incisos II e IV do 
parágrafo anterior sornente efetuar-se-äo para beneficio dos servidores 
municipais, ativos e inativos e seus filhos rnenores ou invälidos, cOnjuge e 
ascendentes sem renda prôpria para seu sustento. 

Art. 91 - Fica a Executivo Municipal autorizado, sob condiçöes e garari 
especiais, a efetuar transação, judicial e extrajudicial, corn o sujeito passivo 
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obrigaçao tributária para, mediante concesOes mátuas, resguardados os 
interesses municipais, terminar litiglo e extinguir o crédito tributário. 

Parágrafo (Jnico - A transaçäo a que se refere este artigo será autorizada pelo 
Secretário Municipal de Fazenda, ou pelo Procurador Geral do MunicEpio quando 
so tratar de transaiçâo judicial, em parecer fundarnentado e Iimitar-se-á a 
disperisa, parcial Cu total, dos acréscimos legais referentes a multa do infraçao, 
multa do mora, juros e encargs da divida ativa, quando: 

- o montante do tributo tenha sido fixado por estimativa ou arbitramento; 
II - a incidéncia Cu o critério de cálculo do tributo for matéria controvertida; 
Ill - ocorrer erro ou ignorância escusável do sujeito passivo quanto a matéria de 
fatq; 
IV-ocorrer conflito do competência corn outraspesoas do direito pUblico interno; 
V-a demora na soluçao normal do litigio sejaonerosa Cu temerária ao Municipio. 

Art. t92 - Para que a transaçäo sej autorizada &necessária a justificaçao, em 
proceào regular, caso a caso, do interesse da Administraçäo no fim da lide, näo 
poderido) liberdado atingir o principal do credito tributario atualizado, nem a valor 
da multa fistaI par infraçao dotosa ou reincidéncia. 

sEcAov 
DA REMISSAO 

Art. 93 - Por lei especIfica podera autorizar a remissão total ou parcialdo credito 
tributário corn base em despacho fundamentado em processo regular, atendendo: 

- a situaçäo econârnica do sujeito passivo; 
II - ao erro ou a ignorância escusáveis do sujeito passivo, quanto a matéria de 
fato; 
Ill - ;N 
	

importância do credito tributãrio; 
IV - s 
	eçöes de equidade, em relaçao corn as caracteristicas pessoais ou 

mate 
V-a 
	

adeterminada regiao do território do MunicIpio 

rafo Unico - A 
	

essäo referida neste artigo nap gera direito adquirido e 
evogada de off( 
	

mpre quo se apure que a beneficiàrio não satisfazia ou 
i do satisfazer 
	

condiçOes ou nao cumpria ou deixou- do -cumpdr as 
requisitos necessários a sua obtençao, sem prejuizo da aplicaçao das 
penalidades cabiveis nos casos de dolo ou simulaçao>do beneficiàrio. 

sEçAo VI 
DA PREscRlçAo E DA DECADENCIA 

Art. 94 - A ação para cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) an 
contados da data de sua constituiçäo definitiva. 
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Art 95 - A prescriçao se interrompe: 
- pelo despacho do juiz que ordenar a citaçao em execução fiscal; 

II - pelo protèsto feito ao devedor, 
Ill - por qualqueratb judicial que constitua em mora a devedor; 
IV - por qualquer 4 àto inequivoco, ainda que extrajudicial, que importe em 
reconhecimento do debito pelo devedor, 
Y - durante a prazo da moratoria concedida ate a sua revogação em caso de dolo 
ou simulaçao do beneficiario ou de terceiro por aquele 

Art 96 - 0 direito da Fazenda Municipal, c 
5 (cjncp) anos,contados: 

primeiro dia do exercicia seguinte ãq' 
adqefetuado; 

data em que se tornar definitiva a c 
- - trmàl, a lançamento anteriormente efbtua& 

o credito tributarto decai apos 

a lançamento poderia ter 

houver anulado, por vicia 

Parãgrafo Unico - 0 direito a que se refere este artigo se extingue 
definitivamente com a decurso do prazo nele previsto, contado da data em que 
tenha sido iniciada a constituição do credito tributário, pela notificaçao ao sujeito 
passivo de qualquer medida preparatôria indispensavel ao lançamento. 

Art. 97 - Ocorrendo a prescrição abrir-se-á inquérito administrativo para apurar as 
resporisabilidades na forma da lei. 

Parágrafo Unico - A autoridade municipal, qualquer que seja seu cargo ou 
funçao e independentemente do vinculo empregatIcio ou funcional, responderá 
civil, criminal e administrativamente pela prescriçäo de débitos tributäveis sob sua 
responsabilidade, cumprindo-Ihe indenizar a Municipio do valor dos debitos 
prescritos. - 

sEcAo VII 
DAS DEMAIS FORMAS DE EX11NcAO DO CREDITO TRIBUTARIO 

Art. 98 - Extingue o crédito tributário a decisao administFativa ou judicial clue 
expressamente, em conjunto ou isoladamente: 	 - 
I - declare a irregularidade de sua constituiçao; 
II - recohheça a inexisténcia da obrigaçäo que the deu'origem; 
III - exonere o sujeito passivo do cumprimento da obrigaçao; 
IV - declare a incompetencia do sujeito ativo para exigir o cumprimento da 
obrigaçao. 	 ..S 

§ 1°- Extinguem a crédito tributãrio: 
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a) a decisao administrativa irreformável, assj.m entendida a definitiva na Orbita 
administrativa que nao mais possa ser objeto de ação anulatoria; 
b) a decisao judicial passada em julgado. 

§ 20  - Enquant&'t 
	

rnada definitiva a decisäo administrativa ou passada em 
julgado a decisao ji 
	

al, continuará o sujeito passivo obrigado nos termos da 
legislaçao. tributária, 	•salvado as hipoteses de suspensao da exigibilidade do 
credito, previstas no 
	

53 

99 - Extingue ainda o crédito tributärio a convers 	rendá de deposito em 
eiro previamente efetuado pelo sujeito passivo: 
ra garantia de instância; 	 - 

rn decorréncia de qualquer outra exigência daieç Iaçao tributária. 

P*r-ãgrafo Unico - Convertido o dépôsito em renda, o saldo porveritura apurado 
n racu a favor do fisco será exigiclo ou restituldo da seguinte forma: 

1- a dtferença a favor da Fazenda Municipal será exigida atravès de notificaçao 
direta, p1it'hcada ou entregue pessoalmente ao sujeito passivo, na forma e nos 
prazos previstos em regulamento; 
II - o saldo a favor do contribuinte será restituido de oficio, independente de previo 
protesto, na forma estabelecida para as restituiçOes totals ou parcials do credito: 
tributário. 

Art. 100 - Fica ainda o Poder Executivo autorizado a extinguir crOditos:tributários, 
em qualquer fase em que se encontrem, através de daçao em pagarnento 
utilizando de serviços, bens móveis e imóveis e obras, após requerimento do 
interessado, que somente serão aceitos se constatado o real interesse do 
Municipio, mediante relatOrio circunstanciado do Secretário Municipal de Finanças 
e aprovsdo pelo Prefeito Municipal. 

§ 1 1  - 0 contribuinte que se utilizar do presente instituto somente receberá a 
quitaço dos seus cr6ditos tributários apôs a respectiva transferencia do bern para 
o nome do Municipio ou -apOs o recebimento definitivo dos serviços ou obra; 

§ 21  - 0 Poder Executivo deverã criar uma Comièsao para Jins de avaliaçäo da 
qualidade e do valor do serviço, obra ou bern objeto da daçao'm- e pagamento1  
sendo que a extinçao se limitará ao montante apontado no relatorio de avaliaçao; 

CAPITULOV 
DA EXCLUSAO DO CREDITO TRIBUTARIO 

SEcAOI 
DAS DIsPoslçOEs GERAIS 

Art 101 - Excluem a crediiotributário: 
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I - a isençao; 
II - a anistia. 

Parágrafo Unico . A excfusao do credito tributário näo dispensa a cumprimento 
das obrigaçoes acessOrias dependerites da obrigaçao principal cujo crédito seja 
exciuldo, ou dela consequentes. 

- 	sEçAoII 
DA ISENcA0 

Art 102 - A isençãa é sémpre decorrente 	 peOifique as condiçoes e 
Os requisitos exigidos para a sua concessä 

	
a que se aplica e, sendo 

o caso o prazo de sua duraçao. 

ktt1r03 A isenção, exceto se-concedida par prazo certo ou em funçao de 
determifladas condiçOes, pode ser révogada- ou modificada par lei a qualquer 
tempo, porem, so tera eficacia a partir do exercicia seguinte aquele em que tenha 
sida-modificaçia ou revogada a isençao. 

Art. 104 -A isençâo pode ser concedida: 
- em caráter geral, emboia a sua aplicabilidade possa ser restrita a determinada 

area ou zona do MunicIpio, em funçao de condiçoes peculiares; 
II - em caráter individual, par despacha da autoridade administrativa, em 
requerimenta no qua] o interessada faça prava do preenchimento das condiçOes e 
do cumprimento dos requisitos previstos na lei para sua concessäo. 

§ 1° - Os prazos e as procedimentos relativos a renavaçäo das isençOes seräo 
definidos em ato do Poder Executivo, cessando automaticamente as efeitos do 
beneficlo a partir do primeiro dia do periodo para o qua[ a interessado deixar de 
promaver-a continuidade do reconhecimento da isençao. 

§ 2° - 0 despacho referido neste artigo näo gera direito adquirido e será revogado 
de ofIclo, sempre que se apure que o beneficiado näo satisfazia ou deixou de 
satisfazer as condiçoes ou nâo cumpria bu •  deixou-de cum7prir as requisitos para a 
concessao do benefIcio. - - - - 

sEçAo Ill 
DA ANISTIA 

Art 105 - A anistia, assim entendida coma o perdao das infraçoes cametidas e a 
consequente dispensa do pagamento das penalidades pecuniOrias a el 
relativas, abrange exciusivamente as infraçOes cometidas anteriorment 
vigência da lei que a concede, não se aplicando: 
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- aos atos quatificados em lei como crimes ou contraveriçOes e aos que, mesmo 
sem essa quatificaçao, sejam praticados com dolo, fraude ou simulaçao, pelo 
sujeito passivo ou por terceiro em beneficio daquele; 
II - aos atos qualificados como crime de sonegação fiscal, nos termos da Let 
Federal n2  8137, do 27 de dezembro de 1990, e atteraçoes posteriores; 
HI - salvo disposiçäoim contrário, as infraçOes resultantes de conlulo entre duas 
ou mais pessoas naturals oujurIdicas. 

Art. 106 - A anistia pode ser concedida: 
- em caráter geral; 

II - 'em caráter limitado: 
a) ã infraçoesda tegislaçao, retativa a c 
b) sinfraçOes punidas corn penalidade 

	
ate determinado montante, 

- conjugadas ou nao, corn penalidades de 

	

- -c) A-d$errninada região do territôriq do 
	

de condiçOes a ela 

C) do pagamento de tributo, no prazo fixado pela tel que a conceder, 
seja atribuida pela mesma lei a autoridadé administrativa. 

Art 107 - A anistia, quando não concedida em carater geral e efetivada, em cada 
caso, por despacho da autoridade administrativa, em requerimento com a qua! 0.. 

interessado faça prova do preenchimento das condiçOes e do cumprimento dos 
réquisitos previstos em lei para sua concessao, depois de ouvido o Procurador 
Geral ou Auditores Contãbeis e Tributários do Municipio. 

Parágrafo Unico - 0 despacho referido neste artigo näo gera direito adquirido 

Art. 108 - A concessão da anistia dá infraçao por näo cometida e, por 
conseguinte, näo constitui antecedente para efeito de irnposiçäo ou graduaçäo de 
penatidade p, r outra infraçao de qualquer natureza a ela subsequente, cometida 
pelo sujeito passivo beneficiado por anistia anterior. 

Art. 109 - For se tratar de renüncia do receita orçarnentária, prevista no artigo 14 
da Lei Complernentar n° iOi, de 04 de ma[o de 2000, a anistia, quando 
concedida, deverá observar as disposicöes contidas na referida tel. 

TITULO IV 
DAS INFRAçOEs E DAS PENALIDADES 

CAPITULOI 
DAS INFRAcOEs 

Art. 110 - Constitui infraçao toda açäo ou omissäo contrária as 
leis tributárias e, em especial, desta lei. 
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Parãgrafo Unico - Nao será passivel de penalidade a açäo ou omissäo que 
proceder em conformidade corn decisao do autoridade competente, nern quo se 
encontrar na pendencia de consulta regularmente apresentada cu enquanto 
perdurar o pfikq nela fixado 

Art. 111 - Constituernagravantes de infraçao: 
- a circu nstância de a infraçao depender ou resultar de outra prevista em lei, 

tributária ôu não; 
II - a reincidencia; 
Ill - a sonegaçao. 

Art.- 112 - Constituem circunstâncias atenua -1  6teaji 4 a infraçao fiscal, corn a 
respectiva reduçào do culpa, aquelas previstasna lei civil, a critério da Fazenda 

Arty 13- Corisidera-se reincidencia a repêtigäo do falta identica cornetida pela 
mesmajesoa natural ou juridica dentro do 5 (cinco) anos da data em que passar 
em julgacto, administrativamente a decisao condenatoria referente a infraçao 
anterior: H 

Art 114-A sonegação so configura procedirnento do contribuinte em: 
- prestar declaraçao falsa ou omitir, total ou parcialmente, informaçao que deva 

ser produzida as agentes das pessoas jurIdicas do direito pUblico interno, corn a 
intençäo do se eximir, total ou parcialmente, do pagamento do tributos e 
quaisquer adicionais devidos por lei; 
II - inserir elernentos inexatos ou omitir rendirnentos Cu operaçOes do qualquer 
natureza de docurnentos ou livros exigidos pelas leis fiscais, corn a intenção do so 
exonerar do pagamento de tributos devidos a Fazenda Püblica Municipal; 
Ill - alterar faturas e quaisquer docurnentos relativos a operaçoes mercantis corn o 
propositor-defraudar a Fazenda PUblica Municipal; 
IV - fornecer ou emitir documentos graciosos ou alterar desposas, corn o objetivo 
do obter deduçao do tributos a Fazenda PUblica Municipal, sem prejuIzo das 
sançöes administrativas cabIveis. - 

Art. 115 - 0 contribuint&ou rosponsávol poderáspresentardonünciaespontânea 
do -infraçäo, ficando exclulda a respectiva penalidade, desde quea -falta soja 
corrigida imediatarnente ou, so for o caso, efotuado o pagamento do tributo 
devido, atualizado e corn os acrOscirnos legais babIveis, ou depositada a 
irnportância arbitrada pela autoridado administrativa, quando o montante do 
tributo dopenda do apuração. 

§ 1 0  - Não se considera espontânea a denüncia apresontada apás o mid 

qualquer procodirnento adrninistrativo ou modida do fiscalizaçao relacionado 
a infraçäo. 
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§ 20  - A apresentação de documentos obrigatOrios a Administração Mo importa 
em denüncia espontânea, para as fins do disposto neste artigo. 

Art 116 - Salvo quartdo expressarnente autorizado por lei, nenhum departamento 
da Admiriistraçao PUblica Municipal, ou de suas autarquias, celebrará contrato ou 
aceitará proposta em licitaçao scm que a contratante au proponente faça prova da 
quitação de todos Os tributos devidós a Fazenda, relativos a atividade em cujo 
exercIcio contrata ou concorre. 

CAPiTULOIL 
DASPENALIDADEST 

- São penalidades tnt 
	

lei, aplicáveis separada ou 
amente, sem prejuizo 	 smo fato par lei criminal: 

II a pQrda  de desconto, abatimento ou deduçOes; 
III -  a cassaçAo do beneficio da isençao: 
IV - a revogaçao dos benefIcios de remissão, anistia ou moratôria; 
V - a proibiçao de transacionar corn qualquer ôrgão da Administraçao Municipal; 
VI - a sujeição a regime especial de fiscalizaçao. 

Parágrafo Cjnico - A aplicação de penalidades, de qualquer natureza, não 
dispensa a pagamento do tributo, dos juros de rnora e atualtzaçao monetaria, nem 
isenta o infrator.do dana resultante da infnaçao, na forma da lei civil. 

Art. 118 - A penalidade, aFérn de impor a obrigaçao de fazer ou deixar de fazer, 
será pecuniária, quando consista em multa, e deverä ter ern vista: 
- as circunstãncias atenuantes; 

II - as ciröunistapcias agravantes. 

§ 1 0  - Nos casordo inciso I deste artigo, reduzir-se-á a multa prevista em 50% 
(cinquenta par cento). - 

§ 2° - Nos casos do inciso 11 deste artigo, apIicar-e-á, na-reipcjdencia, 0 dobro da 
penalidade prevista. 	 - I 	- - - -- 	- 	- 

Art. 119 - Independente das penalidades previstas para cada tributo nos capItulos 
prOpnios, serão punidas: 
I - corn multa de 10 (dez) UFRB - Unidade Fiscal de Rio Branco ou valor 
equivalente, quaisquer pessoas, independentemente de cargo, ofIcio ou funçao, 
ministéria, atividade ou profissão, que ernbaraçarern elidirern ou dificultarem 
ação da Fazenda Municipal; 
II - cam rnulta de 20 (vinte) UFBR - Unidade Fiscal de Rio Branco ou"lo 
equivalente, quaisquer pessoas, fisicas ou juridicas, que infringirem disposiftiko 
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da Iegislaçao tributária do MunicIpio para as quaisnao tenham side especificadas 
penalidades prôprias nesta Lei. 

Art. 120 - Apurada a prática de crime de sonegaçao fiscal, a Fazenda Municipal 
solicitara ao ôrgäo de Segurança PUblica as providOncias de caráter policial 
necessárias a apuráçp do ilIcito penal, dando conhecimento dessa solicitaçao ao 
órgäo do Ministerio Püblico local, per meio de encaminhamento dos elementos 
cornprobatOrios da infraçao penal. 

TITULOV 
CADASTRO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES 

CAPITULO ONico - 

CIN$CRIcAO ALTERAçA0 EEXCLUSAQ-PE DADOS CADASTRAIS 

contribuinte deverá promover a sua instriçao no Cadastro Municipal 
de coMin buintes, dentro do prazo e forffrffo1MfaIWteste Código, mesmo que 
goze de imunidade ou isenção, sendo obrigado a prestar inforrnaçOes que 
venhama serem exigidos pela repartiçao fazendária, oselementos necessários a 
sua perfeita identificaçao, bern come da atividade exercida e do respectivo local 

§ 1° - Para alterar o ramo de atividade, quadro societário, razao social ou? 
endereço, o contribuinte deverá solicitar a alteraçao de sua inscriçäo no Cadastro 
Municipal ate 20 (vinte) dias antes da ocorréncia do fato modificativo. 

§ 2° - 0 Orgäo Municipal competente devera manter atualizado obdastro 
Municipal. 

Art. 122 - 0 Cadastro Municipal de Contribuintes deverá center, obrigatoriamente, 
os seguintes elementos: 
- nUmeroasinscriçao; 

II - nUmero de inscriçäo no CPF ou CNPJ, conforme o case; 
Ill - razäo social; 	- 
IV - endereço complete; 
V - identificaçao dos proprietários, titulares do dornfnio Util, possuidores a 
quakuertItulo e a apuraçào do valor venal de todos oslmOveis situados no 

Vl - identificaçao do proprietário da empresa, sôcios, ou responsãveis; 
VII - côdigo de atividade econômica definida pela repartiçao fazendária; 
VIII - codigo de prestador de service, conforme Lista de Services; 
IX - identificaçao de sociedade uniprofissional e prestadores de services 
pertencentes a mesma, quando for o caso; 	 ________ 
X - identificaçao corno micro ou pequena empresa, sendo o case; 	 \ _.j/ 
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Art. 123 - Sera considerado autOnorno cada estabelecimento de urn mesmo 
contribuinte, cabendo a cada urn deles urn nUmero de inscriçao, a qual constará 
obrigatoriamerite, em todos os documentos fiscais e de arrecadaçao Municipal. 

§ 10 - 0 contribuinte devera promover tantas inscriçöes quantos forem as 
estabelecirnentos d&jopais de atividades, sendo obrigatoria a indicaçao das 
diversas atividades exercidas nurn mesmo local, independenternente de se tratar 
de pessoa fisica ou juridica 

§ 21  - Os docurnentos relativos a inscrição cadastral e posteriorei alteraçOes, bern 
coma os docurnentos dearrecadaçao, devém ser-mantidos no estabelecimento, 
paraapresentaçao ao fisco, quando solicitados. - 

- 	Art 124 - No caso de encerrarnento das_atividades, o contribuinte deverá 
- - rèqIflrer a exclusao de sua inscriçãqpo Cadastro Municipal, dentro do prazo de 
- - 3O(frihtà) dias, contados da ocorrénci dO fato. 	- - 

Parái6Unico - A solicitaçäo de exclusac de inscriçào no Cadastro Municipal 
so seradeferida depois de certificado que o contribuinte não possui qualquer 
pendènciàjunto a Fazenda Municipal. 

Art. 125- A autoridade Municipal somente concederá a inscrição no Cadastro 
Municipal de Contribuintes, mediante prévia diligencia fiscal no local de instalaçao 
do estabelecirnento. - 

Parágrafo Unico - A autoridade fazendária competente pQderá conceder mais de 
uma inscriçäo para a mesmo ramo de atividade no mesmo local, desde que 
comprovado, por rneio de vistoria, tratar-se de ambiente diverso. 

Art 126 - A Administraçao poderá prornover, de ofIcio, inscriçOes ou alteraçOes 
cadastrais, coma mudança de atividade, modificaçäo das caracterIsticas do 
estabelecirnento, alteraçOes societarias, alteraçoes de razao social ou mudança 
de endereço, bern comb a exclusao da inscriçäo no Cadastro Municipal de 
Contribuintes, sem prejuizo da aplicaço das penàlidacis cabiveis, quando nao 
efetuadas pelo contribuinte ou, em tendo sido, apresentarern-erro, omissäo ou 
falsidade. 	 --- 	 ----- - - 

Parágrafo (inico - Na hipOtese prevista no caput deste artigo haverã incidencia 
de tarifas de serviços pUblicos, na forma prevista em regularnento do Executivo 
Municipal. 

Art. 127 - Cabe ao Diretor do Departarnento de Receita do MunicIp 
competéncia decisOria dos pedidos de inscriçäo, alteraçOes e exclusã 
inscriçao no Cadastro Municipal de Contribuintes. 
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Parégrafo Unico - A inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes poderá ser 
cancelada de ofIcio quando: 

- restar compovada, por meio de procedimento fiscal, a cessaçao da atividade 
no endereço cadastrado; 
If - a contribuinte encerrar suas atividades e näo requerer a exclusao de sua 
inscriçao no Cadastro Municipal de Contribuintes. 

LIVRO II 
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 

TITULO I 
DAS DISP0SIçOESGERAIS 

Art. 128 - Tributo é toda prestaçãd pecuniária cOrnpulsOria, em moeda ou cujo 
valor nia possa exprimir que não constitua S?n9O  de ato ilicito, instituido par lei, 
A s ijmts da competéncia constituôional -e -cobrada mediante atividade 6 . 

adminrsràtiva plenamente vinculada. 

Art. 129 A natureza juridica especifica do tributo é determinada pelo fato 
geradar da respectiva obrigaçäo, sendo irrelevante para qualificá-la: 
- a denominaçao e demais caracteristicas farmais adatadas pela lei; 

II.- a destinagao legal do produto da sua arrecadaçao. 

Art 130. - 0 sistema tributário municipal está estruturado com as .seguintes 
tributos Municipais: 
1-IMPOSTOS: 
a) - Imposto sabre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
b) - Imposto sabre Serviço de Qualquer Natureza; 
c) - Imposto sabre Transmissao de Bens Imoveis "inter-vivos", a qualquer titulo, 
par ato oneroso de bens imoveis, por natureza ou acessao fisica, e direitos reats 
sabre imaveis, exceto as de garantia, bern coma cessão de direita a sua 
aquisiçao. 
Il — TAXASDE: 	 - 
a) -Serviço Urbana é devido pela utilizaçao, efetiva ou patencial, prestado pelo 
Municipia ao contribuinte au calocados a sua disposiçào, corn a regularidade 
nébèssária, que é a: 	 - - 
- Taxade Coleta de Lixa. 

b) - Fiscalizaçaa é a poder de policia administrativa do MunicIpio para prévia 
exame, dentro do seu território, das condiçOes de localizaçao e funcianamento de 
estabelecimento industrial, cornércia, agropecuária e de prestaçãa de serviços de 
qualquer natureza, e é devida para curnprimenta da legislaçaa disciplinadora 
uso, ocupação do solo urbano, da higiene, saüde, seguranca ou tranquilida 
pUblica, a propriedade, aos direitas individuais e coletivos, a que se subm 
qualquer pessaa fisica ou jurIdica, que pretender estabelecer quaisqu 
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atividades, ainda quo em recirito ocupado po outro estabelecimento, atendendo 
as exigéncias de especifica sabre a assunto, que são: 
- Fiscalizaçao para Licença do Lacalizaçaa e/ou Funcianamento de 

estabelecimento de atividades de qualquer natureza; 
II - Fiscalizaçâo para Licença de Funcionamento em Horaria Especial; 
Ill - Fiscalizaçao paraLicença do Veiculaçaa de Publicidade em Gera]; 
IV- Fiscalização para Iicença de Comercia Eventual elou Ambulante; 
V- FiscSlização para Licença de Aprovaçao, Execucäo de Obras, Instalaçãa, 

Arruamentos e Loteamenta Particular; 
VI - Fiscalizaçao para Licença do Ocupaçao de Solo nas Vias e logradouros 

- Püblicos; 	 - 
VII—Fiscalizaçao para Licença Sanitãria; 
VIII—Fiscalizaçãa para Licença de Transporte de Passageiros e Carga; 
IX —• Fiscalizaçao para Licença de Abate de Animals; 
Ill —DAS c0NTRIBuIç0E 5 : 
a) - De Melharia de Correntes de Obras Püblicas; 

Manutençao e Custeio de Iluminaçao Püblica. 

* 
§ 1° - Sqre que possivel, as impostos terão carater pessoal e serao graduados 
segundoä capacidade econômica do contribuinte, facultada a administraçäa 
tributãria, especialmonte para conferir efetividade a esses abjetivos, identificarem,:-
respeitados as direitos individuals e nos termos da Lei, o patrimônia, as 
réndimentos e as atividades ecanômicas do contribuinte. 

§ 20  - Os impastos pertencem a espOcie tributária, que nao se re!acionaou está 
vinculada a qualquer atividado estatal, relativa aa contribuinte. 

§ 30  - As taxas nao poderão ter base de cálcula própria de imposto. 

§ 40  - Aa taxas pertencem a categoria de tributos vinculados e tern coma fato 
geradaro exercIcioregular do pader de pollcia, au a utilizaçaoefetiva ou patencial 
do serviço püblico especilica e divisive], prestado ao caritribuinte ou pasta a sua 
dispasiçao. -- - 

§ 50  - A contribuiçao rflelhoria e tributo institutdo em virtude da ocorrência de 
valorização imabiliâria decorrente das abras pUblicas. 	- 	-- 	 - 

§ 60  - A contribuiçao para custeia da iluminaçaa pUblica é institulda para fazer 
face as despesas cam a energia eletrica cansumida cam a administraçãa, 
operacão, manutençao, eficientização e ampliaçao do serviço do iluminaçao 
pUblica do MunicIpia. 

d 

§ 70  - Será permitido por Decreto do Executivo Municipal, fixar e reajus 
periodicamonte, as preços e tarifas destinadas a remunerar a utilizaçao do b 
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serviços pUblicos, nao compreendidos coma taxa de prestaçäo de serviços, 
constante no inciso II deste artigo. 

- 	 TITULOII 
- COMPETENCIA TRIBUTARIA 

CAPITULO i 
DlsPosIçOEs GERAIS 

Art. 131 - OMunicipia do Rio Branco, corn rossalva as limitaçOesdo competOncia 
tributéria constitucional e desta Lei, tern competéncit legislativa plena quanta a 
incidencia, Iançamonto, arrecadaçao e fiscalizaçaados tributos Municipais. 

Aft. 132 - A cornpetência tributaria e indolegàvel, salvo atribuiçOes das funçOos do 
rreca1'dar ou fiscalizar, exocutar Iei, serviços, atos ou decisoes administrativas 

IF 
!' matéria tributária conferida par uma pessoa juridica de direito püblico a outra, 
nos-termOsda Constituiçao Federal. 

§ 1 0  - A--atribuiçao comproonde as garantias e as privilegios procossuais quo 
compotemá pessoa jurIdica de diroito pUblico quo a conforir 

§2° - A atribuiçao podo ser revogada a qualquer tempo par ato unilateral da 
pessoa jurIdica do direito püblico quo a tenha conferido. 

§ 30  - Näo constitul delogaçao do competéncia a comotirnonto a pessoa juridica 
do diroito privado, do encargo ou da funçao do arrocadar tributos. 

CAPITULO II 
MITA(;AO DA COMPETENCIA DE TRIBUTAR 

Art. 133 - E vedado ao Municipio: 
- instituir ou majorar tributos, sern que lei proviamente o estaboleça; 

II - instituir tratamonto desigual entro contribuintes quo se ericontram em situaçäo 
equivalonte, vedada qualquer distinçao em tazão do ocupação profissional ou 
funçao par olos exercida, indopendentomente da donominação -jur(dica dos 
réndimontos, tItulos ou direitos; 
Ill - cobrar tributos: 
a) em rolaçao a fatos geradores ocorridos anteriormonte ao iniclo da vigéncia da 
lei que houvor instituido ou majorado tributos; 
b) no mesrno exorcIcia financoiro em que haja sido publicada a lei quo os houver 
instituldo ou aumontado; 
c) antes de decorridos noventa dias da data em quo haja sido publicada a lei 
as instituiu ou aumentou. 
IV - utilizaçaa de tributos corn ofeito de confisco; 	 - 

Av. Cerejeiras, 90- CEP 78.275-000 - Rio Branco - MT 	Fones:(65) 3257- 	Rio Branco p01 

3257/1146" dias meibore 



Estado de Mato Grosso 
Frefeitura Municipal de Rio Branco 

VALE DO CAIBAcAL 
GABINIETE DO PREFEITO 

V - estabelecer lirnitaçoes ao tráfego de pessoas ou bens mediante tributos 
municipais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilizaçao 
de vias conservadas pelo Fader FUblico Municipal; 
VI - instituir impostos sobre: 
a) patrimOnio, renda ou serviços no que se refere as outras esferas 
governarnentais; 
b) templos de qualquer culto; 
c) patrirnOnlo, renda ou servios dos partidos politicos, inclusive suas fundaçOes, 
das entidades sindicais dos trabaihadores, das instituiçoes de educaçäo e de 
assisténcia social sern fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei; 
d) Ijyros, jorrials, periodicos e a papel destinado a sua impressão; 
e) sobre o patrimönio das sociedades eMs sern fins lucrativo e destinados ao 
exerpIcio de 	atividades culturais, recreativas e esportivas e agremiaçoes 

vedaçaa do inciso VI, alinea "a" extensiva as autarquias e as fundaçOes 
instituidas e mantidas pelo poder pUblico, no que se refere ao patrimönio, a renda 
e aos serviços vinculados as suas finalidades essenciais, OU d&5 decorrentes. 

§ 21  - As védaçOes do inciso VI, alinea "a", e do paragrafo anterior, não se aplicam 
ao patrimônio, a renda e aos serviços relacionados corn a exploraçao de 
atividades econOmicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos 
privados, ou em que haja contraprestaçào ou pagamento de preços ou tarifas pelo 
usuärio, e nern exonera o prornitente comprador da abrigaçao de pagar impostos 
relativarnente ao bern irnóvel. 

§ 30 - As vedaçOes expressas no inciso VI, alineas 'b" e 'c", compreendern 
somente o patrimOnio, a renda e os serviços relacionados cam as finalidades 
essenciais das entidades nelas mencionadas. 

§ 40  - 0 dispasto no inciso VI não exclui a atribuiçao, par Iei, as entidades nele 
referidas, da condiçaa de responsaveis pelos tributos que Ihes caibam reter na 
fonte e näo as dispensas da pratica de atos previstos em lei, assecuratorios do 
cumprimento de obrtgaçoes tributarias par terceiros 

§ 59 - 0 disposto na alinea "c" do inciso VI é subardinado a observância, pelas 
entidades nele referidas, dos seguintes requisitas: 
a) não distribuirem qualquer parcela do seu patrimônio ou de suas rendas, a 
qualquer titulo, que possam representar rendimento, ganho ou lucro, pam os 
respectivos beneficiários; 
b) aplicarem integralrnente no Pals os seus recursos na manutençäo dos seusr 
abjetivos institucianais; 
c) manterern escrituraçao de suas receitas e despesas em Iivros revestidos 	Or 

formalidades que assegurem sua exatidao. 
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§ 60  - Em caso de descumprimento do disposto nos parágrafos 1°, 3 1 , 41  e 50  
deste artigo,se suspende a aplicaçao do beneficlo ficando o sujeito passivo 
obrigado aô recolhirnento da obrigacao tributarta dos ultimos cinco exercicios 
financeiros, no prraz de 30 (trinta) dias 

§ 7° - A. imunidade previstano inciso VI, atinea "c" , deste artigo, so será 
reconhecida a requerimento ihual do contribuinte, desde que o mesmo atenda as 
requisitos do parágrafo quinto deste artigo. 

TITULO iii 
DOS 

DAS DI 

Alt 14 -t Os instrumentos técnicos e oigahizacione  
municipal- concebido neste côdigo 5O os cadastros de: 
— Ftscat Irñobiliario; 

II — Fiscaj - EdonOmico; 
Ill — Contribuintes; 
IV — Divida Ativa; 
V — Banco de Cartografia Urbana e Rural; 
VI — Planta Genérica de Valores; 
VII - Sistema de Processamento e lnformaçao Tecnica. 

do sistema tributario 

§ 1 0  - 0 Cadastro Fiscal tmobiliãrio compreende: 
a) — o tote do terreno corn edificaçao ou nao, existente ou que venha a existir na 
Area urbana, urbanizava ou do expansao urbana; 
b} — Os irnOveis de mo urbano, ainda que locatizados na area rural. 

§ 20  - 0 Cadastro Fiscal Mobiliário (Atividades Econamicas) compreende Os 

estabelecimentos de producäo, inclusive agropecuários, de indUstria, de 
fabricaçao, do comércio 0 05 prestadores de serviços de quatquer natureza, 
habitual elou temporário, lucrativo ou näo, existente no territOrio do municipio. 

§ 
30 - Entendern-se como prestadores de serviços de qualquer natureza, as 

empresas ou profissionais autOnomos, corn ou sem estabelecimento fixo, 
prestadores de serviços sujeitos a tributação municipal. 

Art. 135 — Todos Os proprietários ou possuidores a qualquer titulo de im 
mencionado no parágrafo primeiro do artigo anterior, e aquele q 
individualmente ou sob razao social e de qualquer espécie, exercer ativich 
tucrativa ou näo no Municipio, estará sujeito a inscriçäo obrigatOria do Cada 
Fiscal da Prefeitura. 
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Art 136-0 Poder Executivo poderã celebrar convOnios corn a LJniao e o Estado, 
visando utilizar Os dados e as elementos cadastrais disponiveis. 

Art. 137 - 0 Poder Exocutivo poderá, quando necessário, instituir outras 
rnodalidades acessOrias de cadastros, a fim de atender a organizaçäo fazendária 
dos tributQs do sua competéncia. 

/ 

CAPITULOII 
DA lNscRlçAo NO CADASTRO FISCAL IMOBILIARIO 

- To'dos Os imóveis, edificados ou na sit 

	

o, 	uados nas areas urbanas, 

	

eis, de oxpansao urbana, os imOveis: 	de uso urbana, ainda que 
s na area rural do MunicIplo em qifaisquer situaçOes o que incide o 
to do IPTU, deverao ser inscritos no Cadastro Fiscal lrnobiliário polo 

- 

§ 1:tiWrcãa no cadastro fiscal irnobiliário será prornovida: 
- peloproprietario, o titular do dominio util ou a possuidor a qualquer titulo do 

born imOvél; 
II - do oficio, em se tratando do prOprio federal, estadual ou municipal, ou do suas 
eritidades autárquicas e fundacionais, ou ainda, para as dernais imóveis, quando 
a inscriçao deixar de ser feita no prazo regularnentar, independentemente da 
sujeiçao do responsâvel a penalidade. 
Ill - quando no todo ou em parte do cadastrarnento ou recadastramento "in taco"; 
IV - a criteria da administraçao municipal em quaisquer outras circunstâncias, não 
especificado nos incisos anterioros. 

§ 20 -' A inscrição no cadastro fiscal é obrigatôria, devendo ser promovida 
separadamente, pat cada irnovel nao edificado do que o contribuinte seja 
proprietario, titular dc daminio (WI ou possuidor, a qualquer tItulo, rnesrno que soja 
beneficiado par imun dade ou isençäa. 

§ 
30 - As declaraç es prestadas, destinadas a inscriçaô cadastral ou a sua 

atualizaçao, näa imr licam a sua aceitação absoluta pela prefeiturà, que poderA 
revé-la a qualquer rn 

§ 40 - S 5 sujeitas a urna so inscrição, requerida corn apresentação de planta ou 
croq u i: 
I - as glebas sorn quaisquer melhorarnentos; 
II - as quadras indivisas das areas arruadas. 
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Art. 139 - Para complementar as inscriçOes do cadastro fiscal imobiliãrio serão 
responsáveis e obrigados a fornecer Os elementos solicitados pelo órgao 
competente. - 

§ jO - São responsáveis pelo fornecimento de informaçOes complementares: 
- o proprietãrio ou se.' representante legal, ou o respectivo possuidor a qualquer 

titulo; 
II - qualquer dos condôminos, em se tratando de condominio; 
ID - o compromissário comprador, mediante apresentacao do Compromisso de 
Compra e Venda, transcrito no Cartório de Registro de lmOveis; 
IV - o invent ariante, sIndiôo ou liquidante, quando se tratar de imôvel pertencente 
a 	Olio massa falida ou sociedade em quidag5o'l.  
V —a pessoa fisica ou juridica quo tenha como atividade a compra e a venda do 

As informaçOes solicitadas serao TOffidéldS 66 prazo do 15(quinze) dias, 
contados da solicitaçao, sob pena de multa prevista neste codigo para os 
infratores. 

§ 30  - Não sendo prestadas as informaçOes no prazo estabelecido no parâgrafo 
segundo deste artigo, a órgao competente, valendo-se dos elementos que 
dispuser, preencherá a ficha de inscrição. 

Art 140 - 0 pedido de inscrição sera feito em formulário próprio parSesse fim, 
aprovado pelo ôrgao competente da Administraçao Municipal, quo poderá a seu 
critério, colocá-lo a venda na redo comercial local, ou fornecé-la no prOprio setor 
competente, cobrando a tarifa devida. 

Art. 141— Em caso de litIglo sobre o domInio do imôvel, a ficha de inscrição 
mencionará tat çircunstância, bern como os nornes dos litigantes, e os dos 
possuidores do imôvel, a natureza do feito, juizo e o cartôrio por onde correrá a 
açao. 

Parágrafo (Jnico - Incluem-se também na situaão prevista neste artigo, o 
espótio, a massa falida e as sociedades em liquidaçao. 	 -- 	- 

Art. 142 - Os responsäveis por toteamento, ficarn obrigados a fornecer, ate o dia 
15 (quinze) do cada més, ao órgão fazendário competente, relaçao dos lotes quo 
no mOs anterior hajarn sido alienados definitivamente ou med iante comprornisso 
de compra e venda, ou cancelados, mencionando o nome do comprador e o 
endereço, os nUmeros da quadra e dos totes, e o valor do contrato de vendid  
juntamente corn a côpia da certidao do quitacao dos imOveis alterados, a fin\ 
ser feita a anotação e atualizaçao no cadastro fiscal imobiliário. 
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Art. 143 - Deverao ser obrigatoriamente comunicado a Administraçao Municipal, 
dentro do prazo de 20(vinte) dias, todas as ocorrOncias corn relaçao ao imôvel, 
que possarn afetar as bases de cálculo do lançamento dos tributos rnunicipais. 

Art 144— Os crtórios ficam obrigados a remeter a Prefeitura, ate o dia 10(dez) 
de cada mês, relaçao dos imôveis escriturados ou contratos de compromisso de 
compra e venda no rnès anterior, corn os nornes de outorgantes e respectivos 
valores. - 

Art. 145— Somente será concedido "habite-se" a edificaçao nova ou aceitas obras 
em edificaço, recoristruçao ou reforma, caso o Gadastto Fiscal lmobiliário afirme, 
no réspectivo processo, já haver sido procedida a atualização cadastral do imóvel 
ernquestâo. - - - - 

-I-t° Ds irnôveis näo inscritos e/ou inlorrnâçOes nao prestadas no prazo e forms 
dçpta Lel; bern corno aqueles cujos- formulAriosT de inscriçäo apresentem 
fàlsidadé -hiá-fé, dolo quanta a qualquer elemento da declaraçao obrigatoria, 
quando in ' loco", a servidor credenciado que estiver seu trabalho dificultado, 
embaraçaddu impedido de cadastramento ou recadastramento, seräo 
considerados infratores. 

§ 20 - Nos casos mencionados neste artigo, as autoridades fiscais competentes 
pbderao lavrar auto de infraçao, lançamento no Cadastro Fiscal lmobiliáriO as 
dados obtidos através de fiscalizaçäo e outras inforrnaçOes, lançando a multa, de 
conformidade corn a estabelecido neste COdigo para cada fato ocorrido. 

Art. 146 - As demais organizaçäo e normalizaçao técnica e metodolOgica dos 
instrumentos referidos no artigo 134 deste côdigo, seräo estabelecidas na 
Regulamentaçao Geral do Sisterna Tributário Municipal, a ser instituldo por 
Decreto e/Quoutros meio legais 

- 	 CAPITULO Ill 
DA INSCRIçAO NO CADASTRO FISCAL MOBILIARIO 

Art. 147 - A inscriçao no cadastro fiscal rnobiliário das atividades ëconOmicas 
exercidas no rnunicIpio sera feita pelo responsável do estabelecimento, ou seu 
representante legal, que preencherá e entregará a repartiçao competente, ficha 
prôpria para cada estabelecimento, formada pela Prefeitura, segundo 
regulamento. 

Parágrafo Cinico - A inscriçäo, a critério da administração municipal, poderá 
promovida: 

- pelo proprietário, o titular do:  dominlo Util ou a possuidor a qualquer tItuk 
bemmovel; 	 ,KJ 
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II - de conformidade corn os incisos II a IV,..do parágrafo ünico, do artigo 138, 
deste Código. 

Art. 148 - Aentrega da ficha de inscriçao deverá ser feita antes da respectiva 
abertura dos neqocios 

§ 1 0  - K irtscrição e intransferivel e deverâ ser permanentemente atualizada, 
ficando o responsävel obridàdo a comunicar reparticao cornpetente, dentro de 
20(vinte) dias, a contar da data em que ocorrerem as alteraçOes que se 
verificarem em qualquer das informaçoes exigidas pelo ôrgão competente. 

§ 2° No casode venda ou transferéncia do estabélecimento, sern a observancia 
dodtsposto neste artigo, o adquirente ou sucessor será responsável pelos debitos 
e multas do contribuinte inscrito. - - - -: 

Art 149 - A cessaçao ternporária ou definitiva das atividades do estabelecimento 
será requerida a Secretaria de Finanças Municipal, por intermédio de 
requerimento expondo todos os elementos necessários do fato, dentro do prazo 
de 20(vinte) dias, contados da data da paralisaçao. 

§ 10 - A cessação temporaria näo deverá ultrapassar a 02(dois) anos, näo 
podendo ser realizada a retroatividade. 

§ 20  - A anotaçao no cadastro será feita após a verificaçao da veracidade da 
comunicaçao, sem prejuizo de quaisquer débitos de tributos pelo exèrcicio de 
atividade, negôcios e prod uçao, indUstria, comércio ou prestação de serviços. 

§ 30 - Considera-se corno cessaçäo definitiva, para efeito de cancelamento da 
iriscrição, a transferéncia elou a venda do estabelecimento. 

Art. 150 - Haverá suspensao ou cancelarnento "ex-oficiô" da inscriçäo no 
Cadastro-fiscal mobitiário, nos seguintes casos: 
I - para suspensäo: 	 - 
a) - não apresentaçao de movimento economico de ISSN, por periodo igual ou 
superior a 06(seis) rneses consecutivos; 	 - 
b) - näo for atendida a convocação para o recadastrarnento. 	 - 
II - para caricelarnento: 
a) - quando em diligéncia cadastral ou verificaçao fiscal o contribuinte não for 
encontrado no domicilio tributário constante no cadastro fiscal mobiliário; 
b) - näo apresentaçao dä documentaçao exigida para conclusao de baixa 
solicitada, voluntariamente. 

Art. 151 - Constituern estabelecirnentos distintos, para efeito de inscriçao 
cadastro: 
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- as que embora no mesmo local, ainda que corn idOntico rarno de atividade, 
pertencarn as diferentes pessoas fIsicas ou jurIdicas; 
It - os que, embora sob a mesma responsabitidade e corn o mesmo rarno do 
negocio, esteja localizado em predios distintos ou tocais diversos 

Paragrafo Unico —'Nao são considerados corno locals diversos, dois ou mais 
imoveis contiguos e corn comunicacao interna, nern Os varios pavirnentos do urna 
edificaçao. 

sEçAol 
HIPOTESE DE INCIDENCIA E DO FATO GERADOR 

Art. 152 - A hipotese do incidOncia do Imposto Sobre a Propriedade Prediat e 
Territorial Urbana é a propriedade, a domInio ütil ou a posse de bern irnóvel,  par 
natureza ou acessão fisica, como definido na Let Civil, localizado na zona urbana, 
nas areas urbanizáveis ou de expansao urbana do rnunicIpio. 

Art 153 -A incidencia do Imposto Independe: 
- da tegitirnidade dos titulos de aquisiçao da propriedade, dornfnio Util ou da 

posse do bern irnóvel; 
II - do resultaclo financeiro da exploração econOrnica do bern irnóvel; 
III - do curnprirnento do quaisquer exigéncias tegais, regulamentares ou 
adrninistrativas ao bem]movel. 

Art. 154 - Para as efeitos deste lrnposto, considera-se zona urbana a definida ern 
Lei Municipal, observadb a requisito mmnirno da existencia de rnethorarnentos 
indicados em pelo rnenos dais dos incisos seguintes, construidos ou mahtidos 
polo Poder PUblico: 
- meio fio ou calçarnonto, corn canalizaçao do äguas pluviais; 

II - abastecimento de água; 
Ill - sisterna de esgotos sanitários; 
IV - rode de ilurninaçao piblica, corn ou sern postearnento, para a distribuiça 
dorniciliar; 
V - escola primária ou pasta de saUde a urna distância máxirna de 3(tr s 
quilornetros do irnOvel considerado. 

Rio Branco por 
dias meihores 
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§ 10 - 0 Imposto Predial e Territorial Urbano incide tambem sabre imôveis 
localizados em areas urbanizéveis, de expansäo urbana e/ou em area rural, 
mesmo que lo alizados fora dos requisitos minimos definidos nos termos do 
caput deste artigae que se enquadrarem aos seguintes incisos: 
I - as loteamentos aprovados pelo Orgäo competente, que seja destiriada a 
habitaçao, indUstria ou ao comércio; 
II - o imóvel que se destinar a residE 
de sua dimensao. 

§ 2?- 0 lmØosto também é incidente 
do SvlunicIpio, é destinado a explore 
agiorndustrial, desde que, não estE 

- - competente e a sua area seja corresi 

i imovel, para as 
lo. 

de recrelo ou lazer, independentemente 

je, situado na zona urbana 
etal, agrIcola, pecuária ou 
regularizada corn o órgao 
Ia aceito pelo INCRA. 

será classificado como 

§ 1 0  - ot:cskaera-se terreno a bem move!: 
a) - sern edificaçao; 
b) - em que houver construçao paralisada ou em andamento; 
c) - em que houver edificaçao interditada, condenada, em rumna ou em demoliçao; 
d) - cuja construçao seja de natureza temporäria ou provisória ou possa ser 
rernovida sem destruiçao, alteraçao ou modificaçao; 
e) - Construço inferior a 5% (cinco por cento) da area total do terreno, éxcluidas 
as areas destinadas para a chácara, sItlo de recrelo e industrial. 

§ 21  - Considera-se prédio o bern irnovel no qual exista edificaçao utilizável para 
habitaçao ou para exercIcio de qualquer atividade, seja qual for a sue 
denorninaçao, /forma ou destino, desde que não esteja compreendida nas 
situacoes do paracirafo anterior.  

Art 156 - 0 fato gerador do Imposto ocorre anualmente, no dia prirneiro de 
janeiro. 	 - 	 - - 	

1 	 -- - 

Art. 157 - 0 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial- Uthana constitul 
Onus real e acompariha o imOvel em todos as casos de transmissao de 
propriedade ou de direitos reals a ele relativos, 'inter-*os" ou "causa-mortis". 

Parágrafo Unico - Para a Iavratura de escritura pUblica, relativa ao bern imOvel, e 
obrigatOrio a apresentaçao de certidao negativa de tributos sabre a propriedade_r 
fornecida pela Secretaria de Finanças Municipal, o näo cumprimento, fica 
solidariarnente obrigados a este pagarnento, todas as partes contratantes, bern 
coma as tabeliaes, escriväes e dernais serventuários doo(çicio relativarnente ao 
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atos por eles ou perante eles praticados, em razao do seu oficio, ou pelas 
omissöes por que forem responsáveis e ficarao sujeitas as penalidades deste 

Codigo. 

sEcAoll 
DO SUJEITO PASSIVO 

Art. 158 - Contribuinte do imposto é o proprietärio, o titular do dominlo ütil ou o 
possuidor a qualquer titulo do bern imóvel. 

§ 10 - Na impossibilidade de eleiçao do proprietário ou do titular do dominio Util 
devido ao fatd de o mesmo ser imune ao impbsto, ser desconhecido ou näo 
localizado, será considerado sujeito passivo aquele que estiver na posse do 
irnôvel.- - 

2° £ tonhecido o proprietário, ou o titular do dominio ótil, ou o possuidor, para 
efeitqde - determinaçao do sujeito passivo, dar-se-ä preferência àqueles e näo a 

• este, dentre aqueles so tomará o titular do domInio ütil. 

§ 30 Q pitmitente comprador imitido na posse, os titulares de direito real sobre o 
imOvel alheio e a fideicomissario serão considerado sujeito passivo da ob r i gacao : 

tributária. 

SEçAO Ill 
DA PLANTA GENERICA DE VALORES 

Art. 159 - A planta genérica de valores e a instrurnento tOcnico do Sistema 
Tributário Municipal - SIM, constituida por Lei Cornplernentar especifica e 
estabelece os valores venais unitários do terrenos e de edificaçoes localizados na 
zona ufti ;7 em areas urbanizáveis,de expansão urbana e rural do Municipio, o 
qual servirá do base de cálculo para o lançarnento dos tributos municipais a 
seguir. - - 
I - lrnposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
II - Imposto sabre Transmissao "inter-vivos" de benslmôveise direitos reais a eles 
relativos; - - - - 
Ill - Desapropriaçao; 
IV - Contribuiçao de Melhoria. 

Art. 160 - Os valores unitários do metro quadrado de terreno e da construçäo 
seräo deterrninados ern funçao dos elementos seguintes, tomados em conjunto 
ou separados: 
- preços correntes das transaçoes e das ofertas a venda no mercado  

II - custos de produçao; 
Ill - locaçOes correntes; 
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IV - caracteristicas da regiao onde se situa o terreno, levando em corita a 
topografia, situaçao do terreno na quadra, pedologia e serviços püblicos no 
logradouro; 
V - fator de obsoleäcência; 
VI - padrao ou tipo de construçäo e estado de conservaçäo; 
VII - Caracteristica par tipo de material aplicado a construção. 

§ 1°- Nadeterminaçao da base de cálculo, näo seräo considerados: 
I - o valor dos bens môveis mantidos, em caráter permanente ou temporário no 
imOvel, para efeito de sua utilizaçao, exploraçao ou aformoseaménto; 
II - as vinculaçOes restritas do direito de propriedade edo estado de comunhao. 

	

- A planta genérica de 
	

anualmente, antes da 

	

a do fato gerador, reava 
	

imôveis, levando-se em 

	

equipamentos urbanoE 
	

tes de obras püblicos 

	

tela area onde se loca 
	

v corrente no mercado, 

Paragrato(Jnico - Quando näo forem objetos da atualizagao previstos neste 
artigo, os valores seräo atualizados monetariamente, ate o teto da inflaçao do 
perlodo janeiro a dezembro do exercIcio financeiro, pelo indexador estabelecido 
no parágrafo (mica do artigo 484, deste Código. 

Art. 162 - Para efeito de lançamento do lmposto sobre PropriedadePredial  e 
Territorial Urbana, servirá de base de cálculo o valor venal do imóvel apurado no 
exercIcio anterior ao do Iançamento. 

sEcAo IV 
DA BASE DE CAL.CULO E DA ALEQUOTA 

Art 163 - A base de calculo do Imposto e o valor venal do imovel que sera 
conhecido por Lei Complementar especifica 

Art. 164— Quando o lmOvel for Edificado, soma-se o Valor-Venal do Terreno mais 

o Valor Venal da Edificaçao que encontrarä o Valor Venaido lmOvel. - 

Art. 165-0 Imposto Predial e Territorial Urbano será encontrado aplicando sobre 
o valor venal do imôvel as seguintes alIquotas: 
- Para imovel edificado: 

a) - 0,25% (zero vIrgula vinte e cinto por cento) sobre a valor venal; 
II - Para imOvel näo edificado: 
a) - 1%(um por cento) sabre o valor venal. 
Ill - Para lmOvel Gleba: 
a) - Canstruido: 0,25% (zero virgula vinte e cinto por cento); 
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b) — Para lmóvel não construido e corn benfeitorias: 0,5% (rneio por cento); 
c) — Para o imôvel não construido e sern benfeitorias: 1% (urn por cento). 

§ 1° - 0 prordrietario de irnOvel, sem edificaçao (baldio) situado ern logradouro ou 
via püblica pavirnentada ou que, nao sendo pavimentada, possua conjuntamente: 
redes de energia elétrica, água e ilurninaçao pUblica, excluindo as Glebas será 
notificado pelo Poder Execujivo Municipal para o cumprirnento da obrigaçao de 
construir sob a mesmo irnOveT, devendo a notificaçao ser averbada no cartório de 
registro de imóveis, sendo realizada da seguinte forma: 

- por funcionário do ôrgao competente do Poder PUblico Municipal, ao 
proprietário do irnovel ou, no caso de este ser pessoa juridica, a quern tenha 
poderes de geréncia geral ou adrninistraçao; 
II - por edital quando frustrada, por trés vezes,a tentativa de notificaçao na forma 
Drevista Deto inciso I. 	 -- 

eis sem edificação Ser5:ideAificEdbs por Decreto do Executivo 
icionando as areas que seräo apticadas a progressividade 
50  deste artigo. 

§ 30 - OsT5razos para que o contribuinte implernente a obrigaçao referida no 
parágrafo anterior, são de: 

- urn ano, a partir da notificaçao, para que seja protocolado o projeto no órgão 
municipal competente; 
It - dois anos, a partir da aprovaçao do projeto, para iniciar as obras do 
empreendimento. 

§ 40 - Em empreendirnento de grande porte, em carater excepcional, o Poder 
Executivo Municipal poderá prever, atravOs de Decreto Executivo, a conclusão da 
edificaçao de que trata o § 30, em etapas, assegurando-se que 0 projeto aprovado 
comoreenda o ernoreendimento como urn todo 

§ 50 - Ern caso de descurnprimento das condiçöes e dos prazos consignados nos 
Incisos I e It do § 3° deste artigo, o Poder Executivo Municipal procederá a 
aplicaçao do Imposto, através de alIquotas progressivas, Variáveis de acordo corn 
o tempo ern que o imovel permanecer desprovido de construçoes, mediante a 
maforaçaoda aliquota pelo prazo de cinco anos consecutivos: -- - 
I — 1,5% (urn e rneio por cento) sobre o valor venal, ate 1 (urn) ano; 
II — 2,5% (dois e rneio por cento) sobre o valor venal, at6 2 (dois) anos 
Ill — 4,5% (quatro e rneio por cento) sobre o valor venal, ate 3 (trés) anos; 
IV — 7,5% (sete e melo por cento) sobrA o valor venal, ate 4 (quatro) anos; 
V — 10% (dez por cento) sobre o valor venal, ate 5 (cinco) anos; 
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§ 60  - Caso a obrigaçao de edificar não seja atendida em cinco anos, o Poder 
Executivo Municipal manterá a cobrança da alIquota maxima (inciso V do 
paragrafo anterior), ate quo se cumpra a referida obrigação. 

§ 71  - E vedia 1 a concessão de iseng6es e anistias relativas a tributação 
progressiva de que frata a § 50, deste artigo 

§ 80  - A transmissao do imôôl, por ato inter vivos o  causa mortis, posterior a 
data da notificaçao, transfere as obrigaçOes de edificação prevista nos §§ 1 1  e 30  

deste artigo, sem interrupção de quaisquer prazos 

§ 90 - Decorridos cinco anos de cobrança do JPTU progressivo sem que a 
proprietário tenha cumprido a obrigaçao de edificacao, o Poder Executivo 
Municipal podera proceder a desapropriaç&o do irnovel, corn pagamento em 
tItu $ cia divida pUbtica, de acordo corn odisposto no art. 80 d Lei 10.257, de 10 

- - deluiho de 2001-Estatuto da Cidade. - 	- 

§ 10 - Para as toteamentos aprovados a partir da pubticaçao deste cOdigo, as 
criteria a serem aplicados para isençao da tributação, progressiva e em caso 
especial, são as seguintes: 
I - Para as Loteamentos: 
a) - Para lotes não negociados, par 04 (quatro) anos consecutivos, aplica-se a 
este a aliquota da alInea 'a" do lnciso II deste artigo, apôs periodo aplicar a 
previsto no §50  deste artigo; 
b) - Para os lotes negociados a Promitente Comprador, cumprirá o estabelecido 
no §§ 1 0  e 30  deste artigo, no decorrer deste aplicar-se somente a atIquota da 
alirtea "a" do Inciso II desteartigo; 
c) - Para os lotes devolvidos par qualquer natureza para o Promitente Vendedar, 
não terá a recontagem do tempo, aplicando-se a criteria da alinea "a" do Inciso I, 
neste parãgrafo. 
II - Casoèspecial: 
a) - Quanda a proprietár[o estiver 02(dois) lotes limitrofes e murados sem divisao 
entre si e um sendo construido, so the devido a aplicaçao do estabetecido no 
Incisa I deste artigo. 

§A-1 - 0 Imposto sofrerá os acréscimos previstas no Inciso I do presente artigo 
quanda recair sabre: 

- imôveis edificados situados em logradouros ou ('ía pUblica pavimentada ou 
que, não sendo pavirnentada, possua conjuntamente: redes de energia eletrica, 
água e iluminaçao póblica, e que estejam em alguma das seguintes situaçOes: 
a) - corn edificaçOes provisórias ou precârias, salvo quanda residir a proprietáo; ..r 
b) - edificaçOes em rulna, condenada, interditada ou abandanada. 	'M b) 
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Art. 166 - 0 contribuinte, proprietário de terreno baidlo, que der inicio a quaisquer 
obras licenciadas no imOvel, dentro do prazo previsto no § 2 0  do artigo anterior, 
terá excluIda a aplicaçäo das aliquotas progressivas no côrnputo do Imposto a 
pagar nos ëkercicios seguintes, sendo o calculo do Imposto realizado, aplicando-
se a aliquota fixa,prevtsta na alinea "a" do inciso II do art 165 deste Codigo, ate a 
conclusao da edificaqao 

§ 1 0  - Na hipotese em que a paralisaçao da obra ultrapassar o perIodo de 12 
(doze) meses, o contribuinte estará sujeito as aliquotas progressivas, ate que 
cesse a paralisaçao. 

§ 2?-` A progressividade das aliquotas é automaticarnente exclulda quando da 
erpissäo do "habite-se", sendo que no exercIclo seguinte, o Imposto passa a ser

Ii-

apwado de acordo corn a alIquota coristante no inciso I, do art. 165 deste cOdigo. 

atualizado, anualmeiite 
	

i,corr6ncia do fato gerador, o 
lrnoveis Urbano, area u 	e de expansao urbanas, de 
ii oArt. 161, desta lei. 

Paragrafo Unico 0 Imposto Predial e Territorial Urbano não poderá ter valor 
menor em quantidade de UFRB quantificado no artigo 484,deste Código, como 
seguern: 
a) 1,30(uma virgulatrinta) UFRB, para irnovel edificado; 
b) 3,25 (trés virgula vinte e cinco) UFRB, para imovel gleba (chácara); 

SEcAO V 
- D0LANcAMENT0EDAARREcADAcA0 

Art 168 - 0 lançamento do lmposto, a ser efetuado pela autoridade 
administrativa, sempre que possIvel, será feito em conjunto, corn os demais 
tributos e tarifas pUblicas que recaIrern sobre o imovel,comobrigatoriedade de 
discrirninação por receita e será anual, urn para cida imovel ou unidade 
irnobiliaria independente, ainda que contIguo, levando-se em conta por base a 
situaçäo existente ao encerrar-se a exercicio anterior. 

Parágrafo Unico - Através de requerimento o proprietário que tiver no mesmo 
terreno mais de uma unidade autônoma edificada, poderá solicitar Os 
lançarnentos do Imposto taxas e tarifas pUblicas por cada unidade. 

Art 169 - Far-se-6 a lançarnento no norne sob a qual estiver inscrito a 
cadastro fiscal imobiliario. 
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§ 1° - No caso de condorninlo de terreno não edificado, figurará o lançamento em 
nome de todos os condôminos, respondendo cada urn, na proporçao de sua 
parte, pe?o onus do tributo e tarifas devidas. 

§ 20  - Nao sendo cönl1ecido o proprietärio, o lançamento será feito em nome de 
quern esteja na posse do imOvel. 

§ 30  - Os apartamentos, unidades ou dependencias corn economias autonornas 
serão lançados um a urn, em norne dos proprietários condomirios. 

§ 40 - Quando 0 irnovel pertencer a espolio, far-se-a a Iançamento ern nome deste 
e felt? A partliha, será transferido para o norne dos sucessores, para esse fim os 
hercleiros são obrigados a prornove(a transferéncia perante o ôrgo fazendário 

- icornpetente, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, icoritar da data do julgarnento da 
-prtl!haDu da adjudicaçao. 	 - 	- 

• § 50 - 	Isnçarnento de imovel pertencente as massas falidas ou em liquidaçao 
será em tiörne das mesmas, mas os avisos ou notificaçao serão enviados aos 
seus reprsentantes legais, anotando-se os nomes e endereços nos registros. 

§ 61  - Em caso de cornpromisso de compra e venda, o lançamento podera ser 
feito ern nome do promitente vendedor ou do cornpromissáriocomprador. 

Art. 170 - Na impossibilidade de obtençao dos dados exatos sobre o bern imovel 
ou dos elernentos necessários a fixaçao da base de cálculo do Imposto, o valor 
venal do irnovel serâ arbitrado e o tributo lançado corn base nos elernentos de 
que dispuser a Administraçao, sem prejuizo da aplicaçao das penalidades 
previstas no art. 177. 

Art. 171 - 0 lançamento do Imposto nao implica em reconhecimento da 
legitimidade da propriedade, do dorninio Util ou da posse do bern imóvel. 

Art 172 - 0 Imposto será pago em cota (mica ou em ate 12 (doze) parcelas de 
janeiro a dezembro do exerciclo financeiro, definidas em reguiamento a criteria da 
Administracao Püblica Municipal. - - - 

§ 1° - 0 lrnposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbano será lançado em 
rnoeda vigente do pals. 

§ 20  - 0 contribuinte terá beneficios fiscais acurnulados quando enquadrado 
condiçoes estabelecidas neste parágrafo e efetuando o pagarnento em cota U 
ate o vencimento: 
a) 10% (dez por cento), corn pagarnento em cota (mica ate a data do vencimflJ 
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b) 15% (quinze por cento), coma abono de adimplOncia corn as tributos 
municipais; 

§ 30  - Quanto a ailnea "b" do § 2 0  deste artigo, é permitido ao contribuinte 
inadimplente a fetuar o pagamento ate a data de vencimento da cota (mica do 
exercIcio financeiro&ser beneficiado pelo desconto mencionado. 

§ 40  - Para a enquadramento no paragrafo anterior, e permitido ao contribuinte 
inadimplemente efetuar o pagamento em ate 20 (parcela) parcelas e que 
nenhuma seja inferior a quantidade de I (uma) UFRB quantificado no artigo 484, 
deste Cádigo - 

§ 5?- Para que o contribuinte p 
pa.rágrafo anterior, e obrigatoried 
dbitc jnscrito ou não em divida 

- - - ib:ayetcontrato de parcelamento e 
terto hieSno beneficio. 

beneficiar do parcelamento constante no 
i assinatura do contrato de parcelamento do 
3 e efetuara primeira parcela, no caso do 
3ndo em dia cam a sua obrigaçäo tributária, 

§ 60Qiftfa so  do pagamento de 03 (trés) parcelas consecutivas acarretará 
automaticarnente a cancelamento do Termo de Parcelamento, importando no 
vencimento antecipado das demais e na imediata cobrança do crédito, ficando 
proibida sua renovaçäo ou novo parcelamento para o mesmo débito, ressalvando 
quando, na perca de emprego ou saUde, mediante comprovaçäo. 

Art. 173 - A qualquer tempo poderao ser efetuados lançamentos omitidos par 
quaisquer circunstâncias nas épocas prôprias, promovidos lançamentos aditivos, 
retificados nas épocas prOprios, retificadas as foihas dos !ançamentos existentes, 
bem coma Iançamento substitutivo. 

Art. 174 - Os lançamentos relativos a exercIcios anteriores, que näo houverem 
sido feitoS par falta da administraçäo, seräo procedidos do conformidade corn as 
valores e disposiçOes egais vigentes a época em quo deveriarn ter sido lançados, 
desobrigando-os da atualizaçao do principal, multa e juros de mora. 

Art. 175 - 0 contribuinte terá ciência do lança rnent6 do imposto através de 
7. 

notificaçao pessoal e demais prevista neste Codigo. 	 - - - - 	- 

SEçAOVI 
DA IMUNIDADE E/OU IsENcA0 

Art. 176 - fica imune e/ou isento do Imposto Predial e Territorial Urbano, sob q-
condiçao de que cumpra as exigéncias da legislaçao tributária do MunicIpio a e 	A 

I– Irnunidade:  
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a) - patrimOnlo da Uniäo, Estado, Distrito Federal e dos MunicIpios. 
b) - templos de qualquer culto; 
c) - patrirnônio dos partidos politicos, inclusive suas Fundaçoes das Entidades 
Sindicais dos -Trabalhadores, das lnstituiçoes de Educaçao e de AssistOncia 
Social sern fins lucrativo atendido os requisitos da Lei; 
II - lsençóes: 
a) - pertencente a particular, quando a fraçäo cedida gratuitarnente para uso da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, do MunicIpio ou de suas autarquias. 
b) - o (a)contribuinte proprietário, aposentado (Hornem) corn 60(sessenta) anos 
acima e mulher corn 55(cinquenta e cinco) anos acirna, aposentado (a) por 
deficiencia fIsica por qualquer idade impossibilitado - de trabalhar, pensionista 
acimade 50(cinquenta) anos, viüvo(a) acirna de 50 (cinquenta) anos em quanto 
durar a viuvez e de fato, terá direito somerite ao imôvel destinado a sua residencia 
e2qqelpossua renda do ate 02 (dois) salrios mInirnos definido pelo governo 

C) .-o iniOveis ocupados por escolas especiajizads em educaçao de pessoas 
portadoras -de deficiOncia fisica ou mental, corn atendimento totalrnente gratuito, 
desde qicomprovado pela Secretária de Educaçao Municipal; 
d) - petencente a agremiação desportiva ticenciada pela federaçao de sua 
atividade especifica, quando utilizado efetiva no exercIcio de suas atividades 
socials; 
e) - pertencente ou cedido gratuitarnente a sociedade ou instituição sern fins 
lucrativos que se destine a congregar classes patronais ou trabathadoras, corn a 
finatidade de realizar sua opinião, representaçäo, defesa, etevaçao do, seu nIvel 
cultural, fIsico ou recreativo, desde que comprovado; 
f) - pertencente a sociedade civil sern fins lucrativos e destinados an exercicio de 
atividade cultural, recreative ou esportivo, desde que comprovado e ern plena 
atividade; 
g) - decL 
parcela 

i) - o êstabetecii 
atendirnento a inc 
comprovado, 
h),—;Area que cons 
doEstadode Mato 

ao perlodo de arrecadaçäo do Imposto em que ocorrer a 
ocupaçäo efetiva pelo poder desapropriante; 
o beneficente e Assistencial sem fins lucrativos, de 
tes, a infância e a velhice desarnparada, desde que 

'eserva florestal, comprovadamerite per ôräo competente 

de atividade pUbtica para fins de desapropriação, a partir da 

§ 1 0  - As hipôteses das alineas b (referente ao apbsentado(a) por deficiencia 
fIsica por qualquer idade), i, h do inciso II deste artigo, deverao ser precedidas de 
avaliaçao da Secretaria de Saüde do Municipio. 

§ 20  - No caso do inciso I deste artigo, as entidades declaradas de util 
püblica somente serão consideradas irnunes de impostos municipais, nos 
em que couber, se rigorosarnente obedecidos o requisito previsto no artigo 
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inciso VII alIneas "a" a "d" da Constituiçao Federal de 1988, na Lei fl. 0  5.172/66 - 
Côdigo Tributário Nacional, 

§ 30 - A isehçao será concedida a requerirnento do proprietârio que comprovarä 
ou justificará estas circunstancias e será anualmente reformulado, ate a dia 20 de 
dezembro do exercicio financeiro, pena de prectusäo, impossibilitando a 
Prefeitura Municipal de conceder o beneficlo. 

§ 40 - Entende-se como proprietário o contribuinte possuidor do imovel que esteja 
de posse da escritura püblica ou do documento de contrato ou recibo de compra e 
venda cam reconhecimento de firma do prornitente vendedor, este impedido por 
razão de regularizaçao fundiária pelo municIplo e qua näo houver débito sobre o 
irnOtel iridicado para isençao. - - - 

dos benefIciosd$teiattigosdta4egulamentada  pelo executivo 

sEçAo VII 
DAS INFRAçOE5 E DAS PENALIDADES 

Art 177 - Serao punidas corn multa ern quantidade de UFRB, sem prejuizo da 
aplicaçao das demais penalidades, as seguintes infraçoes: 

I - multa de 1,5 (urna e meia) UFRB, quando do não comparecimento do 
contribuinte a Prefeitura Municipal para solicitar a inscriçäo do imOvel nocadastro 
fiscal imobiliárib ou a anotaçâo de suas alteraçOes, no prazo de 30(trinta) dias a 
contar do surgirnento da nova unidade ou das alteraçoes jã existente; 
II - multa de 4 (quatro) kJFRB, quando de erro ou omissão dolosos, bem como 
falsidade nas informaçöes fornecidas para inscriçäo ou alteração dos dados 
cadas&ais do imOvel. 
III - rnuita de 10 (dez) UFRB, quando o proprietário ou a possuidor a qualquer 
titulo do bern irnOvel, que não permitir ou dificuttar o trabalho de cadastramento ou 
recadastramento "in lodo". 
IV - multa de 8 (oito) UFRB, aplicar apOs 30(trinta) dias quando as herdeiros 
deixarern de promover ,  a transferOncia perante o Orgäo fàzendãrio competente, a 
contar da data do julgamento da partilha ou da adjudicacao - - - - 

Parágrafo Unico - 0 nao pagamento do imposto; e/ou das penalidades dos 
incisos deste artigo no prazo estipulado ficará sujeito da aplicaçao dos dispostos 
nos inciso I, II do art. 88 deste COdigo. 

CAPITULO II 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIOS DE QUALQUER NATUREZA 

sEcAol 
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DA HIPOTESE DE INCIDENCIA E DO FATO GERADOR 

Art 178 -- 0 Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN do 
competêncià do muriicipio, possui como fato gerador a prestação, por empresa ou 
profissional autonomo, em caráter habitual, eventual ou periôdico, corn ou sern 
estabolecimento fixo-, ainda quo esses nao sejam a atividade prepondorante do 
prestador, do serviço constante da lista no Artigo 180, deste COdigo. 

§ 1 1  - 0 imposto incide tarnbém sobre oserviço proveniente do exterior do Pals ou 
cuja prestaçao se tenha iniciado no exterior do Pals 

§ r - Ressalvadas as exceçOes expressas na lista indicada no artigo 180, Os 
servtços nela moncionados nao ficam sujeitos aO lrnposto Sobre OperaçOes 
RQlativas a Circulaçao de Mercadorias e Prestaces  de Serviços do Transporto 
qtcrestadual e Intermunicipal e do Cornunicacao - ICMS, ainda que sua 

- - prestaçao envolva fornecimento do niercadorias. - 

§ 3? 0ithfrOsto do que trata este cOdigo incide ainda sobre os serviçosprestados 
rnediänte a utilizaçao de bens e serviços pUblicos explorados econornicarnente 
rnediante aãtorizaçao, permissao ou concessão, corn o pagarnento de tarifa, 
preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. 

§4° - Para efoito deste lrnposto considera-so: 
- ernprosa: toda pessoa juridica, independente do tipo societário inclusive: 

"ernpresário" (art. 966 e seguintes do COdigo Civil), sociedades coopérativas e 
sociedade de fato, contanto que desempenhe atividado econOrnica de prestaçao 
do serviços, born corno o. prestador individual de sorviços quo contar corn a 
trabalho do rnais quo duas pessoas nao inscritas corno autonornas no Cadastro 
Municipal, ou corn rnais de urn profissional da mesrna qualificaçao; 
II - profissional autonomo: toda pessoa fisica que fornecer a prOprio trabalho, corn 
habitualidade, scm subordinaçao hierárquica, dependéncia oconômica ou juridica, 
contando corn no riiáxjrno dais auxiliares, ernpregados ou não, desde que não 
possuarn a mesrna habilitaçao profissional do empregador; 
Ill - trabalhador eventual: todo aquele que exercer atividade, corn evontualidade, 
sern dependencia hierárquica ou vinculaçao ernpregaticia; 
IV' -  estabelecirnento prostador de serviço: espaço fIsico onde é situada a infra- -
ostrutura material e são planejadas, contratados, adrninistrados, fiscalizados ou 
prestados Os serviços, total ou parcialrnente, perrnanente ou ternporariarnente, 
sendo sede, rnatriz, filial, agéncia, sucursal escritOrio, loja, oficina, garagern, 
canteiro do obra, depOsito ou qualquer outra roparticão da empresa prestadora do 
serviços, assim como as trabalhadoros, prédio, materials, rnáquinas, veiculos 
equipamontos utilizados, sejarn prôprios, contratados, alugados ou cedidos 
tercoiro, a qualquer tItulo; 
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V - sociedades uniprofissionais: são sociedades prestadoras dos serviços 
especificados nos itens: 4.01, 4.02, 4.06, 4.08, 4.11, 4.12, 4.13, 4.14, 4.16, 5.01, 
7.01, 10.03, 17.13, 17.15, 17.18, 17.19 da Lista de Serviços anexa, desde que 
revestidas das caracterIsticas seguintes: 
a) todos aqueles -  que prestam serviços em nome da sociedade, sOcios, 
empregados ou não; devem estar, para isso, profissionaimente habilitados; 
b) é vedado a sociedade, apresentar caráter empresarial. 
c) ós servicos prestados deverao aptesentar caracteristicas de trabalho pessoal. 

§ 50  - 0 fato gerador do Imposto ocorre no momento cia efetiva prestação dos 
serviços, independentemente de qualquer situação. - - 

Art. 179 - A hipotese de incidéncia do lmpoto seconfigura independentemente: 
l --fla~xistencia de estabelecimento fixo; 
W- do tesultado financeiro do exercFcio da atividade; 
iii cia denominaçao dada ao serviço presfado; 	- 

IV - de sero prestador inscrito nos cadastros municipais de contribuinte; 
V -:da-sero prestador legalmente constituido segundo as normas do direito civil e 

IV - da hàbitualidade na prestaçao do serviço. 
IV - do efetivo recebimento, pelo prestador, do valor referente ao serviço prestado 
no mesmo més ou exercIcio financeiro; 
V - da existOncia de estabelecimento fixo no âmbito do municiplo 
VI - do cumprimento de quaisquer exigéncias legais, regulamentares ou 
administrativas, relativas ao prestador dos serviços; 

§ 1°- Para as efeitosde incidência do Imposto considera-se local da prestaçao do 
serviço: 

- o estabelecimento do prestador no municipio; 
II - na faith do estabelecimento, o domicIlio do prestador no municipio; 
lii - na fàlta dOs Incisos I e II deste artigo, considera-se o local onde efetuar a 
prestação de serviço no territôrio do municipio. 

§ 20  - 0 imposto será devido no local, quando nag hipoteses prevista nos incisos I 
a XX, como segue: 	 - - - 

- do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou na -faith de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do § 1 2  do art. 180 
deste cOdigo; 
II - da instalaçao dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso 
dos serviços descritos no subitem 3.04 da lista anexa; 
III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem7.02 e 7.1 
cia lista anexa; 
IV - da demoliçao, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista anex, 
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V - das edificaçoes em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitern 7.05 da lista anexa; 
VI - da execuçao da varrição, coleta, remoçao, incineraçäo, tratamento, 
reciclagern, separaçao e destinaçao final de lixo, rejeitos e outros resIduos 
quaisquer, no casp dos serviços descritos no subitern 7.09 da lista anexa; 
VII - da execuçäo da-limpeza, manutençao e conservaçäo de vias e logradouros 
pUblicos,imóveis, chamines piscinas, parques, jardins e congéneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem7.10 da tista anexa; 
VIII - da execuçao da decoraçao e jardinagem, do code e poda de árvores, no 
caso dos serviços descritos no subitem 7.11 da lista anexa; 
IX— do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes 
fispcos, qulmicos e biológicos, no caso dos serviço&dëscritos no subitem 7.12 da 
Iistthcyn' 	 - 	-- 

-nento, reflorestamento, semeadttra, adubaçäo e congéneres, no 
Ds descritos no subitern 7.14 dalistaanexa; 
cao dos serviços d& escorarnento, contençao de encostas e 
caso dos serviços descritos no subitem 7.15 da lista anexa; 
i e dragagern, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16 da 

lista anéxa,- 
XIII - onde o bern estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços 
descritos no subitem 11.01 da lista anexa; 
XIV - dos bens ou do domicilio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, 
no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista anexa; 
XV - do armazenamento, deposito, carga, descarga, arrumaçáo e guarca do bern, 
no caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista anexa; 
XVI - da execuçao dos serviços de diversao, lazer, entretenimento e congéneres, 
no caso dos serviçosdescritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista 
a nexa; 
XVII -,,,,do Municipio onde está sendo executado o transporte, no caso dos 
serviços descritos pelo subitem 16.01 da lista anexa; 
XVIII - - do estabelecimento do tomador da mao-de-obra ou, na falta de 
estabelecimento, ondeeIe estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo 
subitem 17.05 da lista anexa; 
XIX - da feira, exposicâo, congresso ou congènere a que se referir 0 
planejarnento, organizaçao e administraçao, no caèo dos serviços descritos pelo 
subitem 17.09 da lista anexa; - - - - 
XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, 
no caso- dos serviços desciitos pelo item 20 da Usta arfexa. 

§ 30  - A lista anexa que trata os incisos do § 2 0  deste artigo, refere a lista do 
artigo 180 deste codigo. 

§ 40  - No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista de ser 
considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto no municIpio de 

lob 
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Branco, em relaçao a extensao da ferrovia, rodovia, postes, cabos, dubs e 
condutos de qualquer natureza, objetos de Iocaçao, sublocaçäo, arrendamento, 
direito de passagem ou permissão de usa, compartilhado ou nao. 

§ 51  - No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista do serviço, 
considera-se ocorrido o-, fato gerador e devido a imposto no municipio de Rio 
Branco em relaçao a exter-isao da rodovia explorada. 

§ 61  - Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte 
desenvolva a atividade de prestar serviços, do modo permariente, temporãrio e 
quq configure unidade econömica ou profissioqal, sendo irrelevante para 
caracterizá-lo as denominaçoes de sede, filial, aência, posto de atendimento, 
sucursal, escritôrio de representa(;äo, contatoou quaisquer outras que venham a 

4 7° 	-existéncia do estabelecimettOrtdorye sorviços é indicada pela 
cerijug çk, parcial ou total, dos seguintes elementos: 

- mariutencao de pessoal, materiais, maquinas, instrumentos e eqwpamentos 
necessános-á execuçäo das atividades de presta(;ao dos serviços, mesmo que 
em dependencia do local onde o usuário exerça suas atividades; 
II - estrutura organizacional ou administrativa; 
Ill - indicaçao como domicilio fiscal para efeito de outros tributos ou contribUiçOes 
previdenciárias; 
IV - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploraçaoeconomica 
do atividades de prestaçäo do serviços, exteriorizada por elementos, tais como: 
a) - indicaçao do endereço em imprensa, formulãrios ou correspondéncia; 
b) - locaçao de imove!; 
c) - propaganda ou publicidade; 
d) - fornecimento de energia elétrica em nome do prestador ou seu representante. 

§ 80 - 0 Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN, incide também 
quando o prestador deserviços, ainda que autônomo e mesmo não domiciliado 
no municIpio, venha a exercer em caráter eventual ou permanente, considerando 
estabelecimento prestador o local onde a àtividade for exercida. 

An. 180- Se sujeita aoImposto, as serviços de 
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1- 	Serviços de informática e congêneres. 
1.01 -  Analise e desenvolvimento de sistemas. 
1.02 -  Programaçäo. 
1.03 -  Prôcessamento de dados e congêneres. 
1.04- Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos 
1.05 -  eletrOnicos. 
1.06 -  Licenciamento ou cessäo do direito do usa de programas de 
1.07 -  computaçäo. 

Assessoria e consultoria em informática. 
1.08 -  Suporte tecnico em informática, inclusive instalaçao, configuraçao e 

manutenção de programas de computaçao e bancos de dados. 
-. 	Planejamento, confecçao, manutençaoHe atualizaçao do páginas 

eletrOnicas. 	 - - 	-- 	- 

:-2--: Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
01 - 2 - Serviços de pesquisas e deserwplvimento dequalquer natureza. 

-- Servicos prestados mediante locacão, cessào de direito de uso e 
- congêneres. 

3.01 - - Cessao de direito de uso de mamas e de sinais de propaganda. 
3.02 -  Exploraçao de salOes de festas, centro de convençöes, escritórios 

virtuais, stands, quadras esportivas, estádios, ginäsios, auditórios, casas 
de espetáculos, parques de diversOes, canchas e congéneres, para 
realizaçao de eventos ou negócios do qualquer natureza. 

3.03 -  Locaçao, sublocaçao, arrendamento, direito de passagem oupermissão 
de usa, compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos 
e condutos do qualquer natureza. 

3.04 -  Cessao de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso 
temporário. 

4.- 
4.01 
4.02-, 

Serviços de sacide, assisténcia médicas e congéneres. 
Mediciria e biomedicina. 
Análises 	clinicas, 	patologia, 	eletricidade 	mOdica, 
quimioterapia, - ultra-sonografia, ressonância magnOtica, 
tomografia e congéneres. 
Hospitals, clinicas, Iaboratorios, sanatOrios, manicômios, cas 
prontos-socorros, ambulatôrios e congêneres. 	- 	: -- - 

radioterapia, 
radiologia, 

de saUde 

4.03 -  

4.04 -  
4.05 -  
4.06 -  
4.07 -  
4.08 -  
4.09 -  

Hospitals, clinicas, Iaboratôrios, sanatórios, manicömios, casas do saUde, 
prontos-socorros, ambulatories e congéneres. 
Instrumentaçao cirUrgica. 
Acupuntura. 
Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 
Serviços farmaceuticos. 
Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 
Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento 
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4.10-
4.11 - 
4.12-
4.13-
4.14-
4.15-
4.16-
4.17-
4.18- 

mental. 
Nutriçao. 
ObstetrIcia. 
Odontploöia. 
Ortôptrba. 
Proteses sob ncomenda. 
Psicanalise. 	- 
Psicologia. 
Casas de repouso e do recuperaçao, creches, 
inseminaçao artificial, fertilizaçao in vitro e cor 
Bancos de sangue, leite, pele, olhds, Ovulos, s 
Coleta de sangue, leite, tecidos, semen, ôrgã 
qualquer espécie. - 
Unidade de atendimento, assisténcia ou tratar 
Pianos do medicina do grupo ou individual € 
de assisténcia medica, hospitalar, odontologic 

asilos e congêneres. 

iene congOneres. 
e materiais biolOgicos de 

nto mOvei e congênere. 
convênios para prestaçäo 
S e congèneres. 

tros pianos de sauce quo se cumpram através do serviços do 
;Ieiros contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo 
rador do piano mediante indicaçao do beneficiário. 

5.- de medicina e assisténcia veterinãrias econgêneres. 
5.01 - Medicina veterinária e zootecnia. 
5.02-  Hospitais, clinicas, ambuiatorios, prontos-socorros e congéneres, na area 
5.03 - veterinária. 
5.04— Laboratorios do análise na area veteririária. 
5.05- lnseminaçao artificial, fertilizaçao in vitro e congéneres. 
6,06 -  Bancos de sangue e de ôrgäos e congêneres. 

Coleta de sangue; bite, tecidos, semen, Orgaos e materiais bioiOgicos do 
5.07— quaiquer espécie. 
5.08- Unidade de atendimerito, assisténcia ou tratamento móvel e congênere. 
5.09- Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, abojamento e 

Co nge neres 
Pianos de ateridimento e assistência medico-veterinäria. 

6.- Serviços •de cuidados pessoais, estética, atividades fisicas e 
6.01 -  congèneres. 
6.02 -   Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congéneres 
6.03 -  Esteticistas, trátamento de pele, depiiaçao e congéneres. 
6.04— Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 
6.05 -  Ginástica, dança esportes, natação, aries marciais e demais atividades 

fisicas. 
Centros do emagrecimento, spa e corigéneres. 

7.- Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geobogia, u 
construção civil, manutencao, limpeza, meio ambiente, sa 
e congéneres. 
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7.01 -  Engenharia, agroriomia, agrirnensura, arquitetura, geologia, urbanismo, 
paisagismo C congéneres. 

7.02 -  Execuçao, por administraçâo, empreitada ou sub-empreitada, de obras 
de consfruçao civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semeihantes, 
inclusive ondagern, perfuraçao de pocos, escavaçao, drenagem e 
irrigaçao, terraplanagem, pavirnentação, concretagem e a instalaçao e 
montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento 
de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da 
prestaçao dos serviços, que flea sujeito ao ICMS). 

7.03 -  Elaboraçao de pianos diretores, estudos de viabilidade, estudos 
organizacionais e outros, relacionados corn obras e serviços de 
engenharia; elaboraçao de anteprojetos, projetos básicos e projetos 

- 	executivos para trabaihos de engenharia. - 
7.04- Demoliçao. 
1.05 Reparaçao, conservaçao e reforma de edificios, estradas, pontes, portos 

- = -- - e congeneres (exceto o fornebimento de mercadorias produzidas pelo 
- prestador dos seiviços, fora do local da prestaçao dos serviços, que fica 

7.06- sujeito ao ICMS). 
- Cotocaçao e instalaçao de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, 

rèvestimentos de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e 
7.07 -  congéneres, corn material forneci do pelo tomador do serviço. 
7.08 -  Recuperaçao, raspagern, polimento e lustraçao de pisos e congêneres. 
7.09 -  Calafetaçao. 

Varriçao, coleta, rernoção, incineração, tratarnento, reciclagem, 
7.10 -  separaçao e destinaçao final de lixo, rejeitos e outros resIduos quaisquer. 

Limpeza, manutençäo e conservação de vias e logradouros pUblicos, 
7.11 - imôveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres. 
7.12 -  Decoraçao e jardinagem, inclusive cortern e poda de árvores. 

Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes 
7.13 -  fisicos, quimicos e biologicos. 

Dedetizaçao, desinfecçao, desinsetizaçao, irnunizäção, higienizaçäo, 
7.14 -  desratizaçao, pulverizaçao e congêneres. 
7.15 - Flo restamento, ref lorestamento, serneadura, adubação e congéneres. 
7.1 16 -  Escorarnento, contençao de encostas e serviços congêneres. 

Limpeza e dragagem de rios, portos, canals, LaIas, lagos, lagoas, 
7.17 -  represas, açudes e congéneres. 	 - 

Acompanhamento e fiscalizaçao da execuçäo de obras de engenharia, 
7.18 -  arquitetura e urbariisrno. 

Aerofotograrnetria (inclusive interpretaçao), cartografia, rnapearnento, 
levantarnentos topográficos, batimétricos, geográficos, geodesicos, 

7.19 -  geologicos, geofisicos e congêneres. 

	Adeoutro 

Pesquisa, perfuraçäo, cimentaçao, mergulho, perfilagem
testernunhagern, pescaria, estirnulaçao e outros serviço
corn a exploraçao .e explotaçao de petrOleo, gas natura  

N 
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recursos minerais. 
8.- Serviços de educação, ensino, orientacão pedagOgica e 

educacional, instrução, treinamento e avaiiacâo pessoal de qualquer 
8.01 -  gnu ou natureza. 
8.02 -  Ensino regular pre-escolar, fundamental, medio e superior. 

lnstrução, treinamento, orientaçao pedagOgica e educacional, avahaçao 
de conhecimentos de qualquer natureza. 

9.- Serviços relativos a hospedagem, tunisflio, viagens e congéneres. 
9.01 -  Hospedagem de qualquer natureza em hotels, apart-service 

condorniniais, flat, apart-hotels, hotels residencia, residence-service, suite 
service, hotelaria marItirna, motels, pensoas e congèneres; ocupaçao por 
temporada corn fornecimento de serviço (o valor da alimentaçao e 

- gorjeta, quando incluido no preço da diana, fica sujeito ao imposto Sobre 
9.02— Serviços). 	 - 

- Agenciamento, organizacäo, promoçao, intermediaçao e execuçao de 
- programas de turismo, passelos, viagens, excursOes, hospedagens e 

9.03 - congéneres. 
Guias de turismo. 

10.- Serviços de intermediação e congêneres. 
10.01 -  Agenciamento, corretagem ou intermediaçao de cambio, de seguros, de 

cartöes de crOdito, de pianos de saUde e de pianos de previdéncia 
10.02— privada. 

Agenciamento, corretagem ou intermediaçao de titulos em gerai, vaiores 
10.03— mobihários e contratos quaisquer. 

Agenciamento, corretagem ou intermediaçao de direitos de propriedade 
10.04— industrial, artIstica ou literária. 

Agenciamento, corretagem ou intermediaçao de contratos de 
10.05— arrendamento mercantil (leasing), de franquia (franchising) e de 

faturizaçao (factoring). 
AgéHciamento, corretagem ou intermediaçao de bens mOveis ou irnOveis, 

10.06 -  näo abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados 
10.07 -  no ambito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios 
10.08 -  Agenciamento maritimo 

Agenciamento de noticias 
10.09- Agenciamentode publicidade e propaganda, inclusive b.agenciarnento-.. 
10.10— de veicuiaçao por quaisquer meios. 

Representaçao de quaiquer natureza, inclusive comercial. 
Distribuiçao de bens de terceiros. 	 "K_ 

11.— Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e 
congêneres. 

11.01 -  Guarda e estacionamento de veiculos terrestres automotores, 
aeronaves e de embarcaçOes. 

11.02— Vigiiância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas. 	 '. 
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11.03— Escolta, inclusive de veiculos e cargas. 
11.04— Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrurnaçâo e guarda de 

bens de qualquer espOcie. 

12.— Serviços de diversöes, lazer, entretenimento e congéneres. 
12.01 -  Espetaculos teatrais. 
12.02— Exibiçoes cinematograficas. 
12.03— Espetéculos circenses. 
12.04— PrOgramas de auditOrio. 
12.05— Parques de diversoes, centrosde lazer e congêneres. 
12.06— Boates, taxi-dancing e congênere& 
12.07— Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, Operas, concertos, recitais, 

festivàis e congéneres. 
12.08— Feiras, exposicöes, congressos e congéneres. 

- 12.09— Bilhares, boliches e diversoes eletrOnicas QU não. 
-1200 - Corridas e competiçOes de animais. 
T1211 - CompeticOes esportivas ou de destreza fisica ou intelectual, corn ou sem 

- 	a participaçao do espectador. 
12.12-- Execucao de mUsica. 
12.13— Produçao, rnediante ou sern encomenda previa, de eventos, espetáculos, 

entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, Operas, 
concertos, recitais, festivais e congéneres. 

12.14— Fornecimento de mUsica para ambientes fechados ou näo, rnediante 
transmissäo por qualquer processo. 

12.15— Desfiles de blocos carnavalescos ou folclôricos, trios eletricos e 
congêneres. 

12.16— Exibiçao de filrnes, entrevistas, musicals, espetáculos, shows, concertos, 
desfiles, Operas, competiçöes esportivas, de destrezas intelectuais ou 

12.17 -  congéneres. 
Recreaçao e animaçäo, inclusive em festas e eventos de qualquer 
Aatureza. 

13.— 13 - Serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e 
reprografia. 

13.02— Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagern, 
mixagem e congeneres. 

13.03— Fotografia e cinernatografia, inclusive revelaçao, ampliaçao, côpia, 
reproduçao, trucagern e congêneres. 

13.04— Reprografia, microfilrnagem e digitalizaçao. 
13.05 -  Composiçao gráfica, fotocomposiçao, clicheria, zincografia, litografia, 

fotobtografia. 

14. - 14— Serviços relativos a bens de terceiros. 
14.01 - Lubrificaçao, limpeza, lustraçao, revisão, carga e recarga, cot 

restauração, blindagern, manutençäo e conservação de rnác 
veiculos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qu 
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objeto (exceto peças e partes empregadas, quo ficam sujeitas ao ICMS). 
14.02 -  Assistência técnica. 
14.03 -  Recondicionarnento de motores (exceto peças e partes empregadas, quo 

ficam sujéitas ao ICMS). 

14.04— Recauchutagern ou regeneraçäo de pneus. 
14.05 -  Restauraçao, - 	recondicionarnento, 	acondicionarnento, 	pintura, 

beneficiamento, 	lavagern, 	secagem, 	tihgirnento, 	galvanoplastia, 
anOdizaçäo, corte, recorte, polimento, plastificaçäo e congéneres, de 

14.06 -  objetos quaisquer. 
lnstalaçao e rnntagem de apareihos, rnáquinas e equiparnentos, 
inclusive montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivarnente 

14.07 - corn material por ele fornecido. 	 - 
14.08-6 Colocaçäo de rnolduras e congéneres. 
14.09— Encadernaçao, gravaçao e douraçao de livros, revistas e congêneres. 

Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, 
14.11 - exceto aviamento. 	 - 
14.12— Tinturaria e lavanderia. 
14.13 - Tajeçaria e reforma de estofamentos em geral. 
14.14— Funilaria e lanternagem. 

Carointaria e serratheria. 

15. -  Serviços relacionados ao setor bancãrio ou financeiro, inclusive 
aqueles prestados por instituiçOes financeiras autorizadas a 
funcionar pela Uniao ou por quem de direito. - 

15.01 -  Adrninistraçao do fundos quaisquer, de consOrcio, de cartäo de crOdito ou 
débito e congéneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e 

15.02— congéneres. 
Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de 
investirnentos e aplicaçao e caderneta de poupança, no Pals e no 

15.03— exterior, bern como a rnanutençao das referidas contas ativas e inativas 
Locaçao e rnanutenção do cofres particulares, de terminais eletrOnicos, 

15.04— de terminais de atendimento e de bens e equiparnentos em geral 
Fornecirnento ou ernissão de atestados ern geral, inclusive atestado de 

1505— idoneidade, atestado de capacidade financeiras e congêneres 
Cadastro, elaboraçao de ficha cadastral, renovaçoes cadastrais e 
congéneres, inclusão ou exclusao no Cadastro de Emitentes de Cheques 

15.06 -  sem Fundos - CCF ou em quaisquer outros baricos cadastrais. 
Ernissäo, remissäo e fornecirnento de avisos, comprovantes e 
documentos ern geral; abono de firmas; coleta e entrega de docurnentos, 
bens e valores; comunicaçäo corn outra agência ou corn a administraçao 
central; licenciamento eletrOnico de velculos; transferéncia de veiculos 

15.07— agenciamento fiduciario ou depositário; devoluçao de bens em custOdia 
Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, 
qualquer rneio ou processo, inclusive par telefone, fac-simile, interne 
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telex, acesso a terminals de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; 
acesso a outro banco e a rede compartilhada; fornecimento de saldo, 
extrato e demais informaçOes relativas a contas em gera!, por qualquer 
meio ou processo. 

15.08— Emissao, reemissão, alteraçäo, cessäo, substituiçao, cancelamento e 
registro de contratc, de credito; estudo, análise e avatiaçao de operaçOes 
de credto, emissao, concessäo, alteraçao ou contratação de aval, fiança, 
anUOncia e congenéres; serviços relativos a abertura de crédito, para 

15.09— quaisquer fins. 
Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de 
direitos e obrigaçoes, substituiçao de garantia, alteraçäo, cancelamento e 
regisfro de contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento 

15.10— mercantil (leasing). 
Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em 
geral, do titulos quaisquer, decontas ou carnés, de câmbio, de tributos e 

- por conta de terceiros, inclusive os eletuados por melo eletrônico, 
- automático ou per máquinas de atendimento; fornecimento de posiçao de 
cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de carnés, fichas de 

15.11- compensação, impressos e documentos em geral. 
Devoluçao de titulos, protesto de titulos, sustaçao de protesto, 
manutençao de titulos, reapresentaçao de titulos, e demais serviços a 

1.5.12— eles relacionados. 
15.13 -  Custódia em geral, inclusive de titulos e valores mobiliârios. 

Serviços relacionados a operaçoes de câmbio em geral, ediçao, 
alteraçao, prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de câmbio; 
emissäo de registro de exportaçao ou de crédito; cobrança ou depósito 
no exterior; emissão, fornecimento e cancelamento de cheques de 
viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e demais serviços 

15.14— relativos a carta de crédito de importaçao, exportaçao e garantias 
recebidas, envto e recebimento de mensagens em geral relactonadas a 

16.15— operaçoes de cámbio 
Fornecimento, emissâo, reemissão, renovaçao e manutençao de cartao 
magnetico, cartao de credito, cartão de debito, cartão salario e 

15.16— congéneres. 
Compensaçao de cheques e titulos quaisquer, services relacionados a 
depósito, inclusive depôsito identificado, a saque de contas quaisquer, 
por quatquer melo ou processo, inclusive em terminais eletrônicos e de 

15.17— atenclimento. 
Emissao, reemissao, liquidaçao, alteraçao, cancelamento e baixa de 

15.18— ordens de pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio 
ou processo; serviços relacionados a transferencia de valores, dad 
fundos, pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral. 
Emissao, fornecimento, devoluçao, sustaçäo, cancelamento e oposi 
de cheque quaisquer, avulso ou por talao. - 	 - 
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Serviços relacionados a crédito imobUiário, avaliaçao e vistoria de imOvel 
ou obra, análise técnica e jurIdica, emissão, reemissao, alteraçao, 
transferencia e renegociaçäo de contrato, emissäo e reemissão do termo 
de quitaçäo e demais serviços relacionados a credito imobiliario 

16, Serviços de transporte de natureza municipal 
16.01 -  Serviços de transporte de natureza municipal 

17. - Serviços de apOió tecAico, administrativo, juridico, contébil, 
comercials e congéneres. 

17.01 -  Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, näo contida em outros 
tens desta listh; anátise, exanie, pesquisa, coleta, compilaçao e 
fornecimento de dados e informaçOes de quatquer natureza, inclusive 

17.02— cadastro e similares. 
Datilografia, digitacao, estenogralia, expediente, secretaria em geral, 
resposta audIvel, redaçao, -ediçao, interpretação, revisao, traduçao, apoio 
e infra-estrutura administrativas e congénereä. 
Planejamento, coordenaçao, programação ou organizaçäo técnica, 

17.04 financeira ou administrativa. 
17.05—:R- ecrutamento, agenciamento, seleçao e colocaçao de mao-de-obra. 

Fornecimento de mäo-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive 
de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporärios, contratados 

17.06— pelo prestador de serviço. 
Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vndas, planejamento 
de campanhas cu sistemas de publicidade, elaboraçao de desenhos, 

17.07 -  textos e demais materiais publicitários. 
17.08— Franquia (franchising). 
17.09 -  Pericias, laudos, exames tOcnicos e análises tOcnicas. 

Planejamento, organizaçao e administraçao de feiras, exposiçOes, 
17.10— congressos e congêneres. 

Organizaçao de festas e recepçoes, bufe (exceto o fornecimento de 
17.11 -  alimentaçao e bebidas, que fica sujeito ao ICMS) 
17.12— Administraçao em geral, inclusive de bens e negocios de terceiros 
17.13— Leilao e congéneres 
17.14— Advocacia. 
17.15 -  Arbitragem de qUalquer espécie, inclusive jurIdica. 
17.16— Auditoria. 
17.17 - Análise de Organizaçao e Metodos. 
17.18 -  Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 
17.19 -  Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 
17.20 -  Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 
17.21 -  Estatistica. 
17.22— Cobrança em geral. 

Assessoria, analise, avaliaçao, atendimento, consulta, cadL
receberAo  

gerenciamento de informaçOes, administraçao de contas a  

R 
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17.23— pagar e em geral, relacionadas a operaçOes do faturizaçao (factoring) 
Apresontaçao de palestras, conferéncias, seminários e congéneres. 

18.- Serviços de regulação do sinistros vinculados a contratos do 
seguros; inspoçao e avaliaçào do riscos para cobortura do contratos 
do seguros; prevenção e gerência do riscos seguráveis e 

18-01 -  congénores. 
Serviços do regulaçao do sinistros vinculadbs a contratos de seguros; 
inspeçäo e ava!iaçäo de riscos para cobortura de contratos de seguros; 
prevençao e gerência de riscos seguráveis e congéneres. 

19.- Serviços tie distribuiçao e venda do bllhetos e demais produtos do 
loteria, bingos, cartOes, pulem ou cupons do apostas, sorteios, 

- prémios, inclusive os decorrentes tie titulos de capitalizaçao e 
WI 	 UU 	. 

= 	- Serviços de distribuiçao e vencia de bilhetes e demais produtos de loteria, 
bingos, cartöes, pulem ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive 

- ôs decorrentes de titulos do capitalizaçao e congêneres. 

20. - Serviços portuârios, aeroportuários, ferroportuários, do terminais 
rodoviários, ferroviários e metroviários. 

20.01 - Serviços portuários, ferroportuários, utilizaçao de porto, movimentaçao 
do passageiros, reboque do embarcaçOes, rebocador escoteiro, 
atracaçäo, desatracaçao, serviços de praticagom, capatazia, 
armazenagem de qualquer natureza, serviços acessOrios, movimentaçao 
de mercadorias, serviços de apolo marItimo, de movimentaçao ao largo, 

I 	serviços de armadores, estiva, conferéncia, logisticas e congênéres. 
20.02 -  Serviços aeroportuários, utilizaçao de aeroporto, movimentaçäo de 

passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, 
movimentaçao de aeronaves, serviços de apoio aeroportuärios, serviços 
acessórios, movimentaçao do mercadorias, logIsticas e congêneres. 

20.03 -  Serviços 	do 	terminals 	rodoviarios, 	ferroviarios, 	metroviarios, 
movimentaçao de passageiros, mercadorias, inclusive 	suas 
operaçOes, logisticas e congêneres 

21: -  Serviços tie registros publicos, cartorarios e notariais 
21.01 -  Serviços do registros publicos, cartorarios e notariats 
22.- Serviços do exploracão de rodovia. 

22.01 -  Serviços de exploraçao de rodovia mediante cobrança de preço ou 
pedágio dos usuãrios, envolvendo execuçao de serviços de conservaçao, 
manutençao, meihoramentos para adequaçao de capacidade e 
segurança de trãnsito, operação, monitoração, assisténcia aos usuários e 
outros serviços definidos em contratos, atos de concessao ou de 
permissao ou em normas oficiais. 

23.- Serviços do programacao o comunicaçäo visual, dese 
industrials o congéneres. 
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23.01 -  Serviços de programaçao e comunicacäo visual, desenho industrials e 
congéneres. 

24.- Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização 
visual, banners, adesivos e congêneres. 

24.01 -  Serviços çle chaveiros, conIecçao de carimbos, placas, sinalizaçao visual, 
banners, adesivos e congéneres. 

25.- Serviços funerários. 
25.01 -  Funerals, inclusive fornecimento de caixao, urna ou esquifes; aluguel de 

capela; transporte do corpo cadaverico; fornecimento de flores, coroas e 
outros paramentos; desembaraço de certidão de Obito;fornecimento de 
véU, essa e outros adornos; embaisamento, embelezamento, 
conservação ou restauração de cadáveres. 

25.02 - Cremaçao de corpos e partes de corpos cadavéricos. 
25.03 - Pianos ou convênio funerários. 
2-5:04 - - Manutençao e conservaçào de jazigos e cemitérios. 

- Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspond éncias, 
-- documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e 

suas agendas franqueadas; courrier e congéneres. 
26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondencias, 

documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas 
agéncias franqueadas; courrier e congéneres. 

27.- Serviços de assisténcia social. 
27.01 - Serviços de assistOncia social. 
28.- Serviços de avaliação de bens e serviços de quaiquer natureza. 

28.01 - Serviços de avaliaçao de bens e services de qualquer natureza. - 
29.- Servicos de bibiioteconomia. 

29.01 - Serviços de biblioteconornia. 
30.- Serviços de biologia, biotecnologia e quimica. 

30.01 - Serviços de biologia, biotecnoiogia e quimica. 
31.- 31 - Sorviços tocnicos em edificaçoes, eletronuca, eletrotecnica, 

mecânuca, telecomunucaçOes e congéneres 
31.01 - Serviços tecnicos em edificaçoes, eletrOnica, eletrotecnica, mecânica, 

telecomunicaçOes e congêneres 
32.- Servrços de desenhos tecnicos 

32.01 -  Serviços de desenhos tecnicos 
33.- Serviços de dósembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e 

congêneres. 
33.01 -  Serviços de desembaraço aduaneiro, cor'nissários, despachantes e 

congêneres. 
34.- Serviços de investigacöes particulares, detetives e congéneres. 

34.01 - Serviços de investigaçoes particulares, detetives e congêneres. 
35.- Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornaiism 

reiaçoes páblicas. 
35.01 -  Services de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e r 
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pUblicas. 
36 -  Serviços de meteorologia. 

36.01 -  Serviços de meteorologia. 
37.- Servuços de artistas, atletas, modelos e manequins 

37.01 -  Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins 
38.- Serviços de museologra 

38.01 -  Servrços de museologia 
39.- Serviços de ourivesaria e lapidacao. 

39.01 -  Serviços de ourivesaria e lapidaçao (quando o material for fornecido pelo 
tomador do serviço). 

40.- Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 
40.01 -  Obras de arte sob encomenda. 

Parágrafo Unico - Ficam também sujeitos ao Imposto os serviços nao expressos 
na lista, mas que, por sua natureza e caracteristicas, assemelham-se a qualquer 

- urn dos quo compOem cada item, e desde que não constituam hipOtese do 
incidéncia de tributo estadual ou federal. 

SEcA0 ii 
DO SU.JEITO PASSIVO 

Art. 181 - Contribuinte do Imposto e o prestador do serviço. 

§ 1°- E considerado prestador de serviço, a pessoa fIsica - profissionalautonorno, 
ou juridica - empresa. 

§ 20  - São considerados contribuintes do ISSQN, todos os profissionais habilitados 
que prestam serviços em nome da sociedade uniprofissional, quer sejam sôcios, 
empregados ou não. 

§ 30  - Nao são contribuirites do Imposto, Os que prestem serviço na condiçao: 
- as exportaçoes de serviços para o exterior do Pais, 

II - a prestação do serviços em relação de emprego, dos trabaihadores avulsos, 
dos diretores e membros de conselho consultivo ou de conseiho fiscal de 
sociedades e fundaçoes, bern como dos socios-gerentes e dos gererites-
delegados; 
Ill - o valor intermediado no mercado de titulos e vaipres mobiliários, a valor dos 
depôsitos bancarios, o principal, juros e acréscimos moratôrios relativos a 
operaçOes de crédito realizadas por instituiçOes financeiras. 

§ 40  - Nao se enquadrarn no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos 
Brasil, cujo resultado aqui so verifique, ainda que 0 pagamento seja feitoc 
residente no exterior. 
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Art. 182 - Fica atribuida a responsabihdade na qualidade de contribuinte 
substituto, peta retençao e pelo recoihimento do Imposto Sobre Serviço de 
Qualquer natureza - ISSQN: 

- as incorporadoras e construtoras, em relaçao as comissöes pagas pela 
corretagem de imóveis; 
Ii - as empresas seguradoras e de capitaiizaçao, em reiaçao as comissOes pagas 
pela corretagem de seguros e de capitalizaçao e sobre as pagamentos de 
serviços debens sinistrados; - - 
Ill - as empresas e entidades que explorem loterias e outros jogos, inclusive 
apostas em relaçäo as comissOes pagas aos seus agerites revendedores ou 
cessionários; 
IV - as operadoras de cartOes de créditos em relaçao aos serviços prestados por 
em(Oresas locadoras de bens mOveis estabelecidos no MunicIpio; 

- V - as instituiçoes financeiras, peld imposto cfevido sobre os serviços de contratos 
- qjprnao-de-obra: de guarda, vigild 	t!anspodes de valores, de conseaçäo e 
- Iimpeza-e -congeneres; 

- Vt - as ethpresas que explorem serviços de pianos de saüde ou de assisténcia 
mediáas hospitalares e congéneres, ou de seguro através de pianos de medicina 
de grupb e- convénios, em relaçao aos serviças de agenciamento ou corretagem 
dos. refetidos pianos e seguros, remoção de doentes, serviços de hospitais, 
ctInicas, sanatorios, JaboratOrios de anátise, ambulatorio, pronto-socorro, 
manicômios, casa de saUde, de repouso e de recuperação, chnica de radioterapia, 
eletricidade médica, ultra-sonografia, radiologia, tomografia econgêneres; 
VII - as construtoras, em relaçao aos serviços subempreitados; 
VIII - as empresas permissionárias e concessionárias de serviços piThhcos de 
quaiquer natureza; 
IX - a prestador de serviço e que nao comprovar imunidade ou isençäo; 
X - o MunicIpio, inclusive sua autarquias, fundaçoes, empresas pUbhcas e 
economia mista, pelo Imposto incidente sobre as serviços a eles prestados; 
XI - as empresas imobiliárias, iricorporadoras e construtoras, pelo imposto devido 
sabre as comissOes pagam as empresas corretoras de imôveis; 
XIJ - as operadoras turIsticas e as empresas de transporte pelo imposto, devido 
sabre as comissöes pagas aos seus agentes e intermediários; 
XIII - as empresas de radio e tetevisao, pelo imposto devido sobre as serviços a 
eles prestados; 	 - 	- 
XIV - os estabelecimentos particulares de ensino, peio imposto devido sobre Os 
serviços a eles prestados; 
XV - os frigorIficos que contratar serviços de terceiros; 1  
XVI - as usuários de serviços que näo efetuarem a desconto na fonte: 
a) - de pagamento efetuado, sob forma de serviços obrigados ao pagamento 
anual do tributo que não apresentarem a certificado de inscriçäo no cadastro d 
atividades econômicas do municipio; 
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b) - pagamento efetuado sob forma de recibo. a firma prestadora de serviços que 
näo emitir nota fiscal do serviço ou não possuir inscriçao no cadastro de 
atividades econômicas do municipio 
XVII - a pessoa fISica, juridica de direito privado que adquirir de outra por qualquer 
titulo, estabeleciiriento profissional de prestação de serviços, e continuar a 
explaraçao do negôcio, sob a mesma ou outra razäo social, sob firma, nome 
individual, é responsável pejo imposto do estabelecimento adquirido, devido ate a 
data do ato: 
a) - integralmente se alienante cessar a exploraçao da atividade;, 
b) - subsidiariamente corn a alienante, se esta prosseguir na exploraçao ou 
iniciar, dentro de 6(seis) meses a contar da data de alienaçao, nova atividade do 
mesmo ou de outros ramos de prestaçao de serviços; 
XlX- as que sublocarem, ceder, transferirern -ä terceira a inscrição de sua 
propriedade, que estao sob a sua direçao ou e*ploraçao, desde que destinados a 

I 'S 	95o de atividades que, par si $6 !  configure fato geradar do imposto sobre 

XX - a pessos jurIdica de direito privado que resultar de fusao, transformaçao ou 
incorporaäo de outra em outra, a responsâvel pelo imposto devido pelas pessoas 
jurIdicasr fundidas, transformadas ou incorporadas, ate a data dos atos de fusao, 
transformaçao ou incorporaçao; 
XXI - quaisquer outros nao inclusas nos incisos anteriores e que contrata serviço 
de terceiro; 

§ 10 - 0 disposto no inciso XIX, aplica-se aos casos de extinçao de pessoas 
jurIdicas de direito privado, quando a exploraçaa da respectiva atividade seja 
continuada por qualquer sOcio remanescente, ou seu espólio sob a mesma ou 
outra razão social, ousob firma individual. 

§ 2° - A fonte pagadora darã ao prestador do serviço 0 comprovante da retençãa a 
que se refere este artigo, a qual Ihe servirá de comprovante de pagamenta do 
Imposto. 

§ 30 - A Uniäo e os Estados, inclusive suas Autarquias, FundaçOes e Empresas 
PUblicas, poderäo reter e recolher a ISSQN, incidentes sabre serviços a eles 
prestados e devidos pelas empresas prestadoras de serviços mediante - convênio. 

§ 40  - Os impostos retidos na forma do caput deste artigo, incluidos nos seus 
incisos e parágrafos anteriores, deverá ser recofliido äos cafres do MunicIpio ate 
o 150  Util dia do més subsequente a ocorrência do fata gerador. Caso a substituta 
näo efetue a retençäo ficara obrigado a recolher o valor correspondente ao 
imposto näo retido, acrescido, quando for a caso, dos incisos I, II do art. 88, destei---
Código. 
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§ 50 - o Substituto Tributário deverá apresentar relatório mensal, contendo 
nome da inscriçao no cadastro econOmico, assirn como o nUrnero, a sOrie, data e 
valor da Nota Fiscal recebida, aliquota e valor do imposto retido. 

Art. 183 - F'oderá o Executivo Municipal, no interesse do Fisco Municipal, 
estender o Regime de Substituiçao a empresas e outras atividades sujeitarn ao 
ISSQN, bern como baixar normas complementares para aplicaçao do disposto 
neste artigo. 

sEçAo Ill 
BASE DECALCULOEALIQUOTA 

Art. 184 - A base de cãlculo do imposto é pro,o bruto do serviço sobre o qual 
seráapIicada a alIquota segundo o tipo do - serviço prestado mensal do 
cpntribtjinte e da seguinte forma: - - - 
IT- quapdo pessoa jurIdica é o pre ço bruto do serviço corn a exceçao das 
rnençOes expressa na usia de serviços do artigo 180 e conforme previsto no 
Anexo I de 3,5% a 5% por cento; 
II - quardo o serviço for prestado em for 	estritamente pessoal do próprio 
contribuinte, será aplicada anualmente em quantidade de :UFRB  previstos no 
Anexo I, desta Lei; 
Ill - quando forem prestadas por sociedades uniprofissionais, estas ficará sujeitas 
a tributaçao fixa, na forma do inciso II deste artigo, onde o Imposto e calculado ern 
relaçao a cada profissional habilitado, sOcio, empregado ou não, qua preste 
serviço em norne da sociedade, ernbora assurnindo responsabilidadé pessoal, 
inclusive o Onus do Irnposto; 
IV - Quando os serviços previstos nos subitens 701, 7.03 e 7. 18, forem prestados 
por profissionais de engenharia civil e arquitetura, com estabelecimento situado 
ern outros municIpios, corn o acompanharnento e a fiscalizaçao da obra, o ISSQN 
será apuradof no mornento da apresentaçao do projeto, através da aplicaçao das 
alIquotas previstas no anexo I deste código, sobre o valor do serviço; 
V - Quando o servico previsto no subitem 7.02, for prestado de forma 
individualizada, a base de cá!culo do Imposto é o resultado da multiplicaçao entre 
o valor da metragem, fixado no Anexo XIII, da Planta de Valores Genéricos do 
MunicIpio e a area quadrada, objeto de edificaçao. - - - 

Parágrafo Unico - 0 contribuinte que exercer mais de urna das atividades 
relacionadas na Lista de Serviços, constante no artio 180 deste côdigo, ficará 
sujeito a incidencia do lrnposto sobre todas elas, inclusive quando se tratar de 
profissional autOnomo. 

Art. 185 - A autoridade administrativa podera, por ato normativo prôprio, 
valor do Imposto por estimativa: 
- quando se tratar de atividade exercida em caräter temporârio; 
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II - quando se tratar de contribuinte de rudimentar organizaçao; 
III - quando o contribuinte nao tiver condiçoes de emitir documentos fiscais ou 
deixar, sistematicamente, de cumprir as obrigaçoes previstas na legislacao 
vigente; 
IV - quando se tratar de contribuinte ou grupo de contribuintes cuja espécie, 
modalidade volume de negôcios ou de atividades aconseihar, a criteria exciusivo 
da autoridade competente, tratamento fiscal especIfico; 
V - quando.o contribuinte reiteradamente violar o disposto na Iegislaçao tributâria. 

§ 1 0  - Coma base de cAlculo para estimativa o fisco poderá lançar 0 Imposto 
incidente sabre os serviços prestados pelo micro, pecjuena empresa au qualquer 
serviço prestado quando necessãrio para asseguri a recolhimento do imposto 
devitlo, observando-se as seguintes paràmetros: - - 
iaç preços de estabelecimentos por órgao oficials o  semeihantes; 
H -mnafureza dos serviços prestados; - 	- 

- - IIl:: 	or as instalaçoes, máquinai véIculos-e equipamentos; 
IV - valor das matérias-primas, combustIveis e outros materiais consumidos ou 
(ApI fl.&C4 	*tIy#CI IJ4 

V - foiha dff%alarios pagos honorarios de direitos retirados de socio ou gerente e 
enca rgostbc i a is  incidentes; 
VI - aluguel do imOvel e das máquinas e equipamentos utilizados; 
VII - despesas com fornecimento de água, luz, força, telefone e demais encargos 
obrigatOrios do contribuinte. 

§ 20  - tratando de prestaçao de serviço constante nos incisos I a V do caput deste 
artigo, a càlculo do imposto poderá ser realizado par estirnativa ou utilizando-se 
coma base de câlculo, o montante exigido dos usuários ou contratantes de 
serviços similares e incluindo a atividade originária de construçao civil e 
arquitetura, aplicando-se coma base de calculo 45% (quarenta e cinco par cento), 
do valor-expresso na nota fiscal coma prestaçäo de serviço e a outra parte 
correspondente a.-55% (cinquenta e cinco par cento), como material, ficando da 
desobrigaçao de apresentar a planilha de aquisiçäo dos materials acompanhada 
corn a respectiva nota fiscal com endereço da execuçao da obra no Municipio de 
Rio Branco.  

Art 186 - A Administraçao poderá rever as valores estimados, a qualquer tempo, 
reajustando as parcelas vincendas do Imposto, quando se verificar que a 
estimativa inicial foi incorreta ou que o volume ou modalidade dos serviços se 
tenha alterado de forma substancial. 

§ 1 0  - Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderao, a critér 
autoridade administrativa, ficar dispensado do uso de livros fiscais e da em 
de documentos. 	 - 

Av. Cerejeiras, 90 - CEP 78.275-000 - Rio Branco - MT 	Fones:(65) 32i197 Rio Branco por 
3257-1146 dias meihores 



Estado de Mato Grosso 
Prefcitura Municipal de Rio Branco 

VALE DO CABAcAL 
GABINETE DO PREFEITO 

§ 20  - 0 regime do estimativa poderá ser suspenso  pela autoridade administrativa, 
mesmo quando não findo o exercicio ou perlodo, seja de modo geral ou 
individual, seja quando a qualquer categoria do estabelecimentos, grupos ou 
setores do atividades, quando nao mais prevalecerern as condiçOes que 
originaram o enquaØramento 

Art 187 - Para efeitos de retençao na fonte, a Imposto sera calculado aplicando-
se a alIquota sobre o preço éo serviçb. 

§ 1° - Na hipotese de serviços prestados, enquadráveis em maisde urn dos itens 
da lista do serviços, a Imposto será calcülado aplicando-se a aliquota própria 
sobre 0 preço do serviço do cada atividade. 

tndo Os serviços descritos pelo subitem 3.03 da lista anexa forem 
no territôrio do mais de urn m66icipio4  a base de cälculo será 
, conforme o caso, a exterrSao da ferrovia, rodovia, dutos e condutos 

rnatureza, cabo do qualquer natureza, ou ao nUmero de postes no 
Municipio 

§ 30  - 	 a base de cälculo do imposto: 
I - as valores correspondentes ao desconto ou abatirnento total ou parcial sujeitos 
a condiçao, desde que prévia e expressamente contratados; 
If - os rnateriais fornecidos pelo prestador dos serviços previstos nos subitens 
7.02 e 7.06, da Lista do Serviços, anexa; 
Ill - os materlais, em geral, produzidos fora do local da obra polo prestador, ou em 
subempreitada já tributada. 

§ 40  - São corisiderados materiais fornecidos pelo prestador do serviço, aqueles 
quo pormanecorem incorporados a obra após sua conclusão, desde que a 
aquisição pelo prestador seja cornprovada através do documento fiscal idôneo, 
corn discriminaçao do valores no respectivo documento fiscal. 

§ 50  - Para efeitos do disposto nos §§§ 2 1, 31  e 40, considera-se rodovia explorada 
o trecho lirnitado pelos pontos equidistantes entre cada-p

'
osto de cobrança do 

pedágio ou entre o mais proximo deles o a ponto initial ou terminal cia rodovia. 

Art. 188 - Considera-se preço do serviço para efeito do incidéncia deste imposto, 
a roceita bruta a ole correspondente, sem qualquër deduçao, executados os 
descontos ou abatirnentos concedidos independentemente de qualquer condição, 
bern corno, o valor dos materiais quo constarern expressarnente da lista de 
serviços corno dedutIveis, ainda quo a tItulo de subompreitada do serviços a 
tributados, frote, despesas, tributos e outros, vedada qualquer intorpreta 
extonsiva ou analôgica. 
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§ 1 0  - Para o cOmputo da base de cálculo do Imposto, o contribuinte ou 
responsável, devera considerar o valor constante na nota fiscal de prestaçao de 
serviços, a tItulo de mao-de-obra, taxa de administraçao e material aplicado. 

§ 20  - No que taage a prestaçao de serviço de terraplenagem, o contribuinte ou 
respansável pelo Irriposto devera considerar o valor total da nota fiscal de 
prestaçao de serviços; - - - 

§ 31  - Quando se tratar de ernissäo de nota fiscal de prestaçao de serviços corn 
discriminaçao da mao de obra e material utilizado, deverá o contribuinte ou 
responsável, apresentar conjuntamente a nota fiscal e a planilha dos materials 
utilizado na construçao,, rnanter tarnbem arquivados-os respectivos documentos 
(notes fiscais referentes ao material), pelo prazo miriimo de cinco anos, a contar 

- do prilneiro dia do exerciclo següinte ao clue  ocqrreu a emissäo do documento 
cal e apresentar ao Fisco Municipal, quando solicitada. 

1 -As :notas fiscais para fins de corriprovaçao dos materials utilizados na 
pies ao de serviços deverão conter, obrigatoriarnente: a data, o norne da 
ernpresa construtora e o endereço da obra; alérn de escrituração no movimento 
contébil -cia construtora Cu subempreiteira, sob pena de invalidade dos 
docurnentos para fins de deduçao. 
II - As datas de que se refere o inciso anterior, deverao estar dentro do periodo 
inicial da construçao, estipulado no contrato de prestaçäo de serviços, e do 
periodo de emissão da Ultima nota fiscal de prestação de serviços. 

§ 41  - Na auséncia de preços e ern se tratando de prestaçao de serviços de 
dificultosa fiscalizaçao, o cálculo do lmposto pode ser realizado por estirnativa, ou 
utilizando-se como base de calculo, o rnontante exigido dos usuarios ou 
contratantes de serviços similares. 

§ 5° - A empresa construtora è autorizada deduzir da base de cálculo do imposto, 
o valor tributado através de estimativa e recolhido por ocasiäo da expediçao do 
Alvará de Construçao, observando a ordern cronologica das notas fiscais para 
cada obra, mediante atualizaçao do valor estimado recolhido ate a data da 
emissäo da primeira nota fiscal. 0 saldo rernanescente tambem será atualizado 
ate a data da emissão da proxirna nota fiscal e sucessivamente até zerar o valor 
recolhido por estirnativa, tudo mediante comprovaçäo, sendo que a atualizaçao 
monetária será efetuada considerando a estabelecida deste Código. 

§ 60  - Na falta do preço do serviço, ou nao sendo o rnesmo desde logo conhecido, 
será adotado o preço corrente na praça, conselho regional da atividade ou em 
revista especializada. 
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§ 70 - Na hipotese de cãlcuio efetuado do parágrafo anterior, qualquer diferença 
de preço que venha a ser efetivamente apurada acarretará a exigibilidade do 
imposto sobre o respectivo montante. 

§ 80 - 0 ImpostowSobre Serviço de Qualquer Natureza, incidente sobre as serviços 
de execução de obras de construçao civil, podera ser tributado atraves de 
Iançarnento par homologaçao, conforme as disposiçOes previstas a seguir e a fato 
gorador do imposto ocorrer no mornento da efetiva prestaçäo dos serv;ços, 
ibdependentemente do rnediçao, vistoria Cu conclusao da obra. 

§.90 11-   Para efeito do parágrafo anterior, entonde-se por-construçao civil, seja corn 
elabbraçao deprojeto técnico cu não, todas as obrawdesdobradas da engenharia, 
tais como: civil; naval; eletrjca; eletrônica; industrial'  telecomunicaçOes; 
quiitica; do minas; arquitetura e/oU urbanismo' in,""'. r6ulicas e outras sernoihantes, 
neeessárias a sua realizaçao, quais  

KKK L ediftcaçOes  em geral; 	 - 	- - - - 
rOdp3uIJerrovias e aeroportos; 

III - pontes, tuneis, viadutos e logradouros publicos, 
IV - canaisrde dronagem ou de irrigaçäo urbana e rural; obras do retificaçao ou de 
reguIarizaçào de leitos ou penis de rios; 
V barragens, canals e diquos; 
VI - sisternas de abastecimonto de água 0 de saneamento, poços artesianos, 
serniartesianos ou manilhados; 
VII - sistemas de produçao e distribuiçao de energia elétrica; 
VIII - sistemas de telecomunicaçOes; 
IX - refinanias, oleodutos, gasodutos e outros sisternas do distribuiçao de liquidos 
egases; 
X - escorarnento e contençäo de encostas e serviços congOneres; 
XI - recuperaçao ou retorço estrutural do edificaçOes, pontes e congeneres 
quando vinculadas a projetos de engenharia da qua] resulte a substituiçao de 
elementos construtivos essenciais, limitado exclusivamente a parte relacionada a 
substituiçâo do piIares vigas, lajes, alvenarias estruturais, fundaçOes e tudo 
aquilo quo implique na ségurança ou estabilidade da estrutura; 
XII - estaqueamentos, fundaçOes, escavaçoes, aterros, perfuraçoes, desrnontes, 
demoliçOes, rebaixarnento de Iençóis do água, dragagens,- 1

1

escoramentos, 
terraplenagens, enrrocamentos e derrocarnentos; - - 
XIII - concretagem e alvenaria; 
XIV - revestimentos e pinturas do pisos, tetos, paredes<, forros, divisorias; 
XV - carpintaria, serralheria, vidraçaria e rnarrnoraria; 
XVI - imperrneabilizaçoes a isolamentos termicos e acósticos; 
XVII - instalaçoes e IigaçOes do água, do energia elétrica, de proteção cató 
de cornunicaçOes, de elevadores, de condicionamento de ar, do refrigoraçao, 
vapor, de ar compnirnido, de sisternas do conduçao e exaustao de ga s 
cornbustao, inclusive dos equipamontos relacionados corn esses sorviços 
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Xviii - construçao do jardins, iluminaçao externa, casa de guarda e outros da 
mesma natureza previstos no projeto original, desde que integrados ao preço de 
construçao da unidade imobihária; 
XIX - outros serviços diretamente relacionados as obras hidraulicas de construçao 
civil e semelhar*e. 
XX - paimentaQâo em geral, 
XXI - implantação de sinallzacao em estradas e rodovias; 
XXII - montagens de estruturas em geral 

§ 1.0 - Consideram-se serviços essenciais, auxifares ou compiementares a 
construcao civil 
I !engenharia consuitiva: é a eiaboraçao de pianos diretores; estimativas 
orcárnentárias; programação e planejamento; estudos de viabihdade tOcnica, 
sconômica e financeira; elaboração do anteprojetos, projetos básicos, projetos 

*e* 	Nos e caicuios do engenharia; fiscalizaçao, supervisão técnica, econOmica 

ll;cIafetaçao, aplicacao de sinteco e coiocaçao de 
III 	topográficos e geodesicos; 

§ 11 - G9agamento do Imposto incidente sobre as serviços previstos no § 8 0  
deste artigo devera ser realizado ate a liberaçao do "habite-se". 

§12 - 0 sujeito passivo do ISSQN concernente ac ,  serviço previsto no § 8°, deste 
artigo, fica obrigado a apresentar a Municipalidade as seguintes documentos: 

- as projetos que se fizerem imprescindiveis a execuçäo da obra, conforme o 
Código de Normas Técnicas da Coristruçao Civil; 
II - ART - do responsávei peia confecçao dos projetos e peia execução da obra; 
Iii - demais documentos que a MunicipaIidade julgar imprescindivei a 
apresentaçao, fixado par lei ou decreto e; 
IV - planilha de custos da obra. 

§ 13 - Em se tratando de incidência sobre todos as serviços prestados por 
estabelecimentos bancários e demais instituiçOes financeiras, a base de cálculo 
será apurada cumulativamente sabre as receitas diretas e iridiretas representadas 
extras ültimas, dentre outras, pelos rendimentos de permanéncia não 
remunerada, decorrentes do produto de arrecadaçao em geral 1  èfetUada, pelo 
mesmo prestador de serviços, em convênio cam instituiçöes püblica ou privada 
desde que nao incida a Imposto sabre OperaçOes Financeiras - ]OF. 

Art 189 - 0 contribuinte devera apresentar escrituração idonea que permita 
diferenciar as receitas especIficas das várias atividades, sob pena de a Imposta'— 
será calculado da forma mais onerasa, mediante a aplicaçao da aliquota L 

eievada sobre a receita auferida. 	k- 
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Art. 190 - Quando o volume ou a modalidade da prestação de serviços 
aconseiharem, para facilitar aos contribuintes o cumprirnento de suas obrigaçOes 
tributaria e sern prejuizo para o MunicIpio, a Adrninistraçao poderá autorizar a 
adoçao de regime especial para pagamento do Imposto. 

Art. 191 - Quando defLnido  tratamento adequado de acordo proposição do artigo 
anterior será observada as seguintes normas relativasao cálculo. 

- corn base em informaçOes do sujeito passivo em que outro elemento 
informativo será estirnado o valor provavel das operaçoes tributáveis e o do 
imposto total a recoiher no exercicio, urn e outro dependern da aprovaçäo do 
Secretario Municipal de Finanças. - 
II -t quando houver discordäncia das informaçoes do lujeito passivo, a Fazenda 
Municipal, optara pelo parágrafo ünico do artigai85, deste Côdigo. 

Proceder-se-a ao arbitit. taptha.auapuraçao  do preço sem que, 

I - o contribuinte nao possuir Iivros fiscais de utilizaçao obrigataria ou estes nao 
se encontrarem corn sus escrituraçâo atualizada; 
II - o 6' 	inte, depois de intimado deixar de exibir Os :livros fiscais de utilizaçao 
uvilyawila; 	 -- 
Ill - ocorrer fraude ou sonegaçäo de dados julgados indispensáveis ao lançarnento; 
IV - sejam omissos ou näo mereçarn fe as declaraçoes, os eselarecimentos 
prestados ou os docurnentos expedidos pelo sujeito passivo; 
V - o prego seja notoriamente inferior ao corrente no mercado, ou desconhecido 
pela autoridade administrativa. 

Art 193 - Nas hipOteses do artigo anterior, o arbitramento será procedido pelo 
Agente Fiscal Fazendário do Municipio levando-se em conta, entre outros, Os 

seguintes elernentos: 
I - os recolhirnentos feitos em periodos idénticos pelo contribuinte ou por outros 
contribuintes quo exerçarn a mesma atividade em condiçoes sernelhantes; 
II - os preços correntes dos serviços no mercado, ern vigor na época da apuracäo; 
III - as condiçOes prOpas do contribuinte bern como Os elementos que possarn 
evidenciar sua situaçao econômico-financeira, expressa no parágrafo Unico do 
artigo 185, deste COdigo - - 

Art. 194 - Aos contribuintes, ernpresa construtora O autorizado deduzir da base 
do cálculo do imposto, o valor tributado através de' estimativa e recothido por 
ocasiäo da expediçao do Alvarâ de Construçäo, observando a ordem cronologica 
das notas fiscais para cada obra, mediante atualizaçäo do valor estimado 
recolhido ate a data da emissäo da prirneira nota fiscal. 0 saldo rernanesce'to  
tarnbém será atualizado monetariamente ate a data da ernissäo da proxima n 
fiscal e sucessivarnente ate zerar o valor recoihido por estimativa, tudo median 
comprovaçäo. 
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Parégrafo Unico - A atualizaçäo monetária prevista no paragrafo anterior será 
efetuada considerando o disposto nos Incisos I e II do artigo 88, deste Codigo. 

- 	 sEçAolv 
DO LANçAMENTO E DA ARRECADAcA0 

Art 195 P Iançamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, será 
efetuado: 

I - do oficio, par iniciativa da Autoridade Administrativa Municipal, através dos 
dados que possui em seüs registros ou naquetes que recebeu via informaçäo do 
coritribuinte, sem qualquer participacao do sujeito passTivo; 

II -,;p , &  declaraçao, mediante informaçOes pretacIas pelo contribuinte ou terceiro, 
quando urn ou outro, prestar a autoridade administrativa informaçOes sobre 
mtéria de fato, indispensáveis a suaefetivacao; - 
ul . -por homologaçao, devendo a contribuinte do imposto, antecipar a pagamento 
sem preyio exame da autoridade administrativa, ficando sujeito a posterior 
hohologo por parte da autoridade administrativa; 
IV - por estimativa, quando a prestaçao de serviços serem de dificil controle cu 
fiscalizaçäo ou que recomende tratamento sirnplificado e econôrnico, a criteria da 
fazenda püblica. 
V - par arbitramento da receita tributável, quando o cälculo do Tributo tenha por 
base, ou tome em consideraçao, a valor do preço de bens, direitos, serviços, atos 
jurIdicos, sernpre que sejam omissos, não rnereçam fé as declaraçOes, 
esclarecirnentos prestados, as documentos expedidos pelo sujeito passivo ou 
pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvada, em caso de contestação, avaliaçao 
contraditoria, administrativa ou judicial; 

suBsEçAol 
LANAMENTO POR OFICIO 

Art. 196 - Compreende çomo Iançamento de oficio, quando é realizado e revisto 
pela autoridade administrativa, nos seguintes casos: 
- incidência do Imposto sobre serviços prestados P01 profissionais autOnomos; 

II - quando a declaraçao nao seja realizada no prazo e na forma da legislaçao 
tributária; 	 - 	- 
Ill - na hipotese de pessoa legalmente abrigada, em que pese tenha prestado 
declaraçao, deixe de atender, dentro do prazo e foftna de que determina este 
Cádigo, a pedido de esclarecimento formulado pela Municipalidade, recuse-se a 
prestã-lo ou näo o preste satisfatoriarnente, a juIzo daquela autoridade; 
IV - comprovando-se falsidade, erro ou omissäo, quanto a qualquerelement 
definido na lei tributária coma sendo do declaraçao obrigatória; 
V - comprovando-se omissäo ou inexatidäo, pelo sujeito passivo, dentro 
exercicio da atividade ao Iançamento par homologaçâo; 

Rio Branco poi 
dias me1hore 
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VI - comprovando-se açäo ou ornissão do contribuinte, ou terceiro legalmente 
obrigado, que dé prazo a aplicaçao de sanção pecuniäria; 
VII - comprovando-se qué o contribuinte, ou terceiro em benefIcio daquele, aglu 
corn dolo, fraude ou simulaçäo, 
VIII - na hipotese em que deva ser apreciado fato nao conhecido ou näo 
comprovado, por ocaiiao do lançamento anterior, 
IX - quando restar comprovado que, no Iançarnento anterior, ocorreu fraude ou 
falta funcional da autoridade que a efetuou, ou ornissao, pela mesma autoridade, 
de ato ou formalidade essencial. 

§ 1 0  - Como a prestaçäo de serviços de que 
	

iciso I, do caput deste artigo, 
é regida pela tributaçao fixa, na hipôtese do 

	atividade se der no curso do 
exerciclo financeiro, o Imposto serâ Ian 	,00rcionalrnente aos meses 
restärites do exercicio financeiro competentc 

tange aos dernais casosconsignado :nos incisos II a IX, do caput 
o Imposto será computado e Ian ado pela autoridade fiscal 
o sujeito passivo deverã recolhé-lo nos prazos estipulados par 

?äo, ou auto de infraçao. 

§ 30  - Em conformidade corn a categoria de serviço, a lançarnento poderé ser 
mensal, ou em outro perIodo a critério da autoridade administrativa. 

suBsEçAoH 
LANAMENTO POR DECLARAcAO 

Art. 197 - 0 Iançarnento por dectaraçao ou rnisto, é efetuado corn base na 
declaraçäo do sujeito passivo ou de terceiro, quando urn ou outro, na forma da 
Iegislacäo tributaria, presta a autoridade adrninistrativa informaçoes sobre materia 
de fato, ir*iispensaveis a sua efetivaçao 

§ 1 1  - Recebidas as irifoirmaçoes, em vista delas, o Fisco Municipal complementa 
0 Iançarnento. 

§ 20  - A retificacao da declaraçao por iniciativa do prOprio declarante, quando vise 
areduzir ou a excluir tributo, so é adrnissIvel mediante comprovaâo do erroern 
que se funde, e antes de notificado 0 Iançamento. 

§ 30 - Os erros contidos na declaraçao e apuráveis pelo seu exame seräo 
retificados de ofIcio pela autoridade adrninistrativa a que cornpetir a revisäo 
daquela. '."• 

suBsEcAo Ill 
LANAMENTO POR HOMOLOGAcAO 
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Art. 198 - No caso do Iançamento por homologaçao, a Imposto é apurado e 
recolhido polo contribuinte em guias de recoihimento aprovadas pela Seeretaria 
Municipal de Firianças, ate o 10(d6cimo) dia do mês subsequente ao da 
ocorrência do fato gerador, independentemente do qualquer notificaçao. 

suBsEçAolv 
LANAMENTO POR ESTIMATIVA 

Art. 199 - No caso de lançamento por estimativa quando a contribuinte do 
Imposto desempenhe atividade de difIcil controle ou fiscalizaçao ou que 
recmende tratamento simplificado e econOmico, tetá o lançamento efetuado 
mediante estimativa, sendo considerados pela Municipalidade, dados fornecidos 

declarados pelo sujeito passivo, ou outr6s elementos informativos, nas 

r;:-m:wd1ca do Imposto para micro e bquEnaSernptEsas; 
II -'quancid-se tratar de contribuinte de rudimentar organizaçao, 

tratdndo-se de atividade desempenhada provisoriamente (de cunho 
temporariQ) e esteja vinculada a fatores ou acontecimentos ocasionais, ou 
excepcioithis, hipótese em que o Imposto será pago antecipadamente, näo 
podendo, o contribuinte, dar inicio as suas atividades sem o referido pagamento,: 
sob pena do interdiçao do local, independentemente de qualquer formalidade; 
IV - em não cumprindo a sujeito passivo com as obrigaçOes acessôrias previstas 
nesta Lei, legislaçäo Municipal em geral, ou na legislaçao tributária pâtria. 
V - tratando-se de sujeito passivo ou grupo de contribuintes cuja espécie, 
modalidade ou volume de negócios ou de atividades aconselhar, a critério 
exclusivo da autoridade competente, entender ser necessário tratamento fiscal 
especifico; 
VI - quando a contribuinte reiteradamente violar as disposiçoes da legislaçao 
LI I)JL.1LC41 1C4. 	-- 	- 
§ 10 - Nas hipôteses do artigo anterior, a aplicaçao do regime de estimativa 
indopenderá do fato de o contribuinte possuir escrita fiscal, bern coma, näo 
dispensa a emissäo, escrituração das notas fiscais e o valor do serviço a ser 
tributado serão reconhecidos levando-se em conta, entre outros, as seguintes 
elementos: - - 

- Os recolhimentos feitos em periodos idênticos pelo contribuinte ou por outros 
contribuintes que exerçam a mesma atividade em condiçOes semelhantes; 
II - os preçoscorrentes dos serviços no mercado, em vigor na época da apuraçao; 
Ill - as condiçOes próprias do contribuinte bern como as elementos quo possam 
evidenciar sua situaçao econOmico-financeira, estipulada pelo artigo 185, deste 
Código. 	 mm'mulkh  

suBsEcAo v 
LANAMENTO POR ARBITRAMENTO 
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Art 200 - Lançamento por arbitramento da receita tributável será nas seguintes 
hipôteses: 
I - exercIcio do qualquer atividade que constitua fato gerador do Imposto sem que 
o contribuirite estivesse cadastrado como prestador de serviço; 
H - o sujeito passivo deixar de exibir Os documentos necessérios a fiscalizaçao 
das operaçoes realizadas; 
III - o sujeito passivo nüo possuir Os documentos imprescindiveis ao controle e 
fisca!izaçao dàs operaçöes procedidas;. 
IV - em razäo de omissão, cu pela inobservâricia de formalidades intrinsecas Cu 
extrInsecas não merecerem fé, impossibilitando aapuraçäo do receita 
(ressalvada, em caso do contestação, avaliaçao contraditôria, administrativa Cu 
judicial). 
a) .aecrituraçao fiscal ou contabil; - 	- 	- 

j$as -declaraçOes, as esclarecimerftos presfados e as documentos expedidos pelo 
sujéitd pssivo ou pelo terceiro legalmente obrigado; - 
V - ho9vdr fundadas suspeitas quo os docurnentos fiscais näo reflitam o preço 
real dos servicos declarados, Cu C declarado for notoriamente inferior ao valor 
corrente rio mercado; 
VI - na lilp6tese da receita declarada ser inferior as despesas e encargos 
Cperacionais imprescindIveis a atividade desempenhada, desde quo nao haja 
ingresso do outros recursos necessários a cobertura do fluxo de caixa, 
devidamente comprovados; 
VII - na hipôtese de atos tipificadCs crimes ou contravençOes ou, mesmo sem 
essa qualificaçao, sejam praticados corn dolo, fraude Cu simulação; 
VIII - prática do subfaturamento ou contrataçaC do serviços. por valores abaixo dos 
preços de mercado; 
IX - flagrante insuficiência do Imposto pago em face do volume dos serviços 

X - o contriDuinte  criar quaisquer dificuldades para a Fazenda Municipal apurar 
sua receita bruta. 

§ 1 0 - , 0 Imposto será arbitrado, restrita e exclusivamente, referente ao fato 
gerador ocorrida a lapso em que forem averiguada? as hipoteses previstas nos 
incisos deste artigo. - - 

§ 2° - Se, em apuraçäo da receita tributável, através de arbitramentC, for 
constatada uma diferença entre o valor de Impostb recolhido 0 C montante 
efetivarnente devido no perIodo, seräo deduzidos as pagamentos e arbitrada a 
diferença do ISSON apurada. 

§ 30  - 0 arbitramenta será realizado mediante Iavratura da notificaça' 
Iançamento que obedecerâ ao estabelecido deste Côdigo, podendC inserir C 
informaçoes essenciais para.esclarecimento do cCntribuinte. 
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Art 201 - 0 Imposto será Iançado: 
I - quando na forma de trabaiho pessoal do prôprio contribuinte ou quando forem 
prestadas poTsociedades uniprofissionais ou assemeihados, podera ser cobrado 
em ate 12(doze) parcelas, correspondendo de janeiro a dezembro no exercicio a 
que corresponder ofrthuto e a criterio da administraçao Municipal, regulamentado 
por Decreto do Executivo, desde que nenhuma parcela seja inferior a 1 (uma) 
UFRB quantificado no artig6484, deste Cádigo. 
II - mensalmente, em relaçao ao efetivamente prestado no periodo, quando 0 
pestador for empresa. 

§ 1" - Quando tratar-se do Inciso I do caput deste artigo, o contribuinte que optar 
pelcx pagamento ate a data de vencimento da. Cota Unica, terá 20%(vinte por 
céntq)dedesconto. - - 

- uando tratar-se do Inciso I éio Caput dSte artigo e for solicitada pelo 
centnbuinta no decorrer do exercIcio financeiro, em razão de se estabeler no 
MunicEplo, far-se-a a cobrança do imposto na proporcionalidade do exercicio em 
Vigor e cons iderando a partir do pedido do inicio da atividade. 

§ 30  - Para fins de lançamento do Imposto considera-se ocorrido o fato gerador do 
ISSQN, a partir do inicio da prestaçâo do serviço. 

Art 202 - Os contribuintes sujeitos ao pagamento mensal do Imposto f!cam 
obrigados a: 

- manter escr-jta fiscal destinada ao registro dos serviços prestados, ainda que 
não tributáveis; 
II - emitir notas fiscais de serviços ou outros documentos admitidos pela 
Administraçao, por ocasiäo da prestaçao dos serviços. 

§ 10 - Mediante intimaçüo por escrita, são obrigados a prestar a autoridade 
administrativa todas as informaçOes de que disponham corn relaçao a bens, 
negócios ou atividade deierceiros. - 

§ 2° - Os contribuintes, ou quaisquer responsãveis por tributes, facilitarao, por 
todos os meios ao seu alcance, a Iançamento, a fiscalizaçao 

7
e a cobrança dos 

tributos devidQs a Fazenda Municipal, ficando especialmente obrigados a: 
- apresentar declaraçöes e guias, e a escriturar em Fvros prôprios os fatos 

geradores de obrigação tributária, segundo as normas deste Código e dos 
regularnentos tributários; 
II - conservar e apresentar ao fisco, quando solicitado, qualquer documento 
do algum modo, se refira a operaçOes ou situaçOes que constituam fato gel 
de obrigaçaa tributária, ou que sirva como comprovante da veracidade dos d 
consignados em guias e documentos fiscais; ___ 
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Ill — prestar, sempre que solicitados pelas auto.ridades competentes inforrnaçOes e 
esciarecirnentos que, a juizo do fisco, se refiram ao fato gerador da obrigaçao 
tributaria; 
IV - Os livros e docurnentos fiscais, que são de exibiçao obrigatória a fiscalizaçao, 
não poderao s' er.?etirados do estabelecirnento ou do domicIlio do contribuinte, 
salvo nos casos expresarnente previstos em regulamento. 

§ 30 - o Poder Executivo deflnirä os modelos de livros, notas fiscais e dernais 
docurnentos a serern obrigatoriamente utilizados pelo contribuinte e mantidos em 
cada urn dos seus estabelecimentos ou, na falta destes, em seu dornicilto 

§ 49""
,
-  Os livros•e documentos fiscais serão previarnente formalizados, de acordo 

corno estabelecidoem regulamento. - 	- 

insatisfatOrios as rneibs normais de fiscalizaçao e tendo ern vista a 
serviço prestado, o Podér Executivo poderá decretar ou autoridade 
nente, par despacho fundarnentado, permitir, cornplementar ou em 
a adoçao de instrumentos e documentos especiais necessarios a 
áção dos serviços prestados da receita auferida e do Imposto devido. 

Art 203 — Os Iivros fiscais e comercisis, born corno as notas e demais 
documentos fiscais, são de exibição obrigatoria ao Fiscal Municipal, devendo ser 
conservados pelo contribuinte durante 05 (cinco) anos, a coritar do encerramento 
do exercIcio. 

§ jO - Para os efeitos deste artigo, não tern aplicaçao quaisquer disposiçOes legais 
excludentes ou lirnitativas do direito do Fisco do exarninar livros, arquivas, 
docurnentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais dos prestadores de serviço, de 
acordo qorn o disposto no artigo 195 da Lei Federal n.° 5.172, de 25 de outubro de 
1966 - Caclicio Tributario Nacional 

§ 20  - A fiscalizaçao doimposto sobre serviços de qualquer natureza, serã feita 
sistematicamente pelos Agentes Fiscais Fazendãrios do Municipio, nos 
estabelecirnentos, vias publicas e demais locais, oride exerçarn atividades 
tributáveis. - 

§ 30 - Os contribuintes são obrigados a fornecer todos as elementos necessários a 
verificaçao das operaçOes sobre as quais possa have>r incidéncia do imposto e a 
exibir todos os elemeritos da escrita fiscal e da contabilidade geral da empresa, 
sempre que exigidos pelos Agentes Fiscais Fazendários do MunicIpio. 

§ 40 - Fjca autorjzado o Fader Executivo a criar ou aceitar 
simplificada no caso de contribuintes de rudimentar organização. 
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§ 5° - 0 extravio ou inutilizaçäo de livros e documentos liscais e comercials deve 
ser comunicado, por escrito, a repartiçao fiscal competente, no prazo de 10 (dez) 
dias, a contar da data da ocorrência, seguindo os procedimentos: 
a) - A petiçao déve mencionar as circunstäncias de fato, esclarecer se houve 
registro policial, -identificar Os livros e documentos extraviados ou inutilizados, e 
informar a existenciade débito fiscal e dizer da possibilidade de reconstituição da 
escrita, que deverá ser efetuada no prazo mãximo de 30 (trinta) dias. 
b) - 0 contribuinte fica obriado, aiñda, a publicar edital sabre a fato, em jamal 
oficial ou no de maior circulaçao do Municipio, que devera instruir a comunicaçao 
prevista no paragrafo anterior.  
c) -,A Iegalizaçao dos novos livros fica condicionada a observancia do disposto 
neste artigo 

- Os contribuintes sujeitoSao regime de estimativa poderäo, a criteria da 
Ladministrativa, ficar diiperisado do uso de Iivros fiscais e da emissao 

§ 1° -Q'regime de estimativa poderã ser suspenso pela autoridade administrativa, 
mesnio quando näo findo a exercicio ou periodo, seja de modo geral ou 
individual,seja quando a qualquer categoria de estabelecirnentos, grupos ou 
setores de atividades, quando nao mais prevalecerem as condfçoes que 
originaram o enquadramento. 

§ 20  - Os contribuintes abrangidos pela regime de estimativa poderao no prazo de 
20 (vinte) dias, a contar do recebimento da notificaçao de lançamento, apresentar 
reclamaçao contra a valor estimado. 

Art. 205 - 0 lançamento do Imposto näo implica em reconhecimento ou 
regutaridade do exercicio de atividade Cu da legalidade das condiçOes do local, 
instalaçOes,equipamentos ou obras. 

Art 206 - No caso dQ diversoes püblicas e outros serviços cujo preco seja 
cobrado mediante bilhetes, a imposto serä recolhido conforme dispuser 0 
reg U lamento. 

Art 207 - As pessoas fisicas ou juridicas, que na condição de prestadores- de 
serviços de qualquer natureza, no decorrer do exercicio financeiro se tornar 
sujeitosá incidencia do imposto serao Iançados a parth -  do inicio das atividades. 

Art 208 - Corrido a prazo de 5 (cinco) anos contados a partir da ocorrência do 
fato gerador sem que a• Fazenda PUblica se tenha pronunciado, considka-sA 
homologado o lançamento e definitivamente extinto a crédito, salvIll  
comprovada a ocorréncia de dab, fraude ou simulaçäo. - 
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Parágrafo Unico - Tratando-se de lançamento de oficio, ha que se respeitar 0 

intervalo minimo de 30 (trinta) dias entre o recebimento da Notificaçao e 0 prazo 
fixado para jiaganiento. 

Art 209 - No recoihimento do Imposto por estimativa serao observadas as 
seguintea regras: 
I - será estimado o valor dos serviçbs tributáveis e do Imposto total a recolher no 
exerciclo ou perIodo, e poderá ser parcelado o respectivo montante para 
recolhimento em prestaçoes mensal; 
II - findo o exercicio au o perlodo da estimativa ou deixando a regime de ser 
aplicado, serão apurados as preços dos serviçose o montante do Imposto 
efefivamente devido pelo co.ntribuinte, respondendoeste pela diferença verificada 
du tendo direito a restituiçao do lrnposto pagos rtiais; 

--quaIquer diferença verificada:erttre o montante do Imposto recoihido por 
- estirtiativa e o efetivamente devido será: 	-- - 

1) - rpcôlhida dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data do 
encerramento do exercicio ou perlodo considerado, independentemente de 
qualquer iniciativa do Poder P(jblico, quando a este for devido; 
b) - restitulda ou compensada, mediante requerimento do contribuinte. 

Art 210 - Prestado o serviço, o imposto será recolhido na forma prevista neste 
código, independentemente do pagamento do preço ser efetuado a vista ou em 
prestaçöes. 

SEçAO v 
DAS IMUNIDADES E DAS ISENçOES 

Art 211:— São Imunes e isentos do imposto: 

1—Imunes: 

a) - Os serviços da União, dos Estados, dos Munic(pios e do Distrito Federal, e 
respectivas autarquias, cujos serviços sejam vinculados as suas finalidades 
essenciais ou delas decorrentes; 	 - 	- 
b) - os serviços dos partidos politicos, inclusive suas fundaçOes, das entidades 
sindicais dos trabalhadores, das instituiçoes de educaçao e de assistOncia social, - 
sem fins lucrativos, observados os requisitos do § 2 1 , deste artigo; 
c) - as éxportaçOes de serviços para o exterior do Pale; 
d) - a prestação de serviços em relacao de emprego, dos trabalhadores avulsos, 
dos diretores e membros de conselho consultivo ou de conseiho fiscal de 
sociedades e furidaçOes, bern corno dos sôcios-gerentes e dos gert 
delegados; 
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e) - a valor intermediado no mercado de tItulos e valores mobiliários, o valor dos 
depositos bancários, a principal, juros e acréscirnos moratOrios relativas a 
operaçoes decredita realizadas por instituiçOes financeiras. 

§ 1 0  - Nao so etiquadrarn no disposto no inciso I as servigos desenvolvidos no 
Brasil, cujo resultado pqui so verifique, ainda quo a pagamento seja feito por 
residenteno exterior. 

§ 21  - As entidades declaradas do utilidade pUblica somente serao consideradas 
imunes do Impostos municipais, nos casos em que couber, se rigorasamente 
obedecidos o requisito previsto no artigo 150, inciso -VII aUneas "a" a "d" da 
Constituiçao Federal de 1988, na Lei n.° 5072/66 —COdigo Tributário Nacional, e 
isentasde outros tributos municipais, de abordo cam o estabelecido nesta Lei ou 

a)"-  divrsãp püblica corn fins beneficentes ou considerados de interesse da 
comunidade polo Orgao de Educação e Cultura do Municipio ou Orgao similar. 
b) - casà de caridade, as sociedades de socorros rnütuos e as estabelecirnentos 
de fins huffianitários e assistenciais, corn atendimento totalmente gratuito; 
c) - aposentado (a), pensionista e viUvo (a) acima do 50 (cinquenta) anos e que 
nao possuam renda acirna de 02(dois) salários minimos definido pelo governo 
federal; 
ci) - portador do deficiência que a irnpossibilita de competição de trabaiho no 
mercado a que possua renda de ate 02 (dais) salários minimos definido polo 
governo federal; 

§ 1 0  - Estas concessOes serao permitidas a requerimento das pessoas fIsicas e/ou 
juridicas que comprovará ou justificará estas circunstáncias e será reformulada, 
par perIoidQfracionario ou anualmente, a criteria da Fazenda Municipal. 

	

- 	 sEçAovl 
DAS INFRAcOEs -E DAS PENALIDADES 

Art. 212 - As infracoes as disposiçOes deste Capituloserão -punidas corn as 
seguintes penalidades: - - - - 

- Multa do importância igual a 2 (duas) UFRB nos casos do: 
a) - iniciar atividades ou praticar ato sujeito ao irnpasto, antes da concessão 
desta; 
b) - deixar do fazer a inscriçäo no cadastro fiscal da Prefeitura, do seus bens ou 
atividades sujeitos a tributação municipal; 
c) - apresentar ficha de inscriçäo cadastral, Iivros, documentos ou declara 
relativas aos bens e atividades sujeitos a tributaçao municipal corn omissOes 
dados inverIdicos; 
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d) - deixar do comunicar, dentro dos prazo& previstos as alteraçOes ou baixas 
que impliquem em modificaçao ou extinçao de fatos anteriormente gravados; 
e) - deixar de apresentar, dentro dos respectivos prazos, os elementos básicos a 
identificaçao ou caracterizaçao de fatos geradores ou base de cálculo dos tributos 
municipais; 	- 
t) - deixar de remeter a administraçao municipal, em sendo obrigado a faze-Jo, 
documento que interessar a fiscalizaçao; 
g) - apresentar ficha de inscriçäo fora do prazo legal ou regulamentar; 
II - multa de importância igual a 4 (quatro) UFRS nos casos de: 
a) - falta de livros fiscais; 
b) -falta de escrituraçäo do Imposto devido; 
c) - dados incorretos na escrita fiscal ou documentos fiscais; 
d) -- faita do nUmero de inscrição do cadastro de atividades econômicas em 
docufflentos fiscais. 

- I1l--iu1ta de importäncia igual 7 (sete) UFRB nos casos de: 
faltade declaraçao do dados, 	 - 

&) - -era; omissao ou falsidade na declaraçao de dados. 
IV - multa de importância igual a 10 (dez) UFRB nos casos de 
a) - falta -déemissäo de nota fiscal ou outro documento admitido pela 
Administraçao, par documento. 
V - multa de importância igual a 15 (quinze) UFRB nos casos de: 
a) - negar-se a exibir Iivros, nota fiscal ou qualquer documento fiscal que 
interessar a fiscalizaçao; 
b) - retirada do estabelecimento ou do domicIlio do prestador, de livros ou 
documentos fiscais; 
c) - sonegaçäo de documentos para apuraçäo do pre(;o dos serviços; 
d) - embaraço ou impedimento a fiscalizaçao. 
VI - multa de importäncia igual a 8 (oito) UFRB em caso •comprovado de 
recolhimento a menor por documento; 
VII - mujta de importância igual a 3 (três) UFRB no caso de nao retenção do 
imposto devido quando na condiçao prevista no art. 182 deste COdigo; 
VII - multa de importância igual a 3 (trés) UFRB, no caso da falta de recolhimento 
do Imposto retido na fonte. 
VIII - multa em dobro no caso do reincidOncia par a todos os incisos e alinea deste 
artigo; 	 - - 	- -- 	- 

Parágrafo Unico - 0 nAb pagamento do imposto e/ou das penalidades dos 
incisos deste artigo no prazo estipulado, ficará sujeitb a aplicaçao dos dispostos 
nos inciso I e II do art. 88, deste COdigo. 

CAPITULO Ill 
DO IMPOSTO SOME TRANSMISSAO INTER-VIVOS DE BENS 

IMOVEJS E DE DIREITOS REAlS A ELES RELATIVOMJr 
sEçAol 
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DA HIPOTESE DE INCIDENCIA E DO FATO GERADOR 

Art. 213 - 0 imposta sobre Transmissao Inter-Vivos de Bens Imoveis e de Direitos 
Reals a eles relativos tern corno o fato gerador: 
I - a transrnissao a qualquer titulo, por ato oneroso, da propriedade ou do dorninlo 
Util de bens imóveis or natureza ou por acessão fisica, como definidos em Lei 
Civil, 
II - a transrnissao, a qualquer tItulo, por ato oneroso, de direitos reais sobre 
imoveis, exceto de direitos reais por garantia; 
Ill - a cessao de direitos relativos a aquisição dos bens referidos nos incisos 

Art. 214 - Estão compreendidos na incidencil do impos 
l-ornpraevenda; 

--Ii -4àcAo em pagamerito; 

IV - arrentatacao e adjudicaçao; 
V - cessao onerosa; 
VI - a concessao de terras devolutas pelo Estado; 
VU - nos odiantarnentos de legitima; 
VIII - nas divisoes de patrimOrilo comum, em razäo de separaçao ou divOrcio, em 
que urn dos conjuges receba bens imOveis, cujo valor exceda o correspondente a 
meação; 
IX - na cessäo de direito de arrernatante ou adjudicatário, depois de assinado 0 

auto de arremataçäo ou adjudicaçao; 
X - em atos de extinçao do condornInlo de bern irnóvel, em que receba, a 
condOmino, valor major do que sua quota-parte ideal; 
XI - na acessäo fisica, havendo pagamento de indenizaçao; 
XII - na cessão de direitos possessOrios; 
XIII - nas permutas de imáveis localizados dentro da zona limItrofe do Municiplo, 
por bens imôveis (pu direitos relativos sos mesmos bens) localizados fora do 
Municipio, provenientes$le compra e venda. 
XIV - nos demais atos constitutivos ou modificativos de direitos reals sobre 
imOyeis, desde que possuam natureza de transrnissäo dos referidos direitos, tais 
coma: usa, usucapiao, habitacao, usufruto, Os frutos provenientes do imOvel, cam 
exceçäo daqueles dos quais acionistas ou sodas de qualquer tipo de sociedade 
subscreverem como respectivo capital. 

Art. 215 - Ressalvado o disposto no artigo seguinte, 0 irnpostos não incide sabre 
transmissao dos bens ou direitos quando: 
- decorrente da incorporação ao patrirnönio do pessoa juridica ern realizaçäo d 

capital nele subscrito; 
If - decorrente da incorporaçäo, fusao, disao ou do extinçào de pessoa juridica; 
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Ill - ocorrer substabelecirnento de procuraçaoern causa própria ou corn poderes 
equivalentes que se fizer para efeito de receber, o mandatário, a escritura 
definitiva do imôvel; 
IV - decorrente de retrocesso, ao voltarem os bens ao dorninio do alienante por 
falta de destinaçao do irnovel desapropriado, 

Paragrafo Unico - 0 correndo a hipotese prevista no item IV, o imposto pago não 
será restituldo 

Art. 216 - 0 disposto nos incisos I e II do artigo anterior nao se aplica quando a 
pessoa jurIdica adquirente tenha como thtividade preponderante a compra e 
venda, locaçaoou arrendamento rnercantil de bens imôveis ou direitos reais sobre 
eles- - - 

-4?- Considera-se caracterizada atividade predorninante referida neste artigo - 	
ñdo€imais de 50% (cinquenta por cento )  da receita  operacional da pessoa 

&rrd jica Adquirente, nos 2 (dois) anos anteriores ou nos 2 (dois) anos posteriores 
a aqUisäbydecorrerdastransaçoes rnencionadas neste artigo. 

§ 20  - S& a pessoa juridica adquirente iniciar sua atividade apôs a aquisicão, ou 
menos de 2 (dois) anos antes dela, apurar-se-á a preponderancia referida no 
parágrafo antecedente, levando em conta os 3 (trés) primeiros anos seguintes a 
data de aquisiçao. 

§ 31  - Verificada a preponderância referida neste artigo, tornarseadevido 
imposto nos termos da lei vigente a data de aquisiçäo, sobre o valor do bern ou 
direito, devidamente atualizado na forma da Lei. 

§ 40  - A disposiçao deste artigo nao é aplicável a transmissao de bens ou direitos, 
quando realizada em conjunto corn a totalidade do patrimOnio da pessoa juridica 
ahenante. 

sEçAo ii 
DA NAO INCIDENCIA 

Art. 217 - 0 imposto riäolncide sobre as transmissOes de imOvèi-- 
I - para a Uniao, Distrito Federal, Estados e Municpios, respectivas autarquias, e 
fundaçoes instituldas e mantidas pelo Poder PUblico, cluando  destinados aos seus 
serviços prôprios e inerentes aos seus objetivos; 
II - para partidos politicos, inclusive suas entidades sindicais dos trabalhadores, 
instituiçOes de educação e de assistencia social sem fins lucrativos; 
lii - para servirem de templo de qualquer culto. 
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§ 1 0  - 0 disposto no item II O subordinado a observancia dos seguintes requisitos 
pelas entidades nele referidas: 
a) - näo distribuErem qualquer parcela do seu patrimônio ou suas rendas, a titulo 
de lucro ou participação no seu resultado, 
b) - aplicarem iritegralmente, no Pais, os seus recursos na manutençao dos seus 
objetivos instituciodbis, 
c) - manterem escrituraçao de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar sua exatidao 

§ 20  - A vedaçao do item I, nao se aplica as transrnissOes de imOvèis destinados a 
exploraçao de atividades econOrnicas regidas pe!as normas aplicãveis a 
ernreendimentos privados, ou em que haja contraprestaçao ou pagamento de 
preos pelo usuãrio. - - 

SEQAO iii 
- 	 DOS CONtRIBUINT-ES 

Art. 218 -tao contribuintes do imposto: 
I - o concessionário ou adquirente dos bens ou direito cedido ou transmitido; 
II - na permuta, cada urn dos permutantes; 
Ill - os mandatarios 
IV - o usufrutuario, em se tratando de instituição de usufruto, quando dal decorrer 
transmissao do bern usufrudo. 

SEçAOIV 
DA BASE DE CALCULO E DAS ALIQUOTAS 

Art. 219 - A base de cãlculo do imposto e o valor pactuado no negOcio jurIdico ou 
o valor , venal atribuido ao imOvel segundo o Cadastro Fiscal lmobiliário, de 
conforrnidade corn a Planta (3en6rica de valores, dos bens ou ao direito 
transrnitido, periodicamente atualizada pelo MunicIpio, considerando-se o de 
major valor para a base de cálculo. 

Art. 220 - Na arremataçäo ou leilao e na adjudicaçap de bens imOveis, a base de 
cálculo será o valor estabelecido pela avaliaçao judicial ou -  administrativa, ou o 
preço pago, se este for major. - - - 

Art. 221 - Nas cessOes de direitos decorrentes do bompromisso de cornpra e 
venda será deduzida, do valor tributável, a parte do preço ainda nao paga pelo 
cedente. 

Art. 222 - Nao serão abatidas do valor-base, para o calculo do imposto, 
dividas que onerem o imOvel transferido. 
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Art 223 - As aliquotas do imposto são as seguintes: 
I - transmissOes compreendidas no Sisterna Financeiro da Habitaçao a que se 
referea Lei _n 0 . 4.380, de 21 de agosto de 1964, e Legislaçao Complementar: 
a) - sabre o valor éfetivarnente financiado: 0,5% (meio par cento); 
b) - sobre o valo restante: 2% (dois por cento); 
If —demais transmissOea a tItulo oneroso: 2% (dais par cento); 

- sEcAov 
DA ARREcADA(;A0 DO IMPOSTO 

Art. 224 - Excetuados as hipoteses expressamente previstas nos artigos 
seuifltes, o imposto serO arrecadado antes do efetivar-se o ato ou contrato. 

An. 225-- Na arremataçao, adjudibaçaQou remissãó, o imposto será pago dentro 
;dea (trinta) dias desses atos, sempre antes daassinatura da respectiva carta. 

- No caso de oferecimento de embargos o prazo so constarA da 
la em julgado 

Art. 226 - 0 imposto será recoihido dentro da data estipulada na guia e: 
documento de arrecadaçao estabelecida pela Secretaria Municipal de Fazenda. 

Art. 227 . 0 pagamento do imposto far-se-6 junta a repartiçao arrecadadora ou 
rede bancária credenciada. 	 - 

Art. 228 - 0 comprovante do pagamento do imposto sera sujeito a revalidaçao, 
quando a transrnissao da propriedade ou direitos a ela relativa não efetivar, dentro 
data de:.sua ernissao. 

Art 229-Nos dasos de retrovenda de campra e venda corn cláusula de meihor 
cornprador, a volta dos bens ao dominio do alienante nao irnporta em direito a 
restituiçao do imposto origtnalmente pago 

Art 230 - Nas prornessas ou comprornissos de compra e venda e facultada 
efétuar-se o pagarnento do irnpasto a qualquer tempo, desde quo dentro do prazo 
fixado para a devido recoihimento. 

§ 10 - Optando-se pela antecipação a que so refere este artiga, tomar-se-a par 
base o valor do imovel na data ern qUe for efetuada a antecipação, ficando a 
contribuinte exonerado do pagamento do imposto sobre o acréscimo do Ior 
verificado no mornento da escritura definitiva. 

-1-k 
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§ 20  - Verificada a reduçao do valor, flÜO se restituirá a diferença do imposto 
correspondente. 

SEçAO VI 
DA REsTITuIcAO DO IMPOSTO 

Art. 231 - 0 imposto sO será restituldo quarido: 
- indevidarnerite recolhido ou nulidade do ato jurIdico; 

II - anulação de transmissao decretada pela autoridade judiciãria e em decisão 
definitiva; ou quando não se efetivar o ato ou contrato por força do qual foi pago. 
Ill - rescisao de contrato e desfazimento da arrernatação corn fundamento no art. 
1.13Q do Código Civil; 	 - 	- 

DAS IMP 
	

URSOS 

Art. 232-i 0 contribuinte que não concordarcom o -  valor venal fixado poderá 
apresenta impugnaçao dentro do prazo de 30 (trinta) dias. 

Paragrafo (Jnico - A irnpugnaçao nao terã efeito suspensivo e deverä ser 
instruida corn a prova do pagarnento do imposto. 

Art. 233 - Da decisao proferida da irnpugnacao apresentada caberä recurSo no 
prazo de 15 (quinze) dias. 

Art. 234 - Reduzido o valor venal proceder-se-á a restituiçao da diferença do 
irnposto pago em excesso. 

Art. 235 - As irnpugnaçoes e recursos serao julgados pelos Orgaos cornpetentes 
da Secretaria de Finanças, observados as normas pertinentes a matéria. 

sEçAo VIII 
DAS OB$IGAçOES DOS SERVENTUARIOS 

DAJUSTIQA 

Art. 236 - Nao serão Iavrados, registrados, inscritos ou averbados pelostabeliaes, 
escrivães e oficiais de notas e do Registro de lrnôveis, os atos e terrnos de seus 
cargos, sem a prova do pagamento dos impostos, sob pena de pagamento de 
rnuita de 100% (cern por cento) sobre o valor do irnposto devido, respondendo 
solidariarnente pelo irnposto não arrecadado, devidamente atualizado. 

Art 237 - Os serventuários da justiça são obrigados a facultar aos encarreg 
da fiscalizaçao do municIplo, em cartôrio, o exarne dos Iivros, autos e papéis 
interessem a arrecadaçao do imposto. 
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Art. 238 - Os tabeliaes, escrivães e oficiais de noths e do Registro de lmOveis 
remeterao, mensalmente, a repartição fiscal do municIpio, relaçao das 
averbaçOes, ariotaçOes, registros e transaçOes envolvendo bens imoveis Cu 
distritos reais a elea relativos, efetuados no cartorio 

Art 239 - 0 Secretario de Finanças comunicara a autoridade competente 
qualquer ernbaraço daaçaotal criado pelo serventuário da Justiça. 

TITULO IV 
DAS TAXAS 

DA TAXA DE 1:SERVICOPtJBLICO 

SEcA0 CJNICA 
DA TAXA DE COLETA DE LIXO 

suBsEçAo i 
FIIPOTESE DE INCIDENCIA E FATO GERADOR 

Art. 240 - A hipOtese de incidOncia da Taxa de Coleta de Lixo corisidera-se o 
conjunto heterogenea de materials sôlidos provenientes das atividades Rumanas. 

Art. 241 - 0 que constitui fato gerador da Taxa e a utilizaçao, efetiva Cu potencial 
do serviço prestado de coleta de lixo pelo Municipio ao contribuinte ou colocados 
a sua disposiçao, compreendendo Cs seguintes serviços: 
I - remoçäo de lixo, 
II - destinaao final do lixo recoihido, por meio de incineraçäo, tratamento ou 
qualquer outro processo adequado determinado pela administraçao municipal 

§ 1° - Entende-se por serviço de coleta de lixo a remoçao periodica de quaisquer 
residuos solidos, desde que devidamente aQondicionado em recipientes de ate 
120 (cento.e vinte) litros proveniente de atividades humanas e geradas-em-imovel 
edificado. 

Art. 242 - A Prefeitura Municipal poderá proceder a re" mog5o de lixo realizado em 
horário especial por solicitaçao do interessado, mediante ao pagamento no ato da 
solicitaçao do serviço prestado de coleta de lixo fixado por Decreto do Executivo, 
como preço e tarifas püblicas, inclusive a remoção dos seguintes materiais: 
- restos de limpeza e de podaçao por volume acima de 100 (cem) litros; 

II - animals mortos de pequeno, médio e grande porte; 	 . 
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Ill - móveis, utensilios, sobras de mudanças e outros similares, cujo volume 
exceda de 100 (cern) litros; 
IV - residu9s originários de estabelecimentos comerciais, industrials e de 
prestaçao dê serviços, de volume superior o quantificado no § 1 0 ,  do artigo 241, 
deste Código. 
V - resIduos originàiios de mercados e feira; 
VI - entulho, terra e sobra de material de construç5o 1  de volume superior a 100 
(cern) litros;. 
VII - resIduos lIquidos de qualquer natureza; 
VIII - lotes de mercadorias, medicamentos, géneros alimenticios e outros 
considerados deteriorados; 
IX—residuos emateriais radioativos; 	 - 
X —rësIduos e materiais não sépticos de clinicas, casas de saUde, hospitais e 

.XI—obrade construçao, demoliçaO e assemelhados; 
XII -  - rernoção do lixo, conforme §"1'P do artigo 241, deste Código, quando 
réa izado em horário especial; 
XIII - residUo resultante de eventos realizados em vias publicas; 
XIV - demajs serviços de coleta de lixo, não expressado neste artigo, e que por 
sua .nature  e caracteristicas assernelham-se, excluindo o quantificado no § 1 ° , 
do artigo 241, deste Côdigo. 

Parâgrafo Clnico - Caso a Adrninistraçao Municipal esteja impossibilitada de 
realizar a remoçao prevista neste artigo, indicarã, nesse caso, porescrito, 0 
prazo, condiçao do transporte e o local do destino do material, cabendo ao 
interessado, todas as providéncias necessârias para a sua retirada. 

suBsEçAoII 
DO SUJEITO PASSIVO 

Art. 243 - 0 sujeito passivo da Taxa e o contribuinte, o usuário, o proprietário, o 
titular do dominio Util 8-   o possuidor a qualquer titulo do bern irnOvel situado em 
local onde o Municipio mantém 0 referido serviço. - 

§ 1° - Em bens imôveis edificados onde haja rnais de umaunidade:habitacional, 
cornercial, industrial ou de prestaçao de serviços, cada uma delas é 
individualmente, contribuinte da Taxa de Coleta de Lixo. 

§ 2° - Em relaçao aos incisos I a X1 I, do Artigo 242 desta Lei, o sujeito passivo da 
Tarifa e o usuário do serviço, efetivo ou potencial, quando solicitado ou não. - 

SUBSEçAO III 
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BASE DE CALCULO E ALIQUOTA 

Art. 244 - A base de cálculo da Taxa da Coleta de Lixo O a custo do serviço 
utilizado pelo contribuinte ou colocado a sua disposiçao e dimensionado da 
seguinteforma: - 
I - refererite ao § 1 0 , do artigo 241, pelo tipo de utilizaçao do imóvel e por faixa do 
m2, que ?epresenta em quantidade de UFRB, quantificado no Art. 484, deste 
cOdigo, de acordo corn a Tabela/Anexo-X, em anexo e de conformidade corn a 
formula como segue: 
TCL =QUFRB xUFRB 

TCL Taxa de Coleta de Lixo; 
QUFR.B = Quantidade de Unidade Fiscal 

	
(lipo de utilizaçao do 

- - - imôvel e porfaixa do m 2); 
Unidade Fiscal do Rio Branco:-- 

Parlgrafo Unico - Quando no mesmo terreno houver mais de uma unidade 
autonoma:thdificada, será calculada a fraçao ideal, conforrne deterrninaçao ern 
regularnento. 

SUBSEçAOIv 
DO LANAMENTO E DA ARRECADAçA0 

Art. 245 - A Taxa será lançada anualmente, quando se trata do inciso I do artigo 
120 e ern nome do contribuinte, corn base nos dados do cadastro fiscal 
irnobiliãrio, podendo ser lançada especifica no rnesrno docurnento de arrecadaçao 
dos dernais tributos e tarifa püblica. 

Art 246 A Adrninistraçao Municipal podera, se Ihe for conveniente, delegar par 
concessao o serviço de coleta de lixo a terceiros, ernpresas privadas ou 
sociedades de econornia mista, mediante concorréncia pUblica, nos terrnos da Lei 
especifica, delegando poderes para exploraçâo e indpstrializaçao do lixo 
observando a Lei Orgânica do Municipio. - - - 

Art. 247 - 0 lançamento da Taxa näo irnplica em reconhecirnento da legitirnidade 
da propriedade, do dornInio Util ou da posse do bern irnôvel. 

Art. 248 - A Taxa do § 1° do Art. 241, será paga em cota (mica ou em ate 
5(cinco) parcelas, dentro do exercIcio financeiro, a critério da Adrninistraçao..... 
Püblica Municipal, definindo em regutamerito. 
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Parágrafo (Jnico - A Taxa de Coleta do Lixo será Iançada em moeda vigente do 
pals. 

Art. 249 - 0 contribuirite que optar polo pagamento em cota (mica, 
beneficiara do dsconto, de conformidade corn § 2 0  do art. 172 deste 
côdigo. - 

suBsE(;Aov 
DASISENQOES 

Art. 250 - A isenção da Taxa do Coleta de Lixa, 'será concedida conforme 
especificaçao no § 1 0  do Art. 217 a combinado corn a determinaçao do Art. 176, 
condicionando do quo so cumpram c0  as- exigéncias da Iegislaçao tributâria do 
Mth1icipic 

suBsEçAovl 
- - - 	INFRAçOEs E PENALIDADES 

Art. 251 .As infraçoes seräo punidas corn as seguintes penalidades:. 
- multa do importância igual a 3 (trés) unidades da UFRB, por cada infraçao de: 

a) - quando colocado lixo fora dos dias previsto para o recolhirnento. 
b) - quando colocado lixo fora do recipiente apropriado de ate 120 (cento e vinte) 

litros ern vias e logradouros pUbticos. 
II - multa do importância igual a 6 (seis) unidades da UFRB, por cada infraçao do: 
a) - quando colocado qualquer tipo do lixo em vias e. logradouros publicos, 
especificados nos inbisos I a XII do Art. 242, sem autorizaçao por escrito da 
Administraçao Municipal. 
b) - quando da reincidência, será aplicado multa de irnportância igual ao dobro, 

Parágrafo Unico - As disposiçOes dos itens I e II, almneas "a e b", do presente 
artigo, serão apilcadas Se' m prejuizo de aplicaçao do disposto dos incisos I e II, do 
art. 88, deste Côdigo. 

CAPITULO II 
DA TAXA DE LICENcA 

SEcAOI 
DA TAXA DE LICENA PARA LocALIzAcAo E/OU FUNCI0NAMEtT0.- 

suBsEçA0 i 
HIPOTESE DE INCIDENCIA E FATO GERADOR 
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Art. 252 - A hipótese do incidOncia da Taxa do Licença para Localizaçao, 
Instalaçao eiou Funcionamento e a previo exame de fiscalizaçao, dentro do 
território do MUnicipio. 

Art. 253. - A Taxa tern como fato gerador a Poder do Policia do MunicIpio para 
localizaçao, instalaçao e funcionamento de estabelecimento industrial, fabricaçao, 
comércio, agropocuária e do prestaçäo de serviços do qualquer natureza e e 
devida pela atividade municipal de fiscalizaçao do cumprimento da Iegislaçao 
disciplinadora do uso, ocupaço do solo urbano, da higiene, saUde, segurança ou 
tranquilidade pUblica, a ptopriedade, aos direitos individuals e coletivos, a quo se 
subrnete qualquer pessoa fisica ou jurIdica,que pretender estabelecer quaisquer 
ativkjades no territôrio do Municiplo, ainda quo ern recinto ocupado por outro 
eslabelecirnento, atendendo as oxiqéncias de osriecifica sobre a assunto. 

fqto gerador da Taxa independe . 
- du resijitado financeiro ou econômico da exploraçao dos locals; 

II - do efefivo funcionamento da atividade profissional ou da utilizaçao dos locals; 
Ill - do ôumprimento do quaisquer exigencias Iegáis, regulamentares ou 
administrativas, sem prejuIzo das sançOes cabIveis; 
IV - de licença, autorizaçao, permissäo ou concessao, outorgadas polo Municipio; 
V - do estabelocimento fixo Cu oxclusivo, no local onde e exercida a atividade; 
VI - do caráter permanente, eventual ou transitôrio da atividade; 
VII - do pagamento de preços, emolumentos e quaisquer importâncias 
eventualmente exigidas, inclusive para expediçao do alvarás ou vistoriat 

§ 21  - Entende-se por estabelecimento, o local onde são desempenhadas, do 
modo permanente ou temporário, as atividades previstas no caput deste artigo, 
sendo irrelevantes para sua caracterização as denominaçOes de sede, filial, 
agencia,iucursal, escritOrio de representaçao ou contato ou quaisquer outras quo 
venham a sor utilizadas, sendo que sua existéncia é indicada pela conjunçao, 
parcial ou total, dos segtiiptes olementos: 
I - contrataçao do pessoal para laborar em desempenho do atividade profissional; 
II - materials, mercadorias, maquinários, instrumentos e equipamontos; 
Ill - estrutura organizacional ou administrativa; 	 - 	- - 	-- 

IV - inscriçao nos ôrgaos previdenciärios; 
V - domiclljo fiscal estabolecido, para fins do outros tributos; 
VI - porhianOncia ou ãnimo do permanecer no local, jara oxploraçao econômica 
da atividado exteriorizada, devidamente comprovada. 

§ 31  - Nenhuma das pessoas fIsicas ou jurIdicas citadas no caput deste 
podorã instalar-so ou iniciar suas atividados no Municipio som prévia licor 
localização, instalaçao o funcionamonto outorgada pela Fazenda Municipal 
quo hajam sous rosponsáveis efetuados o pagamento da taxa devida. ) 
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§ 4° - As atividades cujo exercicio depende de autorizaçao do competéncia 
exciusiva da Uniao ou do Estado, estao também sujeitas a taxa a quo se refere 
este artigo. - - 

Art. 254 - A liceriça- para localizaçao, instalaçao e/ou funcionamento será 
concedida desde quo as oondiçoes do higiene, segurança e localizaçao do 
estabelecimento seja adequada a espécie de atividade a ser exercida, e sob a 
condiçao do Côdigo de Postura, a politica urbanistica do Municipio e leis 
especificas. 

§ 1° - A licença abrange, quando do primeiro licenciamento, a localizaçao, 
instaiacao e funcionamento 0 flOS exerelélos posteriores, apenas o funcionamento 

-psra -0I cumprimento das normas administratwas para exercer atividade no 
- - terrifório do Municiplo, tambem e devida pelos depósitos fechados destinados a 
- - 4rlara de mercadorias. 	 - 	 - 

§ 2O haverá incidência de nova .taxa no mesmo exercIcio e será concedida, se for 
o caso, 7a rospectrva licença sempre quo ocorrer mudança de ramo de atividade, 
modificaçao nas caracterIsticas do estabelecimento ou transferencia do local. 

§ 31  - A Iicença serä concedida sob a forma de alvará, que doverá ser exibido a 
fiscalizaçao quando solicitado. 

§ 40 - Q alvarã de licença devorà ser mantido em lugar visivel, o nao cutnirimento 
sujeitará as penalidades cabiveis do presente Côdigo. 

§ 50 - A taxa de fiscalizaçao para licença de transporte do passageiros e cargas, 
sO será permitida mediante apresentação de laudo do vistoria. 

§ 60  - As empres 
liberado 0 alvara de 

§ 70 — A Fazenda Mu 
necessário, em period 
mantem nos termos da 

exercem atividade com produtos pereciveis, so serã 
a, através do laudo do vistoria sanitária municipal. 

pal promoverâ a vërificaQão anual, ou quando julgar 
menor, a fim de constatar se e estabelecimento so 
[orga inicial. - - - 

5UBSEAO II 

P0 SUJEIT0 PASSIVO 

Art. 255 - 0 Sujeito Passivo são todas as pessoas fisicas ou juridicas que 
causa ao exercicio do atividade ou a prática do atos sujeitos ao poder de p0 
do municipio, nos tormos do artigo 253 e seus paragrafos, deste COdigo. - 
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Pa!agrafo Unico - Considera-se responsavel soliclário pelo adimplemento da 
Taxa: 
I - a responsâvel ou o proprietário, pela locaçäo do bern imóvel destinada a 
instalaçao e funcionamento S equiparnentos utilizados na explaraçao de serv:ços 
de diversao pubtica, e o locador desses equipamentos, 
II - 0 proprietario, 0 -locdor ou a cedente de espaço em bern imovel, corn relaçao 
as barracas, "stands" ou assemelhados 

SUBSEcA0 iii 
BASE DE CALCULO E A A 

Art; 256 - A base de cálculo cia Taxa serâ 
fiscalizaçao prestada pela adrninistraçao mu 
Poder de Policia e da seguinte forma: 

- I- mediante aplicaçao em quantidade do UF 
Cádigo, par atividade, nUmero de qL1arto/ap 
corn a Tabela/anexo-Il, em anexo. 
TFLLF = QUFRB x UFRB 

äô do custo da atividade de 
no seu exercIcio regular do 

icado no art. 484, deste 
e elementos, de acordo 

onde: 
TLLF = Táxa de Licença para Localizaçao e/ou Funcionameritô; 
QUFRB = Quaritidade de Unidade Fiscal de Rio Branco; 
UFRB = Unidade Fiscal de Rio Branco. 

§ 1 0  - Quando a existencia de atividades diversas exercidas no mesmo local, sem 
delirnitaçao fIsica de espaço ocupada pelas mesmas e explorada peib mesmo 
contribuinte, a Taxa será calculada e devida sobre a atividade que estiver sujeita 
ao major Onus, acrescida de 10% (dez por cento) desse valor para cada uma das 
demais atividades. 

§ 20  - Quando da atividade for par m 2 , deve-se considerar toda a area utilizada, 
incluindo area sern cobertura destinada a deposito, garagempara as clientes e 
outros. - 

§ 30  - Quando do exercicio cia atividade no clistrito e povoado a taxa terá redução 
de50% (cinquenta por cento) do seu valor integral. -- 	 - 	 - - 	 -- 	 -- 

SUBSEcAO IV 
DO LANAMENTO E DA ARREcADAçA0 

Art. 257 - A taxa será lançada anualmente em nome do contribuinte, corn base 
nos dados do cadastro fiscal mobiliãrio. 	 a 

§ 1 0  - A Iicença nâo poderá ser concedida por perlodo superior a urn 
somente ao mesmo exercIcio financeiro. 
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§ 2° - Quando for soucitada pelo contribuinte no decorrer do exercIcio financeiro, 
em razão de sua localizaçao no Municipio, far-se-a a cobrança da taxa na 
proporcionalictade do exercicio em vigor e considerando a partir do pedido do 
inicio cia atividade. -- 

Art. 258 - Os pedidos do Iicença para abertura de estabelecimentos de indUstria, 
comércio, agropecuário e d prestação de serviço de qualquer natureza, serão 
acompanhados da competente ficha de inscrição do cadastro fiscal de atividade 
mobiliária da Prefeitura Municipal, pela forma e dentro dos prazos estabelecidos 
em regulamento. 

§ 1°— Quando da abertura da empresa MEl F Micro Empreendedor Individual, 
terâ como benefIcio fiscal a isençâo de 90(noyehta) dias cia Taxa de Localização 
e Funcionamento, correspondente a expedicao dp -alvará provisôrio e demais 
documentos no exerciclo em que éstäbeleoer no- Municipio, desde que, a 
atividacie. esteja condicionada aos cumprimentos dos Codigos de Postura, 
Sanitaros, Obras e demais leis municipal no que couber a exigência. 

§ 20 - E pérmitida a expediçao da Taxa de Localizaçao e Funcionamento para 
Pessoa FIsica, correspondente a expedição do alvarâ provisôrio no periodo de 
90(noventa) dias para adaptaçao do sua atividade no Municipio. 

Art. 259 - 0 prazo pam o devido recolhimento da Taxa será definido em 
regulamento, na efetuaçao do pagamento ate cia do seu vencimento, terá corno 
beneficlo fiscal o desconto 10% (dez por cento). 

Art. 260 - 0 prazo para o devido recolhimento da Taxa, quando tratar-se do § 2 0  
do artigo 257, deste Côdigo, será no ato do sua permissão. 

suBsEçAov 
DA5ISENçOEs 

Art. 261 - São isentos do.pagamento da Taxa de Licença: 
- os vendedores do artigos de artesanato doméstico e arte popular, do 

fabricaçao, sem auxilio de empregados e produzido no Municipio; - - 
II - templo de qualquer culto; 
Ill - as asociaçöes do classe, clubes esportivos; 
IV - as espetéculos circenses e parques do diversoes corn entrada gratuita; 
V - as instituiçoes de educaçao e assisténcia social beneficiarao quando so tratar 
de sociedades civis legalmente constituidas e sem fins lucrativos, sendo veda 
qualquer forma de isençao tributária, ou fiscal para as atividades de ensi 
privado; 
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VI - as atividades exercidas por •Orgao da Uniao, Estado, Distrito Federal e dos 
MuriicIpios, sem fins lucrativos. 

Art. 262 - As isençOes previstas no artigo anterior estarao condicionadas a 
renovaçao anuaF ou periOdica e serão reconhecidas polo Ato do Executivo 
Municipal, sempre a requerimento do interessado. 

Art 263 - Verificada, a qualquer tempo, a inobservãncia das formalidades 
exigidas para concessäo ou o desaparecimento das condiçOes que a motivaram, 
sera a isençäo obrigatoriamente cancelada 

suBsEçAo VI 
INFRAcOEs E PENALIDADES 

Art. 264 - :As infraçOes seräo punidas corn - as seguirites penalidades; 
I-- infraçOes relativas a inscrição e as alteraçOes cadastrais: multa de 3 (três) 
UFRB, aos quo deixarem de efetuar, na forma e prazos regulamentares, a 
inscriçao inicial, as alteraçoes de dados cadastrais ou seu respectivo 
cancelamento, quando apuradas por meio de açao fiscal ou denunciadas apôs o 
seuinicio; 
II - multa de 2,5 (duas e mela) UFRB, por nao deixar o alvara em local visIvel 
dentro do estabelecimento para averiguaçäo da fiscalizaçao. 
III - infraçOes relativas as declaraçOes de dados: multa de 3,5 (trés e meia) 
UFRB, aos que deixarem do apresentar quaisquer declaraçOes a que são 
obrigados, ou o fizerem com dados inexatos ou omissão de elernentos 
indispensáveis a apuração da Taxa devida, na forma e prazos regulamentares; 
IV - multa de 4,5 (quatro e rneia) UFRB, no caso da não comunicaçao ao fisco, 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias a contar da ocorrOncia do eventO, da alteraçao 
da razão social, do ramo de atividade e das alteraçOes fisicas sofridas pelo 

V - infraçoes relativas a ação fiscal: 
a) - muita de 7(sete) 'UFRB, aos que recusarem a exibiçao da inscrição, da 
declaração de dados ou de quaisquer outros documentos fiscais, embaraçarem a 
açao fiscal ou sonegarem documentos ra Ia  apiiraçao da taxa; 
b) - multa de 10(dez) UFRB, aos que nao mantiverem no estabelecimento s 
documentos relativos a inscrição no cadastro e posteriores alteraçoes, bern como 
os documentos de arrecadação; 
IV - suspensao da licença, polo prazo màximo do 30 (trinta) dias, no caso de 
rein cid e ncia; 
V - cassaçao da licença, a qualquer tempo quando deixarem de existir as 
condiçOes exigidas para a sua concessão; quando deixarem de ser cumprida 
dentro do prazo, as intimaçoes expedidas pelo fisco, ou quando a atividade f 
exercida de maneira a contrariar o interesse pUblico no que diz respeito a ord 
a saUde, a segurança e aos bons costumes. 
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Parágrafo Unico - As disposiçOes dos incisos I a iii, serão aplicadas sem prejuizo 
da aplicacao do disposto dos incisos I e II, do art. 88, deste COdigo. 

SEçA0II 
DA TAXA DE LICENcA PARA FUNCIONAMENTO 

EMI-IORARIO ESPECIAL 

suBSEçAO I 
DA HIPOTESE DE INCIDENCIA E DO FATO GERADOR 

Art. 265 - A Taxa do Licença para Funcionamento de Estabelecimentos em 
- Horatio Especial possul como fato Ooradoriàtividado Municipal de permissäo, 
viIáncia e fiscalizaçao a quo so --submote qualcjuor pessoa quo pretenda 
prorrogaro horário do funcionamonto do estabolecimento, além do horário normal 
de furicibflamonto. 

Parágrafo Onico - E considerado horärio normal de funcionamento de 
estabolocimento: 

- do segunda-foira a sábado, das 07 (soto) as 18 (dezoito) horas; 

Art. 266 - A Taxa näo é incidento sobro os estabelecimontos quo possuom 
horario do funcionamento diferonciado do previsto no paragrafo unico do artigo 
anterior, em razäo da natureza da atividade desenvolvida, this como: 

- hospitals e pronto-socorros; 
II - hospitals e pronto-socorros, na area votorinária; 
Ill - hotels, motéis o similaros; 
IV - ompresas do vigilância; 
V - postos dogasolina; 
VI - empresa de radioclifusao e televisao; 
VII - colégios e universidades; 
VIII - bibliotecas; 
IX - bares e rostaurantes; 	 - 
X - pariificadoras o confoitarias; 
Xl - morcearias, açougues, morcados e supormorcados; 
XII - boates e cesas de shows; 
XIII - casa do jogos e casa do ontrotenimentos em geral 
XIV - cinemas, teatros o circos; 
XV - parquos do diversoes, contros de lazor; 
XVI - foiras, oxposiçOes, congressos e congênores; 	

A XVII - terminals rodoviários 0 aoroportos; 
XVIII - funerárias; 
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XIX - salão do beleza, barbearia e cabeleireiros. 

suBsE(;Aoll 
- 	DO SUJEITO PASSIVO 

Art. 267- 0 sujeito passivo da Taxa são todas as pessoas fIsicas ou jurIdicas que 
der causa ao exercIclo de itividade ou a prãtica do atos sujeitos do poder de 
policia do municipio, em decorréncia de pretender prorrogar o horário de 
funcionamento do estabelecimento. 

DA BASE DE 
	

UOTA 

a. formu 

A base do calculo dataxa #,,,o  custo -da atividade do fiscalizaçao 
,lo MunicIpio, no exercIcio reUlar do seu-poder de policia, para fins de 
) ate as 22 horas e do acordo corn o seguinto criterio: 

a aplicaçao ern quantidade do UFRB quantificado no art. 484, deste 
dia, més ou ano, do acordo corn a Tabola/Anexo-IV, ern anexo. 

do cálculo da taxa: 
TLFHE = QUFRB x UFRB 
onde: 
TLFHE = Taxa de Licença para Funcionarnento em Horário Especial; 
QUFRB = Quantidade do Unidade Fiscal de Rio Branco (dia, mês ou aho); 
UFRB = Unidade Fiscal do Rio Branco. 

Parágrafo Unico - 0 contribuinte quo optar pela prorrogação do horario do 
funcionarnento do sou estabelecimento em horário além das 22 horas o para fins 
do trabalho aos domingos, feriados o no periodo vespertino sujeito a Taxa, nos 
moldos Tabola/Anexo-Ill, em anoxo. 

suBsEçAolv 
DO LAN AMENTO € DA ARRECADAcAo 

Art. 269 - A Taxa será lançada corn base nos dados fornecido& pelo contribuinte, 
constado no local e/ou existentos no cadastro fiscal mobiliário. 

Art. 270 - E obrigatôria a fixaçao, junto do alvará de localizaçao em local visivel o 
acossivol a fiscalizaçao do comprovante de pagamento da taxa do licença para 
funcianamonto em horário especial em quo conste claramente esso horãrio sobs-- 
pona das sançoes previstas noste Côdigo. 

Art. 271 -A arrecadaçao da laxa será foita quando da sua concessão. 
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Art. 272 - Nao será admitido o parcelamento da Taxa de Licença. 

Art. 273 - A licença para funcionamerito em horArio especial será lançada em 
moeda vigente do pals. 

suBsEçAov 
DASINFRAcOESEDASPENALIDADES 

Art. 274 - As infraçoes terao as seguintes penalidades: 
I - multa de 5 (cinco) UFRB, aos que trabaiharem sem autorização do ôrgão 
coo petente dà Prefeitura Municipal; 	 - 
II suspensao da Iicença, pelo prazo maxima de 30 (trinta) dias, nos casos de 
P 	PP P¼,I¼flI flJIO 

III - casaçao da licença, a quaIquer-empo, quando deixar de existir as condiçoes 
ezigi as para a sua concessao; quando dèbarem de ser cumpridas, dentro do 
prazo, ài intimaçOes expedidas pelo fisco, ou quando a atividade for exercida de 
maneiraä -contrariar o interesse püblico no que diz respeito a ordem, a saUde, a 
segurariça e aos bons costumes. 

Parãgrafo (inico - As disposiçoes dos incisos I a Ill, serão atribuIdos sem 
prejuIzo da aplicaçao do disposto dos incisos I e II, do art. 88, deste Código. 

sEçAo III 
DA TAXA DE LICENA PARA vElcuLAçAo DE PUBLICIDADE 

EMGERAL 

suBsEcAol 
DA HIPOTESE DE INCIDENCIA E DO FATO GERADOR 

Art. 275 - A hipátese de incidéncia da Taxa serä o prévio exame de fiscalizaçao, 
dentro do território do MunicIpio. 

Art 276 - 0 fato gerador e a exploraçao ou utitizaçao de meto -de publicidade 
nas vias e logradouros pUblicos do Municipio, bem como nos lugares de acesso 
ao pUblico, fica sujeita a prévia Iicença pela Administraçao Municipal e ao 
pagamento devido. 

§ 1 0  - lnclui-se na obrigatoriedade do "caput" deste artigo: 
I - os cartazes, letreiros, programas, quadros, painéis, placas, anUncios 
mostruários, fixos ou volantes, luminosos ou não, afixados, distribuIdos, pintacj 
em paredes, muros, veiculos ou calçadas; 
II - publicidade escrita e sonora, por qualquer meio; 
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Ill - publicidade colocada em terrenos, campos de esporte, clubes, associaçOes, 
qualquer que seja a sistema de colocaçao. 

§ 2° - Compreendém-se neste artigo as lugares de acesso ao pUbhco, ainda que 
mediante cobrança de ingresso, assim como os queforem, de qualquer forma, 
visIveis em via pUblica. 

Art. 277 -Respondem pela observância das disposiçOes desta subseçao todas as 
pessoas fIsicas ou jurIdicas, as quais direta ou indiretamente a publicidade venha 
beneficiar, uma vez que tenham autorizado. 

Su 

sujeito passivo pelo 	 pessoa fisica ou juridica, 
ta ou indiretamente a 
	

ficiar. 

Parãgralo4.ñico -. Respondera solidariamente como sujeito passivo a pessoa 
fisica on juridica, proprietaria de veiculo de divulgaçao que utilizar publicidade e 
propaganda sem a devida autorizaçäo do ôrgäo competente da Prefeitura, como 
também a proprietário ou possuidor a qualquer titulo de imOvel, onde for aplicado: 
oij fixado o velculo de divulgaçao. 

suBsEcAo iii 
DA BASE DE CALCULO E DA ALIQUOTA 

Art. 279 - A base do cãlculo da Taxa e o custo da atividade de fiscalizaçao 
realizada pelo MunicIplo no exercicio regular de seu poder do policia municipal 
dentro de seu território e da seguinte forma: 

- mediante plicaçao em quantidade do UFRB, quantificado no art 484, deste 
Côdigo,pordia, mÔspi ano e de acordo cam a TabelafAnexo-V, em anexo: 
a - Formula de calculc 	I dAth 

TLVPG = QUFRB x UF 
ONDE: 
TLVPG = Taxa do Lice 	para Veiculaçao de Publicidade em 'Q6 	- - 
QUFRB = Quantidade 

	
Unidade Fiscal de Rio Branco (periodo pôF dla, r+ies ou 

ano); 
UFRB = Unidade Fiscal de Rio Branco. 

Art. 280 - Fica sujeito em dobro, a Taxa para anüncios de qualquer natureza 
referente a bebidas alcoolicas e fumo, bem como as redigidos em Linguager 
Estrangeira. 
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suBsEcAoiv 
DO LANAMENTO E DA ARREcADAçA0 

Art 281 - ATaxa sera lançada corn base nos dados fornecidos pelo contribuinte, 
constado no local è/Qu existentes no cadastro fiscal rnobiliario 

Art 282 - 0 requerirnento da licença deve ser instruldo corn as informaçOes 
imprescindiveis a identificaçao do anUnclo publicitário e/ou propaganda. Para 
tanto o requerimento deve ser acompanhado de modelos dos anüncios; fotografia 
em cores quando se tratar de painéls, letreiros e sirnilares, devendo mencionar: o 
local de afixaçao ou distribuiçao dos anüncios Cu cartazes; a natureza do material 
de construçâo;as dimensoes; as inscriçOes 0 0 textoç as cores empregadas; e o 
sisterna de ilurninaçäo a ser adotado para os casos de letreiros luminosos; 

- - o?seTvadas as posturas rnunicipais-aplicâveis especie. 11,

§ 1°-Qundo o local em que se pretender fixãr o - anOhcio näo for de propriedade 
dosecjuèrente, deverá este juntar ao requerirnento a autorizaçao do proprietãrio. 

§ 20 - A propaganda elou publicidade exercida sern a minima observância aos 
critérios riormativos ditados pela Adrninistraçao Püblica Municipal, sujeita o 
contribuinte na cominação de rernoçäo e apreensäo da propaganda e/ou 
pblicidade. 

§ 3° - A propaganda falada, em lugares pUblicos, por melo de amplificadores de 
voz, alto falantes, propagandistas ou meios eletrônicos deve obedecer aos 
critérios adotados pela Autoridade Competente Municipal, quanto: 

- ao local; 
II - ao horário; 
Ill - a quantidade maxima de sessenta e cinco decibeis de ruIdo; 
IV -oeriodôide:iduracao. 

Art. 28I T"  Ficam os ariunciantes obrigados a colocar nos painéis sujeitos a Taxa, 
urn nUmero de identificaçao fornecido pela reparticao competente. 

Paragrafo Unico - A transferéncia do veiculo de divulgaçào para o local nao 
autorizado pelo licenciamento ou alteraçao de suas caracteffsticas, -  deverá ser 
procedida de nova licença e numeraçäo. 

Art 284 - A publicidade e propaganda escritas ern português devem estar 
absolutamente corretas, a näo ser que sua incorreçäo seja proposital, em funçao 
de festejos juninos, ou outras festas tipicas, peças teatrais e outros em que.4se.r-
justifique o linguajar errOneo, ficando, entretanto sujeitos a revisäo pela repartiç 
e autoridades competente. 
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Art. 285 - A arrecadaçao cia Taxa será feita quando de sua concessão e em 
moeda vigente no pals. 

Art 286 - Nao Será admitido o parcelarnento da Taxa de Veiculação e publicidade 
em geral. 

Art. 287 - Fica proibida a colocaçao de instrumentos de divulgaçao de 
publicidade, sejam quais forem as formas, composiçao ou finalidades do anUncio: 
- Em árvores de vias ou logradouros püblicos, corn exceção de sua afixaçao nas 

gra4es que a protegem, desde que estas sejam executadas em placas de metal, 
PVC ou outrosrnateriais, após autorizaçao do PodérExecutivo; 
II - Quando, devido as suas dimensoes. cores. luminosidade. ou auaisouer outras 

a que venha preji ide dos sinais de trânsito 
acöes destinadas 

JIIN J'JOjocais em que, prejudicando a exigéncia de preservaçao da visao em 
r4pectiva, forem considerados poluentes viSuals, nos termos da Iegislaçao 

espeóifjpa cu prejudicarem os direitos de terceiros; 
IV - Nosy irnóveis edificados, quando prejudicarem a aeração, insolaçäo, 
iluminaçàOtu circulaçao dos mesmos ou dos irnOveis edificados vizinhos; 
V - Em prOdios ou monumentos tombados ou ern suas proximidades quando, 
prejudicarem a sua visibilidade; 
VI - Em areas de preservaçao ambiental nos termos da Iegislaçao pertinente. 

sussEçAov 
DAS NAO INCIDENCIAS 

Art. 288 - A Taxa de Licença para Propaganda e Publicidade naô é incidente nas 
hipóteses infra listadas: 
I - de plaqUetas que indicam residéncias, denorninaçao de predios, fazendas, 
sItios, granjas e as indicativas de direçao de estradas e rodovias; 
II - dos anUncios publibados em jornais, revistas, catálogos e os irradiados em 
estaçOes de radio e televisao; 	 - 
Ill - dos cartazes destinados a fins patriOticos ou a propaganda de partidos 
politicos e de seus candidatos, de acordo corn a legislaçäo eleitoral pair a; 
IV - dos anUncios e emblemas de entidades püblicas, cultos religiosos, 
irmandades, entidades sindicais, asilos, ordens ou 1  associaçOes profissionais, 
quando dispostos nas respectivas sedes ou dependencias; 
V - dos anóncios que apontern o uso, Iotaçao, capacidade ou avisos técnicos 
elucidativos de emprego ou finalidade da coisa, desde que desprovidos de 
qualquer legenda, distico ou desenho de valor publicitário. 
VI - das placas Cu letreiros com a finalidade de orientaçao do pUblico, desde q 
sem qualquer Iegenda, distico ou desenho de valor publicitário; 
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VII - dos anüncios de utilidade pUblica: que recomendem cautela ou indiquem 
perigo, desde que sem qualquer legenda, distico ou desenho de valor publicitário; 
VIII - das placas indicativas de profissionais liberais, autônomos ou 
assemeihados, quando colocadas nos respectivos domicilios e locais de trabalho 
e contiverem, tab somente o name e profissao, 
IX - dos anuncios deJocaçao ou venda de bens imoveis em cartazes ou em 
impressos, afixados no respectivo imovel, pelo proprietario, e sem qualquer 
legenda, distico ou desenho de valor publicitario, 
Xr -do painel ou tabuleta afixada par determinaçao legal, no local da obra de 
construçao civil, durante a periodo de sua execuçao, desde que contenha 
somente as indicaçoes exigidas e as dimensoes recomendadas pela legislaçao 
pro. Ka; 
XI -dos anUncios de afixaçao obrigatOria decQifente de disposiçao legal ou 
regulañientar, sem qualquer legenda, distico ou desenho de valor publicitârio. 
jll --Ps disticos ou name de fantasjde estabelecimentos comerciais, industriais e 

stäçâo de serviço de qualquer natureza appstos nas paredes e vitrinas 
irtternas. 	- 

SUBSEQAOVI 
- 	DAS INFRAcOES E DAS PENALIDADES 

Art. 289 - As infraçoes terao as seguintes penalidades: 
I - multa de 2,5 (duas e meia) UFRB, quando da instalaçao de qualquer meio de 
divuIgaço em terrenos publicos ou particular, nas vias e logradouros publicos do 
Municiplo, bem coma nos lugares de acesso ao püblico, desprovido de prOvia 
Iicença outorgada pelo Municipio, terâ seus equipamentos, materiais, veiculos e 
demais pertences apreendidos, ate regularizaçao da situaçao, sem prejuizo das 
demais sançoes cabiveis; 
II - multa de 5(cinco) UFRB, quando expirado o prazo concedido; 
III - mul[à4e 7(sete) UFRB, quando colocado a propaganda e/ou publicidade fora 
do local autorizado; 
IV - cassaçao da licença a qualquer tempo, quando deixarem de existir as 
condiçOes exigidas par" sua concessao; quando deixarem de ser cumpridas, 
dentro do prazo, as intimaçOes expedidas pelo fisco, ou quando a atividade for 
exercida de maneira a contrariar o interesse pUblico no qud diz respeito a ordem, 
A saUde, a segurança e aos bons costumes. - - 

Parágrafo Unico - As disposiçoes dos incisos I aé Ill, seräo aplicadas sem 
prejuIzo do disposto dos incisos I e II, do art. 88, deste Cádigo. 

sEçAo IV 
DA TAXA DE FISCALIZAcAO PARA LICENA DE COMERCIO 

EVENTUAL EIOU AMBULANTE 
Av. Cerejeiras, 90 - CEP 78.275-000- Rio Branco - MT 	 Fones:(65) Rio Branco por 

dias melliores 



Estado de Mato Grosso 
Frefeitura Municipal de Rio Branco 

VALE DO CABAAL 
GABINIETE DO PREFEITO 

sUBSEçAO i 
DA HIPOTESE DE INCIDENCIA E DO FATO GERADOR 

Art. 290 - A hipôtese do incidéncia da Taxa é a prévio exame de fiscalizaçao, 
dentro do territOrio do Municiplo. 

Art 291 - 0 fato gerador é a exploraçao do comércio eventual, ou o quo é 
exercido em determinadas épocas do ano, especialmente par ocasiao do festejos 
ou comernoraçoes, em locals autorizados pela Prefeitura Municipal. 

§ 1° - E consièerado comércia eventual oquo é exercido individualmente sem 
estabelecimento, ou corn instalaçAo - removiveis colocados nas vias ou 
logradouros püblicos, autorizado1 pela Prefeitura Municipal, como balcOes, 
barracos, mesas tabuleiros e semèlhants bern coma a exercicio em velculos 

- estacionatios em locals permitidos ou em circulaçao nas vias e logradouros 

§ 20  - Indluem-se tambem os comerciantes corn estabelecimentos fixo quo, por 
ocasiao de festejos, comemoraçäo ou sirnilares, explorem o cômércio eventual. 

suBsEcAo II 
DO SUJEITO PASSIVO 

Art 292 - 0 sujeito passivo é a contribuinte, a pessoa fisica ou juridica que 
exercer quaisquer atividades nas condiçOes previstas no artigo anterior. 

suBsEçAO iii 
DA BASE DE CALCULO E DA ALIQUOTA 

Art. 293 - A base de cálculo da Taxa O a custo da atividade do fiscalizaçao 
realizada polo Municipid[no exercIclo regular de seu poder do polIcia, dentro de 
seu territOrio e da seguinte forma: - 

- mediante aplicaçao em quantidade da UFRB, quantifiado no art. 484, deste 
Codigo, par dia, més ou ano, do acordo corn a Tabela/Anexo-VI, ern ariexo. - 
a) - Formula do cálculo da Taxa: 
TFLCEA = QUFRB x UFRB 
ONDE: 
TFLCEA = Taxa de Fiscalizaçao para Licença de Comercio Eventual e/ou Ambulante: 
QUFRB = Quantidade de Unidade Fiscal de Rio Branco (dia, més ou ano); 

 UFRB = Unidade Fiscal de Rio Branco. 
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Parégrafo Unico - No caso de atividades mUltiplas no mesmo espaço Ilsico, e 
exercido pela mesma pessoa, a taxa serã calculada, levando-se em consideraçao 
a atividade sujeita o major onus fiscal e acrescida de 10% (dez par centa) por 
cada atividade exercida a mats 

suBsEçAo iv 
DO LAN cAMENT0 E DA ARREcADAçAO 

Art 294 - A Taxa sera lançada corn base nos dados fornecidos pelo contribuinte, 
constados no local e/ou existentes no cadastro mobiliaria 

§ 10 - Respondem pela taxa as mercadorias encontradas ern poder dos 
vendedores, mesmo que pertençam a contribuintS que efetuaram pagamento da 

taxa. 	 - - - 

?: 0 	 ér local para prética do comcio - ambulante será definido par ato do 
Eêcutivp - Municipal. 

§ 31  - A -Ta*a será arrecadada quando feita a sua concessão. 

§ 
40 - Q pagamento da Taxa, nào dispensa a cobrança de taxa de ocupação de 

solo. 

Art 295 - Serao definidas em regularnento as atividades que possam ser 
exercidas em vias ou logradouros pUblicos determinado pela Prefeitura Municipal. 

Art 296 - E obrigatôria a inscriçäo na repartiçao competente dos comerciantes 
eventuals ou ambulantes, mediante preenchimento de ficha de Cadastro de 
Atividades EconOmico-Social, canforme dispuser ern regularnento. 

§ 10 - A inscriçäo serâ permanentemente atualizada par iniciativa do comerciante 
eventual ou ambulante, sempre que houver qualquer modificaçao na 
caracteristica inicial da atividade par ele exercida. 

Art. 297 -Ao camerciante ambulante ou eventual que satisfazeras exigéncias do 
regulamento, será concedido Alvará habilitando-o, contendo as caracterIsticas 
essenciais de sua inscriçao e as condiçOes de incicjência da taxa destinada a 
basear a cobrança desta. 

§ 1° - E proibida a concessão de licença para o exercIcia de atividade eventual ou 
ambulante em vias e logradouros Municipais para menores de dezesseis anos 
idade. 	 AftVIA 
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§ 21  - Os malores do dezesseis anos e menores do dezoito, na ocasião do 
requerirnento da Iicença do quo trata a caput, deverao apresentar .autorizaçäo 
exprossa do seus responsáveis legais. 

- 	 SUBSEcAOv 
DASISENcOES 

Art. 298 - E isentos de Taxa do Licença, o cornércio eventual ou ambulante, que 
enquadrarern nas seguintes condiçOes: 
I - os cegs, as mutilados e as portadores de outra deficiência fisica que 
impossibilitem para o exerciclo do atividades: normals e exerçam cornOrcio 
ambulante ou eventual; 
II -osvendedores ambulantos do Iiyros; jornais e revistas; 

-os-engraxates ambulantes aqueles quo nao-possuIrem bancas corn rnais de 
- I Irn rarIair-n 

IV -çiitidades de educaçao e assistêheiasdoiàl - ue gaze de imunidade ou 
iSencäo,quando exercerem a comércio eventual ou arnbul ante corn o objetivo de 
obter rc4rs7os para aplicaçao ern seus fins; 
V - a pelueno  sitiante, que da venda de seu produto seja exclusivo para 
atendimento da sua nocessidade bäsica o quo não ultrapassea 02 (dois) salários 
minimos par més, inclusive aquele quo praticam a comércio na Foira do Produtor 
Rural do Municipio, desde seja produçao prOpria. 
VI — as poquonos vendedores do docos, frutas o outros cornestiveis, que 
exercerem por conta propria e quo não ultrapasse a 02 (dais) salarios minirnos 
por més, desde que seja produçao prOpria. 
VII — as pessoas corn a idade superior a 60 (sessenta) anos que 
comprovadarnente não poàsuom condiçoos fisicas para a oxercicio de outra 
atividado e que não ultrapasse a 2(dois) salärios rninirnos por més. 
VIII — qualquer outra pessoa fisica quo da sua produçao e cornercializaçao prOpria 
não ultrapasse a 02 (dais) salários minimos por més. 

Paràgrafo Unico — As- isençOes do que trata a prosente artigo, deverao ser 
requeridas a Secrotaria Municipal do Finanças e instruidas corn os docurnontos 
comprobatOrios para cada caso, conforrne disposiçOes regularnentares. 

SUBSEçAOVI 
DAS JNFRAçOES  E DAS PENALIDADES 

Art. 299 -As infraçOes terao as seguintes penalidades: 
I - multa de 1 ,5(urna e rneia) UFRB, quando estacionar em vias e logradour 
pUblicos, fora dos locals previarnento determinados pela Prefeitura Municipal. 
II - multa do 4 (quatro) UFRB, quando impodir ou dificultar a trãnsito nas vias 
logradouros pUblicos. 
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III - multa de 3 (trés) UFRB, pelo exercIcio do quaiquer atividade sujeita a Taxa 
sem a respectiva Iicença; 
IV - suspensão da Iicença, pelo prazo rnáximo de 30 (trinta) dias, nos casos de 
reincidência -- 
V - cassaçao da hcença a qualquer tempo, quando deixar do existir as condiçOes 
exigidas para a sua-concessâo; quando deixarem do ser cumpridas, dentro do 
prazo, as intirnaçOes expedidas pelo fisco, ou quando•a atividade for exercida de 
maneira I contrariar o interee pUblico no que diz respeito a ordern, a saUde, a 
segurança e aos bons costumes. 
VI - o vendedor ambulante näo licenciado para o exercicio ou perlodo em quo 
esteja exorcendo a atividade ficara sujeito a apreensao da mercadoria encontrada 
emseu poder. - 

Parigrafo Unico - As disposiçOes deste artigo-seräo aplicadas sern prejuizo da 
apJi*ao do disposto dos incisos I e ft  do art. 88, deste Codigo. 

SEcAO v 
¼ DE LICENA PARA APR0VA9A0 E EXECUçAO DE 
INSTALAcOES, ARRUAMENTO E/OU LOTEAMENTO. 

sussEçAol 
DA F-IIPOTESE DE INCIDENCIA E DO FATO GERADOR 

Art. 300 - A incidéncia da Taxa e o prévio exame de fiscalizaçao, dentro do 
territário do MunicIpio. 

Art. 301 - A Taxa do Licença para Execuçao do Loteamentos e Obras em Geral 
tern como fato gerador, o exame dos respectivos projetos para aprovaçao e 
Iicenc:anjento obrigatório e a fiscalizaçao do cumprimento das posturas 
Municipals, procedimento quo antecede a permissão e prévia aprovação dos 
respectivos pianos ou projetos, para parcelamento do terrenos particulares, 
loteamentos e obras em geral, outorgada pela Municipalidade, segundo os 
critérios de zoneamento em vigor no Municipio. 

Art. 302 - A atividade de construção, reconstruçao, reforma, dernöiiçao ou obra, 
dentre outras do qualquer natureza, somente poderão ser realizadas mediante 
prévio requerimento de Iicença dirigido a Repartiçao Fazendaria Municipal, 
acompanhado de recoihimento da Taxa devida. 

§ 1 0  - 0 piano ou projeto de loteamentos, parcelarnonto de areas, e obras em 
geral, sornente poderá ser executado mediante a aprovação da COmissao 
Zonéamento em vigor no Municipio e o recolhimento prévio da respectiva Taxa. 
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§ 2° - De acordo corn o caput desse artigo, nenhuma obra poderé ser iniciada sem 
prOvio pedido de Iicença a Prefeitura Municipal e pagamento da taxa devida, e 
não havendo disposiçao contrária em Jegislaçao especifica: 
I - a licença seä cancelada se a sua execuçâo riäo for iniciada dentro do prazo 
concedido no alvara; 
II - a liceriça podera ser prorrogada, a requerimento do contribuinte, se 
insuficiente, para a execução do projeto, o prazo concedido no alvará. 

§ 3° - A aná!ise do pedido assirn instruido serä feita pela Secretaria de Viaçao e 
Obras Póblicas, obedecidas as disposiçOes da Lei especifica, devendo a 
licença ser concedida ou indeferida por despacho fundamentado do 
engénheiro civil. - 

DO SUJEITOPASSIVO 

Art. 303 FE contribuinte da Taxa de Licença para Execuçao de Loteamentos e 
Obrá em Geral, toda pessoa fisica ou juridica que execute obra ern geral, sujeita 
as postJra  is. Municipais. 

Parágrafo Unico - E responsável solidârio corn o contribuinte, pelo recolhiment& 
da Taxa, a empresa e os profissionais responsáveis pelo projeto elou pela 
execuçao das obras. 

SUBsEçA0 Ill 
DA BASE DE CALCULO E DA ALiQLJOTA 

Art. 304 - A base de cálculo da Taxa e o custo da atividade de fiscalizaçao 
realizadapeio Municipio, no exercicio regular de seu poder de policia municipal, 
dentro de seu território e da seguinte forma: 
I - mediante aplicaç&o em quantidade do UFRS, quantificado no art. 484, deste 
Codigo, por tipos: pequeno, médio e grande, de acordo corn a Tabela/Anexo-VII, 
em anexo. 
a. - Formula de cãlculo da Taxa: 	 - - 	- 
TLAEOJAL = QUFRB xUFRB 	 - - 
ONDE: 
TFLAEOIAL= Taxa de Licença para Aprovaçao e Execuçao de Obras, 
lnstalaçoes, Arruamento e/ou Loteamento: 
TS = Tipo de Serviço e por porte; 
QUFRB = Quantidade de Unidade Fiscal de Rio Branco (Tipo de Serviço e por 
porte); 
UFRB = Unidade Fiscal de Rio Branco. 
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suBsEçAo...Iv 
DO LANAMENTO E DA ARREcADAçAO 

Art. 305 - A Taxa será lançada corn base nos dados fornecidos pelo contribuinte, 
constados no local Wou existente no cadastro. 

Art. 306 - A Taxa será Iançada ern relaçao a cada licença requerida e/ou 
concedida. 

Art. 307 - A licença so será concedida mediante prévia aprovacao das plantas e 
projetos do obras, na forma da legislação urbanistica-ern vigor. 

Parãgrafo Unico - A arrecadaçao cia Ta) 
	

cia sua concossão. 

Art. 308 - A licença teré periodo de validade fixado do acordo corn a natureza, 
extensao e complexidade da obra. 

Parãgrafo Unico - Terminando o prazo estabelecido no alvará, sem estar 
concluida a obra, o contribuinte é obrigado a renová-lo, mediante o pagamento de 
50%( cinquenta par cento) de seu valor original. 

Art. 309 -A arrecadaçao cia Taxa será feita quando da sua concessão. 

SUBSEcAO V 
DAS ISENcOES 

Art. 310 - São isentos do recoihimento cia taxa de licença para execução de obras 
particu Ia res: 
- a limpeza ou pintura externa ou interna de prOdios, muros ou grades; 

II - a construçaode passeios, quando do tipo aprovado pela Prefeitura Municipal; 
Ill- a construçäo do barracoes destinados a guarda de materiais para obras ja 
devidas licenciadas; 	- 
IV - a construção de muros, quando do tipo aprovado pela Prefeitura Municipal; 
V - Ternplo de qualquer culto religioso; 	 - 	- 	- 
VU-  Orgao Estadual e Federal. 	 - 	- 	- 

suBsEçAOvl 
DAS INFRAcOES E DAS PENALIDADES 

Art. 311 -As infraçOes terão as seguintes penalidades: 
I - multa do 3 (trés) UFRB, quando iniciar a construçao sem a 
previamente deterrninada pela Prefeitura Municipal. 
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II - multa de 5 (cinco) UFRB, quando impedir ou dificultar o tránsito nas vias e 
logradouros pUblicos corn o depôsito do material para construção; 
III - multa de 7(sete) UFRB, quando alterar o projeto sem autorização previarnente 
determinadipela Prefeitura Municipal, 
V - no caso do re-  inciddncia a multa sera acrescida em 50% (ciriquenta por cento), 
para cada caso especifico, nos iricisos anteriores, 
V - cassaçao da Iicença a qualquer tempo, quando deixar do existir as condiçOes 
exigidas para a sua. cbnce&tô; quando deixarem de ser curnpridas, dentro do 
prazo, as intimaçOes expedidas pelo fisco, ou quando a atividade for exercida do 
maneira a contrariar o interesse pUblico no que diz respeito a ordem, a saUde, a 
segurança e aos bons costumes. 

Parâigrafo Unico - As disposiçOes deste artigoserão aplicadas sem prejuIzo da 
aplicaçao do disposto dos incises I-6 111, do art. 82, d!ste Côdigo. 

- 	- 	 SEcAO vi 
- DA TAXA DE LICENA PARA OCUPAçAO DO SOLO 

NAS VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS 

SUBSEçAOI 
• 	 DA HIPÔTESE INCIDENCIA E DO FATO GERADOR 

Art. 312 - A hipOtese de incidéncia da Taxa e o prévio exame e fiscaiizaçao para 
exercer a atividade dentro do territOrio do Municipio. 

Art. 313- 0 fato gerador é a ocupaçao de solo nas vias e logradouros pUblicos, a 
tItulo procàrio e oneroso, do permissão do uso de espaços pUblicos rnunicipais. 
São as seauintes: 

- para fins comerciais ou do prostaçao de serviços mediante depósito de 
materiais, instalaçao provisOria de barracas, mesas, tabuloiros, quiosque, 
apareiho e qualquer rhávej ou utensIlios; 
II - mediante estacionamento privativo ou habitual do volculos do aluguel e de 
servlços do transporte coletivos; 	 - 	- 
Ill - mediante instaiaçao de circos, parques de diversoes, rodelos ou 
assemelhados; 	 - 	- - 	- 
IV - rnodiante ostacionamento do veIcuio para exercicio de comércio ou prostação 
de sorviços do quaiquer naturoza; 

§ jO - 0 local para ocupaçao do solo, serã determinado em regulamento. 

Art. 314 - E obrigatória a inscriçao na repartiçao compotonte da 
Municipal, medianto o proonchirnonto de ficha de cadastro fiscal de 
sociooconOmico, conforme em regulamonto. 
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§ 10 - Se inclui na exigéncia deste artigo, o comerciante corn estabelecimento fixo, 
que par ocasião de festejos ou comemoraçOes explore a ocupaçäo do solo 
permitido péla Prefeitura Municipal 

Art 315 - Ao corn&reiante arnbulante ou eventual que satisfazer as exigéncias do 
regulamento, sera concedido Alvara de licença habilitando-o, contendo as 
caracteristicas essenciais de ua inscriçao e as condiçoes de incidOncia da taxa 
dëstinada a basear a cobrança. 

Su 
DO SU 

o sujeito passivo é a 
	

pessoa fisica ou jurIdica, 
quadrar em quaisquer 	 nos itens de I a V e de 

SUBSE(;AO Ill 
DA BASE DE CALCIJLO E DA ALIQUOTA 

Art 317 - A base de cáiculo da Taxa e o custo da atividade de fiscalizaçao 
realizada pelo Municipio, no exercicio regular do poder de policia, dentro doseu 
território e da seguinte forma: 

- mediante aplicaçao em quantidade do UFRB, quantificado no art. 484, deste 
Codigo, por dia, més ou ano, de acordo corn a Tabela/Anexo-VIII, em anexo. 
a) - Formula de cálculo da Taxa: 
TLOSVLP = QUFRB x UFRB 
ONDE: 
TLOSVP = Taxa de.Licença para Ocupaçao de Solo nas Vias e Logradouros Pübhcos: 
QUFRB = QUantidade de Unidade Fiscal de Rio Branco (perlodo por dia, mês ou 
ano); - 
UFRB = Unidade Fiscal de Rio Branco. 

Parlgrafo Unico - Para os veiculos emplacados-erli outräs cidades, a Taxa será 
devida em dobro. 	 - 	- 	- 

suBsEçAolv I  
DO LANAMENTO E DA ARREcADAcAO 

Art 318 - 0 lançamento da Taxa será corn base nos dados fornecidos 
contribuinte, constatados no local e/ou existente no cadastro fiscal 
econOrnico. 
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- 	 GABINETE DO PREFEITO 

Art. 319 - A pessoa fIsica ou juridica nao licenciada para o exercIcio ou periodo 
em que estoja exercendo a atividade, sem prejuIzo do tributo e multas devidas, o 
Orgao competente da Secretaria Municipal do Finanças, apreenderä e removerá 
para os seus depOsitos qualquer objeto ou mercadoria deixada em locais não 
permitidos ou colocados em vias e logradouros püblicos. 

Art 320 - A arrecadaçao da Taxa sera feita quando da sua concessão, 

Art 321 - Os locais pam ocupação serão definidos em regulamento, ficando 
expressamente proibida qualquer ocupaçao no mujimo do 50m linear da mesma a 
atividade estabelecida permanente no Municipio 

Art 322 São isentos do Taxa de Licença, as pessoas fIsicas ou juridicas quo se 
enquädrarern em urn dos incisos do Artigo 298 e incluidas: 
a) Ativida(qède Instituição Religiosa; 
b) Atividade de lnstituiçao sem fins lucrativos. 

Parágrafo Unico - As isençOes de que trata a presente artigo, deverao ser 
requeridas a Fazenda Municipal e instruidas cam os documentos cornprobatorios 
para cada caso, conforme disposiçOes regulamentares. 

suBsEçAo VI 
DAS INFRAc6E5 E DAS PENALIDADES 

Art. 323 -- As infraçoes terão as penalidades de conformidade a cada caso 
especifico, qu ant ificado artigo 299, deste Codigo: 

- 	 sEçAo VII 
DA TAXA DE LICENA SANITARIA - 

	

- 	 suBsEçAol 	 - 	- 	- - 
DA HIPOTESE DE INCIDENCIA E DO FATO GERADOR 

Art 324 - A hipótese do incid6ncia da Taxa O o prévio exame do fiscalizaça 
dentro do território do Municipio. 

Art 325 - Q fato gerador e a vigilancia sanitaria, concernente a fiscaliz 	qu 
tern corno finalidade a higiene, a segurança, a bern-estar e, especialmente a 
saUde da populaçao que será exercida sobre o licenciarnento para a Iocalização e 
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funcionamento de atividade Industrial, comercial, prestadores de serviços e 
agrofrutrigrajeiros, onde são fabricados, produzidos, manipulados, 
acondicioriados, conservados, depositados, armazenados e transportados dentro 
do território d&municioio. 

§ 1° - Os estabelecjmentos dependentes de aprovação do projetos para 
construçao, reforma ou dernpltçao, e de registros, autorizaçoes, requerimentos e 
certificaçoes relativas a serviços de vigilância sanitaria, tambem estao sujeitos, 
anualmente, a vistoria de que prevé o caput 

§ 2° - A vigilãncia sanitáha serâ realizada 
quanto de sua competência e desde 
fiscalFzacao Federal ou Estadual. 

hum estabelecimento4r1i 
r suas atividades, sem a 

i Municipal do SaUde, 
a nao existéncia de 

prestadores de serviços 

§ 4 Ej::.ttklti 1Jer pessoal podera contribuir para o born funcionamerito dessa 
fiscaliz4ao, denunciando estabelecimentos, produtos, procedimentos e outros, 
que co!oqtte ou tragam risco para a saUde e a segurança da populaçao. 

§ 50 - A Secretaria Municipal de SaUde, sempre que achar necessário ou 
conveniente farã vistorias em estabelecirnento casa ou prédios, tendo como 
objetivos a saóde e a segurança da populaçao. 

Art. 326 - 0 Fato gerador da taxa considera-se ocorrido: 
- na data de inIcio da atividade, relativamente ac ,  primeiro ano de exercicio; 

II - no dia primeiro de janeiro de cada exercicio, nos anos subsequentes; 
Ill - na data de alteraçao do endereço e/ou, quando for o caso, da atividade, em 

Art. 327 - Entende-sepor Vigilância Sanitária o conjunto de açOes capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos a saüde e de intervir nos problernas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, da produçao e cicculacão de bens e de prestaçäo 
deserviços, abrangendo o controle: - - 
I -: de bens de consumo-que, direta ou indiretamente, so relacionem corn a saüde 
compreendidas as etapas e processos após a produçaate o consumo; 
II - da prestaçao de serviços que se relacionam diréta ou indiretamente corn a 
saUde, excluindo os estabelecimentos cujo controle e fiscalizaçao é de 
competéncia do órgão Estadual ou Federal; 
III - da disposiçao dos residuos sOlidos e/ou poluentes, bem como monitorame 
da degradação ambiental resultante deste processo. 
IV - de ambientes insalubres para o homem ou propicios ac ,  desenvoivimento 
animais sinantrópicos; 

Av. Cerejeiras, 90 - CEP 78.275-000 - Rio Branco - MT 	 Fones:(65) Rio Branco por 
dias ineihores 



Estado de Mato Grosso 

Prefeitura Municipal de Rio Branco 
VALE DO CABAAL 

GABINIETE DO PREFEITO 

V - planejar, executar, avahar, regular e divulgar os desenvolvimentos das açOes 
da Vigi!âr,cia Sanitâria; 

SUBSEcAOII 
DO SUJEITO PASSIVO. 

Art. 328 C) sujeito passivo 6,o contribuinte da Taxa, a pessoa fisica ou juridica, 
sendo o proprietario de imovel ou de atividades exercida que enquadrar nas 
normas sanitarias do muriicipio 

Art. 329 - São contribuinte solidario ou responsável pelo pagamento da taxa, Os 
sóojos da emfresa, a promotor de feiras, exposiçOes e congéneres, corn relaçao 
as bartacas, aos veiculos, aos "trailers", aos "stands" ou assemelbados que 

- -coniersializem, e sua atividade requer a inspeçao sanitaria municipal. op 

• 	 suBsEçAo Ill 
BA BASE BE CALCULO E DA ALIQUOTA 

Art 330 - A base de cálculo da Taxa e o Gusto da atividade de fiscalizaçao 
sanitâria realizada pelo Municipio, no exerciclo regular de seu poder de poliia e 
da seguinte forma: 

- mediante aplicaçao em quantidade da UFRB, quantificada no art. 44,. deste 
COdigo, par: risco epidemiologico, de acordo corn a Tabela/Anexo-IX, em anexo e 
conforme formula de calculo, como segue. 
a. - Formula de calcuio da Taxa: 
TLSQUFRBxUFRB 

TLS = Taxa de Licença Sanitaria: 
QUFRa = Quantrdadie de Unidade Fiscal de Rio Branco (por risco 

epiderniologico); 
UFRB.= Unidade Fiscal de Rio Branco., - 	- 

§ 10 - Quar,do a existéncia do atividades diversas exercidas np mesmo local, sem 
delimitaçao fIsica de espaco ocupada pelas mesmas e explorada pelo mesmo 
contribuinte, a Taxa será calculada e devida sobre a atividade que estiver sujeita 
ao malor onus, acrescida de 10% (dez por cento) desse valor para cada uma das 
demais atividades. 

Art. 331 - Para efeitos do artigo anterior, os estabelecimentos empresariais 
industriais ou de prestaçäo de serviços, quanto ao grau do risco epidemiolog 
classificam-se da seguinte forma: 

Av. Cerejeiras, 90 - CE!' 78.275-000 - Rio Branco - MT - 	- Fones:(65) 325111-97 Rio Branco por 
3257-1146 Was ineihores 



Estado de Mato Grosso 

Prefeitura Municipal de Rio Branco 
VALE DO CABAAL 

GABINIETE DO PREFEITO 

§ 1° - Enquadrarn-se no rol do estabelecirnentos de grau do risco I: 
I - as fâbricas dos seguintes bens de consumo: 
a) conservas e embutidos; 
b) sorvetes loutros similares ao creme, 
c) massas frescsie derivadas semiprocessados 
d) subprodutos lacteos,usinas pasteurizadoras e processadoras de leite, 
e) produtos alimenticios infantis, 
f) granjas produtoras de ovos (armazenarnento) e me]; 

h) refeiçOes industrials; 
I) déntre outros afins; 
II - Os locais deeIaboração e/ou 
a) aopgues, casa do came, 

e cozinhas do 

mo, tais come: 
ayes e outros tipos do 

pizzarias, hotels, 
pensoes, creches e similares; 
(laticinios e embutidos); 

d) padarias, lanchonete, sorveterias, pastelarias, petiscaria e serv-
car; 
e) f 
	

corn venda do carnes, pescados e outros produtos do origem 
animal e misto; 
f) superrnercados, mercados, mercearias, verduras e frutas; 
g) farrnacias e drogarias, farmácias hospitalares, postos de rnedicamentos e 
dispensários de medicamentos; 
h) vendas do cosméticos, perfumes e produtos do higiene; 
I) dentre outras afins. 
III - as indüstrias dos seguintes bens de consumo: 
a) medicameritos, produtos de higiene, cosrnéticos e perfumes; 
b) dieteticos; 
d) saneantes domissanitários; 
e) prod,utos biol(5gicos; 
f) dentrooutros afins. - 
IV - as prestadoras do serviços, tais como: 
a) banco de olhos, banco de sangue, serviços do hemoterapia,agências 
transfusionais e postos do coleta de sangue; 	 - - 
b) hospitais; 
c) dentre outras alms. 
V - as empresas do ferro-vetho. 

§ 21  Enquadrarn-se no rot do estabelecimentos de grau do risco II: 
I - as fábricas dos seguintes bens do consumo: 
a) bebidas em geral; 
b) biscoitos, bolachas, chocolates, confeitos, caramelos, bombons, ma 
doces, xaropes e similares; 
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c) condimento, moihos e especiarias; 
d) gelo; 
e) massas scas, amido e derivados; 
f) outros afins 
II - os locais do elaboraçao e/ou vendas do bens de consumo, tais coma: 

ät a) cafés, bares e boes; 
b) onvasadoras do chás, erva-mate, cafes, condimentos e especiarias; 
c) depósito do perecIveis; 
d) distribuidora do medicamentos, cosméticos, perfumes e produtos de higiene; 
e) outros afins. 
HI -as indUstrias dos seguintes bens de consumo: 
a)tñsumos farmacêuticos; 	 - - 
b) aQrotóxicos; 	 - 
c)sabOes; 	 - 	 - 

:tOatitrosafins. 	 - - 	 - 
IV- ofrpre-stadores de serviços, tais como: - 	- 	- 
a)- anlbulatorio medico, cllnicas e Iaboratorios do raios-X, clinicas médicas, 
cImnidsou consultôrios odontológicos, labaratOrios do anâlises cllnicas, postos do 
coleta è amostras em geral, laboratOrios do patologia clinica e prôteso dentária; 
b) saloos do beleza e similares; 
c) outros afins. 

§ 30  - Enquadram-se no rol do estabelecimentos do grau do risco III: 
I - as fábricas dos seguintes bens do consumo: 
a) farinhas (moinhos) e similares; 
b) dosidratadoras do vegotais; 
c) gorduras e azeites (fabricaçao, refinaçao e envasadoras); 
d) torrefadoras do café; 
e) outros afins. 
II - Os Iocis do elaboraçao e/ou venda dos soguintes do bens de consumo: 
a) Oticas; 
b) artigos ortopédicos; 	- 
c) artigos dentârios, medicos e dirUrgicos; 
d) outros afins. 	 - 
III - as indUstrias dos seguintes bens de consumo: 	

-: 

a) produtos veterinarios 	 - 	- - 	- 	- 
b) embalagons; 
c) outros afins. 
IV - os prestadores do serviços, tais como: 
a) gabinetos do sauna; 
b) gabinetes do massagens; 
c) clinicas do fisioterapia; 
d) lavanderias; 
e) outros afins. 	 - 
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• § 40 - Enquadram-so no rol de ostabelecimontos do grau do risco IV: 
- as fábricas dos seguintos hens de consumo: 

a) cereaIistaieposito e beneficadora de graos, 
b) refinadoras o envasadoras de açucar, 
c) refinadoras e envasadoras de sal, 
d) outras afins 
If - os locais do elaboraçao e/ou vendas de bens de consumo, tais coma 
a) depósitô de bebidas; 
b)outros afins. 
III - os prestadores de serviços, tais coma: 
a)anibulatórios, clinicas e consultôrios veterim 
b) c&isultôrios de psicologia; 

e 

• § 5° EnquØramse no wide estabelecimentos do grau de risca V: 
I - extra äo e tratamento do minerais; 
II - indüsttias: metaiUrgica, mecânica, de material elétrico, de material de 
transporte, de madeira, do mobiiiärio, de papel e papelao, do couros, poles o• 
similares, quimica, de velas, de matOrias pIásticas, téxtil; 
III - serviços comerciais: - armazéns gerais, serviços auxiliares do comércio de 
valores, publicidado o propaganda, locaçao do bens, serviços do processamento 
do dados, sorviços do assessoria, consultoria, arganização o administraçao de 
emprosas, olaboraçãa do projetos, pesquisas o informaçOes comerciais, serviças 
do despachante, serviços do fotografia, emproitoiros, serviços do conservação, 
limpeza o segurança, dentre outros serviços comerciais. 
IV - escritôrios contrais e regionais do geréncia o administraçaa; 
V - serviços de diversoes: 
VI - cinemas, toatros e outros serviços de divorsOes. 
Vii - entidades financeira, 
Viii - comércia atacadista: - madeira, materiais de construçäo, voiculos, 
máquinas, minorais, tecidos, etc. 	- 	-- 	- - 
IX-, L  comércio varejista: - ferragens, aparolhos elétricos, velculos, máquinas, 
tecidos, magazines, brinquedos, etc. 	 -- 
X - comOrcio, incorporação e lotoamento o administraçäo de imóvois; 
Xi - cooperativas; 
Xli - indUstria do vestuário, caiçados e artofatos de tocidos; 
Xlii - indóstria do fumo; 
XIV - indUstria de editorial  grafica; 
XV - indUstria de utilidado püblica; 
XVI - goraçâo o fornecimonto do enorgia olétrica; 
XVII - indUstria do construçäa; 	 . 

Av. Cerejeiras, 90 CEP 78.275-000 	 - Rio Branco MT 	 Fones: (65) 32 - 1197 Rio Branco por 
3257-1146 	dias meihores 



Estado de Mato Grosso 

Prefeitura Municipal de Rio Branco 
VALE DO ABAAL 

GABINIETE DO PREFEITO 

XVIII - serviços de transportes; 
XIX - serviços de reparaçao, mariutençao e conservação: - mäquinas, veiculos, 
etc. 
XX - serviços dé comunicaçoes: telegrafia, telefonia, correios, raciiodifusao, 
televisao, jorrialismo, etc e outros afins. 
XXI - todos Os ciemais estabelecimentos, seja empresarials ou industriais ou de 
prestaçao.de serviços, não previstos nos §§ 1 1  a 40  deste artigo. 

su8sEçAo iv 
DO LANAMENTO E DA ARI 

Art - 332 - A Taxa será lançada corn b 
	

sanitária feita nas 
condiçOes previstas das normas sanitãria ck 

) for solicitada pelo contribuinte no decorrer do exercicio financeiro, 
sua localizaçao e funcionamenlo n MunicFpio, far-se-a a cobrança 
roporcionalidade do exercIcio em vigor e considerando a partir do 
lb da atividade. 

§ 2° - havera incidéncia de nova taxa no mesmo exercIcio e sërã concedida, se for 
o caso, a respectiva Iicença sernpre que ocorrer mudança de rarno de atividade; 
modificação nas caracteristicas do estabelecimento ou transferencia de local. 

§ 
30 - A licença será concedida sob a forma de alvará, que devera ser éxibido pela 

fiscalizaçao quando solicitado. 

§ 40  - A Iicença não poderá ser concedida por periodo superior a urn ano e 
somente ao mesrno exercicio financeiro. 

Art. 33a -- A arrecadaçao da taxa será feita no ato da concessäo da respectiva 
Iicença. 	 - 

§ 1 0 , -  Nao serâ adrnitido o parcelarnento da Taxa. 

§ 20 - E obrigatôria a exposição do alvarã sanitOrio em local visivel e a exibiçao a 
autoridade competente sempre que for solicitado. 	 - - 

SUBSEçAOVI 
DAISENçA0 

Art. 334 - São isentos de pagamento da Taxa de Vigilãncia Sanitária 
atividades abrangidas no artigo 261 deste cOdigo. 
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SUBSEçAO VII 
DAS INFRAçOES E DAS PENALIDADES 

Art 335 - As infraçOes terão penalidades graduadas de acordo corn a sua 
gravidade e levaridoem conta a complexidade de cada caso, de acordo corn o 
que prescreve o arti6218 do Codigo Sanitário Municipal, e: 
I - Nos casos de reincidência, serao aplicados em dobro, conforme prescreve o 
caput deste artigo; 
II - Nos caso de ernbaraço ou irnpedirnento da ação fiscal em triplo, conforrne 
prescreve o caput deste artigo; 
Iii -- cassaçäo da Iicençá, a qualquer tempo,qundo deixarern de existir as 
condiçOes exigidas para a sua concessão, quando deixarern de serern curnpridas, 
dentçdo prazo, as intirnaçOes expedidas pelo - fisbo, ou quando a atividade for 
exereløa de maneira a contrariar o lhteresse iiUblióo no que diz respeito a ordem, 

- - tØUde;-â segurança e aos bons costumes. 	- 

Dsiçao da graduaçao da multa, serão observadas as normas 
lei especifica. 

tHtr 

§ 20  - AsdisposicOes deste artigo serao aphcadas sern prejuizo da aplicaçao do 
disposto dos incisos I e II, do art. 88, deste COdigo. 

sEçAo viii 
DA TAXA DE LICENA PARA TRANSPORTE 

DE PASSAGEIROS E CARGAS 

5UBsEçA0I 
DA HIPOTESE DE INCIDENCIA E DO FATO GERADOR 

Art 336 - A t  hipotese de incidéncia da Taxa e o prévio pedido do interessado a 
Prefeitura Municipal, para exercer a atividade em seu territOrio. 

Art. 337 - 0 fato gerador e o exercicio regular e permanentemente pelo Poder 
PUblico, da fiscalizaçao dos serviços de transporte de passageiros e/pu cargas, 
prestados pelos permissionários e concessionários do MunicIpio,mediante - 
vistoria no veiculo automotora empregados na prestação dos respectivos 
serviços. 

Art. 338 - Todo transporte de passageiros ou cargas em velculos autornotores de 
aluguel ou frete que aguardam serviços ern pontos localizados, avenidas, ruas,,_ 
vila, somente serã permitido, concedido e hcenciado por alvará, curnprid 
exigencias legais fixadas pelo Poder Executivo. 
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Parágrafo Unico - 0 Poder Executivo, dentrp da necessidade administrativa e 
respeitando o Côdigo de Fostura e/ou Lei Especifica, optará pela modalidade de 
permissão ou concessao de serviços póblicos de licenciamento de téxis. 

Art 339 - Os pop tos para estacionamento de veiculos para frete ou pontos de 
taxis, e/ou assemelhados, e respectivas vagas e prazos, näo contrariando o 
Codigo de Postura e/ou Lei Especifica, serao designados e regulamentados por 
Decreto do Poder Executivo,èempre que a esta medida se mostrar conveniente e 
nècessária. 

SUBSECAO II 
KE 

ijeito passivo 6 o cbntribuinte da Taxa, a pessoa fisica ou juridica 
tividade de transporte de-passageiro elou carga dentro do territOrio 

SUBSEcA0 in 
BASE DE CALCULO E ALIQUOTA 

Art. 341 - A base de cOlculo da Taxa e o custo da atividade de fiscaiizaçao, 
realizado pelo Municipio, no exercicio regular de seu poder de policia S da 
seguinte forma: 

- mediante aplicaçao em quantidade de UFRB, quantificada no art. 484, deste 
COdigo, por: porte, espécie de veiculo e atividades de acordo corn a 
TabelalAnexo-X, em anexo. 
a. - Formula de cáicuio da Taxa: 	 - 
TLTPC=QUPFRB x UFRE3 
ONDE 
TFLTPC = Taxa de Fiscalizacao de Licença para Transporte de Passageiros e Cargas 
QUFRB = Quantidade de Unidade Fiscal de Rio Branco (por Porte, especie de 

Art. 342 - A taxa será iançada anualmente em nome do contribuinte, corn base 
nos dados de vistoria anual nos veiculos empregados nos transport; de 
passageiros e/ou cargas, 	 I 
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Art. 343 - 0 MunicIplo realizará vistoria apual, mas sempre que entender 
necessário no decorrer do exercIcio nos velculos empregados nos transporte de 
passageiros e/ou cargas, visando a verificaçao a adequaçao das normas 
estabelecidis pelo Poder Publico, bern corno as condiçOes de segurança e 
higiene e outras, necessarias a prestação do serviço 

Art 344 - Podera ser cassada a licença, a qualquer tempo, desde quo passern a 
inexistir quaisquer das condiçOes que legitirnaram a sua concessäo. 

- A licença nao poderá ser concedida por perlodo superior a urn ano. 

Art 346 - 0 pedido de Iicença para 
	ento dàiati9idade, serã acompanhado 

daYAOMpetente ficha de inscrição dc 
	ro fiscal de atividade soda econômico 

dazPrefeitura Municipal, pela forr 
	en, tro dos prazos estabelecidos em 

Art. 347 -A taxa será recoihida ern urna (mica parcela. 

Art. 348 - A forma e prazo path a devido recoihimento da Taxa, seräo definidos 
em regulamento. 

suBsEcAov 
DAISENçAO 

Art. 349 - A isençao será concedida através de Lei Especilica. 

SUBSEçAO VI 
DAS INFRAcOES E DAS PENALIDADES 

Art. 350 --As infraçOes serão punidas corn as seguintes penalidades: 
- multa de 2,5 (duas e rneia) UFRB, no caso de ficar estacionado em lugar nao 

permitido pela Prefeitura Jvlunicipal; 
II - multa de 4(quatro) UFRB, quando o condutor näo estiver credenciado. 
Ill - multa de 1,5 (uma e meia) UFRB, quando constatados -acessórios de 
segurança inapropriado para a uso e do obrigatoriedade, conforme - Gadigo 
Nacional de Transito. 
IV - multa 6(seis) UFRB, quando da desobediencia das demais infraçOes contida 
na Tel especifica; 
V - multa em dobro, nos casos de reincidéncia dos incisos anteriores deste artigo. 
VI - suspensao da licença, pelo prazo maxima de 30 (trinta) dias, nos casos do 
reincidencia; 
VII - cassaçäo da Iicença, a qualquer tempo, quando deixarern de existir 
condiçöes exigidas para a sua concessäo, quando deixarem de serern cumpri 
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dentro do prazo, as intimaçOes expedidas pelo fisco, ou quando a atividade for 
exercida de maneira a contrariar o interesse püblico no que diz respeito a ordem, 
A saUde, a segurança e aos bons costumes. 

Parágrafo CJnico - As disposiçOes deste artigo seräo aplicadas sem prejuizo da 
apticaçao do disposta dos incisos I e It, do art. 88, deste COdigo. 

sEçAo VII 
DA TAXA DE FISCALIZAQAO PARA LICENA DE ABATE DE ANIMAlS 

SuBSEçAOI 
- DA HIPOTESE DE INCIDENCIA E DO FATO GERADOR 

bipôtese de incidO 
	

exame de fiscalizaçao 
tôrio do MunicIpio. 

pela AdmTñis 
procedida da 
Mu n icipais. 

:o gerador e o abate de animals de qualquer especie e previsto em 
2cifica, destinado ao corisumo pUblico, fica sujeita a prévia Iicença 
açäo Municipal e ao pagamento devido por unidade abatida, 
inspeçao sanitãria feita nas condiçOes previstas nas Posturas 

suBsEçAclII 
DO SUJEITO PASSIVO 	 S 

Art 353 - 0 sujeito passivo a o contribuinte da Taxa, a pessoa fisica ou jurIdica 
que se requerer o serviço. 

SUBSEcAO in 
DA BASE DE CALCULO E DA ALIQUOTA 

Art. 354 - A base de célculo da Taxa é o custo da atMdade de fiscaiizaçäo 
sanitária realizada pelo Municiplo, no exercicio regular desu pOdeYde policia e 
da seguinte forma: - 

- mediante aplicaçao em quantidade da UFRB, quantificada no art. 484, deste 
Côdigo, por: cabeça e espécie abatida, de acordo cbm a Tabela/Anexo-XI, em 
anexo. 
a. - Formula de cálculo da Taxa: 
TFIAA = UAI x QUFRB xUFRB 
ONDE: 
TFLAA = Taxa de Fiscalizaçao para Licença de Abate de Animais: 
UAI 	= Unidade abatida e inspecionada; 	 - 	C 
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QUFRB = Quantidade de Unidade Fiscal de Rip Branco; 
IJFRB = Unidade Fiscal de Rio Branco. 

suBsEcAolv 
DO LANAMENTO E DA ARRECADAçAO 

Art 355: A Taxa se r6 lançada corn base na inspeção sanitária feita nas 
condiçOes previstas nas Postuths Municipais. 

Art 356 - 0 abate de animais destinados ao consumo püblico devera ser feito no 
Matadouro Municipal, de conformidade corn o regulamento e mediante 
pagarnento de taxa devida. - 

	

Enquanto não houver 
	 o abate so será permitido 

	

jicenca da Prefeitura 
	 vistas no art. 359, deste 

Art. 358-A exigéncia da Taxa não atinge o abate do gado em charqueadas, 
frigorIfico ou outros estabelecimentos serneihantes fiscalizados pelo serviço 
federal competente, salvo quando o animal cuja came fresca se destina ao 
consumo local, ficando o abate, nesse caso, su .jeito ao tributo. 

Art. 359 - A arrecadaçao da taxa de que trata esta seção será feita no ato da 
concessäo da respectiva licença 

Parãgrafo Unico - Correra por conta do interessado, o transporte do servidor 
encarregado pela inspeção sanitária. 

suBsEçAO VI 
DA ISENçAO 

Art. 360 - São isentos de pagamento da Taxa de Abate: 
- quando ocorrer a distribuiçao em caráter gratuito a cornunidade, mesmo assim 

	

a espécie abatida devera passar 	pela inspeção sanitária. 	- - 

suBsEçAo vii 
DAS INFRAQOES F DAS PENALIDADES 

Art 361 - As infraçOes serãb punidas corn as seguintes penalidades: 
- multa de 7(sete) UFRB, caso da nao inspeçäo sanitária e a espOcie 

serão retirados do mercado para a devida incineraçao; 
II - multa de 10(dez) UFRB, nos casos de reincidOncia; 
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Ill - cassaçao da licença, a qualquer tempQ, quando deixarem de existir as 
condiçOes exigidas para a sua concessäo, quando deixarem de serem cumpridas, 
dentro do prazo, as intimaçOes expedidas polo fisco, Cu quando a atividade for 
exercida de maneira a contrariar o interesse póblico no que diz respeito a ordem, 
a saüde, a segurança e aos bons costumes. 

Parágraf Unico - As disposiçOes deste artigo serãoaplicadas sem prejuizo da 
aplicaçao do disposto dos incisos I e II ailnea "b' do art. 88, deste Codigo. 

T1TULOV 
• DAS CONTRIBUIçOES 

- CAP ITULOI 
- - - 	DA c0NTRIBUIçA0 pEMELHORIA 

- - - -- 	 I 

HIPOTESE DE INCIDENCIA if DO FATO GERADOR 

Art. 362 	A Contribuiçäo do Meihoria tem como fato gerador a valorizaçao 
imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o 
acréscirno de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado direta ou, 
indiretamente. 

Parégrafo (inico - Sem valorizaçao imobiliária, decorrente de obra póblica, nao 
ha contribuiçao de melhoria, porque a hipôtese de incidencia desta é a 
valorizaçao e a sua base é a diferença entre dois momentos: o anterior e o 
posterior a obra publica, vale dizer, o quantum da valorizaçäo imobiliária. 

Art. 363 - A Contribuiçao de Meihoria será devida sempre que o imovel, situado 
na area de influência da obra for beneficiado por quaisquer das obras pUblicas, 
realizadas pela Administraçao Direta ou Indireta do Municipio, inclusive quando 
resultante de convênio corn a (Jniao, o Estado ou entidade estadual ou federal. 

Parãgrafo (Jnico - Para os efeitos da Contribuiçao de Methoria, entende-se por 
obra pUblica: 	 - 	 - 
a) - abertura, construção e alargamento de vias e logradouros pübkcos, inclusive 
estradas, pontes, viadutos, calçadas e meio-fio; 
b) - nivelamento, retificaçäo, pavimentacao, impermeabilizaçao de vias e 
logradouros pUblicos, born como a instalaçao de esgotos pluviais ou sanitários; 
c) - serviços gerais de urbanizaçao, arborizaçäo, ajardinamento, aterros, 
construçao e ampliação de parque e campos de esporte e embelezamento em 
geral; 
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d) - instalaçao de sistemas de esgotos pluviais ou sanitários, de âgua potável, de 
rede de energia elétrica para distribuiçao domiciliar ou iluminacao pUblica, de 
telefonia e de suprimento de gas; 
e) - proteAo contra secas, inundaçao, ressacas, erosOes, drenagens, 
saneamento em geral, retificaçao e regularizaçao de cursos d'água, diques, cais, 
irrigaçao; 	 - 
f) - construção de funiculares ou ascensores; 
g) - instaiaçOes de comodidades pUblicas; 
h) - construçao de aerôdromos e aeroportos; 
i) - quaisquer outras obras pUblicas de que tambem decorra valorizaçao 
imobiliaria. 	 ZI 

Art. 364 - As obras referidas no 
enquadras em dois programas dist 

- I -pribritarias, quando preferenciah 
sCupdárias, quando de menor 

(dois tercos dos proprietários 
d iretamenté beneficiados. 

Art. 365 - As obras a que se refere o item II do artigo anterior, so poderao ser 
iniciadas apOs ter sido prestada, pelos proprietãrios all referidos, a cauçao fixada. 

§1° - 0 órgao fazendário publicaré edital estipulando a caUçao cabIvel a cada 
proprietário, as normas quo regularao as obrigaçoes des partes, o detalhamerito 
do projeto, as especificaçOes e orçamento da obra, convocando os interessados a 
manifestarem, expressamente, sue concordáncia ou nào com seus termos. 

§ 21  - A cauçäo será integralizada de uma so vez, no prazo mãximo de 60 
(sessenta) dias sendo que a importância total a ser caucionada näo poderã ser 
superior a 50%( cinqLlenta por cento) do orçamento previsto para a obra. 

§ 30.. Nao sendo prestadas todas as cauçoes no prazo estipulado, a obra näo terá 
inicio, devolvendo-se as importâncias depositadas, sem atualizaçao ou 
acréscimos. 

§49 - Realizada a obra,a cauçäo prestada nao será restituIda 

§ 50  - Na estipulaçao do valor a ser pago a tItulo de Contribuiçao de Meihoria 
pelos proprietãrios que tiverem seus imOveis valorizados pela obra, será 
compensado o valor des cauçöes prestadas. 

sEçAo II 
DO SUJEITO PASSIVO 

artigo anterior poderao ser 
intos, que sap' , '  
3 e de iniciativa da propria administraçao; 
interesse:geral e - splicitada por pelo menos 2/3 

de imóveis que venham a ser, no futuro, 
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Art. 366 - 0 sujeito passivo da Contribuiçao de Meihoria é 0 proprietário, o titular 
do dominio Util ou o possuidor a qualquer titulo de bern imovel lindeiro a via ou 
logradouro püblico beneficiado pela obra especifica. 

§ 1 1  - Consideràrii-se tambem lindeiros, os imôveis que tenham acesso as vias ou 
logradouros püblico& eneficiados pelas obras realizadas, por ruas ou passagens 
particulares, entradas de vilas, servidoes de.passagens e assemelhados. 

Art. 367 - Responde pelo pagamento do tributo, em relaçao a imóvel objeto de 
enfiteuse, o titular do dominio Util. 

cot,  Zn ii. - 

DA BASE DE 

base de cálculo da ContribiiiçAo de meihoria é o custo da obra, limite. 
ssarcimento, sobre o qua] sera- 6 apliôadbs percentuais diferenciados 
a valorização de cada irnOvel, lirnite individual de ressarcirnento. 

Paragrafo Unico - Para efeito de calculo da Contribuiçao de Melhoria, o custo 
final da obra será distribuido entre Os contribuintes proporcionairnente e tomar-se-, 
a por base a testada ou area, do terreno constante do Cadastro Fiscal lmobiliário. 

Art. 369 - No custo final da obra serão computadas as despesas globais 
realizadas, inctuindo as de estudos, projetos, fiscalizaçOes, desapropriaçbes, 
indenizaçOes, execuçOes, reajustes e dernais investirnentos imprescindiveis a 
obra póblica. 

Art. 370 - Para o cálculo da Contribuiçao de Melhoria serão tarnbern computadas 
quaisquer areas marginais, correndo por conta da Prefeitura as quotas relativas 
aos terrenos isentos da contribuiçäo de methoria 

§ 1° - A reduçao de superficie ocupada por hens de uso comurn e situada dentro 
de p'ropriedades tributavëis sornente se autorizará quando o dorninio dessas 
areas haja sido legatmente transferido a União, ao Estado e ao Municipio 

§20  - Correrao por conta da Prefeitura Municipal as quotas relativas aos imóveis 
pertencentes ao patrirnönio do Municipio ou aqueles que forem por Lei, isentos da 
Contribuiçao de Melhoria ou do IPTU. 

SEçAo iv 
DO LANcAMENT0 E DA ARRECADAçAO 
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Art. 371 - Para lançarnento e a constituiçào do crédito tributário da Contribuiçao 
de Meihoria, a repartiçao competente será obrigada a pubhcar previamente e 
notificar os contribuintes, por meio do edital, em que deverao constar 
obrigatoriaménte ds seguintes elementos: 
I - memorial decrftivo da obra; 
II - orçarnento total ou parcial do custo da obra, por imOvei beneficiado; 
Iii - determinaçäo da parcelado custo da obra a ser financiada pela Contribuiçao 
de Meihoria, corn o correspondente piano de ratebo entre os imôveis beneficiados; 
IV - relaçao dos irnóveis localizados nìa zona atingida pela obça e o valor da 
contnibuiçäo de melhoria de cada urn dos irnOveis, direta ou indiretarnente, 
beneficiados; - 
V -7QaIor da Corìtnibuiçao de Methoria; 	 - 
VI - prazo e forma do recolhimento. 
VIE -prazo para irnpugnaço. 	- 	- 

	

)uição de Melhoria set 	a-p:cpfitcibuinte da forma que a sua 
não exceda a 3% (trés por cento) do major valor fiscal do seu 
ìdo a época da cobrança. (vide o art. 12, do Decreto-lei 195/67). 

§ 2° - 0 1ñ6vel comum terã a lançarnento efetuado em nomede qualquer urn dos 
seus titulares. 

§. 30  - A Contribuiçao relativa a cada imovel será determinada, pelo rateio da 
parcela do custo da obra, a quo se refere o inciso Iii, pelos imOveis situados na 
zona beneficiada, em funçäo dos respoctivos fatores individuals de valorizaço. 

§ 40 - 0 propnietanio terá o prazo do 30 (Trinta) dias, a contar da pubhcaçäo, para 
impugnar quaisquer dos elernentos acima refenidos, cabendo ao impugnante o 
Onus da prova. 

§ 50  - A impugnaçao devera ser dinigida a repartiçao cornpetente através de 
petiçäo, que servirá para inicio do processo adrninistrativo o qual seguiré a 
trarnitaçäo prevista na parte geral deste COdigo. 

§ 60  - Os requerirnentos do irnpugnação, de reclamaçäo, -bem corno quaiquer 
recurso administrativo nao suspendenao o inicio ou prosseguimento das obras, 
nern obstarao a Adrninistraçao na pnática dos atos necessánios ao iançamento e 
cobrança da Contnibuiçao de Meihoria. 

§ 70 - Fica o Executivo Municipal autonizado a constituir comissäo municipal corn a 
finalidade de, ern funçao da obra, delimitar a zona de beneficio, bernqprno 
constatar a real valonizaçäo de cada irnOvel. 

4 
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Art. 372 - Terminada a obra, o contribuinte será notificado para o pagamento da 
contribuiçao. 

Parégrato CJnico . A notificaçao conterã o montante da contribuiçao, a forma e 
prazos de pagarnento e as elementos que integram a respectivo cáiculo, alOm dos 
demais elementos que Ihe são prôprios. 

Art 373 - A Contribuiçao de Meihoria serâ paga em prestaçOes mensais, 
cbnforme notificacao. 

§ 1 0  - A quantidade de parcelas será conhecida de conformidade com o § 1 0 , do 
artigo 371 deste Côdigo. 

§2° --0 contribuinte poderá optar-pelo paganierito do tributo em urna so vez, a 
ép;ca da primeira prestaçao, benefiolarido do desconto de 20% (vinte por cento). 

.§ 30 :--As prestaçoes cia Contribuiçao de Meihoria serao corrigidos 
ffioretâriarnente, de acordo com Os coeficientes aplicáveis na correção dos 
debitos fiscais do MunicIpio. 

Art 374 - Para efeito de Iançarnento da Contribuiçao de Meihoria considerara 
coma uma sO propriedade as areas contiguas de urn mesmo proprietário, ainda 
que provenientes de tItulos diversos. 

Art. 375 - Quando houver condominio, quer de simples terreno, quer d&terreno e 
edificaçao, a contribuiçao serã Iançada em name de todos as condOminos, que 
serão responsáveis na proporção de suas quotas. 

Art 376 - Em se tratando de vila edificada no interior do quarteirão, a 
Contribuiçao de Meihoria corresponde a area pavimentada fronteira a entrada da 
vila e sera cobrado de cada proprietário proporcionalmente ao terreno ou fraçao 
ideal de terreno decada urn, a area reservada a via ou logradouros internos de 
serventia cornum, sera' pavimentada integralmente por conta dos proprietários. 

sEçAov - 	- 
- 	 DAINFRAcA0EDAPENALIDADE 	- 	- 

Art 377 - 0 atraso no pagamento das prestaçOessujeitará ao contribuinte a 
atualizaçao monetaria e as penalidades previstas dos incisos I e II alinea b" do 
art. 88, deste Codigo. 

CAPITULOII 
DA CONTRIBUIQAO PARA 0 CUSTEIO DO SERVIO DE ILUMI 

PUBLICA 
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sEcAo i 
DAHIPOTESE DE INCIDENCIA E DO FATO GERADOR 

Art. 378 - A hipôtose de incidencia da Contribuição pars a Custelo e manutonçâo 
do Serviço do lluminaço PUblica no Municiplo de Rio Branco, quo será 
identificada como CIP. 

§ 1 0  - 0 serviço previsto no "caput" deste artigo compreende o consumo de 
energia destinada a iluminaçäo de vias, logradouros e demais bens pübhcos, 
instalaçao, manutençao, meihoramento e expansao da rede do iluminaçao 
pUblics, além do outras atividades a estas correlatas, aSsim compreondendo: 
I - A implantaçao de rede de iluminação pUblica comproende a construçäo ou 
instaacäo do infra-estrutura necessária para a iluminaçao pUbflca nas vias e 
ogradouros pUblicos do uso comum; 	- 

- IU-Aarnpiiacao compreende aexpansaode infraestrutura de iluminaçao pUblica. 
iii- A  manutençao abrange a troca, substituiçao de peças, equipamentos ou 
partes destes, no sentido do restabelecer as serviços de iluminaçao pUblica par 
estarem danificados ou defeituosos, cu pars melhorar a qualidade do serviço. 
IV - A iluminaçao das vias e logradouros pUblicos compreende pela realização 
através da aquisiçao do onergia fornecida pela concessionária do energia eletrica 
local, utilizando-se lâmpadas, corn tipo e potencia adequada as caracteristicas 
das vias, logradouros pUblicos o dernais bens pUblicos de usa comum. 
V - A outra atividade correlata compreende o serviço rolacionado::.a essas 
atividades e que não estejam especificadas nos itens anteriores. 

Art. 379 - Compete so MunicIpio, planojar, desenvolver, regulamontar, fiscalizar, 
executar, manter e operar o serviço de ilurninaçao pUblics. 	- 

Art 380 - A remuneraçao do serviço de iluminaçao publica, executado polo 
Municipto, sera por meto de tributo proprio pars custear osse serviço 

Art 381 - 0 fato geradc 
publicos, instalaçao, m 
iluminaçao publica 

e o fornecimento do iluminag5o nas vias, logradouros 
utençäo, melhorarnentQ e expansão da rode do 

sEçAo II 
DO SIJJEITO PASSIVO 

Art 382 - Sujeito passivo e o proprietario, a titular do domInio Util ou a possuidor a 
qualquer tItulo do bern irnovel situado em local onde é mantido o serviço e qu 
estoja ou não cadastrado junta a concessionária distribuidora do energia eletnka 

Rio Branco por 
dias meihores 
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§ 1 0  - E responsável quando tratar de pessoa fisica ou jurIdica que embora näo 
seja o proprietário, a titular do dominio ou possuidor a qualquer tItulo da unidade 
imobiliâria autonoma, frui da utilidade do imôvel, direta ou indiretamente 
beneficiada e!o serviço de iluminaçao püblica. 

§ 21  - E responsavél solidário a proprietário, o titular do dornInio Util ou possuidor a 
qualquer titulo da unidade irnobiliária autonoma, quando o lançamento ocorrer em 
name do fruidor da utilidade da unidade autOnorna e este inadimplirem a 
obrigaçao tributaria 

SEçAO Ill 
DA BASE DE 

A base de cálculo e 
	

de serviço da CIP serã da 

I---- tratando-se do prOdio e cadastradojtThto â;Srcésionaria de energia eletrica, 
srE apkzdo a rateio da Contribuiçao, observando a distinçäo entre contribuintes 
de naturea residencial, industrial, comercial, poder püblico e poder pUblico 
municipal, de forma em percentual sobre o valor do kWh no periodo, este 
observará as normas da Agéncia Nacional de Energia Eletrica - ANEEL - ou 
órgao regulador que vier a substitul-la, de conformidade corn a tabela-l/Anexo XII, 
em anexo a este COdigo e de acordo corn as formulas, quo segue: 
a. - Formula de cálculo da Taxa conforme Tabela I /Anexo XII: 
VCIP = VKWH x %FC 
LOGO 
VCIP = Valor da Contribuiçao de Iluminaçao PUblica; 
VKWH = Valor em Real do Kilowats a Flora definida pela ANEEL no periodo; 
%FC = Percentual por faixa de consumo 
II - tratando-se de irnóvel beneficiado e não cadastrado junto a concessionária de 
energia elétrica, será por metro linear de testada servida pelo serviço multiplicado 
em UFRB, do cônformidade com a tabela-II/Anexo XII, em anexo deste Codigo e 
de acordo corn a formula, como segue: 
a. - .Formula de cálculo da Taxa conforme Tabela II /Anexo XII: 
VCIPQUFRBxTLIxUFRB 	 - 
LOGO 	 - 
VCIP = Valor da Contribuiçao de lluminaçao PUblica;  

QUFRB = Quantidade de Unidade Fiscal de Rio Branco; 
TLI = Téstada Linear do lmóvel Beneficiado; 
UFVB = Unidade Fiscal de Rio Branco. 

sEçAo IV 
DO LANAMENTO E DA ARRECADAçAO 
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Art. 384 - A CIP, será Iançada para pagamentQ da seguinte forma: 
- quando se trata de im6vel cadastrado junto a concessionäria de energia 

elétrica, a data de vencimento será mesma da fatura de consumo mensal de 
energia elétilca, emitida pela concessionária. 
II - quando se trata de irnOvel não cadastrado junto a concessionária de energia 
elétrica e irnOvel localizado de acordo corn o inciso II do Art. 383, deste COdigo, 
serâ anualmente, podendoser cobrada em ate 12(doze) parcelas, de janeiro a 
dezembro, a critério do Poderfxecutivo, definindo em regularnento. 

§ 1 0  - Em relaçao ao inciso II deste artigo e a critério do Poder Executivo, poderá 
serz lançado em conjunto corn os demàis tributos -e tarifa pUblica, sendo 
espetüficada por receita. - - 

Fica o Poder Execut 
	

corn a Concessionária de 
Mrica o convênio ou 
	 para atendimentos deste 

§ 1 9  b Municiplo conveniara ou contratara com a Concessionaria de Energia 
Eletricrè forrna de cobrança e repasse dos recursos relativos a contribuiçäo 

§ 20  - 0 convênio ou contrato que se refere o caput deste artigo deverá,, 
obrigatoriarnente, prever repasse irnediato do valor arrecadado pela 
concessionäria ao Municipio, ficando proibida a retençäo de qualquer valor seja a 
que titulo for. - 

Art. 386 - 0 montante devido e nao pago da CIP, serä inscrito em divida ativa, 60 
dias apOs a verificaçao da inadimplencia. 

§ 1 0  - Servirá como docurnento hábil para inscrição ern Divida Ativa: 
- a cornunicação do não pagarnento da contribuiçäo, informada pela 

concessionária de eriergia eletrica efetuada pela concessionária que contenha as 
elementós previstos no art. 202 e incisos do COdigo Tributário Nacional (CTN); 
II - a fatura de energia eletrica que contenha a contribuiçao não paga, ou 
qualquer outro documento que contenha a divida e os eletnentos previstos no art. 
202 e incisos do COdigo Tributário Nacional. 	 - 

§ 21  - Os valores da CIP näo pagos no vencimento serão acrescidos de 
atualizaçao monetâria, rnultas e juros de mora, nos terrnos da legislaçao tributária 
municipal e poderao ser cobrados juntarnente com a contribuiçäo devida do mës 
de competéncia subsequente. 

sEçAo V 
DA ISENcAO 
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Art 387 - As isençOes será por lei especifica. 

sEcAo VI 
- 	 DAS PENALIDADES 

Art. 388 - 0 não pagamento da CIP na data estabelecida ficará sujeito da 
aplicaçaodos dispostos nos incisos 1.e II do art. 88, deste Código. 

LIVRO liii 
DO PR0çEDIMENT0 FISCAL TRIBUTARIO 

CAPITULOI 
DA ADMINISTRAcAO TRIBUTARIA 

- 	 SEçAO j 

contribuinte ou responsável iàsséürado o direito de efetuar 
interpretaçao e aplicaçao da Iegislacao tributãria, desde que feita 
scal e em obediência as normas aqui estabelecidas. 

§ 1 0  - Ressalvada a hipôtese do matéria conexa, näo pode constar na consulta, 
questâo relativa a mais de urn tributo. 

§ 20  - Os órgäos da administraçao pUblica Municipal e as entidades 
representativas do categorias econOmicas ou profissionais tarnbérn -poderäo 
formular consulta. 

Art 390 - A consulta sera dirigida ao titular da Secretaria Municipal de Finariças 
corn apresentaçao clara e precisa do caso concreto e de todos os elernentos 
indispensáveis ao entendimento da situaçao de fato, indicados os dispositivos 
legais e instrulda, se necessário, corn documentos. 

§ 1 0  - A consulta deverá er formulada por escrito, contendo, alérn da qualificaçao 
do consulente, os elementos infra listados: 

- endereço completo corn indicaçao do respectivo código de endereçarnento 
postal (CEP); 
II - nUrnero do iriscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes e no Cadastro 
Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ), conforme 
Ill - ramo do atividade; 
§ 2° - 0 consulente devera expor de forma minuciosa e objetiva o assunto, citando 
os dispositivos da legislação tributaria Municipal relativa aos quais tenha d 'vida, 
bern corno as conclusOes a que chegou e, so for o caso, o procedirnento ad 
ou quo pretenda adotar. 
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§ 30 - A consulta deverá ser instrulda corn dopurnentos vinculados a situaçao do 
fato e do direito descrita polo consulente, quando necessários a forrnaçao da 
resposta. 

Art. 391 - A consulta deve ser apresoritada acompanhada do doclaraçao, sob a 
responsabilidade do consulento, no sontido do quo: 

- nao se encontra sob procedimento fiscal iniciado ou ja instaurado, para apurar 
fatos que so relacionern corn -a matéria objeto da consulta; 
II - nao está notificado para cumprir obrigaçao relativa ao fato objeto da consulta; 
III - a fato nela exposto não foi objeto do decisao anterior proferida em consulta ou 
Iitigio ern que foi parte interessada. 	 - 	-- 

- A consulta sobre 	 - 
	

imento fiscal, discussao 
u potiçao na osfora 

	
recebida e apreciada, 

do corn as artigos 390 e39td 
tiver sido intirnado a cumprir ob ação relativa ao fato objeto da 

Ill - p6 T i estiver sob procedirnento fiscal iniciado para apurar fatos quo so 
relacionéMHcom a materia consultada; 
IV - quando o fato ja houver sido objeto do decisao anterior, ainda não rnodificada, 
proferida em consulta ou litiglo ern quo tenha sido parte o consulente; 
V - quando o fato estiver disciplinado ern ato normativo, publicado antes desua 
apresentação; 
VI - quando o fato estiver definido ou declarado em disposiçao literal de lei; 
VII - quando o fato for definido corno crime ou contravençao penal; 
VIII - quando näo descrever cornpleta ou exatamente, a hipôtese a quo so roforir, 
ou näo contiver os elernentos nocossários a sua soluçäo, salvo se ainexatidão ou 
omissao for escusável, a criteria da autoridade julgadora. 

§ 10 - A apresentação da consulta polo contribuinte ou responsável produz os 
seguintes efeitos: 

- ern relaçao ao fato objeto da consulta, a tributo, quando devido, poderá ser 
pago ate 15 (quinze) dias, contados da data da ciOncia da resposta, sern prejuizo 
da atualizaçäo monetária; - - 
II - impede, ate o término do prazo estabelecido no inciso I deste aftigo, o inIcio do 
qualquer procedimento fiscal destinado a apuraçao do faltas relacionadas corn a 
matéria consultada. 

§ 20  - 0 prazo de quo trata o inciso I, do caput deste artigo, nao se aplica: 
I - ao tributo devido sabre as dernais operaçOes ou prestaçOes realizad^pell  
consulonto; 
II - ao tributo destacado ou Iançado em documento fiscal; 
III - a consulta forrnulada apôs a prazo do rocolhimento do tributo devido;\ 
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IV - ao tributojá declarado. 

Art. 393 - A consulta não suspende o prazo para recoihimento de tributo, retido na 
fonte ou obfeto de lançamento por homologaçao antes ou depois de sua 
apresentaçao, rtem a prazo para apresentação de declaraçao de rendimentos 

§ 1 0  - 0 consulente obderk, fazer cessar, no todo ou em parte, a oneraçao do 
eventual crédito tributário eftUando depôsito, cuja importância, se indevida, the 
será restitulda de oficio no prazo de. 30 (trinta) dias, contados da intimaçäo, 
devidamente atualizada. 

razo para emissão de 
ata de recebimento da 

jéncias requeridas 
undo neste artigo. 

dias, contados a 
Aunicipal. 

)razo previsto no 

Ja hipôtese de mudança de orientação fiscal, a nova orientaçao 
S OS casos, ressalvados o direito daqueles que anteriormente 
acordo corn a orientaçao vigente ate a data da mdificaçao. 

Parágrafo CJnico - Enquanto o contribuinte protegido par consulta, näo for 
hotificado de qualquer alteraçao posterior no entendimento da autoridade 
administrativa sobre o mesmo assunto, ficará amparado em seu procedimento 
pelos termos da resposta a sua consults. 

Art. 395 - A formulaçao da consulta nao terá efeito suspensivo da cobrança de 
tributos e respectivas atualizaçoes e penalidades. 

§ 1 0  - 0 consulentE 
correçao monetár 
administrativo das 
prazo de 30 (trinta) 

§ 20  - Nao são pas 
em respostas das c 

poderá evitar a oneraçäo do debito por multa, iuros de mora e 
, efetuando o seu pagamento ou 0 prévio depOsito 

importäncias que, se indevida, seräo restituidas dentro do 

multas os 

Art 396 - A Repartiçäo Municipal competente resptnderá a consulta no prazo 
previsto no parágrafo segundo do artigo 393, deste codigo, encaminhando a 
processo ao Diretor do Departamento de Receita, pars fins de homologacao e 
providencias quanto a sua afixaçao no quadra de editais da PrefeituraMunicil.-_. 

sEcAo II 
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DA FISCALIZAcAO 

Art. 397 - Os Orgãos fazendários e repartiçOes a elas hierárquicas ou 
furicionalmentesubordinadas e dernais entidades do Municipio, exercerão todas 
as funçOes relalivas a exigência e a fiscalizaçäo dos tributos Municipais, a 
aplicaçao de sançOS por infraçao a Legislacäo Tributária do Municipio, bern 
como as medidas de prevençao e repressão as Iraudes, de acordo corn as 
atribuiçoes constarites da Iegislaçao que dispuser sobre a organizaçäo 
administrativa do Municipio e dos respectivos regimentos internos daquelas 
eriuoaues. 

§ 1 0  - Os Agentes Fiscais, ao realizar tarefas de ficaHzaçao devern identificar-se 
através de docurnento de identidade funcionál, expedido pela repartiçäo 

pessoas jurIdicas e entidadesistabelecidasdentro da zona limitrofe do 
MUnieipioapresentarâo ao Fisco Municipal, em formulário prOprio ou através de 
procesamento eletronico de dados, declaraçäo mensal e anual dos serviços 
contratadoé-ou prestados, conforrne regularnentação. 

Art. 398 - A autoridade administrativa Municipal competente podera, corn a 
finalidade de obter elementos que ]he permitam verificar a exatidão das 
declaraçOes apresentadas pelos contribuintes e responsáveis e deterrninar,com 
precisao, a natureza e o montante dos creditos tributarios, ou outras obngacoes 
previstas ern lei, mediante a Iavratura de termos que noticiern o inIclo dos 
procedimentos fiscais: 

- exigir, a qualquer tempo, a exibiçao de livros e comprovantes de atos e 
operaçoes que constituam ou possarn vii a constituir, fato gerador de obrigacao 

II - aprejnder tivrbs e documentos, que constituam provas de infraçOes da 

III 	eiroes, vistorias, levantamento e avaliaçao nos locals e 
estabelecimentos onde exerçam atividades passiveis de tributaçao, ou nos bens 
que constituam matéria tributável; 	- AE 

IV - exigir informaçOes escritas ou verbais; 	- 	 - - 	- 
- notificar o sujeito passivo para cornparecer a repartiçao fazendária a fim de 

prestar informaçoes; 
VI - requisitar o auxillo da força policial ou requérer ordem judicial, quando 
indispensável a realizaçao de diligéncias, inclusive inspeçOes necessárias ao 
registro dos locais e estabelecimentos, assim como dos bens e documentos do 
sujeito passivo e responsáveis; 
VII - notificar o sujeito passivo para dar curnprimento a quaisquer das obrigaç 
previstas na Iegislaçao tributária. 

Av. Cerejeiras, 90 - CE!' 78.275-000 - Rio Branco - MT 	 Fones:(65) Rio Branco por 
dias meihores 



Estado de Mato Grosso 
Frefeitura Municipal de Rio Branco 

VALE DO CAI3AAL 
GAEIMTE DO PREFEITO 

§ 1 0  - A notificaçao do sujeito passivo poderá, sor realizada através da remessa, 
via postal, corn "aviso do recebimento", 

§ 2° - A nofificaçao do que trata o paragrafo anterior não necessita ser pessoal, 
contanto que o "aviso de recebimento" seja entregue no endereço do contribuinte 
ou responsävel. 

§ 30 - Dthnte da impossibilidade de se localizar o sujeito passivo através da 
rernessa por via postal, prevista nos §§ 1 0  e 20, considerar-se-á efetivado o 
lançamento pu as suas alteraçOes, mediante a afixaçao de edital no quadro de 
editais da Prefeitura Municipal. 

açoes referentes a fiscalizaçao, previstas nos incisos do caput deste 
them serão exercidas Sbre aspessoas naturais ou juridicas, quo 
imunidade, ou sejarn beneficiadaspor isençoes, ou quaisquer outras 
susoensao, ou exclusao do crédito tributáno. 

§ 59:*p:afw: os  efeitos da Iegislação tributária do Municipio, näo tern aplicaçäo 
quaisquer disposiçoes legais exciudentes ou lirnitativas do direito do examinar 
livros, aqãivos, docurnentos, papéis e efeitos cornerciais ou fiscais de 
cornerciantes, industriais, prestadores do serviços, profissionais liberais, 
produtores, cooperativas, associaçOes ou qualquer outra atividade social ou 
eonömica, ou da obrigaçao destes do exibi-los. 

§ 6° - Quarido da apreensão prevista no inciso II do caput deste artigo será 
lavrado o termo respectivo devidamente fundarnentado, contendo a descriçao de 
born ou docurnentos apreendidos corn indicaçao do lugar onde ficararn 
depositados e o norne do depositário, se for o caso, alérn dos demais elernentos 
indispensáveis a identificaçao do contribuinto e descriço clara e precisa do fato, 
o a indicaçao das disposiçOes legais. 

§ 7° - A restituiçao dos docurnentos e bens apreendidos será realizada mediante 
recibo. 

§,81  - Os livros obrigatOrios do escrituraçao comorcial a fiscal e %os cornprovantos 
dos Iançàmentos nele efetuados deverao ser conservados ate clue._ uo - ocorra a 
proscriçäo dos créditos tributários decorrontos das operaçOos a quo se refiram. 

Art. 399 - Ern havendo perda ou extravio de livros e dernais documentos fiscais é 
facultado a autoridado fiscal Municipal intirnar 0 sujeito passivo, a comprovar 0 

rnontante das operaçOes e prostacOes escrituradas ou que deveria ter sid objet 
nos reforidos livros, para efeito do verificaçao do recolhim 4 

thbu  

Av. Cerejeiras, 90 - CEP 78.275-000 - Rio Branco - MT 	 Fones:(65) 
	

Rio Branco por 
dias meihores 



Estado tie Math Grosso 
Frefeitura Municipal de Rio Branco 

VALE DO CABAAL 
GABINIETE DO PEEFEITO 

Parágrafo Unico - No caso do sujeito passivo se recusar em fazer a 
comprovaçao ou nao puder faze-la ou nos casos em que a comprovaçäo seja 
considerada insuficiente, o montante das operaçoes e prestaçOes será arbitrado 
pela autoridad fiscal, pelos meios ao seu alcance, deduzindo-se, para efeito de 
apuração da difereriça do tributo, os recolbimentos devidamente comprovados 
pelo sujeito passivo ou pelos registros da repartiçäo fiscal 

Art 400 - A escrita fiscal ouHEnercantil, com omissao de formalidades legais ou 
intuito de fraude fiscal, sera desclassificada e facultada a Administração o 
arbitramento dos diversos valores 

Ar 401 - 0 exams de livros, arquivos, documentos, papeis e efeitos comerciais e 
demais diligancias da fiscalizaçao poderao ser repetidos, em relaçao a urn mesmo 
fato ou perlodo de tempo, enquanto nao Stinto o direito de proceder ao 

- - lançameoto do tributo ou da penalidade ainda que já lançados e pagos. 

Afl4021Mediante intimaçao escrita, são obrigidos a prestar a autoridade 
admin4rava todas as informaçOes de que disponham, com relaçao aos bens, 
negocó ou atividades de terceiros 
- os tabeiiães, escrivães e dernais serventuários de ofIcio; 

II - os bancos, caixas econömicas e demais instituiçoes financeiras; 
Ill - as empresas de administração de bens; 
IV - as corretores, leiloeiros e despachantes oficiais; 
V - as inventariantes; 
VI - as sIndicos, comissários e liquidatários; 
VII - quaisquer outras entidades ou pessoas que, em razao de seu cargo, oficio, 
funçao, ministério, atividade ou profissao detenham em seu poder, a qualquer 
titulo e de qualquer forma, informaçoes necessárias ao fisco. 

Parâgrao cjnico -A obrigação prevista neste artigo não abrange a prestação de 
informaçoes quanta a fatos sobre as quais o informants esteja legalmente 
obrigado guardar segredo em razão do cargo. 

Art 403 - Independenternente do disposto nalegislação criminal, é vedada a 
divulgaçao, para quaisquer fins, por parte de prep ostos da Secretaria Municipal de 
Finanças, de qualquer informação obtida em razão de oficlo sob re a situação 
econôrnico-financeira e sobre a natureza e estado dos negOcios ou atividades das 
pessoas sujeitas a fiscalização. 

§ 1 0  - Excetuam do disposto neste artigo unicamente as requisiçOes da autoridade 
judiciária e os casos de prestaçao mUtua de assistência para fiscaliza o d 
tributos e permuta de informaçOes entre os diversos órgãos do MunicIpio 
este e a Uniao, Estados e outros MunicIpios. 
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§ 21  - A divulgação das informaçOes obtidas no exame de contas e documentos 
constitui falta grave sujeita a penalidade da legislaçäo pertinente. 

Art. 404- 0 Podel-  Executivo poderá instituir livros e registros de bens, serviços e 
operaçOes tributáveis a fim de apurar os elementos necessários ao seu 
Iançamento e fiscalizacao. 

Parágrafó (Jnico - 0 regulamonto disporá sobre a natureza e as caracterIsticas 
dos livros e registros do que trata este artigo. 	 - 

Art 405 - A autoridade administrativa que proceder ou presidir a quaisquer 
dili9ências do fiscalizaçao lavrarä os termos necessários para que se documente 
o io do procedimento fiscal, na forma da legislaçao aplicável, que fixará a 

- prazornáximo para a conclusao daquelas. 

- Pathgrafo Unico - Os termos a cfue se- efereeste artigo sera lavrado, sempre 
que 5ossivel, em um dos livros fiscais exibidos; quando lavrados em separado, 
doles se entregara a pessoa sujeita a fiscalizaçäo, copia autenticada pela 
autoriddeque proceder ou presidir a diligéncia. 

Art 406 - As autoridades da Administraçäo Fiscal do MunicIpio, através do, 
Secretário Municipal de Finanças, poderao roquisitar auxIlio de força püblica 
federal, estadual ou municipal, quando vItimas do embaraço ou desacato no 
exerciclo das funçOes de seus agentes, ou quando indispensável a efetivação do 
medidas previstas na legislaçao tributária. 

SEcAO Ill 
DAS CERTIDOES 

Art. 407, - A prova do recolhimento do tributo serä realizada por certidao negativa, 
expedida a vista do requerimento do interessado, que bontenha todas as 
informaçoes necessárias a identificaçäo de sua pessoa, domicillo fiscal e ramo de 
negOcio ou atividade e indique a perIodo a que so refere o pedido. 

§ 1 0  A certidao riegativa seré sempre expedidi nos termos em que tenha sido 
requerida e será fornecido, caso solicitada por escrita, dentra doprazomáximo de 
10 (dez) dias, contados da data da entrada do requerimento na repartição, sob 
pona de responsabilidade funcional, ressalvados erros ou falta do informaçoes na 
solicitaçao do requerente. 

§ 20  - 0 prazo de validade da Certidao Negativa será de 30 (trinta) dias, 
a Executivo Municipal decretar outro prazo. 
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§ 3° - Havendo debito em aberto, a Certidaoserã positiva, revelando os débitos 
pendentes para corn a Secretaria Municipal de Fazenda, seja de origem tributària 
nu nao-tributaria. 

Art 408 - Tera os rnesrnos efeitos da certidão negativa a que ressalvar a 
existéncia de creditos 
I - nao vencidos, 
II - em curso de cobrança e'thcutiva corn efetivaçao de penhora; 
Ill - cuja exigibilidade esteja suspensa. 

§ 10 - Nas certidOes expedidas nos t 
obrigatoriamente observaçao sobre créditc 
repponderá solidariarnente o adquirente do 

§-?°-Acertidao negativa fornecida tern ' 
- - direifo a 	Municipalde )azend 

que veriliam a ser apurados. 

?ste artigo será consignada, 
o, so houver e pelos mesmos 

iada e nan excluem 0 
uer tempo, os débitos 

Art 409 -$em prova, por certidao negativa, por declaraçao do isenção elou 
reconheôimento de imunidade corn relaçao aos tributos pu quaisquer Onus 
relativos an imôvel, os escrivaes, tabeliaes e oficiais de registros, não poderäo 
Iavrar, inscrever, transcrever ou averbar quaisquer atos ou contratos relativos aos 
imóveis. 

Parágrafo Uniço - Os serventuârios judiciais ou extrajudiciais, que praticarem 
atos sern a oxigência da certidao negativa ficam obrigados pelo recoihimento do 
respectivo crédito tributário, sern prejuizo das demais penalidades previstas nesta 
Lei. 

Art. 410 -As pessoas fisicas ou jurIdicas que estiverem em dObito para corn a 
Secretaria Municipal de Fazenda, ficarn impedidas do celebrär contrato, prestar 
serviços de qualquer natureza com a Prefeitura ou seus ôrgäos do administraçao 
direta ou indireta, nan receberá licença para construçao ou reforma e habites nem 
aprovarâ planta de foteamento sem que o interessado faça prova, por certidao 
negativa, da quitaçao de todos os tributos devidos relativos ao abjeto em questão. 

Art. 411 - As certidOes negativas do tributos imobiliários terao validade ate o dia 
anterior ao do inicio da cobrança do imposto do exercrcio imediatamerite posterior 
an consignado como quitado. 

Art. 412 - A certidao negativa expedida corn dolo ou fraude, quo contenh err 
contra a Fazenda Municipal, responsabiliza pessoalmente o funcionärio q 
expedir polo pagamento do crédito tributário e juros do mora acrescidos. 
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Paràgrafo Unico - 0 disposto neste artigo pao exclui a responsabilidade civil, 
criminal e administrativa que couber e é extensivo aos quantos colaborarem par 
açäo au amissão, no erro contra a Fazenda Municipal. 

SEQAOIV 
. ,DA DIVIDA ATIVA TRIBUTARIA 

Art. 413 —Constitul Divida Ativa Tributaria a crédito da Secretaria Municipal de 
Fazenda, regularmente inscrito, depois de esgotado a prazo para pagamento 
fixado par lei, par Decreto do Executivo cu par decisao praferida em processo 
regular, decorrente do não pagamento de tributos, multas, juros e demais 
corfiihacOes 

- - Parágrafo Unico - A execuçäo fiscal refere-se pela Lei N.° 6.830, de 22.09.1980 
14 sithariamente, pela Côdiga de Processa Civil. 

Art 414 - 0 credito da Secretaria Municipal de Fazenda compreende a tributaria 
e atiãotributaria, tais coma os provenientes de contribuiçao estabelecidas em lei, 
faros, iauIêmios, a!uguéis, taxas de ocupaçao, taxas de serviças diversos 
prestados, custas pracessuais, preças de serviços definitivàmente julgadas, bern 
assim, as créditas decorrentes de obrigaçOes em moeda estrangeira, de sub 
revogaçãa de hipoteca, fiança, aval au outra garantia, de contratos em geral, 
juras, multas, juras de mora, atualizaçao monetária e/au de outras abrigaçOes 
legais 

Art 415 —A cabrança da divida ativa será pracedida: 
- par via extrajudicial; 

If - par via judicial. 

ParágrafO-  - Unico - As duas vias das quais se refere este artiga são 
independentes uma da autra, padenda a administraçaa, quando o interesse da 
Secretaria Municipa1aefazenda assim a exigir, pravidenciar imediatamente a 
cabrança judicial da divida, mesma que nãa tenha dada inIcio ao pracedimenta de 
cabrança amigavel, au ainda praceder sirnultaneamente aos dais tipas de 
cobrança. - - - - 

Art. 416 - Será inscrita autamaticarnente em dIvida ativa, o tributo declarado e 
nãa redalhida no praza prevista na legislaçaa tributária Municipal, acrescida das 
penalidades aplicáveis a espécie, nao cabendo em cansequência da declaraçao 
do próprio sujeita passiva, qualquer irnpugnaçäo au recurso administrativa. 

Paragrafo Unico - A Secretaria Municipal de Fazenda paderá requerer d 
no sentido de complementar as dados faltantes, se houver, para a 
inscrição em Divida Ativa. 

Av. Cerejeiras, 90 - CEP 78.275-000 - Rio Branco - MT 	 Fones:(65) Rio Branco por 
dias melbores 



Estado de Mato Grosso 

Prefeitura Municipal de Rio Branco 
VALE DO C4BAAL 

GABIWETE DO P1IEFEITO 

Art. 417 - 0 termo de inscriçao em dIvida ativa, autenticado pela autoridade 
competente, indicará obrigatoriamente: 

- o name d devedor, dos co-responsáveis e, sempre que canhecido, o dornicilio 
ou residOncia deum e de outros; 
II - a valor origin ário d dIvida, bern coma o termo inicial e forma de calcular, Os 
juros de mora e demais encargos previstos em lei; 
Ill - a origern, a natureza e o fundamento legal da dIvida; 
IV - a indicaçaa de estar a dIvida sujeita a atualizaçao monetária, bern coma a 
respectiva fundamento legal e o termo inicial para a cálcula; 
V -,a data e 0 riümero da inscriçâo no Livrode Divida Ativa; 
VI -sendo a caso, a nümero do processo administrativo ou do auto de infraçao, se 
netes estiver apurado a valor da dIvida. 	- - 

conterá, alem 	 a indicaçao do livro e 

§1! 0 termo de inscriçao e a Certidao do Divida Ativa poderao ser preparados e 
numerados:por pracesso manual, mecânico ou eletronico. 

Art. 418 - A ornissäo de quaisquer dos requisitos previstos no artigo anterior ou o 
erro a eles relativo são causas de nulidade da inscriçao e do procosso de 
cobrança dela decorrente, mas a nulidade poderá ser saneada ate decisao judicial 
do prirneira instância, mediante substituiçao da certidao nula, devolvido ao sujeito 
passivoacusado ou interessado o prazo para defesa, que somente podé••á versar 
sobre a parte modificada. 

Art. 419 —A divida regularmente inscrita gaza da presunção de certeza e liquidez 
e tern oefeito do prova pré-constitulda. 

Paragrafo Ijnico - A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser 
ilidida par prova inequivoca, a cargo do devedor ou do terceiros a que aproveite. 

Art 420 - Os dObito& relativos aomésmo devedor poderao, corn base no 
PrincIpio da Economia Processual, ser reunidos em urn -(mica processo para a 
cobrança em execuçao fiscal. - - - - 

Art. 421 - A cobrança da Divida Ativa, a criteria da adrninistraçao e do interesse 
do rnunicipio, em termiriar litigio corn a pessoa fisica ou jurIdica, poderá ser 
revertida em prestação de serviços pelo devedor. 

§ 10 - 0 processo de cada contribuinte, cujos débitos somados não ultrapa 
valor do I (uma) UFRB, será encaminhado para Secretéria Municipal de F 
para arquivamento, depois do esgotado o prazo do liquidaçao amigãvel. 
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§ 2° - Compete a Secretaria Municipal do Fazenda, proceder a baixa dos 
processos arquivados nos termos deste artigo e parágrafo prirneiro, através de 
seu Departalnpnto Contabil 

Art 422 - Verificada a inobservância legal no caso de extinçao ou exclusao de 
debitos tributarios, apurar-se-a a responsabilidade funcional, sendo funcionario ou 
servidor obrigado a recolher:aos cofres pUblicos municipais, o total do valor quo 
houver sido pelo mesmo dispensado, além da pena disciplinar a que estiver 
sujeito. 

Paágrafo Unico - E solidariamente rosponsavel corn o sorvidor quanto a 
repusiçao das quantias relativas a reduçao ou extinçäo, a autoridade superior que 
autorjzar ou doterminar tais concesOes, salvo so o fizer em curnprimento de 
Mandato Judicial. 

débito inscrito em dIvida ativa, a critérlo do órgao fazendário 0 
isposto nos incisos I, II, do artigo 88, poderá ser quitado em ate 24 
) parcelas mensais e sucessivas e seguindo os procedirnentos dos 

incisos äb.al*o: 
I - para pessoa fisica nenhuma parcela poderá ser inferior a 1 (urna) UFRB e pam 
pessoa juridica nenhurna parcela poderá ser inferior a 2(duas) UFRB; 
Ii - quando do parcolamento, so será concedido rnediahte requerimentc do 
interessado, o quo irnplicará no reconhecirnento da divida, assinando o Te.rmo de 
Parcelamento. 
Ill - a primeira parcela será recolhida no ato da assinatura do Termo do 
Parcelarnento; 
IV - o atraso do pàgarnento de 03 (Trés) parcelas consecutivas acarretará 
automaticamente o canceiarnento do Termo do Parcelamento, irnportando no 
voncimento antecipado das dernais e na imediata cobrança do credito, ficando 
proibidos sua renovacäo ou novo parcelamento para o mesmodébito. 

§ 1° - Se ern fase de liquidaçao extrajudicial do débito, o devedor requerer 
parcelamento mediante petiçao dirigidaa Secretâria Municipal do Fazenda, que 
dará o devido encarninhamento e, caso acolhido o pedido, enviará o processo ao 
departamento competente para o conhecirnento, sendo o mesmo 1  entretanto, 
arquivado, somente apos o pagarnento da Ultirna parcela. 

1-\ § 21  - Se em fase de cobrança judicial, o devedor peticionará a Assessoria 
JurIdica do Municipio que, caso acateo pedido do Requerente, apôs analise do 
caso em parcelamento, devendo o mesrno agir na forma do artigo anterior, par 
quo o Procurador Fiscal peticione ao Juiz cornpetente, requerendo a suspes 
do processo ate liquidaçao total do débito. 
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30  - Em caso do parágrafo anterior, do presepte artigo, caso ocorra a hipotese do 
inciso IV do mesmo artigo, a Assessoria Juridica deverá ser informado do näo 
cumprimento do parcelamento, devendo peticionar ao juiz, requerendo a 
continuaçaoda ekecuçao fiscal, acrescida das multas estipuladas no docurnento 
de parcelamentp, juntando cOpia do mesmo e outras provas que julgar 
necessâria. 

Art. 4241...  .Mediante a liquidaçao total do débito, a Assessoria Juridica requererá 
•de imediata a baixa do processo, devendo o executado pagar Os honorários 
advocaticios e demais despesas processuats se houver, para que Ihe seja 
Itherada a certidao negativa de debitos fiscais para corn a Fazenda Municipal 

Art 425 - 0 processo administrativo da Divida Ativa é de responsabilidade da 
- Sedretaria Municipal de Fazenda, subordinada a Assessoria Juridica do 

MunicIpio, podendo ser requisitado por este, para exibi-lo em juizo, caso 
cessário. 	 - 

A Assessoria Juridica atuara em juizo a favor da Fazenda Publica 
1kecutando os créditos tributários e nao-tributários, e defendendo o 

as açOes de execuçâo contra ele propostas. 

Art. 427 - Sernpre que houver penhora de bens môveis não fungiveis, a 
Assessoria JurIdica Municipal, requererá a rernoçäo para O depósito municipal, 
cujo encarregado será o fiel em apenas urn edital, reunindo todos os bens 
penhorados. 

Art 428 - A Assessoria Juridica Municipal, mensalmente ou dentro do prazo 
necessário, dependendo da quantidade de bens depositados, o leilao dos bens 
penhorados nos processos näo embargados, ou naqueles cujos embargos 
tenhamajjg.rejeitados, devendo este pedido ser feito em apenas urn edital, 
reunindo todos as bens penhorados 

Art 429 - Em fase anterior a da execuçäo judicial, alem da pubhcaçao dos nomes 
dos devedores par edital, o contribuinte podera ser intimado por carta, atraves do 
Correio, ou par Oficial de Justiça, mediante convënio 

Parágrafo Unico - Dependendo do volume de processos a ser analisado, o 
prefeito poderä autorizar a contrataçao de serviços profissionais de advogados, 
para cobrança extrajudicial, cujo pagamento dar-se-á pelos honorários a serem 
cobrados do contribuinte, no ato da quitaçao do débito. 

Art 430 - A execuçao fiscal será promovida contra: 
- o devedor ou sujeito passivo; 

II - o fiador; 
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Ill - 0 espolio; 
IV - a massa falida; 
V - o responsável, nos termos da lei, por dIvidas, tributarias ou nao, de pessoas 
fisicas Cu jiJfIdicas de direito privado, 
VI - Os sucessore a qualquer titulo 

§ 10 - Ressalvado o disposto nesta lei, o sindico, o administrador judicial, a 
liquidante e o administrador, nos casos de falencia, recuperaçäo judicial, 
:Ijquidacao inventário, insolvéncia ou concurso de credores, respondem 
solidariamente pelo valor dos mesmos se antes de garantidos as creditos da 
Fazenda Publica alienar ou derem em garantia quaisquer dos bens administrados 

Art. 431 - 0 sujeito passivo podera impugnar a exigência fiscal, 
independentemente de prévio depósito, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da notificaçao do Iançamento, da lavratura do auto de infraçao, ou do 
termo de apreensao, mediante defesa escrita, alegando de urna sO vez toda 
matéria que entender Util e juntando Os docurnentos comprobatórios das razOes 
apresentadas, observando-se que: 

- sua apresentação ou na sua falta, o término do prazo para impugnaçäo, 
instauraa fase litigiosa do procedimento; 
II - apresenteda tempestivamente supre eventual omissäo ou defeito da 

Parágrafo Unico. A impiignaçao deverá conter 
I -a qualificaçao do sujeito passivo; 	- 	 - 
II - as fatos e as fundamentos juridicos do pedido; - 	- 	- - - - - 	- - 
III - a pedido corn as subs especificaçoes; 	 - 
IV - as provas com que pretenda dernonstrar a veraciciades dos fatos alegados. 

Art. 432 - 0 impugnador serä notificado do despacho no próprio processo 
mediante assinatura ou por via postal registrada ou ainda por edital quando se 
encontrar ern local incerto ou näo sabido. 

Art. 433 - Na hipótese da impugnaçao ser julgada improcedente, as 
penalidades irnpugnadas seräo atualizados monetariarnente e acre 
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multa e juros de mora, a partir cia data das respectivos vencimentos, quando 
cabIveis. 

§ 1° - 0 sujeito passivo podera evitar a aplicaçao dos acréscimos na forma deste 
artigo, desde qua efetue o prévio deposito administrativo, na tesouraria do 
Municipio, da quantia. total exigida. 

§ 20  - Julgada improcedente a impUgnação, a sujeito passivo arcará corn custas 
processuàis clue houver. 

Art. 434 - Julgada procedente a impugnaçao, serão restituldas ao sujeito passivo, 
dantro do prazo de 30 (trinta) dias contados -do despacho ou decisao, as 
importâncias acaso depositadas, atualizadas monétariarnente a partir da data em 

-quo foi efetuado o depOsito. - - - 

- 	 - sEçAon 
- DAN0TIFIcAçA0 FISCAL-AUTO DE INFRAçAO E APREENSAO 

Art. 4-35 -'As açoes ou omissöes que contrariem o disposto na legislaçao 
tributáriàserao, através de fiscalizaçao, objeto de autuaçao corn a firn de 
deterrninar a responsável pela infraçao verificada, o dana causado ao Municipio e 
seu respectivo valor, aplicar ao infrator a pena correspondente e proceder-se, 
quando for o caso, no sentido de obter a ressarcimento do referido dano. 

§ 1 0  - A Notificaçao Fiscal, Auto de Infraçao e Apreensao, obedecerâsernpre a 
modelo fixado par ato norrnativo do Poder Executivo. 

§ 20  - 0 termo de que trata o "caput" deste artigo podera sen 
a) - de fiscalizaçao extrajudicial; 
b) - de Nbtificaçao Fiscal - Auto de lnfraçao e Apreensao. 
- 0 termo de fiscalizaçao extrajudicial dara ao contribuinte a direito de regularizar 

sua situação perante o fisco municipal, sern penalidades, no prazo improrrogável 
de 30(trinta) dias, apOs o qua[ será lavrado a Termo de Notificaçäo Fiscal - Auto 
de !nfraçao e apreensão se for o necessário. - - 

§ 30  - 0 terrno será lavrado em impresso próprio para este firn, devéndo er a 
rnesmo preerichido a mao Cu emitido por processo rnecanográfico cu eletronico, 
de forma legivel, inutilizando-se as espaços em branc'o. 

§ 40  - Ao fiscalizado ou infrator, dar-se-á côpia do termo, firmada pela autoridade 
fiscal, contra recibo no original. 	 aS 
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§ 50  - A recusa do recibo deverâ ser declarada pela autoridade, se passivel corn a 
assinatura de, pelo menos uma testemunha, o que, entretanto, não invalidará o 
Termo de Fiscalizaçao circunstanciado, devidamente dacurnentada. 

§ 6° - Os dispositivos do paragrafo anterior aplicarn-se, extensivarnente aos 
fiscalizados e irifratores, analfabetos ou impossibilitados de assinar o docurnento 
de fiscalizagao ou infraçao, rnediante declaraçao da autondade fiscal, ressalvada 
as hipôteses dos incapazesidéfinidds pela tel civil. 

Art. 436 - Após a lavratura do auto, a autuante inscreverâ no Iivro fiscal do 
contribuinte, se existente, termo do qua[ deverá constar relato dos fatos, da 
infraçao verificada, e rnençâo especificada dos docurnentos apreendidos, de 
rnodba possibilitar a reconstituiçao do processo, - 

1°rLavrado a auto, tera as autuante 0 praza obri9at6rio e irnprorrogãvel de 48 
uarenta e aito) hora para entregar cópia do meampao Orgao arrecadador. 

-infringência do disposto neste artigo sujeitarä a funcianário as 
penaIidàds funcionais. 

Art. 437 - 0 auto de infraçao será lavrado por autoridade adrninistrativa 
competente e conterä: 
- o local, a dia e a hora da Iavratura; 

II - a norne, o endereço do infrator e de seu estabelecimento, corn a respectiva 
inscrição, quando houver; 
Ill - a descriçào clara e precisa do fato que constitui a infraçao e, se necessário, 
as circunstâhcias pertinentes, o disposto legal ou regularnentar violado, bern 
coma referenda ao terrno de fiscalizaçao ern que se consignou a infraçao, quando 

IV - a irrtirnação para a apresentaçäo de defesa ou pagarnento do tributo, dentro 
do prazo de 30 (trinta) dias, bern corno o cálcuto corn os acrOscimos legais, 
penalidades e/ou atualizaçao; 
V - a assinatura do agente autuante e a indicaçao de seu cargo ou funçao; 

§ 1 0  - As incorreçOes ou omissöes verificadas na Notificaçao -Fica[ auto de 
infraçäo e apreensao, nao constituem motivo de nulidade do rocesso,desde-que 
do mesmo constern elernentos suficiente para deterrninar a infração e a infrator: 
podendo, a criteria da autoridade fiscal, ser lavrado Térrno Aditivo. 

§ 20  - A assinatura do infrator na 10  via da Notificaçao Fiscal - Auto de lnfraçao, 
nao constitui formalidade essencial a validade do ato, não implica ern confissaarr 
nem sua recusa agravará a pena, devendo, entretanto, este fato constar oi 
observaçao no Auto. 	 - 
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§ 30 
- Recusando-se a infrator a receber cópia do Auto, nos termos do "caput" 

deste artigo, o prazo para dofesa começa a contar da data de lavratura do 
mesmo, nâo podendo a infrator alegar a nao intimaçao para eximir-se do 
pagamento, ou pàra dilatar a prazo. 

Art. 438 - Considera-se intimado a infrator, para efeito de contagem do prazo 
para defesa: 
- pessoalrnente, sempro quo possivel, a contar da data da entrega de cópia da 

Notificaçao Fiscal ao infrator, ao seu representante ou preposto, contra recibo 
datado no original; 
II - por carta acompanhada do côpia da Notificaçaq, corn aviso do rocebimento 
datado e firmado pelo destinatário ou quern quer que areceba em seu domicilio; 
III - por edital corn prazo do 30 (trinta) dia& se çiesconhecido o domicilio fiscal do 
intratrdr 

Pattgrafo Unico - Quando a intimaaotor fejta pofcarta, nos termos do inciso II 
deteartio, se por qualquer motivo näo constar a data da intimaçao, considerar-
sè-á como feita 15(quinze) dias apôs a entrega da carta no correlo, e, por edital 
rìa data-clesua publicaçao.

11 ~ 

Art. 439 - Esgotado a prazo do 30(trinta) dias concedida pam a defesa d o : 
contribuinte, som quo o mesmo tenha dele se utilizado, nem efotuado o devido 
recolhirnonto aos cofres publicos municipais, a Notificaçao Fiscal converter-se-6 
automaticarnente em Auto do lnfraçao, dovendo o sotor rosponsavol palo pontrole 
dos débitos fiscais da Secretaria Municipal do Finanças, novamenté intimar o 
autuado para resgatar seus debitos perante a Fazonda PUblica, não cabendo, 
entrotanto, recurso nesta fase de liquidagao arnigâvel. 

Parágrafo Unico - Apôs 30(trinta) dias dosta nova intimaçao feita polo setor 
competentesem que a autuado tenha se manifostado no sentido do liquidar seus 
dObitos fisöais, seräo as mesmos inscritos em Divida Ativa, constituindo-se desta 
feita, em Credito Tributário lIquido o certo, sujoito ao processo de execuçäo fiscal. 

Art. 440 - E facultado ao contribuibtE 
	

seus débitos 
tributários, a vista ou parcelado, dontro 
423. 

Art. 441 - Nenhum auto de infraçao será arquivado riem cancelado a multa fiscal 
sern prOvio despacho da autoridade administrativa. 

sEçAo Ill 
TERMO DE APREENSAO 
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Art 442 - Poderao ser apreendidos bens mveis, inclusive mercadorias, Iivros e 
documentos, existentes em estabelecimento comercial, industrial, agricola ou 
prestação do serviços de qualquer natureza em poder do contribuinte ou do 
terceiros, ou em outros lugares, inclusive em trânsito desde que constituam prova 
material de infraçao da legislaçao tributaria do Municipio 

Paragrafo Unico - Haverido prova ou fundada suspeita de que as coisas so 
encontram em residência Øarticular ou lugar utilizado como moradia, será 
promovido a busca e apreensão judicial, sem prejuIzo das medidas necessãrias 
para evitar a remoçao clandestina. 

ArtZ443 - A apreensäo será objeto de lavraturade termo prôprio devidamente 
fLihdamentado, contendo a descriçao-dos hens ou tiocumentos apreendidos, com 
Inthcaçao do lugar onde ficarem depositados e o nome e assinatura do 
cfSitario, o qual será designado pelo autriante, podendo a designaçäo recair no 

--prOpriodetentor, se for idoneo a juizo dOautuante;ilem dos demais elementos 
ihdispenSável a identificaçao do contribuinte e descriçao clara e precisa do fato e 
a indicaçao 

 
as disposiçOes legais. 

Art 444 - A restituiçao dos documentos e bens apreendidos serâ feita mediarite 
recibo e contra depOsito das quantias exigidas, se for o caso. 

Art. 445 - Os livros e/ou documentos apreendidos poderao, a requerimento do 
autuado, ser-Ihe devolvidos, ticando no processo cOpia do inteiro teoroitda parte 
quo deve fazer prova, caso o original não seja indispensável a este fim. 

Art. 446 - Lavrado o Termo de Apreensao, terá o sujeito passivo o prazo legal de 
30 (trinta) dias para cumprir corn suas obrigaçOes tributaria. Preenchendo os 
requisitç, cumprindo as exigéncias legais para a liberaçao dos bens apreendidos, 
ou entrar corn defesa dirigida ao Secretario Municipal do Fazenda, ou a 
autoridade maxima da Secretaria ou orgão publico que tenha lavrado o Termo 
rncnortiin 

§ 1 0  . Findo o prazo estipulado no "caput" deste artigo sam quo o sujeito passivo 
tenha uttlizado o mesmo para promover sua defesa, nern tenharn cumprido corn 
suas obrigaçoes tributárias, os bens apreendidos serao levados 6 hasta püblica, 
afixando-se edital do leiIao de conformidade corn, quo dispOe a Lei Federal 
8.666/93. 

§ 2 11  - Quando a apreensao recair em bens de fácil deterioraçao, os prázos para____ 
cumprirnentos das obrigaçOes seräo os constantes, do Regulamento, em 	________ 
do tempo do armazenagern suportável, sem que haja deterioraçao, dep ' 
decorrido a prazo sem quo nenhurna providência tenha sido tornada pelo s 
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passivo, o Prefeito autorizará a doaçao a instifuiçao efou associaçOes de caridade 
e assisténcia social, mediante recibo. 

§ 30 - Apurando-S na venda em hasta pUblica, importáncia superior aos tributos 
devidos, acréscinios legais e demais custos resultantes da modalidade de venda, 
será o sujeito pas&vo autuado, notificado para receber o excedente, em prazo 
que serà determinado na notificaçao. 

SEcAO iv 
DA DEFESA 

Art. 447 -, 0 sujeito passivo 
independentemente do prévio deposito 

- da intimaçao do auto de infraçao Ott dc 
escritpr plegando toda a matériá que 

- ernprdbatOrios das razöes aøresehtad 

testar a exigéncia fiscal, 
azo de 30(dias) dias contados 
reensão, med iante defesa por 
ii e juntando os documentos 

ico - Quando se trata de apreensao de bens de fácil deterioraçao 
mandamentos do § 20  do art. 446. 

Art. 448 - 0 sujeito passivo poderá, conformando-se corn parte dos termos da 
autuação, recoiher os valores relativos a essa parte ou curnprir o que for 
determinado pela autoridade fiscal, contestando o restante. 

Art. 449 - A defesa será dirigida ao titular da Secretaria Municipal de Fazenda, 
constará de petiçao datada e assinada pelo sujeito passivo ou seu representante 
e deverá ser acompanhados de todos os elernentos que the servirern de base. 

Art. 450 - Anexada a defesa, serã a processo encaminhado ao funcionário 
autuante otj seu substituto para que, no prazo de 10 (dez) dias, prorrogáveis a 
criteria ao titular da Fazenda Municipal, se manifeste sobre asrazOes oferecidas. 

Art. 451 - Na hipótese de auto de infraçao, conformando-se a autuado corn 0 
despacho da autaridade administrativa e desde que efetue o pagamento da 
irnportáncia exigida dentro do prazo para interposiçAo de reourso, o valor das 
rnultas será reduzido ern 50% (cinquenta por cento) e a procedirnento tribotário 
arq u ivad a. 

Art. 452 - Aplica-se a defesa, no que couberern, as norrnas relativas a 
impugnaçäo. 

SEcAO V 
DAS DILIGENCIAS 
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Art. 453 - A autoridade administrativa determinará do ofIcio ou a requerimento do 
sujeito passivo, em qualquer instância, a realizaçäo do perIcias e outras 
diligéncias, quando as entender necessárias, fixando-Ihes prazo e indeferirá as 
que considerarem prescindiveis, impraticáveis Cu protelatórias. 

Parãgrafo Unico A autoridade administrativa determinará o agente da Fazenda 
Municipal e/ou perito devidarnente qualificado para a realizaçao das diligéncias. 

Art 454 - 0 sujeito passivo podorá participar das diligéncias, pessoalmente Cu 
através do seu preposto ou representante legal, e as alegaçoes quo fizer seräo 
juntadas ao processo para serem apreciadàs no julgamento. 

Art. 455 - As diligências serão realizadas no präzo maxima do 30 (trinta) dias 
prorrpgaveis a criteria da autoridade administrativa e suspenderao a curso dos 

- demais prazos processuais. 	- - 	- 

Art. 45.64u- Nao so admitira prova fundada em exame de Iivros Cu arquivos do 
Dep&tamento da Secrotaria Municipal do Finanças, ou em depotmento pessoal 
do sëusrresentantes ou servidores. 

SEcAO VI 
DOS PRAZOS 

Art. 457 - Os prazos fixados na legislaçao tributária do MunicIpio seräo 
continuos, excluindo-se na sua contagem, a dia do inIcia e incluindo-se o do 
vencimento. 

Parágrafo Unico - Os prazos so se iniciam ou vencem em dia do expediente 
normal da repartiçäo em quo ocorra ou deva ser praticado o ato. 

SEcAO VII 
DA PRIMEIRA INSTANCIA ADMINISTRATIVA 

Art 458 - As impugnaçOes a Iançamentos e as defesas de autos do infraçäo e do 
termos de apreensäo seräo decididas, em Priméira lnstncia Adrninistrativa, pela 
autoridade maxima na escala hierárquica, do cada Secretariaou Orgaode onde 
proceda ao Auto do Infraçao. 

Art. 459 - A Autoridade julgadora terá o prazo do 60 (sessenta) dias, contados da 
data do recebimonto da impugnaçäo ou dofosa, para proferir sua docisäo 
conclusiva sobre a impugnaçao do autuado, podendo, entretanto, soIicitaovas,_..,... 
diligOncias, juntada de documentos e, so for o caso, determinar a auto!'%a 
autuante a Iavratura do Termo Aditivo 

Rio Branco por 
dias meihores 
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Art. 460 - Considera-se iniciado a procedirneto fiscal-ad min istrativo: 
I - corn a irnpugnaçao, peio sujeito passivo, de Iançamento ou ato administrativo 
dele decorrente; 
If - corn a Iavratura do terrno de inicio de fiscalizaçao ou intirnaçao escrita para 
apresentar livrOtcomerciais ou fiscais e outros documentos de interesse para a 
Fazenda Municipal; 
III - corn a lavratura do termo de apreensao de Iivros ou de outros docurnentos 
fiscais; 	 - 
IV - corn a lavratura de auto de infraçao; 
V - corn qualquer ato escrito do agente do fisco, que caracterize o inicio do 
procedirnento para apuraçao de infraçao fiscal, de conhecimento prévio do 
fiseajizado. - - 

Art. 461 - Nao sendo proferida decisao n6 prazo legal, nem convertido o 
- - julgarnento em diligencia, poderá aparte interpor requrso voluntario, corno se bra 

iiJi4gad -i procedente o auto de infraçäo buirnprocedente a irnpugnaçao contra o 
_T 

ànçaThnto, cessando, corn a interposiçao do recurso, a jurisdiçao de autoridade 
de pñrnefrainstancia. 

sEçAo VIII 
SEGUNDA INSTANCIA ADMINISTRATIVA 

Art 462 - Das decisoes de prirneira instãncia caberá recurso para a instància 
adrninistrativa superior: 

- voluntário, quando requerido polo sujeito passivo no prazo de 2 (dois) dias a 
contar da notificaçao do despacho quando a ele contrárias no todo ou em parte; 
II - de oficio, a ser obrigatoriarnente interposto pela autoridade julgadora, 
imediatamente e no prOprio despacho, quando contrârias, no todo ou em parte, ao 
Municipio, desde quo a importância ern litigio exceda a 10 (dez) UFRB, definido 
no art.484, deste COdigo. 

§ 10 - 0 recurso terä efeito suspénsivo. 

§ 2° - Enquanto nao interposto o recurso de ofIcio, a decisao naaproduzira efeito. 

Art. 463 - A decisao, na instância administrativa superior, será proferida no prazo 
rnáxirno de 40(quarenta) dias, contados da data do' recebirnento do processo, 
aplicando-se para a notificaçao do despacho as modalidades previstas para a 
prirneira instância. 

Parágrafo Unico - Decorrido o prazo definido neste artigo sem quo tenha 
proferida a decisao, näo seräo cornputados juros e atualizaçao monetária a pa •r 
dessa data. 
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Art. 464 - A Segunda Instância Administrativa serà representada pelo Conselho 
de Contribuintes. 

Art 465 - 0 recurso voluntarto podera ser impetrado independentemente de 
apresentaçao da garantia de instância 

Art 466 - E vedado reunir em uma so petição, recursos referentes a mats de urna 
decisão, ainda que versern sobre o. mesmo assunto e alcancem a mesmo 
contribuinte, salvo quando proferidas no mesmo processo fiscal 

DA EXECU 
	

FISCAIS 

decisoes fiscais definitivas serao -cUml5ridas: 
cacao ao contribuinte, para no prazo de 15(quinze) dias, efetuar o 
) valor da conderìaçao; 

CAPITULO Ill 
DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 

sEcAol 
DA COMPETENCIA E coMPosIçAo 

Art. 468 - 0 Conselho do Contribuintes do MunicIpio do Rio Branco é o Orgao 
administrativo colegiado, corn autonomia decisoria, e tern a incumbéncia de julgar, 
em segunda instância, as recursos voluntários referentes aos processos 
tributários interpostos pelos contribuintes do MunicIpio contra atos ou decisOes 
sobre matéria fiscal, praticados pela autoridade adrninistrativa de primeira 
instâncla, par thrça de suas atribuiçOes. 

Art. 469 - 0 Conselho de Contribuintes serä composto por 7 (seth) rnembros, 
sendo 4 (quatro) representantes do Poder -Executiyo e 3 (trés) dos contribuintes, e 
reunir-se-á nos prazos fixados ern regimento. -- 

Parégrafo Unico - Será riomeado urn suplente para cada rnernbro do Conselho, 
convocado para servir nas faltas ou irnpedimentos dos titulares. 

Art. 470 - Os membros titulares do Conselho de Contribuintes e seus suplentes 
serão norneados polo Prefeito Municipal, corn rnandato de 3 (três) anos, podendG 
ser reconduzidos. 

Rio Branco por 
dias meihores 
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§ 1° - Os membros do Conselho deverao, ter ilibada conduta e reconhecida 
experiência em matéria tributâria. 

§ 20  - Os fti.nbrbs representantes dos contribuintes, tanto os titulares como os 
suplentes, seräo ndicados em listas triplices apresentadas e residentes no 
municipro de Rio Branco 
I - pela Associaçao Comercial e Industrial, 
II - pela Ordem dos Advogados, 
III - pela Câmara Municipal. 

§ 3° - Os membros representantes do MunicIpio, tantos as titulares como as 
suplentes, seräo indicados pelo Secr tario de Fazenda dentre servidores efetivos 
da Secretaria Municipal da Fazenda ?rs?dos ern assuntos tributários. 

entação da Procuradori C 
	

iicipio, junto ao Conselho, 
por Procurador do MunicI 

	
substituto, designados no 

chefe do Poder Executivo. 

Art 4t1 tA posse dos membros do Conselho de Contribuintes realizar-se-a 
mediantgtFmo Iavrado em Iivro prôprio. 

Art. 472 - Perderá a rnandato o membro que: 
I- deixar de comparecer a 3 (trés) sessöes consecutivas ou6 (seis) intercaladas, 
no mesmo exerciclo, sern motivo justificado; 
II - usar de melos ou atos de favorecimento, bern como proceder no exercicio de 
suas funçOes corn dolo ou fraude; 
III - recusar, ornitir ou retardar o exame e o julgarnento do processo, sern justo 
motivo; 
IV - contrariar normas regulamentares do Conseiho. 

Art. 473 - Os menibros do Conseiho de Contribuintes näo seräo rernunerados. 

Art. 474 - Ato do Poder Executivo regulará o funcionamento e a ordem dos 
trabaihos do Conselho. 

SEçAOII 
DOJULGAMENTO 	 Jr 

	

Art. 475 - 0 Conselho de Contribuintes so poderá deliberar quando reunido corn a 	J 

rnaioria absoluta dos seus membros. 

Parãgrafo Unico - As sessOes de julgamento do Conseiho serão 
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Art. 476 - Deverao se declarar impedidos de participar do julgamento os membros 
que: 

- sejam sodas, acionistas, interessados, membros da diretoria ou do conselho 
da sociedade ou empresa envolvida no processo; 
II - sejam parentes do recorrente, ate a terceiro grau. 

Art. 477 - As decisOes do Conseiho serao proferidas no prazo máximo de 90 
(noventa) dias e • constituem Ultima instância administrativa para recursos 
voluntários contra atos e decisOes de caráter fiscal. 

Parágrafo Unico - 0 Prefeito poderá avocar as processos para decisao, quando: 
I - -nc tenha sido proferida decisão, no prazo fixado rieste artigo; 
II -proferida decisao, nao unânime, esta seja contréria ao texto da Iegislaçao ou 
aoihteresse da Fazenda PUblica  

NORMAS CONCERNENTES A ADMINISTRAcA0 
TRIBUTARIA 

Art. 478 -Os prazos fixados neste Código serao continuos, excluindo-se na sua 
contagem 0 dia do inicio e incluindo-se a dia do vencimento. 

Art. 479 - Os prazos somente se iniciam Cu vencem em dia de expediente normal 
no ôrgao em que corra o processo ou a ato deva ser praticado, proftpgando-se 
ate a primeiro dia ON seguinte quando a vencimento se der em dias fériados ou 
não Uteis. 

Art. 480 - Não atendida a solicitaçao ou exigencia a cumprir, a processo poderá 
ser arquivado decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 481 - Os beneficios da imunidade e da isençao deverao ser renovados 
anualmente mediante solicitaçao do interessado, apresentada ate 31 de marco do 
exerçicio a que corresponderem. 

Art 482 - São facultados a Fazenda Municipal a arbitramerito e -a estimativa de 
bases de cálculo tributárias, quando a montante do tributo não for conhécido 
exatamente. 	 1) 
Art. 483 - 0 arbitramento ou a estimativa a que se refere a artigo anterior, não 
prejudica a liquidez do crédito tributária. 

LIVRO IV 
DAS DJsPoslcOEs FINAlS 
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Art. 484 - Flea instituldo a UFRB - Unidacie Fiscal do Rio Branco em R$ 31,00 
(trinta e urn reals), que servirá de base para as câlculos dos Tributos e 
Penalidades Municipals. 

Parágrafo Unico - A UFRB - Unidade Fiscal do Rio Branco mencionado no 
"Caput" deste artigo -  e as demais tributos, serão atualizados anualmente par 
Decreto do Executivo Municipal, mediante aplicaçao do INPC-FGV (Endice 
Nácional Preços ao Consumidor -. Fundaçãa GetUlio Vargas), acumulado dos 
(iltimos 12 (doze) meses. 

Art 485 - São definitivas- as decisOes de qualquer instância, uma vez esgotado o 
prago legal para interposiçao de recursos, salvo se sujeitas a recurso de oficio. 

Art: 486 - Nao so tomará qualquër rnedida thntrao contribuinte que tenha agido 
oupagd 	 - 
tributo de acordo corn decisao adminitrativa Qu judicial transitada em julgado, 
3tesmo que posteriormente modificada. 

Parágrafo Cjnico - No caso de decisao definitiva favOrável ao sujeito passivo, 
cumpre a autoridade exonerá-lo, de ofieio, dos gravames decorrentes do Iit)gio. 

Art. 487 - Todos os atos relativos a matéria fiscal serao praticados dentro dos 
prazos fixados na legislaçao tributãria. 

Art. 488 - Os cartórios serão obrigados a exigir, sob pena de responsäbilidade, 
para efeito de lavratura da escritura de transferencia ou venda de imóvel, certidão 
de aprovação do loteamento, certidao negativa de tributos incidentes sobre o 
irnOvel e ainda enviar a Administraçao relaçao mensal das operacOes realizadas 
corn irnôveis. 

Art. 489 -tonsideram-se integrantes a presente Lei as tabelas dos Anexos I a xi, 
que a acornpanha. 

Art. 490 - 0 Executivo Municipal fixará por Decretq as normas regularnentares 
necessárias a execuçao deste Côdigo. 	 - - 

Art. 491 - 0 exercicio financeiro, para os fins fiscais, corresponde ao ano civil. 

Art. 492 - Fica autorizado a Poder Executivo Municipal a celebrar convénios corn 
a Uniao, Estado ou outros MunicIpios, Conselhos Regionais de Profissionais 
AutOnornos e Entidades de Representaçao Classista, visando 	quiri 
informaçOes fiscais e utilizá-Ias para aperfeiçoar as mecanisrnos de con I 
arrecadaçao dos tributos. 
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Art. 493 - Fica permitida a apresentaçao pelo  contribuinte, em qualquer fase do 
processo fiscal instaurado para constituiçao de credito tributário, da declaraçao ou 
confissao de dMda, objetivando terminar corn o IitIgio e extinguir a crédito 
tributarto 

Art 494 - 0 PoderExecutivo expedira, par decreto, consol:daçao, em texto unico 
do presente Codigo, relativo as Leis posteriores que ]he modificarem a redaçao, 
repetindo-se esta provid&ncik ate 31 de janeiro de cada ano 

495 - Esta Lei Complementar entrarã em vigor em 90 (noventa) dias após a 
de sua publicaçao, revogando-se as disposiçoes em contréria, em especial a 

e 322/02. 
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ANEXO I 

TABELA PARA COBRANA DO IMPOSTO SOBRE SERVIOS 
DE 

QtJALQIJERNATUREZA 

ATIVIDADES CONSTANTES DA LISTA DO ART. 180- 	FLS- 01102 

I - PROFISSIONAL LIBERAL (NIVEL E 
EM UFRB 
AO ANO 

SOME 
MOV. 

ECON. 
TRIB. 

EM 
PERCENTU 

1.17 

1.1 

1.19 
1.20 
1.21 

- Wdicose congéneres .................................................... ..... 
- Odoribogos................................................................................. 
- Enfermeiro ................................................................ .................... 
- FonoaudiOfogo ..... ......................................................................... 
- Fisioterapeuta e congéneres....................................................... 
- Nutricionista.................................................................................. 
- Psicologo..................................................................................... 
- Biologo ...................... ................................................................... 
- Acupuntor..................................................................................... 
- Farmaceutico I bioquimico ..................... ......................................  
- Denials profissionais de nivel superior da area de saUde não incluidos 

nos itens anteriores...................................................... 
-Anafista de sistemas ..... ............................................................... 
- Demjs profissionais de nivei superior da area tie inforniatica nao 

incluida nos itens anteriores 
- lVIUfl.AJ VCLVJ 11101 ILl....................................................................... 
- Zootecnista.................................................................................... 
- Demais profissionais de nfvel superior da area de medicina e 

assistencia veterinarias e congéneres näo incluidos nos- itens 
anteriores ..................... ... ..................................................... ............ 

- Engenheiro, agrônomo, arquiteto, geOlogo, urbanista, paisagista e 
congeneres............................................................. 

- Professor...................................................................................... 
- Demais profissionais de nivel superior da area de educação nao 

inctuida nos itens anteriores................................................ 
- Advogado.................................................................................... 
- Contador .......................... ........................ .................................... 
- Demais profissionais de nivel superior näo incluido nos itens 

anteriores......................................................... ......................... 

1.01 
1.02 
1.03 
1.04 
1.05 
1.06 
1.07 
1.08 
1.09 
1.10 
1.11 

1.12 
1.13 

1.14 
1.15 
1.16 

32,26 
19,36 

8 
19,36 
11,3 
11,3 
16,13 
11,3 
10 

11,3 

10 
13 

10 
16,13 
11,3 

9 

12 
6,5 

6,5 
13 
12 

slim 
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02. - TRABALHO PESSOAL DOS DEMAIS PROFISSIONAIS 
AUTONOMOS 

02.1 - Agenciador, corretor, intermediador em geral .............................. 
02.2 - Alfaiate, costureira e assemeihados ............................................ - 	- 

02.3 - Barbeiro, ca6bleireiro (a), manicura, pedicuro e assemelhados 

.9 

7,5 
.4 

02.4 - Barbeiro, cabeieireirb (a) rudimentar ............................................ 4 .- 	- 

02.5 - Trabaihador na area dé construcão civil (mestre de obra e 
. 

02.6 pedrèiro) .................... .......................... . ........................................ 11,3 
02.7 - Trabalhãdor na area de construção civil(eletricista, enganador, pintor - 

02 8 9 

... 

02.9 
assemelhados)................................................................. .... 

- Auxiliar em geral na area de construção civil ..................................4  
02.10 
02.11 - Representapte de qualquer nat ureza ........... . ......... ................. 9 . 

02.12 

- Investigador particular, detetive e congeneres ............ .................10 

-Relojoeiro ou ourives ...................... .................................  ...... - 

02.13' -Jaxista .................. .............. .............. ....................................... 
.6 

6,5 
3,5 

QBCVt 
r4pto-taxis ........................... ............ ................. ...................... 

6 
O216X 

-Tecnico em contabilidade... ............. .............. ................ .............. ....
,Programador na area de informatica ...... .................. . 6 

02.17. -Teorflboem 	inform Mica ............................................... .................. 6 - 	
- 

02.184-- 'i 	ner e 	informática ...................................................... 7 
02.19 - Borrach'èiro rudinientar... ............................................................. .4 

.. 

02.20 - 	Carjnteiro ...... . ................. .......................................... .................. 6 
02.21 - demais profissional autOnomo näo especificado nos itens 	- 

. 

-. 
02.22 anteriores ..................... ............................................................... .6  

03. - OUTRAS All VJDADES DA USTA: - 

- Da lista de serviços do art. 180, deste COdigo, todos Os subitens do  
item 	7- 	Serviços 	relativos 	a 	engenharia, 	arquitetura, 	geologia,  

03.1 urbanismo, construção civil, manutenção, 	limpeza, 	meio ambiente, 
saneamento e congêneres .. - 5% 

- Quando da dificuldade do apresentação da planilha de custo de"
,  

quaisquer servicos, constante nos subitens do item 7, da lista d , 	-- 
03.1.1 servicos do art. 180, aplica 0 estabelecido no § 20  do art. 185 dest . 	- 	- 	- 

Codigo, ou seja, a mao do obra correspondera 45%(quarenta e cinc - - - 

por 	cento) 	da 	 contrataçao 	global 	- -- do . 	I: 	- 
serviço................................. ............................................... .......... ................. - . 	- 	'- 5% 

- Da lista do serviços do art. 180, deste COdigo, todos os sub'jtens d 
item 	8-Serviços de 	educacão, 	ensino, 	orientação 	pedagOgica 

± 
'. 

03,2 educacional, instruçao, treinamento e avaliação pessoal de qualquei 
grau ou natureza -. - 3% 

- Da lista de serviços do art. 180, deste COdigo, a subitem 37.01 do  
03.3 item 37- Serviços do artistas, atletas, modelos e manequins...  

- Demais serviços da lista do art. 180, deste COdigo nào especificados - 

03.4 nos itens anteriores 
- 

- °/ 
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ANEXO II 

TABELA PARA TAXA DE COLETA DE LIXO 

DIScRIMINA(;A0 POR TWO DE (JTILIZAAO E FAIXA DE M 2  

150m2............................................ 
a250m 2 ......................................... 

c) - Serviçoi 
i —ate lOOm2 ................... ..................................................................... 
II - de 101m2a250m2 .......... .................................................................. 
II - de 251m 2  a 300m 2 ........................................................................... 

III 	nima rf= qr)IM2 

EM UFRB 

1,94 
2,52 
2,91 
3, 
3,68

29  

4,05 
446 

349 
4,07 
4,65 
5,23 

2,45 
2,85 
3,26 
3,66 

- 	:7,75 
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ANEXO Ill 

TABELA PARA COBRANA DA TAXA DE FISCALIzAcA0 PARA LOCALIzAcA0 E 
- 	 FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS 

-- 	 -i  
- (alor Fixc 

ORD. DESCRIçAO DA All VIDADE anual em 
UFRB 

I - INDUSTRIAS DE: 
1.1 - EXTRAcA0 E TRATAMENTO DE MINERAlS: - 

1.1.1 .. Extraçao de Pedro, Argila, Areia para construçäo ...................................... 5,5 
I 1.2 - Extraço de Calcário ............................. ................................................. 8,25 
1:1.3 - Areia, sem explosivos e semmineraço de sub-solo ou rio....................... 5,5 

- Extração de pedras preciosas e semi-predasas.: .... .................................. 12 
- Extraçao do cobre, zinco, ouroe assemelhados. .........  ............... .............. .. 20 

Qualguer outro tipo do extraçâo näo especificac1anOs tens anteriores..... 9 
1 2 	- PRODUTOS MINERAlS NAO METALICOS - 

1.2.1 - -Aparelhamento de pedras para construçao e execuçào de trabalhos em 1. 

2.2 
Thármore, ardOsia, granito e outras pedras ................................................. 5,5 

S- Britamento 	de 	pedras... .............................. ............. ............................... ..... 11 
1.2.3 - Fabricaçäo de telhas, tijolos e outros artigos de barro ........................... .... 10 
1.2.4 -Fabricacao de estrutura de pré-moldado, postes, manilha e congeneres 8 
1.2.5 - Fabricaçao de placa de Pré-moldado pars muro....................................... 3,75 
1.2.6 - Fabricaço de peças, ornamentals e estruturas de cimento, gesso e 

amianto...................................................................................................... 3 
1.2.7 - Fabricaçao e elaboraçao de outros produtos de mineraçäo no metálica, nâo 

especificadas nos itens anteriores ...... .................................................. 	.. 4,5 
1.3 -METALCJRGICA: -. 

1.3.1 - Fabricacao de estruturas metálicas e venda de art. Metãlicos ................... 6 
1.3.2 - Estamparia, funilaria, ferraria, fechadura e latoaria .................................... 3 
1.3.3 - Serraiheria, fabricaçao de tanques, reservatOrios e outro recipiente metalico 

e de artigos de caldeireiro............................................................ 3,87 
1.3.4 - Fabricaçaode outros artigos de metal no especificados nos itens 

anteriores .......................... ............................................ ............... . ........... .... 4 
1.4 - INDUSTRIA DE MATERIAL DE TRANSPORTE: 

1.4.1 - Fabricacao de carrocerias para veiculos automotores ......... . ..................... 4 
1.5 -MADEIRA: 

1.6.1 - Desdobramento de macleira .......... . ........ ..........  ............. ..........  ............ ............. . ......... .5 4 

Av. Cerejeiras, 90 - CEP 78.275-000 - Rio Branco - MT 	Fones:(65)jJ{97 Rio Branco por 
46 	dias meihores 
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if 

1.5.2 - Fabricação de moveis demadeira, carp!ntaria e marcenaria ..................... 3 
1.5.3 - Fabricaçao de chapas, placas de madeira, portas e assemelhados 

______ aglomerados e desdobramento de madeira ................................................ 8 
1.6 - INDUSTRIA DE COUROS E PELES E PRODUTOS SIMILARES:  

1.6.1 - Curtinientoe outras preparaçães de couros e peles, inclusive 
subprodutos, 	processo industrial ................................................................ 6,45 

1.6.2 - Secagem e salga de couro e peles, processo artesanal .......................... 6 
1.6.3 e outrortefatos de couro e pele, inclusive calçados e Fabricaçâo d 	s a 

5 

. 

1.6.4 5 

. 

1".7  

artigos 	de vestuário.................................................................................... 
- Outras Confeccoes nâo especificadas nos itens anteriores........................
Industria de vestuario, calcados e artefatos de tecido 

Fabrlcação de roupas, agasaihos e malharia ém 3 
geral...............................  

13.2 - Fabricação de chapéus... 	- 	 - - - 2,5 

11.7S - Fabricaçäo de 	 -- - 3,75 
- _____ 

1  .7.4 Fabricaçao de acessórios de vestuário guarda-chuva, lenços, gravatas, 
- cinto, bolsas e demais atividades näo especificadas nos itens 3,75 

- 

.calçados........................... ................................................ . 

interiores 
1.8 • IndUstria de produtos alimentares:  

1.8.1 - Beneficiamento e empacotamento de cereais em geral, por 0,021 
m2  

1.8.2 - FrigorIfico em 30 
_____ 

1.8.3 - Preparaçäo de leite e fabricaçao de produtos 3,5 
congeneres 

1.8.4 - 7,5 

geral ................................ ............................................................ 

Laticino...................................................................................................... 

1.8.5 - Fabricaçao de balas, caramelos, pastilhas, drops, bombons e 
- chocolates, etc. inclusive goma de 5 

______ 
1.8.6 - Fabricação de produtos de padaria, confeitaria e 2,75 

pastelaria 
1.8.7 - Fabricaçâo de sorvetes, picolé, bolos, tortas gelados, inclusive 2,59 

gelo 
1.8.8 

mascar........ .............................................................. . 

- Fabricação de racOes balanceadas e de alimentos preparadospan -- 	 - 

animais, 	inclusive 	farinha 	de 	came, 	sangue, 	osso, 	peixe 	e 
1.8.8.1 assemelhados: 
1.8.8.2 - 	ate 	200m2 	.......... ................................................................................. 8,71 
1 .8.8.3 10 
1.8.8.4 16 

- 	acima 	de 	600m2 :........................................................................................  

. 

1.8.9 

	

-201 	A400m 2 	........................................................................................... 

	

-401 	A600m 2  ..................................................................... .......................... 

- Fabricação de outros produtos alimentares, näo especificados nos itens 
anteriores.................................................. .............................................  

I  , IN 
Rio Branco por 
dias meihores 
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1.9 - IndUstria de Bebida: 
1.9.1 - Fabricação do aguardente, licor, outras bebidas 
1.9.2 alcoólicas 6 

1.9.3 - Fabricaçâo de bebidas não alcoólicas .... ................................................ .7 

1.9.4 - Engartafamento e gaseificação do água mineral ...................................... .6 

- Demais ativiØades, nâo constantes nos itens anteriores ........................... 7 

1.10 - IndUstria Editorial Gréfica: 
1.10.1 - Impressão edição dejornais,.outros periOdicos, hvros manuals ............... 10 

1.10.2 . Impressâo de material escolar, para uso industrial e comercial para 
10 

. 

1.10.3 
propaganda e outros fins - inclusive litografia.........................................

- Execugào do outros serviços graficos, näo especificados nos itens 

añteriores.............. ................................ ........... ....................................... 10  

111 - - - - IndUstrias diversas: - 
i.ltl - Lapidaçao do pedras preciosas 0 semip  red osas:............................... ....... 6 

Fabricaçao de ess, 	brochas, 	pinc&s, 	vassouras, 	espanadores cova 
- - - 5 

1.tl.3 
-semeihantes...................  ........ ....................... ..... . 

3 
1.11:4 

rFabricação de brinquedos artesanal..  ........ .......- ........... ..... .
-Fabricacäo de brinquedos, segmento industrial............. 	. 	.. 7 

1.11.5 
... 	....................... 

- 	Demais 	fabricação 	do 	outros 	artigos 	näo 	especificados 	nos 	itenr 
nl- 	aeriores.......................................................................................................4 

. 

1.12 - IndUstria de Construcao: -: 

1 .12.1 - 	Construçâo 	civil. ...................................... ................................. .................... 9 
1.12.2 - Pavimentaçäo, terraplanagern, construção do estradas e desmatarnentos 

. 
10 

1.12.3 10 
1.12.4 

- Construção do obras de arte (pontes, viadutos, mirantes, etc.) ................... .. 
- Dernais atMdades não constantes nos itens anteriores................................ 12 

2 - lnstituicOes Financeiras: 
2.1 - Ban

to
cos elou 	irivestirnentos ..... ...................................................................... 24,20 

2.2 - Pos 	avancados de bancos e asserneihados .............................................. 11 

2.3 - factoring e assemeihados ...... ...................................... . ................................ 11 
2.4 - - seguros 0 capitalizacào ....................... ........................................................... 11 
2.5 - Co5perativa de crAditos e/ou serviços..................................  ...... . ................. .19 

3 - Comunicação em geral: 
3.1 - Servigos do telecornunicagäo..................................................................... 8 

3,2 - Serviço do telecornunicaçào corn antena individual no mesmo espaco 
fisico....................  ....................................... ................. .... ................ 6 

3.3 - Servigo de telecornunicacão corn antena compartilhada ............................ 	....- 7 - 

. 

3.4 - Serviços de telecomunicacäo corn internet via radio ......... ........ .............. ...... 5 

3 .5 - Agencia de Correio e telegrafo ............................ .................................... ...... 6,5 

3.6 - 	Posto 	do 	correio ................................................................... ......... 4 

3 .7 - 	Publicidade autornotiva ...... .................................................................. 2,59 

3.9 - EstaQäo do 	radio 	(transmissäo) ............ .......................................................7,5 
3.10 - Estação do televisäo (televisäo) ........... ..................................................... /5 

3 .11 -Telemensagem .................. .... ..... ..... ............................ ....................... / 2 

3.12 r 	6 

3.13 
- 	Jornal 	e 	rovista ......... . ............. ........................... ...... ... . .......................... ...... 

- 	Banca do jornal 	o 	revista....................................................................... 2 

3 .14 - Escritôrio de energia eletrica ..... .................................... .. ........ .............. . 4,84 

Av. Cerejeiras, 90 - CEP 78.275-000 - Rio Branco - MT 	 Fones:(j57-1197 Rio Branco por 
3257-1146 	dias meihores 
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3.15 - Subestaco de energ{a 	elétrica .................................................................... 12 
3.16 - Tone de recepçao e transmissão de TV................................................ ....... 12 
3.17 - Torre S recepcäo e transmissão de telefonia fixa e môvel. ....... ................. .8 
3.18 - Tone de radio difusão ......... ...................................................................... .... 5 
3.19 - Demaks atividades não incluidas nos tens anteriores ... . ........ 	 .... ....... ....... 7 ... 

4 - Clinica e Labôratôrio em geral:  
4.1 3,19 
4.2 11,75 
4 .3 

- 	LaboratOrio de 	coleta .  . . ... ............................................................................... 

- 	Veterinaria................  .......... . ............... ........................ ............... ................... . - 4,84 
4 .4 

- LaboratOrio de análisétlinica ......... .............................. ........ ............ ............ .. 

10 - Odontologico..................... ............... .............. .................................................
- Fisioterapia e assemelbados ......... . ....... ................. . .. ........ . ....... .. ... .. . ...... ........ 6 

5 . - Consultôrio em geral  
5.1 - OdontolOgicos e assemeihados....  . . .. . .. . ............... ................. ............... .............. 3,1 

Protese dentaria em geral...............................................................2 
15 - Medicos em geral ... ..................................................... ...............................  ............. ... 

--Veterinario ....... ................................................................. ....................... .. 11,25 
em geral 

6.1 -- Advocacia 	em 	geral................... ............ ............ ........................... ................. 8,75 
6.2  8,75 
6.3 10 
6.4 

- 	 Engenharia de construçäo em geral............. ..................... .......................... ... 

6 

. 

6.5 

- Construtora de construção em geral..............................................................
tEngenharia elétrica de alta tensão, rural e assemeihados.. .... .......................
- Engenhania elétrica urbane ... .. ....... ............... ............. ....... .............................. 6 

6.6 - 	Demais 	Engenharia... ....... ................................................. ............. ............ .... 8 
6.7 - Consultoria, planejamento e assessoria em geral.................................  ....... 5,72 
6.8 3.5 
6.9 6,45 

. 

6.10 

- Assessonia e assisténcia técnica em geral .... ...... ...... .................... ................
- Turismo e agenciamento de viagem...... ... ...... ...... ............. ........ .................... 

5.5 
6.11 

- Despachantes e assemeihados ....... ............ ... ..... ......  ..... .. ...... ........................ 
- 	 lmobiliária 	emgeral............................. .... . .... ..... ...... ......... ...... ..... ...... ....... ... 6 

6.12 - Distribuicâo de 	leitura corte de aqua potãvel e assemeihado .2s, 8,5 
6.13 - Representantes comerciais, corretores, agentes e prepostos em geral 4 
6.14 _______ 
6.15 1,62 
6.16 

I 	- Contabilidade e assemeihados..... ........... .... ..... . ... .... ...... ........... ............ ........ 
- Locadora de livros e objetos cultural..... .... ...... ...... .................................... .... 

5,13 
6 . 1 7 

-tocadora de Software e venda de produtos de informética ..... ..................... 
3,87 

6 .18 - 	Funer6ria .....................................................................................................3,7 
6.19 8,75 
6.20 

- CartOrio em 	geral.. ... ........................... ............................ ............................... 

- Conservação, Limpeza e Segurança ...........................................................7 
611 

- Empreiteira e incorporadora .. . .. ................................... .................................... 

- Guards, tratamento a adestramento........... ...... .... . ......................... ...................3 
- 6.22 - Paisagismo e decorajão.....................................................  ...... ..................'.. 3,75 
6.23 - Zincografia, 	litografia e assemelhados ...... ................................................... - 4 
6.24 - Perfuraçao de pocos semi-artesiano, limpeza de fossa, remoção de entulho 

8,07 
6.25 - Perfuracao de poços semi-artesiano e assemelhados ...... . .......... ................ - 6 
6.26 5 
6.27 - Remoção de entulho e assemelhados. .... .................  .......... .................... fl 4 
6.28 

e assemeihados...... ... ........................................................................ . 

3.0 

7 

- Limpeza de fossa e assemethados . ........... ... ..................... ....... ....................

- Compra, venda e revenda de animals em geral........ ... .................................

- Estabelecimento de ensino ou curso em geral:  
7.1 - Ensino S 	Informética. ... .... .... . .... ... ...... .... ....... . ............. .............................'NA.  , 	 2 

Rio Branco por 
dias mejhores 
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7.2 - Ensino de Corte e costura ...................................... ........................................ 175 
7.3 - Ensino fundamental a ensino media .................... 	.......... ............................ ... - 6,46 
7.4 - Ensino Superior 8 
7.5 2,02 

. 

7.6 
- Cursos Técnicos a Profissionalizantes ................. ......................................... 

3,07 -  

8 

- Auto escola para condutores de veiculos em geral ...................................... . 

- Divers6es'4blicas; . 
8.1 - Blihares a quaisquer outras jogos, par mesa ....... ........................................ 0,5 
8 .2 j 	' Boliches, 	par pista ...... .............. .................................................................. - 1 
8.3 - Exposiçoes, feiras de arnostras e guermesses, par dia ............................... - 1 
8.4 - Circa e Pargue de Diversöes Eventuais, par dia ...... 

 ....................... ... .......... 

15 
8.5 .......... - Pargue de exposiçOes, rodeios e assemeihados, par dia .... ............. .. 1,5 
8 6 1 

I assemeihados 
- EstUdios, laboratOrios fotograficos, atelier de pintura, desenho e 

3,08 

. 

1O 

- Eventos sonoros, shows musical e assemelhados, pQI die...  ......... ..............

- EstUdios fotograficos rudimentar 	 - 2,5 
1101', 7 

................................................. -  ......................................... . 

-  Academias de artes marciaisjnásticas emieral  e assemelhados 3,08 
CIube recreativo (Esporte em 	&ai,piscina, sauna a assemeihados 8 - 

................................................. Matadouro em geral ............................ ............ - 7 
- 	-14 Comunicaco 	visual ...................................................................................... 3,08 

15 -  -Armazens, depôsitos de cereals a similares, par armazéns 7 
16 - Casa 	loterica ............ ..................................................................................... - 45 

. 

17 -tocação de ferramentas para construção ............................... . .................... 4 
18 - Sindicatos em 	gj.. ........... ......................................................................... . 3 

. 

19 - Auto 	Socorro e transportadora ... ................................................................... .7 
• 	20 

20.1 
20.2 

- Casa agropecuária: 

- acima 	de 	200 	m 2 ........................................................................................... 

3,8 
5,4 

21 
21.1 
21.2 
21.3 

- ate 	200 	m2 ............. .........  .............................................................................. . . 

- Posto de combustivel a serviços para veiculos: 

- LavatOrio e outro servico para automatar. .............................................. ...... 2 
- 	Borracharia ............... ........................................... ...... .............. .... ......... ........1,5 

1,94 

21 

- Revenda de combustivel, 	par bomba ........................................................... . 

- Depósito de inflamaveis, expositivos e similares ................ . ... ... ............ - 10 
22 - Depósito de gas liquefeito e de petrOleo ....................................... . ......... 6,91 
23 - - Hotels, motéis, pensöes, dormitorios e similares, por apartamento 0,5 

. 

24 - Estabelecimentos hospitalares ........... ...................................................... 12 
25 	-- - Supermercado, mercearia, mercadinho e assemelhados, por m 2  0,03 

26 - Farmâcia, Drogariaoasseinelhaclos . . .. ... .. . .... ........................................... .3 
27 - Restaurantes em geral............................................................................ -  3 
28 - Agenciadevendadepassagem: 	 - 	- - 

28.1 - Empresa de onibus corn guiché para venda de passagem na rodoviária 7,5 
28.2 - Empresa de Onibus sam quiche para venda de passagem na rodoviaria 6 
28.3 4,11 

29 2,93 
30 - Transporteurbanodecarga: 

31 .1 

- Empresa de Onibus, Vans, 	Kombi ou similar ...... ................. ......................... 
- Transporte rodoviário de carga................................................................. 

3,88 
31.2 

- 	Onibus ... ... ........... . ...... .... .... ... ....................... .................................................. 
3,5 	• 

31.3 
-Vans, 	Kombi e/ou similar...... ...... ................... ............. ........ ............. ............... 
- 	taxi .......................... .......... ................................................................. ............. 3 

31.4 - 	Moto-taxi... ......... . ........ . ................ ................... ....................... ........................ ________ 
32 - Empresa rural par hectare:  

. 

Ay. Cerejeiras, 90- CEP 78.275-000 - Rio Branco - MT 	 Fones:(65) 3257- 	Rio Branco por 
3257 46 dias meihores 
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32.1 - 	ate 	ioo 	ha ..................................................................................................... 
32.2 -de101a249ha ....... ...................................................................................... 4 
45.3 -de2SOaSOOha ........... .................................................................................. 5 
45.4 6 
45.5 -do 	1.001 	a 	1.500 	ha ....................................... ................................................ 7 

.. 

45.6 

-de5Ol 	a 	1.000 	ha ............................................................................................ 

- 	de 	1.501 ,6 	2.500 	ha ....................................................................................... 8 

.. 

45.7 - 	de 	2.501 	a 	5000 	ha .............................................. .........................................9 

. 

45.8 - acima de 5.000 ha..........................................................................................10 
12,5 

IndUstria, Fabricaçao, Comércios Atacadista e Varejista, Prestadores de 
46 Serviços de Qualquer Natureza e Demais Atividades Econômicas, nàc 

especificadas neste Anexo II, par m 2................................................... 0021 

6 
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ANEXOV 

±TABLA?ARA C0BRANA DA TAXA DE LICENçA PARK ESPECIE DE VEICULAcAO DE 
PUBLICIDADE EM GERAL 

QUANTIDADE 
ORD. EMUFRBAO 

DIA MES ANO 

DEsCRIcAO DA ESPECIE DA LICENA  
1.- DE COMUNICAcAO AUDITIVA:  

1.1 - Volante sern recursos de amplificacàa do sam, por unidade ............. 033 -: 	:: - 

1.2 - Volante corn recursas de amplificacäa de sam, por unidade ............. 0,33 1 3 
1.3 - Fixa, sem recursos de ampliflcaçâo de sam, por unidade................. 0,13 

. 

. 

0 ,4 1,2 
1.4 - Fixa, corn recursos de amplificacao de sam, por unidade ................... .1,25 

. 

0,5 1,5 
- 	 2.- DE COMUNICAAO VISUAL:  

2.1 - Pintura em rnuros, parades, fachadas, faixa, painel, cartazes e assemeihadas, par m 2 : 

2.1.1 - Grande (acima de 5m). - ....... .................. . 	 ... . - -- 
- :- 1 3 

- Media (de 3,01 	a 5m 2).......  ........... .................. .............................-- 0,75 2 
2.1.2  1,2 

- Pequena 	(ate 	3m2).......................................................................... 

2.1.3 

2.4 - Anuncio luminasas ou iluminadas nâa lacalizadas no estabelecimenta: - - 	 - 	 - 	 -- 
2.4.1 - Cam pragramacäa que permita apresentacão de multiplas rnensagens, - - 	 - 	 - 

parunidade ....................... .......................................... 
2.4.2 - Animada (cam mudanca do car 1  desenho au dizeres, mediante jogos de  

- 

luzes ou Iuz intermitente) e/au corn rnovimenta, par  

. 

unidade.................................................... .. ..................... ...... . ............ ._________________ 

& 2 .  

Rio Branco pot 
dias melhore5 
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ANEXO IV 

TABELA PARA COBRANA DA TAXA DE LICENA PARA 0 FUNCIONAMENTO DE 
- ESTABELECIMENTO EM HORARIO ESPECIAL 

QUANTIDADE EM 
DE8CRIcA0 DO PERIODO DA LICENA UFRB POR 

ORD. PERIODO 
I Ate as 22:00 horas, 	par hara .................................................................. 017 
2 	- 	Além das 22:00 horas, por hare........................................................... .023 
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3 	 DE PROSPECTO E/OU BOLEtIM: 	 -. 

3.1 	- Palo primeiro rnilheiro ou fraçäo 	 1 	- 
- ApOs 0 1 6  rnilheiro ou fraçao, alem da importancia fixada no item anterior, 
pelo excedente, por rnilheiro ou fraçâo 	 1 

3.2  

AN EXO VI 

TABELA PARA COBRANçA DA TAXA DE LIcENçA PARA 0 COMERCTO EVENTUAL OU 
AMBULANTE 	- .- - 

QUANTIDADE EM 
-; 	 DESCR1ç4fr - 	 - UFRB A0 

DIA - IMESIANO -- 	- 	--- 

I 	-- 	 MBULANTE VENDA A........: 
1.1 %-P0 	i P0 vëlo scorn produtos produzidos no municiplo .................... 0,33 0,70 1,5 
1.2 - P8PeicuIo e corn produtos produzidos fora do rnunicipio 1,5 2,5 3 
1.3 0,3 

. 

0,7 1,5 
1.4 

- Por pessoa e corn produtos produzidos no municipio .................. .....
- Por pessoa e corn produtos produzidos fora municipio 1 2,3 3 

Sitiante da venda de seu produto hortifrutigranjeiro, por vendedor, desde 1.5 
qua atendido o estabelecido no art. 298, deste cOdigo Isento 

TABELA VII 
TABELA PARA COBRANA DA TAXADE LTCENA PARA ARRtJAMENTO, ExEcuçAo DE OBRAS 

- - - 	 ELOTEAMENTOS 

- ESPEcIFIcAcOEs QUANTIDADE 
- EMUFRB 

1. - Expedicão de Alvaré de Construçao, rnediante aprovacâo de projeto arquitetOnicc 
relativo ediflcacOes: 	 - 	- 	 -- - 	-- 	- - 	 - 
1.1—AteSOm 2  .............. .............. ....................... ............................................. .............-- - 
1 .2— 	De 	51 	a 	150rn2  .................... .............................................................................. .. 5,23' 
1.3— 	De 	151 	a 	250rn2 ................. ........................................................... . ... ................. 833 
1.5- 	Acirna 	de 	250rn2 ..... .... .... ........ ....  ......... .............................................................. 10,38 
2. - Reconstrucâo, alteracao, reforma, por rn2  de area de piso .......................... ...... 0040 
3. 	- Acréscirno 	de obra 	por 	rn2... ...... ........................................................................... 0,062 

0,030.. 

. 

5. - Colocaçäo de tapurne por m 2  03 

. 

4. - Dernoliçäo de predios, por rn 2  de area de piso a ser demblido ............... ............ 	.. 

6. -Terraplanagern a movimento de terra em geral por m 2 : 
6.1 	-Ate 	10.000m2 de 	lotearnento ................ .............................................................. ._____________ 

A 

Av. Cerejefras, 90 - CE!' 78.275-000 - Rio Branco - MT 	 Fones:(65)3E)197 Rio Branco por 
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6.2- Acima de 10.000rn 2  de loteamento ....................................................................  0,0025 
6.3- Ate 10.000m 2  em vies e logradouros particulares ............ ................................. 0,0010 

. 

6.4- Acirna de 10.000m 2  em vias e logradouros particulares ................................... .0,0012 
7.- Construcao demuros-nas divisas de lotes e calcadas, pci metro de testada linear... 0,015 
8. - Renovação de alvará de construcão, corresponde a 50% (cinquenta por cento) da - 

aprovaçäo inicial.  

9. - Alvará de loteamento: 
9.1 - Corn area ate 10.000th 2, expiuldas as areas destinadas a vies e legradouror 
pOblicos e ãreth que sejam doadas adMunicipio 0,0010 
9.2 - Corn area superior a 10.000m 2 , excluldas as areas destinadas a vias e Iogradouror 
pUblicos e area que sejamdoadas ao MunicIpio, valor do subitem 9.1, rnais o acréscirn 

0,00017 
10. - AQorizacão pars desrnembramento ou remembramento de teicenos ... ......... 

11. - 	R -  ssAo de habite-se para edificacOes executadas COrn jqjetos aprovados pals 

per hectare ....................................................................... ... .......... 

prefeitvy.......................................................................... I 
12. Qçptrucäo de drenos, sarjetas, canalitacão e quaisque escavaçOes nas vies 

bIis4q m2 :  

'f2?tflogradouro com pavirnento ....................................................... 0,063 
1Z.Z 	riçjg 	ciouro sem pavimentaçao 0,050 
13. - Lautib teyido por m 2 : 

ai
~

14.1 	- EdifióçOes residencials ate 	100 rn2..  ........... . ....... .......................................... 0,020 
...  ................... 

 0,033 
14.3 -  EdificaçOës comerciais e industrials ate iou m2.. .............. ......... . ........... ... .....  0,033 

0,036 

14.2 - EdificçOes acima de 100 m 2 .. ......... . .............. ........................ ...

15. - Dernarcagão ou redemarcacao de Ictes, por lote ... . ................. ............ ............  0,5 

. 

14.3 -  EdificaçOes comerciais e industnais acima de too m 2................................... .

716. -Vistoria do irnOvel --1 

. 

17. - Vistoria de edifioaçOes, para efeito da regularizaçâo de obra teita irregulaimente, pot - 

. 

vistoria ........................ ..................................... ... . ......... . ............ 	 .. 0,5 

ANEXO VIII 

TABELA PARA COBRANA DA TAXA DE LICENA RELATIVA A OCUPAcAO DE TERRENOS OU 
EM VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS 

ORD. 1 QUANTIDADE EM UFRE 
DE5cRIcA0 	 1  POR PERIODO 

I - -VEICULOS: DIA MES AND 

1.1 - Cairns de 	passeio, 	per unidade....................................................... 1 -- 3 

1.2 - Caminhoes ou Onibus, 	per unidade .................................................. 1,5  

1.3 - 	Utilitérios, 	per 	unidade ............................................. ........ ...... ........... 1,5 -'- 

- HOT DOG 
( 

CARRINHO), ESPETINHO E SIMILARES POR  

2 UNIDADE ...................................... ...................................... . .............. 0,2  
- BALCAO, BARRACA, MESA, TABULEIRO, MALA OU SIMILARES, POR 

. 
M.,-  

3 UNIDADE ...... ...................................................... . 0,2  

Av. Cerejeiras, 90 - CEP 78.275-000 - Rio Branco - MT 	 Fones:(65) 325 - 	 Rio Branco por 
32 	6 	dias meihores 



4 - FEIRA LIVRE, POR BOX - PADRAO, POR UNIDADE .................... 0,5 W= - 	 - 

5 BANCAS DE REVISTAS, JORNAIS OU ASSEMELHADOS 
. 

-- 	1 	- 3 
6 - INTERDIçAODEVIASPUBLICASPARAEVENTOSDEQUALQUER 

NATURE-ZA .................................................................. 1 
9 

____ 
- ESTRUTURA 

PORUNIDADE 
PARA FIX 	 PAM IS, DE PLACAS, PAIS, CONGENERES, 

. 

1 3 
10 

.......  .............. ............................... . . 
-CIRCO 	...............:.-........................................................................ 

11 - PARQUE DE DIVERSAO E SIMILAR................................................  
12 - 	RODEIO 	E 	SIMILAR ............. .......................... . .................................... 3 
13 - Atividado do Instituição Roligiosa a atividado de Instituiçào sem fins 

ISENTO - 

- 	 - 

- 	 - 

14 - DEMAIS PESSOAS QUE OCUPAREM AREA EM TERRENO E/OU EM 
1 

. 

3 

Obsetøo: 
- Referet*e 
rnunI4id&L; 

lucrativo........ ........................................................................ ..... .

VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS ................... . .. . . .......... . 

- 	 - 

ao item 4, corn exceção das atividades realizadas no mercado 
- 

- 	 .- 	. 

- 

- 

ANEXOIX 

1TABELA PARA TAXA DE LICENQA DE FISCAUzAcA0 SANITARIA 

ORD. DESCRIQAO 
QUANTIDAD E• 

DE UPFC 
• 	 1 1 0  GRAU DE RISCO EPIDEMIOLOGICO  

1.1 - 	Edificacao do 	ate 	lOOm 2. .................................................... ................. 1 
1.2 -1 
1.3 - Edificaçao acima do 201m 2 , acrescentar a cada 1OOm 2  0,25 UPFC 1 
2 20  GRAU DE RISCO EPIDEMIOLOGICO r 

. 

2.1 

- Edificaçáo do 101m 2  a 200m2............................................................... 

- 	Ediflcacão 	do 	ate 	5Gm 2 ...............................................  .......................... 1 
2.2 - Edificaçäo do 51m2  a 	lOOm2  ....................................... ....... .................. I 

. 

2.3 - Edificacao do 101m 2  a 15Gm 2 ............................................................... .1 
2.4 - 	 Edificacao do 	151 m 2  a 20Gm 2  ...............................................................  .______________ 
2.5 --Edificagäp do 201 m 2  a 250m2............................................................... 1 
2.6 	- 1 
2.7 - Edificaçao do 301rn 2  a2 .00OM2  acrescontar 0,25 UPFC a cada 

.......................... . ................ l00m2  quo ultrapassardo 301m2...  ......... 
1 

_____________ 
2.8 - Edificaco de 2.000m 2  acima ........... .................... ______________ 
3 30  GRAU DE RISCO EPIDEMIOLOGICO 

3.1 --  
3.2 - Edificaçäo do 51 m 2  a 	10Gm2............ ....................... .............................. ______________ 
3.3 

- Edificação de 251m 2  a 300m2............................................................... 

______________ 
3.4 - Edificacão do 	151m' a 20Gm2  ......................................... ....... ............... 1 

. 

3.5 

....................- .............. 

1 

3.6 

- Edificacão do ate 5Gm2 ........................................................................ 

- Edificacäo do 251m 2  a3 OOM 2 ............. w 
. . w . w w w - w w ............... 	.... 	. w ........... 	... 

3.7 

1 	- Edificaçäo do 	101m 2  a 	15Gm 2 .............................................................. 

- Edificacâo do 201m 2  a 250m 2............................................................... 

- Edificaçao do 301M 2  a 2.000m2 , acroscontaro,25 UPFC a cada  
1 

. 

3.8 

 
10Om2 	quo ultrapassardo 301m 2 ......................................................... 

- Edificaçao do 2.00Gm 2  acima ....................... ...... ... .... .................... ..... .. 
4 40  GRAU DE RISCO EPIDEMIOLOGICO L 
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4.1 1 
4.2 1 
4.3 1 
4.4 

- Edificagao de ate 50m 2.......................................................................... 
- Edificacao de 51m 2  a lOOm2 ........... ..................................... ................. 

I 
4.5 

- Edificaço de 101m 2  a 150m2...............................................................
- Ediflcayäo de 151m 2  a 200m2................................................................
- Ediffça 1 

4.6 1 
4.7 - Edificacão de 301.m 2  a 2.000m2 , acrescentar 0,25 UPFC a cada 

1 
4.8 

cao de 201m 2  a 250m 2 ...............................................................
- Edificacão de 251m 2  a 300m2............................................................... 

1 
5 

lOOm2 	gue uItrapaisrde 301m 2........................................................ 

50  GRAU_DE_RISCO EPIDEMIOLOGICO  
5.1 

- Edificaco de 2.000m 	acima ...... .......................................................... 

1 
5.2 

- Edificacao de ate 50m 2 .......................................................................... 
I 

- Edificacao de 101m 2  a 150m2.................................... 	:......- 1 
1 

- Edificacao de 51m 2  a lOOm2. ........ .  ..... .................. .................................... 

- Edificacão de 201m 2  a 250m2....................................................... 1 
- 

- Edificagáo de 151m 2  a 200m2..............................................................

- Edificação de 251m 2  a 3002:...........- 	.. 	..................................  

- 	- 
Edificaçao de 301m 2  a 2.00OmF,acrescentar 0,25 IJPFC a cada 

- lOOm2  gue ultrapassarde 361m .................................................... I 
& - Edificacäo de 2.000m 2  acima ............... .....--- .............. . ______________ 
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VALE DO CABAcAL 
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Estado de Mato Grosso 

Frefeitura Municipal de Rio Branco 
VALE DO CABAAL 

GABINETE DO PREFEITO 

- 	 ANEXOX 

TABELA PARA COBRANcA DA TAXA DE LICENA PARA 0 TRANSPORTE DE PASSAGEIROS E 
- 	

- 	 CARGAS 

QUANTIDADE 
ORD. DESCRIçAO EM UFRB A0 

-: ANO 

I -TRANSPORTE URBANO, POR VISTORIA: 	- 	

-- 

1.1 .................... -coletivoconvencional de passageiros........................  
-coletivo de passageiros escolar ...... ......  ........ .......-: 2,5 

A-T3 -vs e asserneihados de passageifoscoIar...............  ....... ..................... 

2 jIVE PASSAGEIRO EM VEICULO DE ALUGU
ci 	

L POR VFSTORIA E ESPECIE: 
1 

2.1 - moto-taxi.................................................................................. ........... . 0 ,5 
2.2 - dernaisvelculos, não especificados no item anterior 

...2,5 

1,5 
2.3 

...2,5 

-tarroe 	passeio................................................................................... .... 

- VEICULOS DE CARGAS, POR VISTORIA E ESPECIE: 
3 - caminhao corn referencial de rnodelo F4000 acirna 2 

3.1 -caminhao corn referencial de modelo F2000 1,7 
3.2 - carnioneta corn referencial de rnodelo Fl 000, C1 0, D10 e assemeihado 
3.3 - DEMAIS VEICULOS, NAO ESPECIFICADOS NOS ]TENS ANTERIORES 1,25 
4 

Av. Cerejeiras, 90 - CEP 78.275-000 - Rio Branco - MT 	 Fones:(65) 3252S147  Rio Branco pot 
3257'1146 dias meihores 



ANEXOXI 

TABELA DE VALOR DA CONTRIBUIQAO PARA 0 CUSTEIO E SERVIcODE ILUMINAcA0 PCJBLICA 
TABELA - I. PARA IMOVEL EDIFICADO E TABELA - II. PARA IMOVEL TERRITORIAL 

- 	 - 	 - 	 - 	 ..-------------------------- 	- 	 {-- 	 - 

TABELA I - IMOVEL EDIFICADO POR CLASSE 

CONSUMO KW/HMENSAL 
CLASSE POR FAIXA ALIQUOTA 

0 	a 	30 .................... ............................... 0,50% 
31 	a 	50 ................................ ................. 
51 
	
a70 ................................................. 

71 a 100 ................................................ 2,00% 

.........1,00% 

3,00% 

............ 

.........150% 

4,00% 
101 	a 	140..................................................... 

141 	a 	150..................................................... 
5,00% 1751 	a 	160...................................................... 

161 	a 	180....................................................... 6,00% 
RESIDENCIAL ................ .............- 181 	a200 ..................... - 	 7 1 00% 

201 	a 	220 ................................... ........... - 	 8,00% 	- 

221 	a 	300 ................ .............. . ............... - 	 9,00% . 

............ 

10,00% 301 	a 	400............................................... 
401a500..........................................1 11,00% 

12,00% 
13,00% 
15,00% 

601 a 600............................................... 

17,00% 	- 

601 a 700............................................... 
701 a 800............................................... 

19,00% 
801 a 1000............................................ 
1001 a 1200.......................................... 

21,00% 1201 21500.......................................... 
1501 	a 	99999 ....................................... . 	 23,00% 

Av. Cerejeiras, 90- CEP 78.275-000 -Rio Branco - MT 	 Fones:(65) 324 °  Rio Branco por 
32 	J46 	dias ineihores 
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AN EXO XI 

TABELA PARA COBRANA DA TAXA DE LICENA RELATIVA INspEçAo DO ABATE DE ANIMAlS 
E DENIAlS INSPEçAO 

EM UFVRB 

L I 1 -ANIMAlS POR UNIDADE INSPECIONADA: 

[ 	1.1 	- Bovino ou vacum ................... .................................. ............................. 	..0,30 
Ovino................................................ . ........... . ............ .....

. . .....  
....................0,25 

I 	1.3 	- 	Caorino ... ....................................................... ....... 	. .............................0.13 



Estado de Mato Grosso 

F'refeithra Municipal de Rio Branco 
VALE DO CABAAL 

GABINETE DO PREFEITO 

COMERCIAL, sERvlcos, 
INDUSTRIAL, PODER 
PCJBUCO 3 sERvIcos 

PUBLICOS E CONSUMO 
PROPRIO 

o a 30................................................... 
31 	a 	50................................................. 
51 	a 	70................................................. 
71 	a 	100................................................ 
101 a 	140............................................. 
141 a 	150.............................................. 
151 a 	160.............................................. 
161 alO ..... ......................................... 
181 a200 
201 a220............................................. 
221 a 	300............................................. 
301 a400.............................................. 
401 a 500................................................ 
501 a600 .......................................... 
601 a 700...................................... 
701 a 800............................... 
801 a 1000................................ 
1001 a 1200............................ 
1201 a 1500............................. 
1501 	a 99999...................................... 

3,00% 
4,00% 
5,00% 
6,00% 
700% 
8,00% 
9,00% 
11,00% 
13,00% 
15,00% 
17,00% 
19,00% 
21,00% 
23,00% 
25,00% 
27,00% 
29,00% 
31,00% 

H 

ITEM 	 oEscRJçAo 	 QUANTIDADE EM 
UFRB 

11.11 	- tratando-se de predio nâo cadastrado junta a concessionária de energia eletrica e imOvel 
territorial, sera par metro linear de testada servida pelo serviço, mediante aplicaçao da aliquota 
de 3.35%(tres viraula trinta e cinco oar cento' da UFRB - Unidade Fiscal de Rio Branco. 

Ay. Cerejeiras, 90- CEP 78.275-000 - Rio Branco - MT 	 Fones:(65)Z197 Rio Branco por 
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